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PROVIDÊNCIAS. 
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--SÃO  PAULO 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Capítulo I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° Fica instituído no Município de São Paulo o Estatuto de Pedestres. 

Art. 2° Para fins de aplicação desta lei, pedestre é toda pessoa que, circulando a pé, utiliza 

os passeios públicos e calçadas dos logradouros, vias, travessas, vias de pedestres, vielas, 

escadarias, passarelas, passagens subterrâneas, praças e áreas públicas na área urbana e 

ambiental e nos acostamentos das estradas e vias na área rural do Município; 

Parágrafo único. Considera-se também pedestre, com direitos, deveres e responsabilidades, 

a pessoa que utiliza carrinho de bebê, cadeira de rodas motorizada ou não, o ciclista 

desmontado e conduzindo a pé a bicicleta, o trabalhador de coleta de resíduos, varrição e 

atividades nas vias e logradouros; 

Art. 3° Todos os pedestres têm o direito à qualidade da paisagem visual, ao meio ambiente 

seguro e saudável, ao desenvolvimento sustentável da cidade, o direito de ir e vir, de 

circular livremente a pé, ou com carrinhos de bebê ou em cadeiras de rodas, nas faixas de 

travessia sinalizadas das vias, nos passeios públicos, calçadas, praças e áreas públicas, 

sem obstáculos de qualquer natureza, assegurando-lhes segurança, mobilidade, 

acessibilidade e conforto, protegendo, em especial, as crianças, as pessoas portadoras de 

deficiência, com mobilidade reduzida e as da terceira idade. 
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SÃ O PAULO 

 

Capitulo II 

DOS DIREITOS DO PEDESTRE 

Art. 40  São assegurados ao pedestre, dentre outros, os seguintes direitos: 

I — à preservação da vida, integridade física e mental do cidadão que exerce seu direito 

constitucional de ir e vir; 

II — a assistência imediata em caso de acidente de qualquer natureza envolvendo pedestre, 

com prioridade no atendimento dos procedimentos paramédicos e médicos e com resgate 

rápido e eficiente, inclusive com a utilização dos meios necessários de locomoção em 

função da gravidade do acidente; 

III — em caso de acidente, a um relatório detalhado emitido pela autoridade que acompanhou 

a ocorrência, complementado com dados médicos por pessoa da área da saúde, indicando 

as causas do óbito se houver e no caso de alta, a gravidade da ocorrência e possíveis 

sequelas advindas do acidente, devendo neste caso obrigatoriamente ser acompanhado ou 

monitorado pelo prazo mínimo de 30 dias após o incidente ou acidente; 

IV — a passeios e calçadas limpas, bem conservadas, com piso antiderrapante, com 

inclinação e largura previstas nas normas técnicas e leis específicas, adequada à circulação 

e mobilidade, livres e desimpedidas de quaisquer obstáculos, públicos ou privados, fixos ou 

não, em especial mesas, cadeiras, canteiros, jardineiras, prismas de concreto, automóveis, 

e veículos, mesmo que oficiais, mobiliário urbano com publicidade ou não, tapumes de 

obras em imóveis, e obras de concessionárias de serviços públicos, que deverão seguir o 

disposto nesta lei; 

V — a existência de refúgios de proteção nas paradas de ônibus e nos pontos sinalizados de 

travessia de pedestres nas vias arteriais e coletoras, com ou sem canteiro central, com 

tamanho adequado ao volume do público usuário; 

VI — a existência de faixas de pedestre para travessia segura das vias públicas, sinalizadas 

horizontal e verticalmente e corretamente iluminadas, conforme norma NBR 5101 ou aquela 

que venha substituí-Ia; 

VII — a re-execução imediata das faixas de pedestre e da sinalização horizontal sempre que 

houver recapeamento asfáltico das vias e logradouros, devendo o custo desta re-execução 
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da sinalização integrar o contrato da obra; 

VIII — a sinais de trânsito luminosos, de tecnologia inteligente, com ótimo estado de 

conservação e manutenção, dotados de temporizadores numéricos decrescentes, 

destinados e direcionados aos pedestres alertando sobre o tempo restante de travessia e 

dispondo de alerta sonoro quando necessário ou recomendável; 

IX — a tempo suficiente para travessia segura nas vias com sinal de trânsito, de no mínimo 

30 (trinta) segundos ou valor superior, adequado a cada local e horário, de acordo com o 

fluxo e ritmo de mobilidade do público usuário, constituído de crianças, escolares, idosos, 

cadeirantes, portadores de deficiência ou mobilidade reduzida, além de sinalização objetiva 

e adequada, quando a travessia de via com ilha central, necessitar por motivos técnicos, ser 

feita em etapas; 

X — a ser alertado sempre que ocorrer movimentação de veículos cruzando o passeio 

público e calçada, mediante sinaleiras luminosas e sonoras de acionamento automático, 

instaladas junto aos acessos de veículos dos imóveis públicos ou privados; 

XII — a passarelas nos pontos de maior periculosidade de travessia, com execução de 

segregação física da via, impedindo o trânsito de pedestres por baixo da mesma; 

XIII — a programas de educação de trânsito para crianças, adolescentes, idosos e seus 

responsáveis legais; 

XIV — a ruas exclusivas de pedestres inseridos no espaço urbano, valorizando a fruição da 

paisagem, o turismo, o comércio e serviço, o lazer e a recreação, nestas ruas se adotará 

logística própria e específica para abastecimento de produtos e serviços, coleta de resíduos 

e circulação eventual de veículos de emergências; 

XV — a ciclovias com sistema de sinalização horizontal e vertical, corretamente iluminadas, e 

utilização de materiais refletivos como elemento para visualização noturna para ciclistas e 

pedestres; 

XVI — a segurança urbana nas vias, logradouros, praças, passeios e calçadas e tendo 

protegido de pichações e depredações seu patrimônio histórico e arquitetônico; 

XVII — a equipamento e mobiliário urbano de bom projeto, execução e instalação que facilite 

a mobilidade e acessibilidade de todos os pedestres, inclusive a existência de lixeiras em 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n° 	2t-1  do proc. 
No  0/ G.."  7—de 

Adelina Dcone - Ass. Pariamentsr 
F. ■ 00.406 

cada face de quadra preferencialmente próximas das esquinas. 

XVIII — a utilização exclusiva de espécies vegetais adequadas, sadias e seguras na 

arborização e decoração dos passeios públicos e jardins contíguos à circulação dos 

pedestres, evitando eventuais ferimentos e acidentes, mediante a retirada imediata dos 

exemplares e de todas espécies relacionadas pelo órgão ambiental competente, que terá 

atuação preventiva e sempre que acionado; 

XIX — a utilizar vias e logradouros com a devida sinalização de transito, em especial placas 

O verticais de velocidade máxima em quantidade e posição adequadas, nas passagens de 

pedestre, e na sua falta, sinalização dos pontos seguros para atravessar as vias. 

XX — ao acesso dos dados estatísticos sobre incidentes e acidentes, agregados segundo a 

sua natureza, em especial, idade, local da ocorrência, hora, ao cruzar as vias na faixa ou 

fora dela, nos passeios e calçadas. 

XXI — a requerer à prefeitura a solução de quaisquer problemas relacionados ao 

desatendimento dos direitos relacionados nos artigos 2° e 30  e seus incisos I a XX e 

ocorrências previstas nos artigos 6° ao 9 0, encaminhando para providencias pedido 

individual ou coletivo, ao Conselho Municipal do Pedestre ou à Ouvidoria do Pedestre 

criados pelos artigos 100  e 13 desta lei. 

Parágrafo único. É assegurado ao pedestre prioridade sobre todos os demais meios de 

transporte. 

Capítulo III 

DOS DEVERES DO PEDESTRE 

Art. 4° São deveres do pedestre: 

I — cumprir e zelar pelo cumprimento do presente estatuto, comunicando de forma anônima 

ou não, ao Poder Público infrações e descumprimentos da presente lei; 

II — permanecer, andar e circular exclusivamente pelos passeios públicos e calçadas e 

somente atravessar as vias nas faixas destinadas aos pedestres, ou nas esquinas das vias 

que não disponham de faixas de pedestres; 

III — cumprir e respeitar a sinalização de trânsito, zelar por sua conservação, utilizar 

exclusivamente as faixas de pedestres, passarelas e passagens subterrâneas; 

e 
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Foiha no  or.   do proc. 
67/ G-'(  7—d 

Adelina Cicone 

100.406 

IV — atravessar de forma objetiva e breve quaisquer vias somente em trajetória 

perpendicular às mesmas; 

V — iniciar a travessia das vias somente quando o sinal de pedestres estiver aberto; 

VI — ajudar quaisquer crianças, idosos e pessoas com dificuldades durante a sua travessia 

das vias; 

VII — não jogar lixo ou resíduos nas vias e logradouros, calçadas, praças e passeios 

públicos; 

VIII — caminhar pelo acostamento nas vias sem passeio ou calçada ou, quando não existir 

acostamento, o mais próximo da lateral da pista, em fila única quando houver diversos 

pedestres; 

IX — manter seus cães identificados, com coleira e rédea curta e para as espécies 

agressivas também utilizar focinheiras, coletar as fezes dos seus animais, descartando os 

resíduos exclusivamente em lixeiras , quando caminhar nas vias, passeios, calçadas e 

praças públicas. (Lei sobre cães ferozes) 

Art. 5j O descumprimento dos deveres estabelecidos nos incisos de II a IX, do artigo 40 , 

acarretará ao infrator às seguintes sanções: 

I — a autoridade pública que presenciar infrações ao disposto nesta lei, ou mediante 

denúncia circunstanciada, orientará ou advertirá o infrator maior de idade para que reveja 

sua conduta; 

II — a autoridade pública ou pessoa adulta idônea que presenciar infrações ao disposto nesta 

lei, causadas por menor de idade, orientará o mesmo com dignidade e urbanidade prevista 

no Estatuto da Criança e Adolescente — Lei Federal 8.069 de 13 de julho de 1990 ou 

advertirá diretamente os pais e responsáveis do menor, nos casos de reincidências 

recorrentes, para que orientem a conduta do mesmo; 

III — a autoridade pública ou pessoa adulta idônea que presenciar infrações ao disposto 

nesta lei, causadas por pessoa de idade avançada, orientará o mesmo com dignidade e 

urbanidade prevista no Estatuto do Idoso — Lei Federal 10.741 de 01 de outubro de 2003 ou 

advertirá diretamente os parentes ou responsáveis pelo idoso, nos casos de reincidências 

recorrentes, para que acompanhem o mesmo nos seus deslocamentos; 
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IV— em caso de diversas reincidências do infrator, a autoridade pública, anotará os dados do 

mesmo, em cadastro que conterá nome, endereço, identidade e CIC e a modalidade de 

infração e encaminhará ao Conselho Municipal de Pedestres que decidirá sobre as medidas 

aplicáveis em função da idade: 

a) censura, reservada ou pública, por conduta de adulto, considerada anti-social; 

b) determinação para o infrator adulto participar de curso de estudo do estatuto do pedestre 

e da legislação de trânsito; 

c) determinação para o infrator adulto participar de atividades comunitárias, e sob 

supervisão, atuar junto a vítimas de trânsito; 

d) multa de R$ 50,00 (cinqüenta) reais ao adulto infrator ou responsável do menor infrator; 

Parágrafo único. A multa de que trata a alínea "d" deste artigo será atualizada anualmente pela 

variação do índice de Preços ao Consumidor Ampla — IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no Exercício anterior, sendo que, no caso de extinção 

deste índice, será aplicado outro que venha a substituí-lo. 

Capítulo IV 

DA ILUMINAÇÃO DAS VIAS 

Art. i" O Poder Público priorizará o sistema de iluminação pública das vias e logradouros de 

acordo com a norma NBR 5101 ou de revisão que venha a substitui-Ia, para proporcionar 

aclaramento suficiente e adequado conforme item 6.1.2.2, mediante instalação e 

suplementação pontual de luminárias quando necessário: 

a) nas passarelas, nos passeios públicos e calçadas em geral, com pelo menos 10 (dez) lux, 

medidos ao nível do piso da faixa de circulação no ponto de menor aclaramento; 

b) nas esquinas das vias públicas locais, dotadas ou não de faixas de pedestre para 

travessia segura, com pelo menos 15 (quinze) lux, medidos no nível do piso no eixo das 

vias; 

c) nas esquinas das vias públicas coletoras, dotadas ou não de faixas de pedestre para 

travessia segura com pelo menos 20 (vinte) lux, medidos no nível do piso no ponto de/ ., 
- menor aclaramento; 	 0 , 

d) nas faixas de pedestre para travessia segura das vias públicas estruturais, quando houver 
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Folha o°  o 	do proc. 
N° tgA- G-1 1--  de 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Adelina Cicone - s. Panwtar 
RF. 100.406 

tal travessia, com pelo menos 32 (trinta e dois) lux, medidos no nível do piso no ponto de 

menor aclaramento; 

e) nas demais vias públicas segundo classificação da norma NBR 5101, com pelo menos 10 

(dez) lux, medidos no eixo da via ao nível do piso; 

Capítulo V 

DAS OBRIGAÇÕES DAS CONCESSIONÁRIAS DE SERVIÇOS PÚBLICOS 

O Art. 7° As concessionárias e permissionárias de serviços públicos e as autorizadas que 

tenham nas calçadas, praças e passeios públicos, postes, equipamentos ou mobiliário 

urbano, que estejam em desacordo com o disposto no art. 3° e seus incisos, deverão no 

prazo de noventa dias, a contar da publicação desta Lei, adaptar ou retirar os mesmos. 

§ 10 As concessionárias permissionárias e autorizadas que não se adaptarem às 

disposições desta Lei serão comunicadas pela Prefeitura para que promovam as 

modificações necessárias ou retirem seus equipamentos, ficando, em caso de 

descumprimento, sujeitas às seguintes penalidades até o cumprimento das determinações 

municipais: 

I — advertência por escrito sobre cada local e situação a corrigir; 

II — multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) por dia, por face de quadra, até cessação da 

irregularidade. 

Parágrafo único. A multa de que trata este inciso deste artigo será atualizada anualmente pela 

variação do índice de Preços ao Consumidor Ampla — IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no Exercício anterior, sendo que, no caso de extinção 

deste índice, será aplicado outro que venha a substituí-Io. 

Art. 8° A Prefeitura determinará aos responsáveis pela instalação de canteiros ou jardineiras 

e mobiliário particular como gradis de portarias de edifícios, portões de garagens, obstáculos 

em geral, prismas de concreto entre outros que estejam em desacordo com os objetivos 

desta lei, para que se adaptem ou retirem os referidos equipamentos, sob pena das 

seguintes penalidades: 

I — advertência e prazo para correção da irregularidade; 

II- censura pública; 
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III — multa de R$500 7 00 (quinhentos reais) por dia, até o cumprimento da determinação 

municipal. 

Parágrafo único. A multa de que trata o inc. III deste artigo será atualizada anualmente pela 

variação do índice de Preços ao Consumidor Ampla — IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no Exercício anterior, sendo que, no caso de extinção 

deste índice, será aplicado outro que venha a substituí-lo. 

CAPÍTULO VI 

O 	DA PARTICIPAÇÃO POPULAR NA FORMULAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS PARA O 

PEDESTRE 

Art. 9 °. O Poder Público adotará instrumentos de participação popular e interação com os 

órgãos competentes para elaboração de políticas públicas atinentes ao pedestre, bem como 

para fiscalização e cumprimento das disposições do presente Estatuto. 

Capítulo VII 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 10. Os imóveis públicos e privados com vagas de estacionamento nos recuos de frente 

e acesso por guias rebaixadas e os postos de venda de combustível, deverão no prazo de 

cento e oitenta dias da publicação desta Lei, demarcar o limite físico entre seus 

alinhamentos e o logradouro, identificando claramente o passeio público, com destaque para 

sinalização e diferenciação do piso nos termos da legislação municipal e da Resolução n° 

38, de 21 de maio de 1998 que regulamenta o art. 86 do Código de Trânsito Brasileiro, que 

dispõe sobre a identificação das entradas e saídas de postos de combustíveis, oficinas, 

estacionamentos efou, garagens de uso coletivo.Parágrafo único. O não cumprimento dos 

preceitos deste artigo no prazo de 180 (cento e oitenta) dias da publicação desta Lei 

acarretará ao infrator multa de R$ 2.000,00, aplicada mensalmente enquanto perdurar a 

infração. 

Art. 11. É vedado o trânsito de bicicleta, ciclomotor, veículo de tração e propulsão humana 

ou de tração animal, triciclo, motocicleta e outros equipamentos destinados à entrega e 

venda de produtos, nas áreas destinadas à circulação exclusiva de pedestres. 

§ 1005 proprietários de equipamentos citados no caput deste artigo que forem flagrados nas 

áreas destinadas à circulação ou passagem de pedestres serão considerados em conduta 
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Folha n°  09  do proc. ! 

N° 	G./ 7-de 	 _ 
Adelina Cicone - AsPat€trnnt.'i 

R.F. 100 406 

CARIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

   

anti-social e imediatamente multados, sendo que, na reincidência, serão apreendidos, sem 

prejuízo das demais sanções previstas no Código de Trânsito Brasileiro. 

§ 2° A multa de que trata o parágrafo anterior deste artigo será atualizada anualmente pela variação 

do índice de Preços ao Consumidor Ampla — IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística — IBGE, acumulada no Exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, 

será aplicado outro que venha a substituí-lo.Art. 12. O município estimulará a iniciativa privada, 

com política de incentivo, a instalação de bicicletários e estacionamentos próprios para 

motocicletas. 

Art. 13. É obrigação do Poder Público observar o cumprimento dos direitos do pedestre 

relacionados no artigo 30  e seus incisos, e das ocorrências previstas nos artigos 6° ao 9 0, 

mobilizando recursos técnicos e orçamentários, bem como fazer cumprir os preceitos dos 

demais artigos, estruturando-se adequadamente. 

Art. 14. Fica proibido o estacionamento de quaisquer veículos motorizados ou não ou ficar 

parado após a descida de passageiros, sobre os passeios públicos, calçadas e faixas de 

pedestres em todo território do município 

§ /° A infração do disposto no caput será considerada conduta anti-social, sujeita a 2 (duas) 

advertências por escrito ao proprietário do veículo e aplicação de multa no valor de R$ 

2.000,00 (dois mil reais), aplicada mensalmente, após a 2° reincidência toda vez que ocorrer 

infração com tal veículo. 

§ 2° A multa de que trata o parágrafo anterior deste artigo será atualizada anualmente pela variação 

do índice de Preços ao Consumidor Ampla — IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística — IBGE, acumulada no Exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, 

será aplicado outro que venha a substituí-lo. 

Art.15. Fica criada a Semana do Pedestre com atividades, publicidade e campanhas nas 

escolas, junto aos grupos da terceira idade, dos direitos, deveres e responsabilidades do 

pedestre que terá lugar na terceira semana de julho de cada ano. 

Art.16. As despesas com a execução desta Lei, correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art 17. Esta Lei será regulamentada pelo Poder Executivo, no que couber, no prazo de 90 

(noventa) dias, contados de sua publicação. 
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Art. 18. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

Sala das Sessões, 
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JUSTIFICATIVA 

A apresentação da presente proposta de lei busca assegurar ao cidadão o 

exercício de um de seus direitos mais essenciais que é o da mobilidade, do transitar 

seguro. Disponibilizar a ele um diploma legal que defina, de maneira clara e precisa, 

tanto seus direitos como deveres e responsabilidades e por outro lado, dotar a 

Administração Pública de um instrumento hábil para sua ação na defesa do direito 

de ir e vir em segurança e sem empecilhos, inerente ã pessoa, na qualidade de 

pedestre. 

Representa, também uma resposta ao alto índice de mortes por 

atropelamento de pedestres e de acidentes de trânsito encontrando fundamento no 

§ 2° do art. 174, da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

A livre circulação de pedestres nas calçadas tem sido objeto de intenso 

debate pela comunidade. A ocupação desordenada das calçadas tem resultado, de 

forma recorrente, em impossibilidade de circulação daqueles menos aptos a uma 

jornada de superação à obstáculos constituídos por equipamentos dispostos 

inadequadamente ou mesmo pelo seu estado de manutenção. 

o 	Mas não apenas os empecilhos decorrentes de obstáculos físicos suportados 

pelo transeunte são aspectos que merecem a observância de uma lei que pretende 

disciplinar o transitar do pedestre, também a disponibilização das regras aplicáveis 

ao seu deslocamento necessitam ter ampla divulgação, e este instrumento será, 

certamente, o vetor disseminador de mais este conhecimento junto à comunidade. 

O alto índice de atropelamento no trânsito, associado ao difícil transitar dos 

pedestres nas calçadas em decorrência da inadequação destes espaços às 

necessidades dos transeuntes em geral, e em especial das pessoas com e 

deficiência, indicam a relevância da introdução de medidas, por parte do Poder 

Público, que revertam esta triste estatística. 

Assim, a Câmara Municipal de São Paulo, ao aprovar este Projeto, soma-se 
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às inúmeras inciativas já adotadas na defesa dos direitos e deveres do pedestre, 

garantindo a aplicabilidade das disposições legais estabelecidas no Código de 

Trânsito Brasileiro e contribuindo para a melhoria de qualidade de vida do cidadão 

paulistano incluso o turista quando visita nosso município. 

Diante da relevância da matéria e do interesse público da qual esta revestida, solicito 

o apoio dos nobres pares na aprovação desta importante questão. 
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0617/11 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São 
Paulo),no site www.senado.00v.br , no site www.al.sp.gov.br  e no site 
www.prefeitura.sp.aov.br/legislacão,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 9.503, de 23 de setembro de 1997,que institui o Código de Trânsito 
Brasileiro,especialmente o Capítulo IV "Dos Pedestres e Condutores de Veículos Não 
Motorizados", o Capítulo V "Do Cidadão", o Capítulo VI "Da Educação Para o Trânsito" 
e o artigo 245; 

- Lei Federal n° 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências; 

- Decreto Federal n° 5.296, de 2 de dezembro de 2004, que regulamenta as Leis n° 
10.048,de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade ao atendimento das pessoas que 
especifica, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida,e dá outras providências; 

- Resolução n° 38, de 21 de maio de 1998, que regulamenta o art. 86 do Código de 
Trânsito Brasileiro, que dispõe sobre a identificação das entradas e saídas de postos 
de gasolina e de abastecimento de combustíveis, oficinas, estacionamentos e/ou 
garagens de uso coletivo; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo, especialmente seus artigos 149 inciso VII; 
149- A; 174, § 2°; 226; e 227; 

- Lei Municipal n° 10.315, de 30 de abril de 1987, que dispõe sobre a limpeza pública 
no Município de São Paulo,e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 10.328, de 3 de junho de 1987, que dispõe sobre as infrações 
administrativas que especifica,estabelece as respectivas penalidades e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 11.039, de 23 de agosto de 1991, que disciplina o exercício do 
comércio ou prestação de serviços ambulantes nas vias e logradouros públicos no 
Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 11.124, de 26 de novembro de 1991, que revoga o art. 15 da Lei n° 
11.039,de 23 de agosto de 1991 e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 11.210, de 20 de maio de 1992, que dispõe sobre a colocação de 
lixeiras nos passeios públicos; 
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- Lei Municipal n° 11.301, de 14 de dezembro de 1992, que cria a Comissão municipal 
Permanente de Educação para o Trânsito, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 11.322, de 22 de dezembro de 1992, que dispõe sobre a criação, no 
âmbito do Município de São Paulo, de Bolsões Residenciais, e dá outras providências; 

- Lei n° Municipal n° 11.656, de 18 de outubro de 1994, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de demarcação,pelos postos de serviços e abastecimento de 
combustíveis, de faixa de passagem de pedestres nas calçadas; 

o 
- Lei Municipal n° 12.002, de 23 de janeiro de 1996, que dispõe sobre a permissão de 
uso de passeios públicos fronteiriços a bares, confeitarias, restaurantes, lanchonetes e 
assemelhados, para colocação de toldos,mesas e cadeiras,e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 12.117, de 28 de junho de 1996,que dispõe sobre o rebaixamento de 
guias e sarjetas para possibilitar a travessia de pedestres portadores de deficiências 
físicas; 

- Lei Municipal n° 12.489, de 25 de setembro de 1997,que dispõe sobre o uso de 
espaço público para o comércio de flores e dá outras providências; 

- Lei n° Municipal n° 12.260,de 11 de dezembro de 1996, que disciplina a utilização 
das calçadas situadas nas proximidades das faixas de pedestres, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 12.637 1 de 6 de maio de 1998, que dispõe sobre a colocação de 
placas e faixas de caráter permanente, nos pontos críticos de acidentes e 
atropelamentos da cidade,alertando pedestres e motoristas sobre o perigo; 

- Lei Municipal n° 12.829, de 22 de abril de 1999, que acrescenta parágrafo único ao 
O 	artigo 30  da Lei n° 11.301, de 14 de dezembro de 1992, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.131, de 18 de maio de 2001, que disciplina a 
criação,propriedade,posse,guarda,uso e transporte de cães e gatos no Município de 
São Paulo; 

- Lei Municipal n° 13.293, de 14 de janeiro de 2002, que dispõe sobre a criação de 
"Calçadas Verdes" no Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.313, de 31 de janeiro de 2002, que institui o Pró-Ecovit — 
Programa Municipal de Arborização Urbana com árvores frutíferas e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 13.430, de 13 de setembro de 2002, que instituiu o Plano Diretor 
Estratégico, especialmente seus artigos 68, incisos IV e XI; 78, inciso XI; 82 1 inciso IX; 
83, inciso V; 84, inciso VI; 85;107, incisos V e IX; 110, § 2°, item 4; 116; e 175, inciso 
III; 
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- Lei Municipal n° 13.614, de 2 de julho de 2003, que estabelece as diretrizes para a 
utilização das vias públicas municipais, inclusive dos respectivos subsolo e espaço 
aéreo, e das obras de arte de domínio municipal,para a implantação e instalação de 
equipamentos de infra-estrutura urbana destinados a prestação de serviços públicos e 
privados; delega competência ao Departamento de Controle de Uso de Vias Públicas 
da Secretaria de Infra-Estrutura Urbana para outorgar a permissão de uso; disciplina a 
execução das obras dela decorrentes, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, que estabelece normas 
complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e ordena o 
Uso e ocupação do Solo do Município de São Paulo, especialmente seus artigos 4°, § 
6°; 17; 43, § 2°, incisos IV e V; 71, inciso VI; 72, inciso II; 84, inciso IV; 148, inciso II; 
160, inciso I; e 195, inciso II; 

- Lei Municipal n° 14.186,de 4 de julho de 2006, que institui o Programa Municipal de 
Arborização Urbana, e dá outras providências 

- Lei Municipal n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, que dispõe sobre a ordenação 
dos elementos que compõem a paisagem urbana no Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 14.266, de 6 de fevereiro de 2007, que dispõe sobre a criação do 
Sistema Cicloviário do Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.485,de 19 de julho de 2007, que consolida a legislação referente 
a datas comemorativas, eventos e feriados do Município de São Paulo, especialmente 
seu art. 7°, incisos CVIII (5 de junho — Dia do Pedestre) e CLXXXII (Semana Ayrton 
Senna destinada a orientar e disciplinar pedestres e futuros motoristas); 

- Lei Municipal n° 14.675, de 23 de janeiro de 2008,que institui o Plano Emergencial de 
Calçadas — PEC; 

- Lei Municipal n° 15.002, de 22 de outubro de 2009, que sistematiza a legislação 
municipal que dispõe sobre o fechamento ao tráfego de veículos estranhos aos 
moradores de vilas, ruas sem saída e ruas e travessas com características de "rua 
sem saída", revoga as Leis n° 10.989, de 5 de dezembro de 1990, n° 12.138, de 5 de 
julho de 1996, n° 13.209, de 13 de novembro de 2001 e n° 14.113, de 20 de dezembro 
de 2005, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.124, de 22 de janeiro de 2010, que altera a redação do inciso IX 
do art. 7° e acresce parágrafo único ao art. 19 da Lei n° 13.614, de 2 de julho de 2003, 
e dá outras providências 

- Lei Municipal n° 15.245, de 26 de julho de 2010,que dispõe sobre diretriz de proteção 
eficiente a ser observada nas passarelas de pedestres construídas e mantidas pelo 
Município; 
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- Lei Municipal n° 15.428, de 26 de agosto de 2011, cria o Programa de Requalifi ação 
Arbórea e Ambiental da Cidade de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.442, de 9 de setembro de 2011, que dispõe sobre a limpeza de 
imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a construção e manutenção de 
passeios, bem como cria o Disque-Calçadas;revoga a Lei n° 10.508, de 4 de maio de 
1988, e n° 12.993, de 24 de maio de 2000, e o art. 167 e o correspondente item 
constante do Anexo VI da Lei n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002; 

- Decreto Municipal n° 45.904, de 19 de maio de 2005,que regulamenta o artigo 6° da 
Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004,no qual se refere à padronização dos passeios 
públicos no Município de São Paulo; 

- PL n° 0344/91, de autoria do vereador Arselino Tatto,que dispõe sobre a 
especificação de pisos para passeios públicos, e dá outras providências; 

- PL n° 0170/94, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade, no Município de São Paulo, de implantação de dispositivos sonoros 
nos faróis de pedestres, e da outras providências; 

- PL n° 0332/96, de autoria do Vereador Wadih Mutran,que disciplina a utilização de 
todas as calçadas do Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL n° 0760/97, que dispõe sobre a criação da Comissão Permanente de Educação 
para o Trânsito de Bicicletas nas ruas e avenidas do Município de São Paulo, voltada 
especialmente para induzir os ciclistas a respeitarem todas as normas de segurança 
recomendáveis, bem como não transitarem nas calçadas e no sentido oposto das ruas 
e avenidas (art. 2°); 

- PL n° 0111/01, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que dispõe sobre a proibição 
de colocação de pedras, trilhos ferroviários e canos usados como guard rails nas 
portas de residências e lojas situadas nas esquinas perigosas, e dá outras 
providências; 

- PL n° 0181/01,de autoria do Vereador Goulart, que disciplina a introdução de postes 
nos passeios públicos localizados no âmbito do Município de são Paulo; 

- PL n° 0389/01, de autoria do Vereador Celso Jatene, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de instalação de sinalizadores em edificações que disponham de 
garagens com acesso para vias públicas, e dá outras providências; 

- PL n° 0287/02, de autoria do Vereador Paulo Frange, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de se utilizar chapas de aço,ou material equivalente, devidamente 
engastados com material antiderrapante, nos locais da execução de obras e serviços 
que exijam abertura de valas; 
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- PL n° 0017/03, de autoria do Vereador Celso Jatene, que dispõe sofre a 
obrigatoriedade da instala ção de "semáforos com informador de tempo" no Mu icípio 
de São Paulo, e dá outras providências ;  

- PL n° 0265/04,de autoria do Vereador Gilberto Natalini, que dispõe sobre a 
colocação de floreiras de concreto armado nas cal çadas fronteiriças de templos e 
institui ções relig iosas q ue se considerem ameaçados pelo terrorismo internacional ou 
por violência contra os direitos individuais e coletivos,e dá outras providências ;  

- PL n° 0410/04, de autoria do Vereador Nabil Bonduki, q ue dispõe sobre a 
regulamentação das cal çadas no Município de São Paulo e dá outras providências ;  

- PL n° 0766/05, de autoria do Vereador Chico Macena, que dispõe sobre a Política 
Municipal de Mobilidade e Acessibilidade de Pessoas Portadoras de Deficiência em 
conformidade com a Lei Federal 10.098/00e o Decreto Federal n° 5.926/04 e dá outras 
providências. O presente projeto foi aprovado, sendo posteriormente vetado. Ainda 
não houve apreciação do veto. Juntamos as razões do veto; 

- PL n° 0010/06, de autoria do Vereador Russomanno, q ue dispõe sobre a abertura e 
fechamento de valas em passeios e log radouros públicos no Município de São 
Paulo,disciplina a execu ção dos servi ços e dá outras providências 

- PL n° 0318/06,de autoria do Vereador Antonio Carlos Rodri gues, q ue proíbe, no 
âmbito do Município de São Paulo, a instalação,por particulares, de lixeiras metálicas 
nos log radouros públicos municipais, e dá outras providências ;  

- PL n° 0083/07, de autoria do Vereador João Antonio, q ue torna obrigatória a pintura 
de poços de visitas, com tinta (amarela ou branca) refletiva e antiderrapante ;  

- PL n° 0692/07, de autoria do Vereador José Ferreira dos Santos — Zelão, q ue dispõe 
sobre a posição de postes de ilumina ção pública no passeio público, e dá outras 
providências ;  

- PL n° 0105/08, de autoria do Vereador Arselino Tatto, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de instalação de lixeira de fronte dos estabelecimentos q ue 
especifica,e dá outras providências ;  

- PL n° 0134/08, de autoria do Vereador Adilson Amadeu, que institui no Município de 
São Paulo, o Pro g rama "Parq ue-a-parque", e dá outras providências ;  

- PL n° 0457/08,de autoria da Vereadora Mara Gabrilli, que altera as Leis 10.508/88, 
11.403/93 e 13.614/03; no disposto à execu ção de servi ços q ue causem danos aos 
passeios públicos pelas concessionárias e similares e dá outras providências; 

- PL n° 466/08, de autoria do Vereador Aurélio Nomura, que institui no âmbito do 
Município de São Paulo, o Programa Municipal de Tráfego Seguro, e dá outras 
providências ;  
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11_ !I 
do Voiha 

s--" ,-No 1 11 0 996 

CARAARA MUNICIPAL DE 

SAI PAULO 
PROCURADORIA 

- PL n° 0116/09, de autoria do Vereador Adolfo Quintas, que acrescenta inciso XXVI 
ao artigo 1° da Lei 10.328, de 3 de junho de 1987, que dispõe sobre as infrações 
administrativas que especifica, estabelece as respectivas penalidades, e dá outras 
providências (proibição de utilização de "skates" nas calçadas; 

- PL n° 0237/09, de autoria do Vereador Claudinho de Souza, que estabelece a 
afixação de placas de aviso para travessia de pedestres no âmbito do Município de 
São Paulo, e dá outras providências; 

- PL n° 0404/09, de autoria do Vereador Souza Santos,que dispõe sobre a 
obrigatoriedade do conserto dos buracos e valas abertos das vias e passeios públicos 
e dá outras providências; 

- PL n° 0449/09, de autoria dos Vereadores Floriano Pesaro e Natalini,que altera a 
redação do parágrafo único do artigo 116 da Lei n° 13.430, de 13 de setembro de 
2002, e dá outras providências; 

- PL n° 0526/09,de autoria do Vereador Claudio Fonseca, que dispõe sobre a 
colocação de lixeiras com cinzeiros nas calçadas da cidade de São Paulo; 

- PR n° 0012/10, de autoria do Vereador Chico Macena e de outros Vereadores, que 
dispõe sobre a criação, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, da Frente 
Parlamentar em Defesa da Mobilidade Humana, e dá outras providências; 

- PL n° 0016/10, de autoria da Vereadora Heida Li, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
da instalação de semáforos sonoros no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 
providências; 

- PL n° 0187/10, de autoria do Vereador Toninho Paiva,que dispõe sobre diretrizes de 
segurança eficiente a ser observadas nas passarelas de pedestres construídas e 
mantidas pelo Município e dá outras providências; 

- PL n° 0243/10,de autoria do Vereador Claudio Prado, que dispõe sobre a adequação 
de tempo hábil dos semáforos instalados para travessia de pedestres nas vias 
públicas da capital e dá outras providências; 

- PL n° 0295/10, de autoria do Vereador Claudio Fonseca, que dispõe sobre a 
prioridade de Passagem de pedestres nas vias e logradouros públicos do Município de 
São Paulo; 

- PL n° 0532/10, de autoria da Vereadora Sandra Tadeu,que institui o Programa de 
Iluminação Pública em Passarelas de Pedestres, e dá outras providências; 

- PL n° 0228/11, de autoria do Vereador Gilson Barreto, que dispõe sobre a colocação 
de placas de sinalização de trânsito informando a existência de faixas de pedestres 
nas vias públicas do Município de São Paulo; 
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CANIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
'Folha ti 

Processo n° (04-1-111 
PROCURADORIA 	 Swia Mar S. FerreWa 

1Rcg. 1(10.996 
- PL n° 0494/11, de autoria do vereador Abou Anni, que altera a Lei n°14.485, de 19 
de julho de 2007, para incluir o dia da Prevenção aos Acidentes de Trânsito,a ser 
comemorado anualmente no dia 11 de maio, e dá outras providências; 

- PL n° 0511/11, de autoria do vereador Aurélio Miguel, que dispõe sobre definição e 
critérios para instalação de "Iombofaixas" para pedestres, no âmbito do Município de 
São Paulo; 

- PL n° 0532/11,de autoria da Comissão de Administração Pública, que dispõe sobre a 
instalação de bancas de jornal em logradouros públicos no Município de são Paulo, e 
dá outras providências; 

- PL n° 0619/11, de autoria do Vereador Natalini e de outros Vereadores, que 
disciplina a padronização das calçadas no Município de são Paulo e estabelece regras 
que garantem a acessibilidade de portadores de deficiência e pessoas com mobilidade 
reduzida, e dá outras providências. 

Cópias dos documentos citados acompanham esta informação. 

Envio para a Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, para 
prosseguimento, de acordo com determinação do Sr. Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 2 de março de 2012. 

• 	• 

Caio arc 	e Carvalho Giannini 
ProcuradorSuperv 	o Setor de Pesq. e Análise Prévia 

/SP 55.289 
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Mensagem de veto 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos-- 	----,W------ ,. 
P-alra re 	 do 

1 LEI N° 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997.  Precessk;  ;'--L 11  
Soma Maria S Ferrefra 
Recz. 100.996 

Institui o Código de Trânsito Brasileiro. 
Vide texto compilado 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPITULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

o 
Art. 1° O trânsito de qualquer natureza nas vias terrestres do território nacional, abertas à circulação, 

rege-se por este Código. 

§ 1° Considera-se trânsito a utilização das vias por pessoas, veículos e animais, isolados ou em grupos, 
conduzidos ou não, para fins de circulação, parada, estacionamento e operação de carga ou descarga. 

§ 2° O trânsito, em condições seguras, é um direito de todos e dever dos órgãos e entidades 
componentes do Sistema Nacional de Trânsito, a estes cabendo, no âmbito das respectivas competências, 
adotar as medidas destinadas a assegurar esse direito. 

§ 3° Os órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito respondem, no âmbito das 
respectivas competências, objetivamente, por danos causados aos cidadãos em virtude de ação, omissão ou 
erro na execução e manutenção de programas, projetos e serviços que garantam o exercício do direito do 
trânsito seguro. 

§ 40  (VETADO) 

§ 5° Os órgãos e entidades de trânsito pertencentes ao Sistema Nacional de Trânsito darão prioridade 
em suas ações à defesa da vida, nela incluída a preservação da saúde e do meio-ambiente. 

Art. 20  São vias terrestres urbanas e rurais as ruas, as avenidas, os logradouros, os caminhos, as 
O passagens, as estradas e as rodovias, que terão seu uso regulamentado pelo órgão ou entidade com 

circunscrição sobre elas, de acordo com as peculiaridades locais e as circunstâncias especiais. 

Parágrafo único. Para os efeitos deste Código, são consideradas vias terrestres as praias abertas à 
circulação pública e as vias internas pertencentes aos condomínios constituídos por unidades autônomas. 

Art. 3° As disposições deste Código são aplicáveis a qualquer veículo, bem como aos proprietários, 
condutores dos veículos nacionais ou estrangeiros e às pessoas nele expressamente mencionadas. 

Art. 4° Os conceitos e definições estabelecidos para os efeitos deste Código são os constantes do Anexo 

CAPITULO II 
DO SISTEMA NACIONAL DE TRANSITO 

Seção I 
Disposições Gerais 

Art. 5° O Sistema Nacional de Trânsito é o conjunto de órgãos e entidades da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios que tem por finalidade o exercício das atividades de planejamento, 
administração, normatização, pesquisa, registro e licenciamento de veículos, formação, habilitação e 
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5' 
Parágrafo único. A autoridade com circunscrição sobre a via arbitrará os va res-mintrras -tt=1Mg li 

k'or.'izá ri fiança e do contrato de seguro. 

-11()  
CAPÍTULO IV 	 Frocossik  

DOS PEDESTRES E CONDUTORES DE VEíCULOS NÃO MOTs;15'2ìc;- cuurzÀforilliria S. erreíra 
içeq. vu.S. 

Ao 1 

L9503 	 Page 18 of 81 

permissionária incorrerá. 

Art. 68. É assegurada ao pedestre a utilização dos passeios ou passagens apropriadas das vi urbanas 
e dos acostamentos das vias rurais para circulação, podendo a autoridade competente permitir a ut lização de 
parte da calçada para outros fins, desde que não seja prejudicial ao fluxo de pedestres. 

§ 1° O ciclista desmontado empurrando a bicicleta equipara-se ao pedestre em direitos e deveres. 

§ 2° Nas áreas urbanas, quando não houver passeios ou quando não for possível a utilização destes, a 
circulação de pedestres na pista de rolamento será feita com prioridade sobre os veículos, pelos bordos da 
pista, em fila única, exceto em locais proibidos pela sinalização e nas situações em que a segurança ficar 
comprometida. 

§ 3° Nas vias rurais, quando não houver acostamento ou quando não for possível a utilização dele, a 
circulação de pedestres, na pista de rolamento, será feita com prioridade sobre os veículos, pelos bordos da 

O pista, em fila única, em sentido contrário ao deslocamento de veículos, exceto em locais proibidos pela 
sinalização e nas situações em que a segurança ficar comprometida. 

§ 4° (VETADO) 

§ 5° Nos trechos urbanos de vias rurais e nas obras de arte a serem construídas, deverá ser previsto 
passeio destinado à circulação dos pedestres, que não deverão, nessas condições, usar o acostamento. 

§ 6° Onde houver obstrução da calçada ou da passagem para pedestres, o órgão ou entidade com 
circunscrição sobre a via deverá assegurar a devida sinalização e proteção para circulação de pedestres. 

Art. 69. Para cruzar a pista de rolamento o pedestre tomará precauções de segurança, levando em conta, 
principalmente, a visibilidade, a distância e a velocidade dos veículos, utilizando sempre as faixas ou 
passagens a ele destinadas sempre que estas existirem numa distância de até cinqüenta metros dele, 
observadas as seguintes disposições: 

I - onde não houver faixa ou passagem, o cruzamento da via deverá ser feito em sentido perpendicular 
ao de seu eixo; 

O II - para atravessar uma passagem sinalizada para pedestres ou delimitada por marcas sobre a pista: 

a) onde houver foco de pedestres, obedecer às indicações das luzes; 

b) onde não houver foco de pedestres, aguardar que o semáforo ou o agente de trânsito interrompa o 
fluxo de veículos; 

III - nas interseções e em suas proximidades, onde não existam faixas de travessia, os pedestres devem 
atravessar a via na continuação da calçada, observadas as seguintes normas: 

' 	a) não deverão adentrar na pista sem antes se certificar de que podem fazê-lo sem obstruir o trânsito de 
veículos; 

b) uma vez iniciada a travessia de uma pista, os pedestres não deverão aumentar o seu percurso, 
demorar-se ou parar sobre ela sem necessidade. 

Art. 70. Os pedestres que estiverem atravessando a via sobre as faixas delimitadas para esse fim terão 
prioridade de passagem, exceto nos locais com sinalização semafórica, onde deverão ser respeitadas as 
disposições deste Código. 

Parágrafo único. Nos locais em que houver sinalização semafórica de controle de passagem será dada 
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preferência aos pedestres que não tenham concluído a travessia, mesmo em caso de mudança do semáforo 
liberando a passagem dos veículos. 

Art. 71. O órgão ou entidade com circunscrição sobre a via manterá, obrigatoriamente;as —f Drraíc:à 
passagens de pedestres em boas condições de visibilidade, higiene, segurança e 'aalizaçãlóA  

CAPITULO V 	 Proces,-. 4 n°  

DO CIDADÃO   sonia Maria S. Ferrelra 

Art. 73. Os órgãos ou entidades pertencentes ao Sistema Nacional de Trânsito têm o dever de analisar 
as solicitações e responder, por escrito, dentro de prazos mínimos, sobre a possibilidade ou não de 
atendimento, esclarecendo ou justificando a análise efetuada, e, se pertinente, informando ao solicitante 
quando tal evento ocorrerá. 

Parágrafo único. As campanhas de trânsito devem esclarecer quais as atribuições dos órgãos e 
entidades pertencentes ao Sistema Nacional de Trânsito e como proceder a tais solicitações. 

CAPITULO VI 
DA EDUCAÇÃO PARA O TRÂNSITO 

Art. 74. A educação para o trânsito é direito de todos e constitui dever prioritário para os componentes do 
Sistema Nacional de Trânsito. 

§ 10 É obrigatória a existência de coordenação educacional em cada órgão ou entidade componente do 
Sistema Nacional de Trânsito. 

§ 2° Os órgãos ou entidades executivos de trânsito deverão promover, dentro de sua estrutura 
organizacional ou mediante convênio, o funcionamento de Escolas Públicas de Trânsito, nos moldes e 
padrões estabelecidos pelo CONTRAN. 

Art. 75. O CONTRAN estabelecerá, anualmente, os temas e os cronogramas das campanhas de âmbito 
nacional que deverão ser promovidas por todos os órgãos ou entidades do Sistema Nacional de Trânsito, em 
especial nos períodos referentes às férias escolares, feriados prolongados e à Semana Nacional de Trânsito. 

§ 1° Os órgãos ou entidades do Sistema Nacional de Trânsito deverão promover outras campanhas no 
âmbito de sua circunscrição e de acordo com as peculiaridades locais. 

§ 2° As campanhas de que trata este artigo são de caráter permanente, e os serviços de rádio e difusão 
sonora de sons e imagens explorados pelo poder público são obrigados a difundi-las gratuitamente, com a 
freqüência recomendada pelos órgãos competentes do Sistema Nacional de Trânsito. 

Art. 76. A educação para o trânsito será promovida na pré-escola e nas escolas de 1°, 2° e 3 0  graus, por 
meio de planejamento e ações coordenadas entre os órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito e 
de Educação, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, nas respectivas áreas de atuação. 

Parágrafo único. Para a finalidade prevista neste artigo, o Ministério da Educação e do Desporto, 
mediante proposta do CONTRAN e do Conselho de Reitores das Universidades Brasileiras, diretamente ou 
mediante convênio, promoverá: 

I - a adoção, em todos os níveis de ensino, de um currículo interdisciplinar com conteúdo programático 
sobre segurança de trânsito; 

II - a adoção de conteúdos relativos educação para o trânsito nas escolas de formação para o 
magistério e o treinamento de professores e multiplicadores; 

III - a criação de corpos técnicos interprofissionais para levantamento e análise de dados estatísticos 
relativos ao trânsito; 

Re . 100 -996  
Art. 72. Todo cidadão ou entidade civil tem o direito de solicitar, por escrito, aos órgãos ou entidades do 

Sistema Nacional de Trânsito, sinalização, fiscalização e implantação de equipamentos de segurança, bem 
como sugerir alterações em normas, legislação e outros assuntos pertinentes a este Código. 
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- 
IV - a elaboração de planos de redução de acidentes de trânsito junto aos 'Ciciem iliterdisciplinarekt o—' 

universitários de trânsito, com vistas à integração universidades-sociedade na área d trânsito. 
Processo in76/7/1-/ 

Art. 77. No âmbito da educação para o trânsito caberá ao Ministério da Saúd "frItidiaMteriprtiperstErrtiOra I 
CONTRAN, estabelecer campanha nacional esclarecendo condutas a serem seguid 	Ørflditta s4erros 
em caso de acidente de trânsito. 

Parágrafo único. As campanhas terão caráter permanente por intermédio do Sistema Único de Saúde - 
SUS, sendo intensificadas nos períodos e na forma estabelecidos no art. 76. 

Art. 77-A. São assegurados aos órgãos ou entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito os 
mecanismos instituídos nos arts. 77-B a 77-E para a veiculação de mensagens educativas de trânsito em todo 
o território nacional, em caráter suplementar às campanhas previstas nos arts. 75 e 77. (Incluído pela Lei n°  
12.006, de 2009).  

Art. 77-B. Toda peça publicitária destinada à divulgação ou promoção, nos meios de comunicação 
social, de produto oriundo da indústria automobilística ou afim, incluirá, obrigatoriamente, mensagem 
educativa de trânsito a ser conjuntamente veiculada. (Incluído pela Lei n° 12.006, de 2009).  

§ 1 2  Para os efeitos dos arts. 77-A a 77-E, consideram-se produtos oriundos da indústria automobilística 
ou afins: (Incluído pela Lei n° 12.006, de 2009).  

o 	
I – os veículos rodoviários automotores de qualquer espécie, incluídos os de passageiros e os de carga; 

(Incluído pela Lei n° 12.006, de 2009).  

II – os componentes, as peças e os acessórios utilizados nos veículos mencionados no inciso I. (Incluído 
pela Lei n° 12.006, de 2009).  

§ 22  O disposto no caput deste artigo aplica-se à propaganda de natureza comercial, veiculada por 
iniciativa do fabricante do produto, em qualquer das seguintes modalidades: (Incluído pela Lei n° 12.006, de 
2009).  

I – rádio; (Incluído pela Lei n° 12.006, de 2009).  

II – televisão; (Incluído pela Lei n° 12.006, de 2009).  

III – jornal; (Incluído pela Lei n° 12.006, de 2009).  

IV – revista; (Incluído pela Lei n° 12.006, de 2009).  

V – outdoor. (Incluído pela Lei n°12.006 de 2009).  

§ 32  Para efeito do disposto no § 22, equiparam-se ao fabricante o montador, o encarroçador, o 
importador e o revendedor autorizado dos veículos e demais produtos discriminados no § 1 2  deste artigo. 
(Incluído pela Lei n° 12.006, de 2009).  

Art. 77-C. Quando se tratar de publicidade veiculada em outdoor instalado à margem de rodovia, dentro 
ou fora da respectiva faixa de domínio, a obrigação prevista no art. 77-B estende-se à propaganda de 
qualquer tipo de produto e anunciante, inclusive àquela de caráter institucional ou eleitoral. (Incluído pela Lei 
n° 12.006, de 2009).  

Art. 77-D. O Conselho Nacional de Trânsito (Contran) especificará o conteúdo e o padrão de 
apresentação das mensagens, bem como os procedimentos envolvidos na respectiva veiculação, em 
conformidade com as diretrizes fixadas para as campanhas educativas de trânsito a que se refere o art. 75. 
(Incluído pela Lei n° 12.006, de 2009).  

Art. 77-E. A veiculação de publicidade feita em desacordo com as condições fixadas nos arts. 77-A a 77- 
D constitui infração punível com as seguintes sanções: (Incluído pela Lei n° 12.006, de 2009).  

I – advertência por escrito; (Incluído pela Lei n° 12.006, de 2009).  
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III — multa de 1.000 (um mil) a 5.000 (cinco mil) vezes o valor da Unidade Fiscal i ripcétiteaéfs-WI'.3 "-ifacrOnia(5411:Fr e, r.:frra  
unidade que a substituir, cobrada do dobro até o quíntuplo, em caso de reincidênci- 4,L1,,,mazezrzir  ' 
12.006, de 2009).  

§ 1 2  As sanções serão aplicadas isolada ou cumulativamente, conforme dispuser o regulamento. 
(Incluído pela Lei n° 12.006, de 2009).  

§ 29- Sem prejuízo do disposto no caput deste artigo, qualquer infração acarretará a imediata suspensão 
da veiculação da peça publicitária até que sejam cumpridas as exigências fixadas nos arts. 77-A a 77-D. 
Ílncluído pela Lei n° 12.006, de 2009).  

Art. 78. Os Ministérios da Saúde, da Educação e do Desporto, do Trabalho, dos Transportes e da Justiça, 
por intermédio do CONTRAN, desenvolverão e implementarão programas destinados à prevenção de 
acidentes. 

Parágrafo único. O percentual de dez por cento do total dos valores arrecadados destinados à 
Previdência Social, do Prêmio do Seguro Obrigatório de Danos Pessoais causados por Veículos Automotores 
de Via Terrestre - DPVAT, de que trata a Lei n° 6.194, de 19 de dezembro de 1974,  serão repassados 

O mensalmente ao Coordenador do Sistema Nacional de Trânsito para aplicação exclusiva em programas de 
que trata este artigo. 

Art. 79. Os órgãos e entidades executivos de trânsito poderão firmar convênio com os órgãos de 
educação da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, objetivando o cumprimento das 
obrigações estabelecidas neste capítulo. 

CAPITULO VII 
DA SINALIZAÇÃO DE TRÂNSITO 

Art. 80. Sempre que necessário, será colocada ao longo da via, sinalização prevista neste Código e em 
legislação complementar, destinada a condutores e pedestres, vedada a utilização de qualquer outra. 

§ 1° A sinalização será colocada em posição e condições que a tornem perfeitamente visível e legível 
durante o dia e a noite, em distância compatível com a segurança do trânsito, conforme normas e 
especificações do CONTRAN. 

§ 2° O CONTRAN poderá autorizar, em caráter experimental e por período prefixado, a utilização de 
sinalização não prevista neste Código. 

Art. 81. Nas vias públicas e nos imóveis é proibido colocar luzes, publicidade, inscrições, vegetação e 
mobiliário que possam gerar confusão, interferir na visibilidade da sinalização e comprometer a segurança do 
trânsito. 

Art. 82. É proibido afixar sobre a sinalização de trânsito e respectivos suportes, ou junto a ambos, 
qualquer tipo de publicidade, inscrições, legendas e símbolos que não se relacionem com a mensagem da 
sinalização. 

Art. 83. A afixação de publicidade ou de quaisquer legendas ou símbolos ao longo das vias condiciona-se 
à prévia aprovação do órgão ou entidade com circunscrição sobre a via. 

Art. 84. O órgão ou entidade de trânsito com circunscrição sobre a via poderá retirar ou determinar a 
imediata retirada de qualquer elemento que prejudique a visibilidade da sinalização viária e a segurança do 
trânsito, com Ônus para quem o tenha colocado. 

Art. 85. Os locais destinados pelo órgão ou entidade de trânsito com circunscrição sobre a via à travessia 
de pedestres deverão ser sinalizados com faixas pintadas ou demarcadas no leito da via. 

Art. 86. Os locais destinados a postos de gasolina, oficinas, estacionamentos ou garagens de uso 
coletivo deverão ter suas entradas e saídas devidamente identificadas, na forma regulamentada pelo 
CONTRAN. 
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Art. 87. Os sinais de trânsito classificam-se em: 

I - verticais; 

II - horizontais; 

III - dispositivos de sinalização auxiliar; 

IV - luminosos; 

V - sonoros; 

VI - gestos do agente de trânsito e do condutor. 

, olha nu 

i
SPor°nciaeral';;;;;a6S-7. FerreZtra . 100.996  

Art. 88. Nenhuma via pavimentada poderá ser entregue após sua construção, ou reab da a1Tisito 
após a realização de obras ou de manutenção, enquanto não estiver devidamente sinalizada, vertical e 
horizontalmente, de forma a garantir as condições adequadas de segurança na circulação. 

Parágrafo único. Nas vias ou trechos de vias em obras deverá ser afixada sinalização específica e 
adequada. 

O Art. 89. A sinalização terá a seguinte ordem de prevalência: 

I - as ordens do agente de trânsito sobre as normas de circulação e outros sinais; 

II - as indicações do semáforo sobre os demais sinais; 

III - as indicações dos sinais sobre as demais normas de trânsito. 

Art. 90. Não serão aplicadas as sanções previstas neste Código por inobservância à sinalização quando 
esta for insuficiente ou incorreta. 

§ 1° O órgão ou entidade de trânsito com circunscrição sobre a via é responsável pela implantação da 
sinalização, respondendo pela sua falta, insuficiência ou incorreta colocação. 

§ 2° O CONTRAN editará normas complementares no que se refere à interpretação, colocação e uso da 
sinalização. 

CAPITULO VIII 
DA ENGENHARIA DE TRÁFEGO, DA OPERAÇÃO, DA FISCALIZAÇÃO E DO POLICIAMENTO OSTENSIVO 

DE TRÂNSITO 

Art. 91. O CONTRAN estabelecerá as normas e regulamentos a serem adotados em todo o território 
nacional quando da implementação das soluções adotadas pela Engenharia de Tráfego, assim como padrões 
a serem praticados por todos os órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito. 

Art. 92. (VETADO) 

Art. 93. Nenhum projeto de edificação que possa transformar-se em pólo atrativo de trânsito poderá ser 
aprovado sem prévia anuência do órgão ou entidade com circunscrição sobre a via e sem que do projeto 
conste área para estacionamento e indicação das vias de acesso adequadas. 

Art. 94. Qualquer obstáculo à livre circulação e à segurança de veículos e pedestres, tanto na via quanto 
na calçada, caso não possa ser retirado, deve ser devida e imediatamente sinalizado. 

Parágrafo único. É proibida a utilização das ondulações transversais e de sonorizadores como redutores 
de velocidade, salvo em casos especiais definidos pelo órgão ou entidade competente, nos padrões e critérios 
estabelecidos pelo CONTRAN. 

Art. 95. Nenhuma obra ou evento que possa perturbar ou interromper a livre circulação de veículos e 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Juridi 

LEI N2  10.098, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2000. 

grelha n 

Process 	
Y/1/ 

Sonha Maria S. erreira 
Re 100.996 

Regulamento 

Estabelece normas gerais e ca nos bási s para a 
promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1° Esta Lei estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das 
O pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, mediante a supressão de barreiras e de 

obstáculos nas vias e espaços públicos, no mobiliário urbano, na construção e reforma de edifícios e nos 
meios de transporte e de comunicação. 

Art. 2° Para os fins desta Lei são estabelecidas as seguintes definições: 

I — acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, dos 
espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos transportes e dos sistemas e meios de 
comunicação, por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida; 

II — barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade de movimento e 
a circulação com segurança das pessoas, classificadas em: 

a) barreiras arquitetônicas urbanísticas: as existentes nas vias públicas e nos espaços de uso público; 

b) barreiras arquitetônicas na edificação: as existentes no interior dos edifícios públicos e privados; 

c) barreiras arquitetônicas nos transportes: as existentes nos meios de transportes; 

o d) barreiras nas comunicações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou impossibilite a expressão 
ou o recebimento de mensagens por intermédio dos meios ou sistemas de comunicação, sejam ou não de 
massa; 

III — pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida: a que temporária ou 
permanentemente tem limitada sua capacidade de relacionar-se com o meio e de utilizá-lo; 

IV — elemento da urbanização: qualquer componente das obras de urbanização, tais como os referentes 
a pavimentação, saneamento, encanamentos para esgotos, distribuição de energia elétrica, iluminação 
pública, abastecimento e distribuição de água, paisagismo e os que materializam as indicações do 
planejamento urbanístico; 

V — mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e espaços públicos, superpostos ou 
adicionados aos elementos da urbanização ou da edificação, de forma que sua modificação ou traslado não 
provoque alterações substanciais nestes elementos, tais como semáforos, postes de sinalização e similares, 
cabines telefônicas, fontes públicas, lixeiras, toldos, marquises, quiosques e quaisquer outros de natureza 
análoga; 

VI — ajuda técnica: qualquer elemento que facilite a autonomia pessoal ou possibilite o acesso e o uso 
de meio físico. 
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Foiha no 
do 

Sonia Maria 8 
P - 

PrOCessino 

Reg. 100 . , 	• rre ira ; 
Art. 3° O planejamento e a urbanização das vias públicas, dos parques e dos d'êtrais-0,5 ç de uso 

público deverão ser concebidos e executados de forma a torná-los acessíveis para as pessoas port dor de  
deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 4 0  As vias públicas, os parques e os demais espaços de uso público existentes, assim como as 
respectivas instalações de serviços e mobiliários urbanos deverão ser adaptados, obedecendo-se ordem de 
prioridade que vise à maior eficiência das modificações, no sentido de promover mais ampla acessibilidade 
às pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Parágrafo único. Os parques de diversões, públicos e privados, devem adaptar, no mínimo, 5% (cinco 
por cento) de cada brinquedo e equipamento e identificá-lo para possibilitar sua utilização por pessoas com 
deficiência ou com mobilidade reduzida, tanto quanto tecnicamente possível. (Incluído pela Lei n° 11.982, de 
2009)  

Art. 50  O projeto e o traçado dos elementos de urbanização públicos e privados de uso comunitário, 
nestes compreendidos os itinerários e as passagens de pedestres, os percursos de entrada e de saída de 
veículos, as escadas e rampas, deverão observar os parâmetros estabelecidos pelas normas técnicas de 
acessibilidade da Associação Brasileira de Normas Técnicas — ABNT. 

Art. 6° Os banheiros de uso público existentes ou a construir em parques, praças, jardins e espaços 
livres públicos deverão ser acessíveis e dispor, pelo menos, de um sanitário e um lavatório que atendam às 
especificações das normas técnicas da ABNT. 

Art. 7 0  Em todas as áreas de estacionamento de veículos, localizadas em vias ou em espaços públicos, 
deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres, devidamente sinalizadas, 
para veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência com dificuldade de locomoção. 

Parágrafo único. As vagas a que se refere o caput deste artigo deverão ser em número equivalente a 
dois por cento do total, garantida, no mínimo, uma vaga, devidamente sinalizada e com as especificações 
técnicas de desenho e traçado de acordo com as normas técnicas vigentes. 

CAPITULO III 

DO DESENHO E DA LOCALIZAÇÃO DO MOBILIÁRIO URBANO 

Art. 80  Os sinais de tráfego, semáforos, postes de iluminação ou quaisquer outros elementos verticais 

O de sinalização que devam ser instalados em itinerário ou espaço de acesso para pedestres deverão ser 
dispostos de forma a não dificultar ou impedir a circulação, e de modo que possam ser utilizados com a 
máxima comodidade. 

Art. 9° Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deverão estar equipados com 
mecanismo que emita sinal sonoro suave, intermitente e sem estridência, ou com mecanismo alternativo, que 
sirva de guia ou orientação para a travessia de pessoas portadoras de deficiência visual, se a intensidade do 
fluxo de veículos e a periculosidade da via assim determinarem. 

Art. 10. Os elementos do mobiliário urbano deverão ser projetados e instalados em locais que permitam 
sejam eles utilizados pelas pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

CAPITULO IV 

DA ACESSIBILIDADE NOS EDIFICIOS PÚBLICOS OU DE USO COLETIVO 

Art. 11. A construção, ampliação ou reforma de edifícios públicos ou privados destinados ao uso coletivo 
deverão ser executadas de modo que sejam ou se tornem acessíveis às pessoas portadoras de deficiência 
ou com mobilidade reduzida. 

CAPITULO II 

DOS ELEMENTOS DA URBANIZAÇÃO 
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Parágrafo único. Para os fins do disposto neste artigo, na construção, ampliWOr f -  •• 	-difícios 
públicos ou privados destinados ao uso coletivo deverão ser observados, pelo mel -pbe g seguintes requisCT 
de acessibilidade: 

Proceeno n° 
Soni I — nas áreas externas ou internas da edificação, destinadas a garagem 16 1,:..  .etab1bftarrifEcede 

público, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação °- * 	 6devidamen 
sinalizadas, para veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência com dificuldade de i6c5 
permanente; 

II — pelo menos um dos acessos ao interior da edificação deverá estar livre de barreiras arquitetõnicas e 
de obstáculos que impeçam ou dificultem a acessibilidade de pessoa portadora de deficiência ou com 
mobilidade reduzida; 

III — pelo menos um dos itinerários que comuniquem horizontal e verticalmente todas as dependências e 
serviços do edifício, entre si e com o exterior, deverá cumprir os requisitos de acessibilidade de que trata esta 
Lei; e 

IV — os edifícios deverão dispor, pelo menos, de um banheiro acessível, distribuindo-se seus 
equipamentos e acessórios de maneira que possam ser utilizados por pessoa portadora de deficiência ou 
com mobilidade reduzida. 

Art. 12. Os locais de espetáculos, conferências, aulas e outros de natureza similar deverão dispor de 
espaços reservados para pessoas que utilizam cadeira de rodas, e de lugares específicos para pessoas com 

O deficiência auditiva e visual, inclusive acompanhante, de acordo com a ABNT, de modo a facilitar-lhes as 
condições de acesso, circulação e comunicação. 

CAPITULO V 

DA ACESSIBILIDADE NOS EDIFÍCIOS DE USO PRIVADO 

Art. 13. Os edifícios de uso privado em que seja obrigatória a instalação de elevadores deverão ser 
construídos atendendo aos seguintes requisitos mínimos de acessibilidade: 

I — percurso acessível que una as unidades habitacionais com o exterior e com as dependências de uso 
comum; 

II — percurso acessível que una a edificação à via pública, às edificações e aos serviços anexos de uso 
comum e aos edifícios vizinhos; 

III — cabine do elevador e respectiva porta de entrada acessíveis para pessoas portadoras de deficiência 
ou com mobilidade reduzida. 

o 	Art. 14. Os edifícios a serem construídos com mais de um pavimento além do pavimento de acesso, à 
exceção das habitações unifamiliares, e que não estejam obrigados à instalação de elevador, deverão dispor 
de especificações técnicas e de projeto que facilitem a instalação de um elevador adaptado, devendo os 
demais elementos de uso comum destes edifícios atender aos requisitos de acessibilidade. 

Art. 15. Caberá ao órgão federal responsável pela coordenação da política habitacional regulamentar a 
reserva de um percentual mínimo do total das habitações, conforme a característica da população local, para 
o atendimento da demanda de pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

CAPITULO VI 

DA ACESSIBILIDADE NOS VEÍCULOS DE TRANSPORTE COLETIVO 

Art. 16. Os veículos de transporte coletivo deverão cumprir os requisitos de acessibilidade estabelecidos 
nas normas técnicas específicas. 

CAPÍTULO VII 

DA ACESSIBILIDADE NOS SISTEMAS DE COMUNICAÇÃO E SINALIZAÇÃO 
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Art. 17. O Poder Público promoverá a eliminação de barreiras na comunicação e estabelecerá 
mecanismos e alternativas técnicas que tornem acessíveis os sistemas de comunicação e sinalização às 
pessoas portadoras de deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação- ara gar ntir-lhes o direito 
de acesso à informação, à comunicação, ao trabalho, à educação, ao transpo e 
lazer. 	 itty  

,N9Inq 6l/7Z//G 
Art. 18. O Poder Público implementará a formação de profissionais int 	f0. higeigct% 

linguagem de sinais e de guias-intérpretes, para facilitar qualquer tipo de 	ÉiG9teeta 
portadora de deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação. Regulamento 

Art. 19. Os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens adotarão plano de medida técnicas 
com o objetivo de permitir o uso da linguagem de sinais ou outra subtitulação, para garantir • direito de 
acesso à informação às pessoas portadoras de deficiência auditiva, na forma e no prazo previstos em 
regulamento. 

CAPITULO VIII 

DISPOSIÇÕES SOBRE AJUDAS TÉCNICAS 

Art. 20. O Poder Público promoverá a supressão de barreiras urbanísticas, arquitetônicas, de transporte 
e de comunicação, mediante ajudas técnicas. 

Art. 21. O Poder Público, por meio dos organismos de apoio à pesquisa e das agências de 
financiamento, fomentará programas destinados: 

I — à promoção de pesquisas científicas voltadas ao tratamento e prevenção de deficiências; 

II — ao desenvolvimento tecnológico orientado à produção de ajudas técnicas para as pessoas 
portadoras de deficiência; 

III — à especialização de recursos humanos em acessibilidade. 

CAPITULO IX 

DAS MEDIDAS DE FOMENTO A ELIMINAÇÃO DE BARREIRAS 

Art. 22. É instituído, no âmbito da Secretaria de Estado de Direitos Humanos do Ministério da Justiça, o 
Programa Nacional de Acessibilidade, com dotação orçamentária específica, cuja execução será disciplinada 
em regulamento. 

CAPITULO X 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 23. A Administração Pública federal direta e indireta destinará, anualmente, dotação orçamentária 
para as adaptações, eliminações e supressões de barreiras arquitetônicas existentes nos edifícios de uso 
público de sua propriedade e naqueles que estejam sob sua administração ou uso. 

Parágrafo único. A implementação das adaptações, eliminações e supressões de barreiras 
arquitetônicas referidas no caput deste artigo deverá ser iniciada a partir do primeiro ano de vigência desta 
Lei. 

Art. 24. O Poder Público promoverá campanhas informativas e educativas dirigidas à população em 
geral, com a finalidade de conscientizá-la e sensibilizá-la quanto à acessibilidade e à integração social da 
pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 25. As disposições desta Lei aplicam-se aos edifícios ou imóveis declarados bens de interesse 
cultural ou de valor histórico-artístico, desde que as modificações necessárias observem as normas 
específicas reguladoras destes bens. 
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Art. 26. As organizações representativas de pessoas portadoras de deficiência terão legitimidade para 
acompanhar o cumprimento dos requisitos de acessibilidade estabelecidos nesta Lei. 

Art. 27. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 19 de dezembro de 2000; 179° da Independência e 112° da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
José Gregori 

 
prozeskono 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 20.12.2000 	 Sonia Maria S. arteira 

g 	100,996  
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Presidência da República 
Casa Civil 

él~ 

\ Subchefia para Assuntos Jurídicos olha in" 

DECRETO N° 5.296 DE 2 DE DEZEMBRO DE 2004.  km
- 
s
P

or°n
c

1
e
a
s
f
s
vi
o
ar

n°
a S. E rretra 

100.996 
Regulamenta as Leis Os 10. 	, de 8 de vembro 
de 2000, que dá prioridade de atendi ento às 
pessoas que especifica, e 10.098, de 19 de dezembro 
de 2000, que estabelece normas gerais e critérios 
básicos para a promoção da acessibilidade das 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade 
reduzida, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da 
Constituição, e tendo em vista o disposto nas Leis no 10.048, de 8 de novembro de 2000, e 10.098, de 19 de 
dezembro de 2000, 

DECRETA: 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 2  Este Decreto regulamenta as Leis no- 10.048, de 8 de novembro de 2000,  e 10.098, de 19 de 
dezembro de 2000. 

Art. 22  Ficam sujeitos ao cumprimento das disposições deste Decreto, sempre que houver interação 
com a matéria nele regulamentada: 

I - a aprovação de projeto de natureza arquitetõnica e urbanística, de comunicação e informação, de 
transporte coletivo, bem como a execução de qualquer tipo de obra, quando tenham destinação pública ou 
coletiva; 

II - a outorga de concessão, permissão, autorização ou habilitação de qualquer natureza; 

III - a aprovação de financiamento de projetos com a utilização de recursos públicos, dentre eles os 
projetos de natureza arquitetõnica e urbanística, os tocantes à comunicação e informação e os referentes ao 
transporte coletivo, por meio de qualquer instrumento, tais como convênio, acordo, ajuste, contrato ou similar; 
e 

IV - a concessão de aval da União na obtenção de empréstimos e financiamentos internacionais por 
entes públicos ou privados. 

Art. 32  Serão aplicadas sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis, previstas em lei, quando não 
forem observadas as normas deste Decreto. 

Art. 42  O Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência, os Conselhos Estaduais, 
Municipais e do Distrito Federal, e as organizações representativas de pessoas portadoras de deficiência 
terão legitimidade para acompanhar e sugerir medidas para o cumprimento dos requisitos estabelecidos 
neste Decreto. 

CAPITULO II 

DO ATENDIMENTO PRIORITÁRIO 

Art. 52  Os Órgãos da administração pública direta, indireta e fundacional, as empresas prestadoras de 
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serviços públicos e as instituições financeiras deverão dispensar erglimpft pno 	• 	• -ssoas 
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

ProcesskI° 	I 
Soma Maria S. Ijerrefra 
F,L12.2...122 996 

I - pessoa portadora de deficiência, além daquelas previstas na Lei n 2  10.690, de 16 dê junho de 2003, a 
que possui limitação ou incapacidade para o desempenho de atividade e se enquadra nas seguintes 
categorias: 

a) deficiência física: alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, 
acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, 
monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, 
amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou 
adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de 
funções; 

b) deficiência auditiva: perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais, aferida 
por audiograma nas freqüências de 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz; 

c) deficiência visual: cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 005 no melhor olho, com 
a melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a 
melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for 

o igual ou menor que 600; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores; 

d) deficiência mental: funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com manifestação 
antes dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como: 

1. comunicação; 

2. cuidado pessoal; 

3. habilidades sociais; 

4. utilização dos recursos da comunidade; 

5. saúde e segurança; 

6. habilidades acadêmicas; 

7. lazer; e 

O 	8. trabalho; 

e) deficiência múltipla - associação de duas ou mais deficiências; e 

II - pessoa com mobilidade reduzida, aquela que, não se enquadrando no conceito de pessoa podadora 
de deficiência, tenha, por qualquer motivo, dificuldade de movimentar-se, permanente ou temporariamente, 
gerando redução efetiva da mobilidade, flexibilidade, coordenação motora e percepção. 

§ 22  O disposto no caput aplica-se, ainda, às pessoas com idade igual ou superior a sessenta anos, 
gestantes, lactantes e pessoas com criança de colo. 

§ 32  O acesso prioritário às edificações e serviços das instituições financeiras deve seguir os preceitos 
estabelecidos neste Decreto e nas normas técnicas de acessibilidade da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas - ABNT, no que não conflitarem com a Lei n2  7.102, de 20 de ¡unho- de 1983, observando, ainda, a 
Resolução do Conselho Monetário Nacional n2  2.878, de 26 de julho de 2001. 

Art. 62  O atendimento prioritário compreende tratamento diferenciado e atendimento imediato às 
pessoas de que trata o art. 5 2 . 

§ Gmskiene-w, para (Is etektus deste Cler.tetv. 
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o 

§ 1 2  O tratamento diferenciado inclui, dentre outros: 	
Processo4f6175/// 

I - assentos de uso preferencial sinalizados, espaços e instalações acessív $onia Maria S. Ferreira 
221.12.9.29,  

II - mobiliário de recepção e atendimento obrigatoriamente adaptado à altura e à condiçà física de 
pessoas em cadeira de rodas, conforme estabelecido nas normas técnicas de acessibilidade da 	NT; 

III - serviços de atendimento para pessoas com deficiência auditiva, prestado por intérpretes ou pessoas 
capacitadas em Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS e no trato com aquelas que não se comuniquem em 
LIBRAS, e para pessoas surdocegas, prestado por guias-intérpretes ou pessoas capacitadas neste tipo de 
atendimento; 

IV - pessoal capacitado para prestar atendimento às pessoas com deficiência visual, mental e múltipla, 
bem como às pessoas idosas; 

V - disponibilidade de área especial para embarque e desembarque de pessoa portadora de deficiência 
ou com mobilidade reduzida; 

VI - sinalização ambiental para orientação das pessoas referidas no art. 5 2; 

VII - divulgação, em lugar visível, do direito de atendimento prioritário das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida; 

VIII - admissão de entrada e permanência de cão-guia ou cão-guia de acompanhamento junto de 
pessoa portadora de deficiência ou de treinador nos locais dispostos no caput do art. 5 2, bem como nas 
demais edificações de uso público e naquelas de uso coletivo, mediante apresentação da carteira de vacina 
atualizada do animal; e 

IX - a existência de local de atendimento específico para as pessoas referidas no art. 5 2. 

§ 22  Entende-se por imediato o atendimento prestado às pessoas referidas no art. 5 2, antes de 
qualquer outra, depois de concluído o atendimento que estiver em andamento, observado o disposto no 
incisoi do parágrafo único do art. 3 2  da Lei n2  10.741, de 1 2  de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso).  

§ 32  Nos serviços de emergência dos estabelecimentos públicos e privados de atendimento à saúde, a 
prioridade conferida por este Decreto fica condicionada à avaliação médica em face da gravidade dos casos 
a atender. 

§ 42  Os Órgãos, empresas e instituições referidos no caput do art. 5 2  devem possuir, pelo menos, um 
telefone de atendimento adaptado para comunicação com e por pessoas portadoras de deficiência auditiva. 

Art. 72  O atendimento prioritário no âmbito da administração pública federal direta e indireta, bem como 
das empresas prestadoras de serviços públicos, obedecerá às disposições deste Decreto, além do que 
estabelece o Decreto n 2  3.507, de 13 de junho de 2000.  

Parágrafo único. Cabe aos Estados, Municípios e ao Distrito Federal, no âmbito de suas competências, 
criar instrumentos para a efetiva implantação e o controle do atendimento prioritário referido neste Decreto. 

CAPITULO III 

DAS CONDIÇÕES GERAIS DA ACESSIBILIDADE 

Art. 82  Para os fins de acessibilidade, considera-se: 

I - acessibilidade: condição para utilização, com segurança e autonomia, total ou assistida, dos espaços, 
mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos serviços de transporte e dos dispositivos, sistemas 
e meios de comunicação e informação, por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida; 

II - barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade de movimento, a 
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circulação com segurança e a possibilidade de as pessoas se comunicarem ou ter m acesso 	Rznação1— 
classificadas em: 

a) barreiras urbanísticas: as existentes nas vias públicas e nos espaços de uso 

b) barreiras nas edificações: as existentes no entorno e interior das edificações 
e no entorno e nas áreas internas de uso comum nas edificações de uso privado multifamiliar; 

c) barreiras nos transportes: as existentes nos serviços de transportes; e 

d) barreiras nas comunicações e informações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou 
impossibilite a expressão ou o recebimento de mensagens por intermédio dos dispositivos, meios ou 
sistemas de comunicação, sejam ou não de massa, bem como aqueles que dificultem ou impossibilitem o 
acesso à informação; 

III - elemento da urbanização: qualquer componente das obras de urbanização, tais como os referentes 
à pavimentação, saneamento, distribuição de energia elétrica, iluminação pública, abastecimento e 
distribuição de água, paisagismo e os que materializam as indicações do planejamento urbanístico; 

IV - mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e espaços públicos, superpostos ou 
adicionados aos elementos da urbanização ou da edificação, de forma que sua modificação ou traslado não 
provoque alterações substanciais nestes elementos, tais como semáforos, postes de sinalização e similares, 
telefones e cabines telefônicas, fontes públicas, lixeiras, toldos, marquises, quiosques e quaisquer outros de 

O natureza análoga; 

V - ajuda técnica: os produtos, instrumentos, equipamentos ou tecnologia adaptados ou especialmente 
projetados para melhorar a funcionalidade da pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida, 
favorecendo a autonomia pessoal, total ou assistida; 

VI - edificações de uso público: aquelas administradas por entidades da administração pública, direta e 
indireta, ou por empresas prestadoras de serviços públicos e destinadas ao público em geral; 

VII - edificações de uso coletivo: aquelas destinadas às atividades de natureza comercial, hoteleira, 
cultural, esportiva, financeira, turística, recreativa, social, religiosa, educacional, industrial e de saúde, 
inclusive as edificações de prestação de serviços de atividades da mesma natureza; 

VIII - edificações de uso privado: aquelas destinadas à habitação, que podem ser classificadas como 
unifamiliar ou multifamiliar; e 

IX - desenho universal: concepção de espaços, artefatos e produtos que visam atender 
simultaneamente todas as pessoas, com diferentes características antropométricas e sensoriais, de forma 

o autônoma, segura e confortável, constituindo-se nos elementos ou soluções que compõem a acessibilidade. 

Art. 92  A formulação, implementação e manutenção das ações de acessibilidade atenderão às 
seguintes premissas básicas: 

I - a priorização das necessidades, a programação em cronograma e a reserva de recursos para a 
implantação das ações; e 

II - o planejamento, de forma continuada e articulada, entre os setores envolvidos. 

CAPITULO IV 

DA IMPLEMENTAÇÃO DA ACESSIBILIDADE ARQUITETÔNICA E URBANISTICA 

Seção I 

Das Condições Gerais 

Art. 10. A concepção e a implantação dos projetos arquitetônicos e urbanísticos devem atender aos 

FoU ;a a' 
4 "Jfflegsso evo- - 

wnia Maria S. F rreira 
e 10 	96 	t" 

do 
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princípios do desenho universal, tendo como referências básicas as normas trWrçãe aces 	a 
ABNT, a legislação específica e as regras contidas neste Decreto.  

1 k Processo  
§ 1 52  Caberá ao Poder Público promover a inclusão de conteúdos temáliamrefetert~13ezépuirgi 

universal nas diretrizes curriculares da educação profissional e tecnológica e cl9Feri§in0011~ar o curso 
. .■ML,,,RJR.01,,...... 

de Engenharia, Arquitetura e correlatos. 

§ 22  Os programas e as linhas de pesquisa a serem desenvolvidos com o apoio de organismos públicos 
de auxílio à pesquisa e de agências de fomento deverão incluir temas voltados para o desenho universal. 

Art. 11. A construção, reforma ou ampliação de edificações de uso público ou coletivo, ou a mudança 
de destinação para estes tipos de edificação, deverão ser executadas de modo que sejam ou se tornem 
acessíveis à pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§1Q As entidades de fiscalização profissional das atividades de Engenharia, Arquitetura e correlatas, ao 
anotarem a responsabilidade técnica dos projetos, exigirão a responsabilidade profissional declarada do 
atendimento às regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT, na 
legislação específica e neste Decreto. 

§ 22  Para a aprovação ou licenciamento ou emissão de certificado de conclusão de projeto 
arquitetõnico ou urbanístico deverá ser atestado o atendimento às regras de acessibilidade previstas nas 
normas técnicas de acessibilidade da ABNT, na legislação específica e neste Decreto. 

§ 32  O Poder Público, após certificar a acessibilidade de edificação ou serviço, determinará a 
colocação, em espaços ou locais de ampla visibilidade, do "Símbolo Internacional de Acesso", na forma 
prevista nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT e na Lei n 2  7.405, de 12 de novembro de 1985.  

Art. 12. Em qualquer intervenção nas vias e logradouros públicos, o Poder Público e as empresas 
concessionárias responsáveis pela execução das obras e dos serviços garantirão o livre trânsito e a 
circulação de forma segura das pessoas em geral, especialmente das pessoas portadoras de deficiência ou 
com mobilidade reduzida, durante e após a sua execução, de acordo com o previsto em normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT, na legislação específica e neste Decreto. 

Art. 13. Orientam-se, no que couber, pelas regras previstas nas normas técnicas brasileiras de 
acessibilidade, na legislação específica, observado o disposto na Lei n2  10.257, de 10 de julho de 2001,  e 
neste Decreto: 

I - os Planos Diretores Municipais e Planos Diretores de Transporte e Trânsito elaborados ou 
atualizados a partir da publicação deste Decreto; 

II - o Código de Obras, Código de Postura, a Lei de Uso e Ocupação do Solo e a Lei do Sistema Viário; 

III - os estudos prévios de impacto de vizinhança; 

IV - as atividades de fiscalização e a imposição de sanções, incluindo a vigilância sanitária e ambiental; 
e 

V - a previsão orçamentária e os mecanismos tributários e financeiros utilizados em caráter 
compensatório ou de incentivo. 

§ 1 2  Para concessão de alvará de funcionamento ou sua renovação para qualquer atividade, devem ser 
observadas e certificadas as regras de acessibilidade previstas neste Decreto e nas normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT. 

§ 2(2  Para emissão de carta de "habite-se" ou habilitação equivalente e para sua renovação, quando 
esta tiver sido emitida anteriormente às exigências de acessibilidade contidas na legislação específica, 
devem ser observadas e certificadas as regras de acessibilidade previstas neste Decreto e nas normas 
técnicas de acessibilidade da ABNT. 

Seção II 

a 
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Das Condições Específicas 

Art. 14. Na promoção da acessibilidade, serão observadas as regras gerais previstas neste Decreto, 
complementadas pelas normas técnicas de acessibilidade da ABNT e pelas disposições contidas na 
legislação dos Estados, Municípios e do Distrito Federal. 

Art. 15. No planejamento e na urbanização das vias, praças, dos logradouros, parques e demais 
espaços de uso público, deverão ser cumpridas as exigências dispostas—na 	fflorlicas de 
acessibilidade da ABNT. 	 ,"cAt13 n° 5 J do 

t- Processo 
So rna .1 1061 Maria S . F rretra 

1O 9g , 
 

- 

II - o rebaixamento de calçadas com rampa acessível ou elevação da via para travessia de pedestre em 
nível; e 

III - a instalação de piso tátil direcional e de alerta. 

§ 22  Nos casos de adaptação de bens culturais imóveis e de intervenção para regularização urbanística 
em áreas de assentamentos subnormais, será admitida, em caráter excepcional, faixa de largura menor que 

O o estabelecido nas normas técnicas citadas no caput, desde que haja justificativa baseada em estudo técnico 
e que o acesso seja viabilizado de outra forma, garantida a melhor técnica possível. 

Art. 16. As características do desenho e a instalação do mobiliário urbano devem garantir a 
aproximação segura e o uso por pessoa portadora de deficiência visual, mental ou auditiva, a aproximação e 
o alcance visual e manual para as pessoas portadoras de deficiência física, em especial aquelas em cadeira 
de rodas, e a circulação livre de barreiras, atendendo as condições estabelecidas nas normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT. 

§ 1 2  Incluem-se nas condições estabelecida no caput: 

I - as marquises, os toldos, elementos de sinalização, luminosos e outros elementos que tenham sua 
projeção sobre a faixa de circulação de pedestres; 

II - as cabines telefônicas e os terminais de auto-atendimento de produtos e serviços; 

III - os telefones públicos sem cabine; 

IV - a instalação das aberturas, das botoeiras, dos comandos e outros sistemas de acionamento do 
mobiliário urbano; 

V - os demais elementos do mobiliário urbano; 

VI - o uso do solo urbano para posteamento; e 

VII - as espécies vegetais que tenham sua projeção sobre a faixa de circulação de pedestres. 

§ 22  A concessionária do Serviço Telefônico Fixo Comutado - STFC, na modalidade Local, deverá 
assegurar que, no mínimo, dois por cento do total de Telefones de Uso Público - TUPs, sem cabine, com 
capacidade para originar e receber chamadas locais e de longa distância nacional, bem como, pelo menos, 
dois por cento do total de TUPs, com capacidade para originar e receber chamadas de longa distância, 
nacional e internacional, estejam adaptados para o uso de pessoas portadoras de deficiência auditiva e para 
usuários de cadeiras de rodas, ou conforme estabelecer os Planos Gerais de Metas de Universalização. 

§ 32  As botoeiras e demais sistemas de acionamento dos terminais de auto-atendimento de produtos e 
serviços e outros equipamentos em que haja interação com o público devem estar localizados em altura que 
possibilite o manuseio por pessoas em cadeira de rodas e possuir mecanismos para utilização autônoma por 
pessoas portadoras de deficiência visual e auditiva, conforme padrões estabelecidos nas normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT. 

§ 1 2  Incluem-se na condição estabelecida no caput: 

I - a construção de calçadas para circulação de pedestres ou a adaptn das; 
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Art. 17. Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deverão estar equipados com 
mecanismo que sirva de guia ou orientação para a travessia de pessoa portadora de deficiência visual ou 
com mobilidade reduzida em todos os locais onde a intensidade do fluxo de veículos, de pessoas ou a 
periculosidade na via assim determinarem, bem como mediante solicitação dos interessados. 

Art. 18. A construção de edificações de uso privado multifamiliar e a construção, ampliaç;a; reforma 
de edificações de uso coletivo devem atender aos preceitos da acessibilidatiptiWipligaçãrreie-tedas, as 
partes de uso comum ou abertas ao público, conforme os padrões das norrris técnicas de acessibiliM da 

ABNT. Processo  
Soa Maria. S. Ferrnir 

Parágrafo único. Também estão sujeitos ao disposto no caput os ètqw .opo(pNwas, -anua 	de 
recreação, salão de festas e reuniões, saunas e banheiros, quadras esportiva - 	 s e 
garagens, entre outras partes das áreas internas ou externas de uso comum das edificações de uso privado 
multifamiliar e das de uso coletivo. 

Art. 19. A construção, ampliação ou reforma de edificações de uso público deve garantir, pelo menos, 
um dos acessos ao seu interior, com comunicação com todas as suas dependências e serviços, livre de 
barreiras e de obstáculos que impeçam ou dificultem a sua acessibilidade. 

§ 1 2  No caso das edificações de uso público já existentes, terão elas prazo de trinta meses a contar da 
data de publicação deste Decreto para garantir acessibilidade às pessoas portadoras de deficiência ou com 
mobilidade reduzida. 

§ 22  Sempre que houver viabilidade arquitetônica, o Poder Público buscará garantir dotação 
orçamentária para ampliar o número de acessos nas edificações de uso público a serem construídas, 
ampliadas ou reformadas. 

Art. 20. Na ampliação ou reforma das edificações de uso púbico ou de uso coletivo, os desníveis das 
áreas de circulação internas ou externas serão transpostos por meio de rampa ou equipamento 
eletromecânico de deslocamento vertical, quando não for possível outro acesso mais cômodo para pessoa 
portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida, conforme estabelecido nas normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT. 

Art. 21. Os balcões de atendimento e as bilheterias em edificação de uso público ou de uso coletivo 
devem dispor de, pelo menos, uma parte da superfície acessível para atendimento às pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, conforme os padrões das normas técnicas de acessibilidade da 
ABNT. 

Parágrafo único. No caso do exercício do direito de voto, as urnas das seções eleitorais devem ser 
adequadas ao uso com autonomia pelas pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida e 
estarem instaladas em local de votação plenamente acessível e com estacionamento próximo. 

Art. 22. A construção, ampliação ou reforma de edificações de uso público ou de uso coletivo devem 
dispor de sanitários acessíveis destinados ao uso por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade 
reduzida. 

§ 1 2  Nas edificações de uso público a serem construídas, os sanitários destinados ao uso por pessoa 
portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida serão distribuídos na razão de, no mínimo, uma cabine 
para cada sexo em cada pavimento da edificação, com entrada independente dos sanitários coletivos, 
obedecendo às normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 22  Nas edificações de uso público já existentes, terão elas prazo de trinta meses a contar da data de 
publicação deste Decreto para garantir pelo menos um banheiro acessível por pavimento, com entrada 
independente, distribuindo-se seus equipamentos e acessórios de modo que possam ser utilizados por 
pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 32  Nas edificações de uso coletivo a serem construídas, ampliadas ou reformadas, onde devem 
existir banheiros de uso público, os sanitários destinados ao uso por pessoa portadora de deficiência deverão 
ter entrada independente dos demais e obedecer às normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 42  Nas edificações de uso coletivo já existentes, onde haja banheiros destinados ao uso público, os 
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3q 
sanitários preparados para o uso por pessoa portadora de deficiência ou c 
estar localizados nos pavimentos acessíveis, ter entrada independente dos emais sanitários, se houv , e 

lailjpade red-uzida 0„ey rão 

obedecer as normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 	 Processo  
Sonia Maria S. Ferretr 

Art. 23. Os teatros, cinemas, auditórios, estádios, ginásios de esporte, 	olempjáculos, sala de 
conferências e similares reservarão, pelo menos, dois por cento da lotação do es 	 oas 
em cadeira de rodas, distribuídos pelo recinto em locais diversos, de boa visibilidade, próximos aos 
corredores, devidamente sinalizados, evitando-se áreas segregadas de público e a obstrução das saídas, em 
conformidade com as normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 1 2  Nas edificações previstas no caput, é obrigatória, ainda, a destinação de dois por cento dos 
assentos para acomodação de pessoas portadoras de deficiência visual e de pessoas com mobilidade 
reduzida, incluindo obesos, em locais de boa recepção de mensagens sonoras, devendo todos ser 
devidamente sinalizados e estar de acordo com os padrões das normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 2P No caso de não haver comprovada procura pelos assentos reservados, estes poderão 
excepcionalmente ser ocupados por pessoas que não sejam portadoras de deficiência ou que não tenham 
mobilidade reduzida. 

§ 32  Os espaços e assentos a que se refere este artigo deverão situar-se em locais que garantam a 
acomodação de, no mínimo, um acompanhante da pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade 
reduzida. 

§ 42  Nos locais referidos no caput, haverá, obrigatoriamente, rotas de fuga e saídas de emergência 
acessíveis, conforme padrões das normas técnicas de acessibilidade da ABNT, a fim de permitir a saída 
segura de pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, em caso de emergência. 

§ 52  As áreas de acesso aos artistas, tais como coxias e camarins, também devem ser acessíveis a 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 62  Para obtenção do financiamento de que trata o inciso III do art. 2 2, as salas de espetáculo deverão 
dispor de sistema de sonorização assistida para pessoas portadoras de deficiência auditiva, de meios 
eletrônicos que permitam o acompanhamento por meio de legendas em tempo real ou de disposições 
especiais para a presença física de intérprete de LIBRAS e de guias-intérpretes, com a projeção em tela da 
imagem do intérprete de LIBRAS sempre que a distância não permitir sua visualização direta. 

§ 72  O sistema de sonorização assistida a que se refere o § 6 2  será sinalizado por meio do pictograma 
aprovado pela Lei n 8.160, de 8 de janeiro de 1991.  

§ 82  As edificações de uso público e de uso coletivo referidas no caput, já existentes, têm, 
respectivamente, prazo de trinta e quarenta e oito meses, a contar da data de publicação deste Decreto, para 
garantir a acessibilidade de que trata o caput e os §§ 1 .2  a 52 . 

Art. 24. Os estabelecimentos de ensino de qualquer nível, etapa ou modalidade, públicos ou privados, 
proporcionarão condições de acesso e utilização de todos os seus ambientes ou compartimentos para 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, inclusive salas de aula, bibliotecas, 
auditórios, ginásios e instalações desportivas, laboratórios, áreas de lazer e sanitários. 

§ 1 2  Para a concessão de autorização de funcionamento, de abertura ou renovação de curso pelo 
Poder Público, o estabelecimento de ensino deverá comprovar que: 

I - está cumprindo as regras de acessibilidade arquitetônica, urbanística e na comunicação e informação 
previstas nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT, na legislação específica ou neste Decreto; 

II - coloca à disposição de professores, alunos, servidores e empregados portadores de deficiência ou 
com mobilidade reduzida ajudas técnicas que permitam o acesso às atividades escolares e administrativas 
em igualdade de condições com as demais pessoas; e 

III - seu ordenamento interno contém normas sobre o tratamento a ser dispensado a professores, 
alunos, servidores e empregados portadores de deficiência, com o objetivo de coibir e reprimir qualquer tipo 
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de discriminação, bem como as respectivas sanções pelo descumprimento dessas normas. 

§ 29  As edificações de uso público e de uso coletivo referidas no ps3pt.tt r-já 	 têm, 
respectivamente, prazo de trinta e quarenta e oito meses, a contar da data de pu "ie:essê dêosnteo,./,  Decreto, 
garantir a acessibilidade de que trata este artigo. 

p 	 RI; 

Art. 25. Nos estacionamentos externos ou internos das edificações de use ; 	. "d"Figh$sEcalet . . -. 

ou naqueles localizados nas vias públicas, serão reservados, pelo menos, dois ,Z" ..'e - i, t. 4, 'Av., !- ,.. t a I de vagasç 
para veículos que transportem pessoa portadora de deficiência física ou visual definidas nes e ie 'ff,' 
sendo assegurada, no mínimo, uma vaga, em locais próximos à entrada principal ou ao elevador, de fácil 
acesso à circulação de pedestres, com especificações técnicas de desenho e traçado conforme o 
estabelecido nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 12 Os veículos estacionados nas vagas reservadas deverão portar identificação a ser colocada em 
local de ampla visibilidade, confeccionado e fornecido pelos órgãos de trânsito, que disciplinarão sobre suas 
características e condições de uso, observando o disposto na Lei n9  7.405, de 1985. 

§ 22  Os casos de inobservância do disposto no § 1 9  estarão sujeitos às sanções estabelecidas pelos 
órgãos competentes. 

§ 39  Aplica -se o disposto no caput aos estacionamentos localizados em áreas públicas e de uso 
coletivo. 

§ 49  A utilização das vagas reservadas por veículos que não estejam transportando as pessoas citadas 
no caput constitui infração ao art. 181, inciso XVII, da Lei n 2  9.503, de 23 de setembro de 1997.  

Art. 26. Nas edificações de uso público ou de uso coletivo, é obrigatória a existência de sinalização 
visual e tátil para orientação de pessoas portadoras de deficiência auditiva e visual, em conformidade com as 
normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

Art. 27. A instalação de novos elevadores ou sua adaptação em edificações de uso público ou de uso 
coletivo, bem assim a instalação em edificação de uso privado multifamiliar a ser construída, na qual haja 
obrigatoriedade da presença de elevadores, deve atender aos padrões das normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT. 

§ 1 9  No caso da instalação de elevadores novos ou da troca dos já existentes, qualquer que seja o 
número de elevadores da edificação de uso público ou de uso coletivo, pelo menos um deles terá cabine que 
permita acesso e movimentação cómoda de pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida, de 
acordo com o que especifica as normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

O § 22  Junto às botoeiras externas do elevador, deverá estar sinalizado em braile em qual andar da 
edificação a pessoa se encontra. 

§ 32  Os edifícios a serem construídos com mais de um pavimento além do pavimento de acesso, à 
exceção das habitações unifamiliares e daquelas que estejam obrigadas à instalação de elevadores por 
legislação municipal, deverão dispor de especificações técnicas e de projeto que facilitem a instalação de 
equipamento eletromecânico de deslocamento vertical para uso das pessoas portadoras de deficiência ou 
com mobilidade reduzida. 

§ 42  As especificações técnicas a que se refere o § 3 9  devem atender: 

I- a indicação em planta aprovada pelo poder municipal do local reservado para a instalação do 
equipamento eletromecânico, devidamente assinada pelo autor do projeto; 

11 - a indicação da opção pelo tipo de equipamento (elevador, esteira, plataforma ou similar); 

III - a indicação das dimensões internas e demais aspectos da cabine do equipamento a ser instalado; e 

IV - demais especificações em nota na própria planta, tais como a existência e as medidas de botoeira, 
espelho, informação de voz, bem como a garantia de responsabilidade técnica de que a estrutura da 
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edificação suporta a implantação do equipamento escolhido. 

Folha ti° 	 do 1 

/I i57% , 
Da Acessibilidade na Habitação de Interesse Social I Proce 	ncii.- 

Sonia Maria S. F rretra 

Art. 28. Na habitação de interesse social, deverão ser promovidas as seguil 	
00.996 

 
as condições de acessibilidade dos empreendimentos: 

I - definição de projetos e adoção de tipologias construtivas livres de barreiras arquitetônicas e 
urbanísticas; 

II - no caso de edificação multifamiliar, execução das unidades habitacionais acessíveis no piso térreo e 
acessíveis ou adaptáveis quando nos demais pisos; 

III - execução das partes de uso comum, quando se tratar de edificação multifamiliar, conforme as 
normas técnicas de acessibilidade da ABNT; e 

elaboração de especificações técnicas de projeto que facilite a instalação de elevador adaptado 
para uso das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Parágrafo único. Os agentes executores dos programas e projetos destinados à habitação de interesse 
social, financiados com recursos próprios da União ou por ela geridos, devem observar os requisitos 
estabelecidos neste artigo. 

Art. 29. Ao Ministério das Cidades, no âmbito da coordenação da política habitacional, compete: 

I - adotar as providências necessárias para o cumprimento do disposto no art. 28; e 

II - divulgar junto aos agentes interessados e orientar a clientela alvo da política habitacional sobre as 
iniciativas que promover em razão das legislações federal, estaduais, distrital e municipais relativas 
acessibilidade. 

Seção IV 

Da Acessibilidade aos Bens Culturais Imóveis 

Art. 30. As soluções destinadas à eliminação, redução ou superação de barreiras na promoção da 
acessibilidade a todos os bens culturais imóveis devem estar de acordo com o que estabelece a Instrução 
Normativa n2  1 do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IPHAN, de 25 de novembro de 2003. 

CAPITULO V 

DA ACESSIBILIDADE AOS SERVIÇOS DE TRANSPORTES COLETIVOS 

Seção I 

Das Condições Gerais 

Art. 31. Para os fins de acessibilidade aos serviços de transporte coletivo terrestre, aquaviário e aéreo, 
considera-se como integrantes desses serviços os veículos, terminais, estações, pontos de parada, vias 
principais, acessos e operação. 

Art. 32. Os serviços de transporte coletivo terrestre são: 

I - transporte rodoviário, classificado em urbano, metropolitano, intermunicipal e interestadual; 

Seção III 
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II - transporte metroferroviário, classificado em urbano e metropolitano; e 

III - transporte ferroviário, classificado em intermunicipal e interestadual. 

Art. 33. As instâncias públicas responsáveis pela concessão e permissão -dos serviços detrãttsnorte 
coletivo são: 	 tOifkx 	4  5, 	r 

I - governo municipal, responsável pelo transporte coletivo municipal; 

II - governo estadual, responsável pelo transporte coletivo metropolitano e 

III - governo do Distrito Federal, responsável pelo transporte coletivo do Distrito Federal; e 

IV - governo federal, responsável pelo transporte coletivo interestadual e internacional. 

Art. 34. Os sistemas de transporte coletivo são considerados acessíveis quando todos os seus 
elementos são concebidos, organizados, implantados e adaptados segundo o conceito de desenho universal, 
garantindo o uso pleno com segurança e autonomia por todas as pessoas. 

Parágrafo único. A infra-estrutura de transporte coletivo a ser implantada a partir da publicação deste 
Decreto deverá ser acessível e estar disponível para ser operada de forma a garantir o seu uso por pessoas 

O portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 35. Os responsáveis pelos terminais, estações, pontos de parada e os veículos, no âmbito de suas 
competências, assegurarão espaços para atendimento, assentos preferenciais e meios de acesso 
devidamente sinalizados para o uso das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 36. As empresas concessionárias e permissionárias e as instâncias públicas responsáveis pela 
gestão dos serviços de transportes coletivos, no âmbito de suas competências, deverão garantir a 
implantação das providências necessárias na operação, nos terminais, nas estações, nos pontos de parada e 
nas vias de acesso, de forma a assegurar as condições previstas no art. 34 deste Decreto. 

Parágrafo único. As empresas concessionárias e permissionárias e as instâncias públicas responsáveis 
pela gestão dos serviços de transportes coletivos, no âmbito de suas competências, deverão autorizar a 
colocação do "Símbolo Internacional de Acesso" após certificar a acessibilidade do sistema de transporte. 

Art. 37. Cabe às empresas concessionárias e permissionárias e as instâncias públicas responsáveis 
pela gestão dos serviços de transportes coletivos assegurar a qualificação dos profissionais que trabalham 
nesses serviços, para que prestem atendimento prioritário às pessoas portadoras de deficiência ou com 
mobilidade reduzida. o Seção II 

Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Rodoviário 

Art. 38. No prazo de até vinte e quatro meses a contar da data de edição das normas técnicas referidas 
no § 1 2, todos os modelos e marcas de veículos de transporte coletivo rodoviário para utilização no País 
serão fabricados acessíveis e estarão disponíveis para integrar a frota operante, de forma a garantir o seu 
uso por pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 1 2  As normas técnicas para fabricação dos veículos e dos equipamentos de transporte coletivo 
rodoviário, de forma a torná-los acessíveis, serão elaboradas pelas instituições e entidades que compõem o 
Sistema Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, e estarão disponíveis no prazo de até 
doze meses a contar da data da publicação deste Decreto. 

§ 22  A substituição da frota operante atual por veículos acessíveis, a ser feita pelas empresas 
concessionárias e permissionárias de transporte coletivo rodoviário, dar-se-á de forma gradativa, conforme o 
prazo previsto nos contratos de concessão e permissão deste serviço. 

§ 32  A frota de veículos de transporte coletivo rodoviário e a infra-estrutura dos serviços deste 
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transporte deverão estar totalmente acessíveis no prazo máximo de cento e Mil-metes a contar da%t de 
publicação deste Decreto. 

Processo n°6/77-/I 

§ 42  Os serviços de transporte coletivo rodoviário urbano devem priori 
c)cP  WirOgSe  FdUr 	ue 

dos usuários em nível em, pelo menos, um dos acessos do veículo. 	 eg.  

Art. 39. No prazo de até vinte e quatro meses a contar da data de implementação dos programas de 
avaliação de conformidade descritos no § 3 2, as empresas concessionárias e permissionárias dos serviços 
de transporte coletivo rodoviário deverão garantir a acessibilidade da frota de veículos em circulação, 
inclusive de seus equipamentos. 

§ 1 2  As normas técnicas para adaptação dos veículos e dos equipamentos de transporte coletivo 
rodoviário em circulação, de forma a torná-los acessíveis, serão elaboradas pelas instituições e entidades 
que compõem o Sistema Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, e estarão disponíveis 
no prazo de até doze meses a contar da data da publicação deste Decreto. 

§ 22  Caberá ao Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO, 
quando da elaboração das normas técnicas para a adaptação dos veículos, especificar dentre esses veículos 
que estão em operação quais serão adaptados, em função das restrições previstas no art. 98 da Lei n2  
9.503, de 1997.  

§ 32  As adaptações dos veículos em operação nos serviços de transporte coletivo rodoviário, bem 
como os procedimentos e equipamentos a serem utilizados nestas adaptações, estarão sujeitas a programas 
de avaliação de conformidade desenvolvidos e implementados pelo Instituto Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO, a partir de orientações normativas elaboradas no âmbito da 
ABNT. 

Seção III 

Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Aquaviário 

Art. 40. No prazo de até trinta e seis meses a contar da data de edição das normas técnicas referidas 
no § 1 2, todos os modelos e marcas de veículos de transporte coletivo aquaviário serão fabricados acessíveis 
e estarão disponíveis para integrar a frota operante, de forma a garantir o seu uso por pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 1 2  As normas técnicas para fabricação dos veículos e dos equipamentos de transporte coletivo 
aquaviário acessíveis, a serem elaboradas pelas instituições e entidades que compõem o Sistema Nacional 
de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, estarão disponíveis no prazo de até vinte e quatro 
meses a contar da data da publicação deste Decreto. 

§ 22  As adequações na infra-estrutura dos serviços desta modalidade de transporte deverão atender a 
critérios necessários para proporcionar as condições de acessibilidade do sistema de transporte aquaviário. 

Art. 41. No prazo de até cinqüenta e quatro meses a contar da data de implementação dos programas 
de avaliação de conformidade descritos no § 22, as empresas concessionárias e permissionárias dos 
serviços de transporte coletivo aquaviário, deverão garantir a acessibilidade da frota de veículos em 
circulação, inclusive de seus equipamentos. 

§ 1 2  As normas técnicas para adaptação dos veículos e dos equipamentos de transporte coletivo 
aquaviário em circulação, de forma a torná-los acessíveis, serão elaboradas pelas instituições e entidades 
que compõem o Sistema Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, e estarão disponíveis 
no prazo de até trinta e seis meses a contar da data da publicação deste Decreto. 

§ 22  As adaptações dos veículos em operação nos serviços de transporte coletivo aquaviário, bem 
como os procedimentos e equipamentos a serem utilizados nestas adaptações, estarão sujeitas a programas 
de avaliação de conformidade desenvolvidos e implementados pelo INMETRO, a partir de orientações 
normativas elaboradas no âmbito da ABNT. 

Seção IV 
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o 

Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Metroferroviário e Ferroviário 

Art. 42. A frota de veículos de transporte coletivo metroferroviário e ferr 
estrutura dos serviços deste transporte deverão estar totalmente acessíveis n r02b1hiáximo de cerM9 
vinte meses a contar da data de publicação deste Decreto. 

Processo n°6,174#.1 
Sonia M.44rie S Ferreir 

§ 1 2  A acessibilidade nos serviços de transporte coletivo metroferroviáriNegerrgyÉN Epbeaecera 
• 	 s'  disposto nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 22  No prazo de até trinta e seis meses a contar da data da publicação deste Decreto, todos os 
modelos e marcas de veículos de transporte coletivo metroferroviário e ferroviário serão fabricados 
acessíveis e estarão disponíveis para integrar a frota operante, de forma a garantir o seu uso por pessoas 
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 43. Os serviços de transporte coletivo metroferroviario e ferroviário existentes deverão estar 
totalmente acessíveis no prazo máximo de cento e vinte meses a contar da data de publicação deste 
Decreto. 

§ 1 2  As empresas concessionárias e permissionarias dos serviços de transporte coletivo 
metroferroviario e ferroviário deverão apresentar plano de adaptação dos sistemas existentes, prevendo 
ações saneadoras de, no mínimo, oito por cento ao ano, sobre os elementos não acessíveis que compõem o 
sistema. 

§ 22  O plano de que trata o § 1 2  deve ser apresentado em até seis meses a contar da data de 
publicação deste Decreto. 

Seção V 

Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Aéreo 

Art. 44. No prazo de até trinta e seis meses, a contar da data da publicação deste Decreto, os serviços 
de transporte coletivo aéreo e os equipamentos de acesso às aeronaves estarão acessíveis e disponíveis 
para serem operados de forma a garantir o seu uso por pessoas portadoras de deficiência ou com 
mobilidade reduzida. 

Parágrafo único. A acessibilidade nos serviços de transporte coletivo aéreo obedecerá ao disposto na 
Norma de Serviço da Instrução da Aviação Civil NOSER/IAC - 2508-0796, de 1- 2  de novembro de 1995, 
expedida pelo Departamento de Aviação Civil do Comando da Aeronáutica, e nas normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT. 

Seção VI 

Das Disposições Finais 

Art. 45. Caberá ao Poder Executivo, com base em estudos e pesquisas, verificar a viabilidade de 
redução ou isenção de tributo: 

I - para importação de equipamentos que não sejam produzidos no País, necessários no processo de 
adequação do sistema de transporte coletivo, desde que não existam similares nacionais; e 

II - para fabricação ou aquisição de veículos ou equipamentos destinados aos sistemas de transporte 
coletivo. 

Parágrafo único. Na elaboração dos estudos e pesquisas a que se referem o caput, deve-se observar o 
disposto no art. 14 da Lei Complementar n 2  101, de 4 de maio de 2000,  sinalizando impacto orçamentário e 
financeiro da medida estudada. 

Art. 46. A fiscalização e a aplicação de multas aos sistemas de transportes coletivos, segundo disposto 
no art. 62, inciso II, da Lei n2  10.048, de 2000,  cabe à União, aos Estados, Municípios e ao Distrito Federal, 
de acordo com suas competências. 

.187, 
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CAPITULO VI 
/, tyr■ ■ 

DO ACESSO A INFORMAÇÃO E A COMUNICAÇÃO Processo  
Sorna  Maria S. Fiecreha 
Rel. 100.996 

Art. 47. No prazo de até doze meses a contar da data de publicação deste Deeretoreef 
acessibilidade nos portais e sítios eletrônicos da administração pública na rede mundial de compu dores 
(internet), para o uso das pessoas portadoras de deficiência visual, garantindo-lhes o pleno acesso às 
informações disponíveis. 

§ 1 2  Nos portais e sítios de grande porte, desde que seja demonstrada a inviabilidade técnica de se 
concluir os procedimentos para alcançar integralmente a acessibilidade, o prazo definido no caput será 
estendido por igual período. 

§ 22  Os sítios eletrônicos acessíveis às pessoas portadoras de deficiência conterão símbolo que 
represente a acessibilidade na rede mundial de computadores (internet), a ser adotado nas respectivas 
páginas de entrada. 

§ 32  Os telecentros comunitários instalados ou custeados pelos Governos Federal, Estadual, Municipal 
ou do Distrito Federal devem possuir instalações plenamente acessíveis e, pelo menos, um computador com 
sistema de som instalado, para uso preferencial por pessoas portadoras de deficiência visual. 

Art. 48. Após doze meses da edição deste Decreto, a acessibilidade nos portais e sítios eletrônicos de 
interesse público na rede mundial de computadores (internet), deverá ser observada para obtenção do 
financiamento de que trata o inciso III do art. 2 2. 

Art. 49. As empresas prestadoras de serviços de telecomunicações deverão garantir o pleno acesso às 
pessoas portadoras de deficiência auditiva, por meio das seguintes ações: 

I - no Serviço Telefônico Fixo Comutado - STFC, disponível para uso do público em geral: 

a) instalar, mediante solicitação, em âmbito nacional e em locais públicos, telefones de uso público 
adaptados para uso por pessoas portadoras de deficiência; 

b) garantir a disponibilidade de instalação de telefones para uso por pessoas portadoras de deficiência 
auditiva para acessos individuais; 

c) garantir a existência de centrais de intermediação de comunicação telefônica a serem utilizadas por 
pessoas portadoras de deficiência auditiva, que funcionem em tempo integral e atendam a todo o território 
nacional, inclusive com integração com o mesmo serviço oferecido pelas prestadoras de Serviço Móvel 
Pessoal; e 

d) garantir que os telefones de uso público contenham dispositivos sonoros para a identificação das 
unidades existentes e consumidas dos cartões telefônicos, bem como demais informações exibidas no painel 
destes equipamentos; 

II - no Serviço Móvel Celular ou Serviço Móvel Pessoal: 

a) garantir a interoperabilidade nos serviços de telefonia móvel, para possibilitar o envio de mensagens 
de texto entre celulares de diferentes empresas; e 

b) garantir a existência de centrais de intermediação de comunicação telefônica a serem utilizadas por 
pessoas portadoras de deficiência auditiva, que funcionem em tempo integral e atendam a todo o território 
nacional, inclusive com integração com o mesmo serviço oferecido pelas prestadoras de Serviço Telefônico 
Fixo Comutado. 

§ 1 2  Além das ações citadas no caput, deve-se considerar o estabelecido nos Planos Gerais de Metas 
de Universalização aprovados pelos Decretos n2   2.592, de 15 de maio de 1998,  e 4.769, de 27 de junho de 
2003, bem como o estabelecido pela Lei n2  9.472, de 16 de julho de 1997.  

§ 22  O termo pessoa portadora de deficiência auditiva e da fala utilizado nos Planos Gerais de Metas de 
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Universalização é entendido neste Decreto como pessoa portadora de deficiência auditiva, no que se refere 
aos recursos tecnológicos de telefonia. 

Art. 50. A Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL regulamentará, no prazo de seis meses a 
contar da data de publicação deste Decreto, os procedimentos a serem observados para implementação do 
disposto no art. 49. 

Art. 51. Caberá ao Poder Público incentivar a oferta de aparelhos de telefonia celular que indiquem, de 
forma sonora, todas as operações e funções neles disponíveis no visor. 

Art. 52. Caberá ao Poder Público incentivar a oferta de aparelhos 
tecnológicos que permitam sua utilização de modo a garantir o direito 
portadoras de deficiência auditiva ou visual. 

Parágrafo único. Incluem-se entre os recursos referidos no caput: 

I - circuito de decodificação de legenda oculta; 

II - recurso para Programa Secundário de Audio (SAP); e 

III - entradas para fones de ouvido com ou sem fio. 

de televisão equipados com recursos 
de acesso á informação ás pessoas 

_  
f Folha n° 	1 	do i 

I Procesà n°éi7/..zi 1 
, Sonia Maria S 'Ferretra i 
i Rec 100.996   1 

   

Art. 53. Os procedimentos a serem observados para implementação do plano de medidas técnicas 
previstos no art. 19 da Lei n2  10.098, de 2000.,  serão regulamentados, em norma complementar, pelo 
Ministério das Comunicações. (Redação dada pelo Decreto n° 5.645, de 2005)  

§ 1 2  O processo de regulamentação de que trata o caput deverá atender ao disposto no art. 31 da Lei 
n2  9.784, de 29 de janeiro de 1999.  

§ 22  A regulamentação de que trata o caput deverá prever a utilização, entre outros, dos seguintes 
sistemas de reprodução das mensagens veiculadas para as pessoas portadoras de deficiência auditiva e 
visual: 

I - a subtitulação por meio de legenda oculta; 

II - a janela com intérprete de LIBRAS; e 

III - a descrição e narração em voz de cenas e imagens. 

• 

de.ette_tfete~ 
§ 32  A Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência - CORDE da 

Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República assistirá o Ministério das 
Comunicações no procedimento de que trata o § 1 2 . (Redação dada pelo Decreto n° 5.645, de 2005)  

Art. 54. Autorizatárias e consignatárias do serviço de radiodifusão de sons e imagens operadas pelo 
Poder Público poderão adotar plano de medidas técnicas próprio, como metas antecipadas e mais amplas do 
que aquelas as serem definidas no âmbito do procedimento estabelecido no art. 53. 

Art. 55. Caberá aos órgãos e entidades da administração pública, diretamente ou em parceria com 
organizações sociais civis de interesse público, sob a orientação do Ministério da Educação e da Secretaria 
Especial dos Direitos Humanos, por meio da CORDE, promover a capacitação de profissionais em LIBRAS. 
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Art. 56. O projeto de desenvolvimento e implementação da televisão digital no País deverá contemplar 
obrigatoriamente os três tipos de sistema de acesso à informação de que trata o art. 52. 

Art. 57. A Secretaria de Comunicação de Governo e Gestão Estratégica da Presidência da República 
editará, no prazo de doze meses a contar da data da publicação deste Decreto, normas complementares 
disciplinando a utilização dos sistemas de acesso à informação referidos no § 2 2  dQart,_53,~ria.p.ubíicidade 

i irdifusão de 	e 3491 
imagens. 
governamental e nos pronunciamentos oficiais transmitidos por meio dos serv &M 

Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto no caput e observada- 
pronunciamentos oficiais do Presidente da República serão acompanhados, bz totttardiffe n 	e 
seis meses a partir da publicação deste Decreto, de sistema de acessib 	e me ;ante janela com 
intérprete de LIBRAS. 

Art. 58. O Poder Público adotará mecanismos de incentivo para tornar disponíveis em meio magnético, 
em formato de texto, as obras publicadas no País. 

§ 1 2  A partir de seis meses da edição deste Decreto, a indústria de medicamentos deve disponibilizar, 
mediante solicitação, exemplares das bulas dos medicamentos em meio magnético, braile ou em fonte 
ampliada. 

§ 22  A partir de seis meses da edição deste Decreto, os fabricantes de equipamentos eletroeletrônicos 
e mecânicos de uso doméstico devem disponibilizar, mediante solicitação, exemplares dos manuais de 
instrução em meio magnético, braile ou em fonte ampliada. 

Art. 59. O Poder Público apoiará preferencialmente os congressos, seminários, oficinas e demais 
eventos científico-culturais que ofereçam, mediante solicitação, apoios humanos às pessoas com deficiência 
auditiva e visual, tais como tradutores e intérpretes de LIBRAS, ledores, guias-intérpretes, ou tecnologias de 
informação e comunicação, tais como a transcrição eletrônica simultânea. 

Art. 60. Os programas e as linhas de pesquisa a serem desenvolvidos com o apoio de organismos 
públicos de auxílio à pesquisa e de agências de financiamento deverão contemplar temas voltados para 
tecnologia da informação acessível para pessoas portadoras de deficiência. 

Parágrafo único. Será estimulada a criação de linhas de crédito para a indústria que produza 
componentes e equipamentos relacionados à tecnologia da informação acessível para pessoas portadoras 
de deficiência. 

CAPITULO VII 

o 	 DAS AJUDAS TÉCNICAS 

Art. 61. Para os fins deste Decreto, consideram-se ajudas técnicas os produtos, instrumentos, 
equipamentos ou tecnologia adaptados ou especialmente projetados para melhorar a funcionalidade da 
pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida, favorecendo a autonomia pessoal, total ou 
assistida. 

§ 1 2  Os elementos ou equipamentos definidos como ajudas técnicas serão certificados pelos órgãos 
competentes, ouvidas as entidades representativas das pessoas portadoras de deficiência. 

§ 22  Para os fins deste Decreto, os cães-guia e os cães-guia de acompanhamento são considerados 
ajudas técnicas. 

Art. 62. Os programas e as linhas de pesquisa a serem desenvolvidos com o apoio de organismos 
públicos de auxílio à pesquisa e de agências de financiamento deverão contemplar temas voltados para 
ajudas técnicas, cura, tratamento e prevenção de deficiências ou que contribuam para impedir ou minimizar o 
seu agravamento. 

Parágrafo único. Será estimulada a criação de linhas de crédito para a indústria que produza 
componentes e equipamentos de ajudas técnicas. 
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F olha n° (c2.7.7 	d 1 	o 
.4.ft „digo,t.çnicas dar-se-

" "Meti  .nniPrnelirg 
100.996 

P5296 

Art. 63. O desenvolvimento científico e tecnológico voltado para a produçã 
a partir da instituição de parcerias com universidades e centros de pesquisa 
componentes e equipamentos. 

Parágrafo único. Os bancos oficiais, com base em estudos e pesquisas elaborados pelo P er Público, 
serão estimulados a conceder financiamento ás pessoas portadoras de deficiência para aquisição de ajudas 
técnicas. 

Art. 64. Caberá ao Poder Executivo, com base em estudos e pesquisas, verificar a viabilidade de: 

I - redução ou isenção de tributos para a importação de equipamentos de ajudas técnicas que não 
sejam produzidos no País ou que não possuam similares nacionais; 

II - redução ou isenção do imposto sobre produtos industrializados incidente sobre as ajudas técnicas; e 

III - inclusão de todos os equipamentos de ajudas técnicas para pessoas portadoras de deficiência ou 
com mobilidade reduzida na categoria de equipamentos sujeitos a dedução de imposto de renda 

Parágrafo único. Na elaboração dos estudos e pesquisas a que se referem o caput, deve-se observar o 
disposto no art. 14 da Lei Complementar n2  101, de 2000,  sinalizando impacto orçamentário e financeiro da 
medida estudada. 

Art. 65. Caberá ao Poder Público viabilizar as seguintes diretrizes: 

I - reconhecimento da área de ajudas técnicas como área de conhecimemé 

II - promoção da inclusão de conteúdos temáticos referentes a ajudas técnicas na educação 
profissional, no ensino médio, na graduação e na pós-graduação; 

III - apoio e divulgação de trabalhos técnicos e científicos referentes a ajudas técnicas; 

IV - estabelecimento de parcerias com escolas e centros de educação profissional, centros de ensino 
universitários e de pesquisa, no sentido de incrementar a formação de profissionais na área de ajudas 
técnicas; e 

V - incentivo à formação e treinamento de °desistas e protesistas. 

Art. 66. A Secretaria Especial dos. Direitos Humanos instituirá Comitê de Ajudas Técnicas, constituído 
por profissionais que atuam nesta área, e que será responsável por: 

O I - estruturação das diretrizes da área de conhecimento; 

II - estabelecimento das competências desta área; 

III - realização de estudos no intuito de subsidiar a elaboração de normas a respeito de ajudas técnicas; 

IV - levantamento dos recursos humanos que atualmente trabalham com o tema; e 

V - detecção dos centros regionais de referência em ajudas técnicas, objetivando a formação de rede 
nacional integrada. 

§ 12  O Comité de Ajudas Técnicas será supervisionado pela CORDE e participará do Programa 
Nacional de Acessibilidade, com vistas a garantir o disposto no art. 62. 

§ 22  Os serviços a serem prestados pelos membros do Comitê de Ajudas Técnicas são considerados 
relevantes e não serão remunerados. 

CAPÍTULO VIII 
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!molha n 

Processo n°  
Sonia Maria S. F mira 

z  Re 100.996 
Art. 67. O Programa Nacional de Acessibilidade, sob a coordenação da Secretana 

Humanos, por intermédio da CORDE, integrará os planos plurianuais, as diretrizes orçamentárias e os 
orçamentos anuais. 

Art. 68. A Secretaria Especial dos Direitos Humanos, na condição de coordenadora do Programa 
Nacional de Acessibilidade, desenvolverá, dentre outras, as seguintes ações: 

I - apoio e promoção de capacitação e especialização de recursos humanos ern-acessibilidafie-e-aludas  
técnicas; 

II - acompanhamento e aperfeiçoamento da legislação sobre acessibilidade; 

III - edição, publicação e distribuição de títulos referentes à temática da acessIbilidacte .--- 

IV - cooperação com Estados, Distrito Federal e Municípios para a elaboração de estudos e 
diagnósticos sobre a situação da acessibilidade arquitetõnica, urbanística, de transporte, comunicação e 
informação; 

V - apoio e realização de campanhas informativas e educativas sobre acessibilidade; 

VI - promoção de concursos nacionais sobre a temática da acessibilidade; e 

VII- estudos e proposição da criação e normatização do Selo Nacional de Acessibilidade. 

CAPITULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 69. Os programas nacionais de desenvolvimento urbano, os projetos de revitalização, recuperação 
ou reabilitação urbana incluirão ações destinadas à eliminação de barreiras arquitetõnicas e urbanísticas, nos 
transportes e na comunicação e informação devidamente adequadas às exigências deste Decreto. 

Art. 70. O art. 42  do Decreto n2  3.298, de 20 de dezembro de- 1999, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

"Art. 42 	  

I - deficiência física - alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do 
corpo humano, acarretando o comprometimento da função física, apresentando-
se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monopiegia, monoparesia, tetraplegia, 
tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou 
ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade 
congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não produzam 
dificuldades para o desempenho de funções; 

II - deficiência auditiva - perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis 
(dB) ou mais, aferida por audiograma nas freqüências de 500HZ, 1.000HZ, 
2.000Hz e 3.000Hz; 

III - deficiência visual - cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 
0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, que significa 
acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; os 
casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for 
igual ou menor que 60°; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições 
anteriores; 

IV - 	  

D5296 

DO PROGRAMA NACIONAL DE ACESSIBILIDADE 
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0,  

dl utilização dos recursos da comunidade; 

	 "(NR) 

Art. 71. Ficam revogados os arts. 50 a 54 do Decreto n 9  3.298, de 20 de dezembro de 1999.  

Art. 72. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação. 

Brasília, 2 de dezembro de 2004; 1839  da Independência e 116 2  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
José Dirceu de Oliveira e Silva 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 3.12.2004. 

áa no 

Processo n° I—  6ig/II  

Sonia Maria S. Ferreira 

Re q. 100,996 
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RESOLUÇÃO N° 38, DE 21 DE MAIO DE 1998 

Regulamenta o art. 86 do Código de Trânsito Brasileiro, que dispõe sobre a identificação das 
entradas e saídas de postos de gasolina e de abastecimento de combustíveis, oficinas, 
estacionamentos e/ou garagens de uso coletivo. 

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO - CONTRAN, usando da competência que lhe 
confere o art. 12, inciso I, da Lei n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito 
Brasileiro - CTB, e conforme o Decreto n° 2.327, de 23 de setembro de 1997, que trata da coordenação 
do Sistema Nacional de Trânsito, resolve: 

Art. 1° A identificação das entradas e saídas de postos de gasolina e abastecimento de 
combustíveis, oficinas, estacionamentos e/ou garagens de uso coletivo, far-s 

   

lha n° do 

1— Em vias urbanas : 	 Processo 1 --°6/;27..1 
Sorna Maria S. F rreira 

a) Postos de gasolina e de abastecimento de combustíveis: 
	 Re.. 100.996 

1. as entradas e saídas deverão ter identificação física, com rebaixamento da guia ( eio-fio) da 
calçada, deixando uma rampa com declividade suficiente à livre circulação de pedestres e/ou portadores 
de deficiência; 

2. nas quinas do rebaixamento serão aplicados zebrados nas cores preta e amarela; 
3. as entradas e saídas serão obrigatoriamente identificadas por sinalização vertical e horizontal. 

b) Oficinas, estacionamentos e/ou garagens de uso coletivo: as entradas e saídas, além do 
rebaixamento da guia (meio-fio) da calçada, deverão ser identificadas pela instalação, em locais de fácil 
visibilidade e audição aos pedestres, de dispositivo que possua sinalização com luzes intermitentes na cor 
amarela, bem como emissão de sinal sonoro. 

II — Nas vias rurais: deverá estar em conformidade com as normas de acesso elaboradas pelo órgão 
executivo rodoviário ou 'entidade de trânsito com circunscrição sobre a via. 

Parágrafo único. Nas vias urbanas, a sinalização mencionada no presente artigo deverá estar em 
conformidade com o Plano Diretor Urbano (PDU), o Código de Posturas ou outros dispositivos legais 

()relacionados ao assunto. 

Art. 2° Para os postos de gasolina e abastecimento de combustíveis, oficinas e/ou garagens de uso 
coletivo instalados em esquinas de vias urbanas, a calçada será mantida inalterada até a uma distância 
mínima de 5 metros para cada lado, contados a partir do vértice do encontro das vias. 

Art. 3° Esta Resolução entra em vigor 90 (noventa) dias após a data de sua publicação. 

RENAN CALHEIROS 
Ministério da Justiça 

ELISEU PADILHA 
Ministério dos Transportes 

LINDOLPHO DE CARVALHO DIAS - Suplente 
Ministério da Ciência e Tecnologia 
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ZENILDO GONZAGA ZOROASTRO DE LUCENA 
Ministério do Exército 

LUCIANO OLIVA PATRÍCIO - Suplente 
Ministério da Educação e do Desporto 

GUSTAVO KRAUSE 

BARJAS NEGRI - Suplente 
Ministério da Saúde 

-. Folha n-° 1°-"  

NOCCSSO 117~1  
Sohia Maria S. feretta 
Reg. 100.996 

o 

Ministério do Meio Ambiente, Recursos Hídricos e da Amazônia Legal 
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Processo 'W-62Plel 
Sonia Maria S. F rreira Reg. 100,936 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

LEI ORGÂNICA 

DO 

O 	MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

(CONSOLIDAÇÃO) 
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.r` LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 	 50 	do  

Preenston 
Sonia kl3r143 S. Ferreira III - a segurança e a proteção do np~lqw.o 

paisagístico, arquitetônico, cultural e histórico; 
IV - a preservação, a proteção e a recuperação do meio 

ambiente; 
V - a qualidade estética e referencial da paisagem 

natural e agregada pela ação humana. 

Art. 149 - O Município, para cumprir o disposto no artigo 
anterior, promoverá igualmente: 

I - o controle da implantação e do funcionamento das 
atividades industriais, comerciais, institucionais, de 
serviços, do uso residencial e da infra-estrutura urbana, 
corrigindo deseconomias geradas no processo de urbanização; 

II - a correta utilização de áreas de risco geológico e 
hidrológico, e outras definidas em lei, orientando e 
fiscalizando o seu uso e ocupação, bem como prevendo sistemas 
adequados de escoamento e infiltração das águas pluviais e de 
prevenção da erosão do solo; 

III - o uso racional e responsável dos recursos hídricos 
para quaisquer finalidades desejáveis; 

IV - a criação e manutenção de áreas de especial 
interesse histórico, urbanístico, social, ambiental, 
arquitetônico, paisagístico, cultural, turístico, esportivo e 
de utilização pública, de acordo com a sua localização e 
características; 

V - ações precipuamente dirigidas às moradias coletivas, 
objetivando dotá-las de condições adequadas de segurança e 
salubridade; 

VI - o combate a todas as formas de poluição ambiental, 
inclusive a sonora e nos locais de trabalho; 

VII - a preservação dos fundos de vale de rios, córregos 
e leitos em cursos não perenes, para canalização, áreas verdes 
e passagem de pedestres. 

Parágrafo único - O Município formulará o Plano Municipal 
de Saneamento Básico e participará, isoladamente, ou em 
consórcio com outros Municípios da mesma bacia hidrográfica, 
do sistema integrado de gerenciamento de recursos hídricos 
previstos no art. 205 da Constituição Estadual. 

Art. 149-A - A lei ordenará a paisagem urbana, 
promovendo-a em seus aspectos estético, cultural, funcional e 
ambiental, a fim de garantir o bem-estar dos habitantes do 
Município, considerando, de modo integrado, o conjunto de seus 
elementos, em especial os sistemas estruturais, viário e de 
transporte público, a topografia, os cursos d'água, as linhas 
de drenagem e os fundos de vales, como eixos básicos 
estruturadores da paisagem. 

(Acrescentado pela Emenda 24/01) 

Art. 150 - O Plano Diretor é o instrumento global e 
estratégico da política de desenvolvimento urbano e de 
orientação de todos os agentes públicos e privados que atuam 
na cidade. 

§ 1° - O Plano Diretor deve abranger a totalidade do 
território do Município, definindo as diretrizes para o uso do 
solo e para os sistemas de circulação, condicionados às 
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Art. 171 - Considera-se para os efeitos desta lei, 
habitação coletiva precária, de aluguel, a edificação alugada 
no todo ou em parte, utilizada como moradia coletiva 
multifamiliar, com acesso aos cômodos habitados e instalações 
sanitárias comuns. 

§ 1° - As habitações coletivas multifamiliares, com 
cadastro específico a ser instituído, serão submetidas a 
controle dos órgãos municipais, visando melhorar as condições 
de segurança e higiene dos imóveis. 

§ 2° - As irregularidades, nos termos da legislação 
própria, cometidas por proprietários, sublocadores ou 
terceiros que tomem o lugar destes em imóveis alugados que se 
constituam em habitações coletivas precárias, acarretarão aos 
mesmos, além das sanções civis e criminais cabíveis, outras 
penalidades e providências administrativas previstas em lei. 

Folha ng 
CAPITULO IV 

DO TRANSPORTE URBANO 	Pronemsong~/ 
$nniwMaria S. Ferr W 

Art. 172 - Compete à Prefeitura planejie418q nizar 
implantar e executar, diretamente ou sob regime deconcessão, 
permissão, ou outras formas de contratação, bem como 
regulamentar, controlar e fiscalizar o transporte público, no 
âmbito do Município. 

Parágrafo único - Lei disporá sobre a organização e a 
prestação dos serviços de transportes públicos, que têm 
caráter essencial, respeitadas as interdependências com outros 
Municípios, o Estado e a União. 

Art. 173 - O sistema de transporte urbano compreende: 

I - o transporte público de passageiros; 
II - as vias de circulação e sua sinalização; 
III - a estrutura operacional; 
IV - mecanismos de regulamentação; 
V - o transporte de cargas; 
VI - o transporte coletivo complementar. 

Art. 174 - O sistema local de transporte deverá ser 
planejado, estruturado e operado de acordo com o Plano 
Diretor, respeitadas as interdependências com outros 
Municípios, o Estado e a União. 

§ 1° - Lei disporá sobre a rede estrutural de 
transportes, que deverá ser apresentada pelo Poder Executivo, 
em conjunto com o Plano Diretor e periodicamente atualizada. 

§ 2° - No planejamento e implantação do sistema de 
transportes urbanos de passageiros, incluídas as vias e a 
organização do tráfego, terão prioridade a circulação do 
pedestre e o transporte coletivo. 

§ 3° - O Plano Diretor deverá prever tratamento 
urbanístico para vias e áreas contíguas à rede estrutural de 
transportes com o objetivo de garantir a segurança dos 
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cidadãos 	e do patrimônio ambiental, 	paisagístico e 
arquitetõnico da cidade. 

Art. 175 - A regulamentação do transpor 
passageiros deverá contemplar: 

I - o planejamento e o regime de operação; 
II - o planejamento e a administração do tra nia Maria S. Ferreira 

' 996 III - normas para o registro das empresas op6 
rv - os direitos e os deveres dos usuários e das 

operadoras, considerando o conforto e a segurança dos usuários 
e operadores dos veículos; 

V - normas relativas à fiscalização da prestação do 
serviço adequado de transporte e o trânsito estabelecendo 
penalidades para operadores e usuários; 

VI - normas relativas ao pessoal das empresas operadoras, 
enfatizando os aspectos concernentes ao treinamento; 

VII - normas relativas às características dos veículos; 
VIII - padrão de operação do serviço de transportes, 

incluindo integração física, tarifária e operacional; 

1x - padrão de segurança e manutenção do serviço; 
X - as condições de intervenção e de desapropriação para 

regularizar deficiências na prestação dos serviços ou impedir-
lhes a descontinuidade, cabendo nesses casos -ao Executivo 
comunicar imediatamente à Câmara Municipal; 

XI - a metodologia, as regras de tarifação e as formas de 
subsídios. 

Art. 176 - Nos casos em que a operação direta do serviço 
estiver a cargo de particular, o operador, sem prejuízo de 
outras obrigações, deverá: 

I - cumprir a legislação municipal; 
II - vincular ao serviço os meios materiais e humanos 

utilizados na sua prestação, como veículos, garagens, 
oficinas, pessoal e outros, automaticamente com a simples 
assinatura do contrato, termo ou outro instrumento jurídico. 

Art. 177 - Ao operador direto não será admitida a ameaça 
de interrupção, nem a solução de continuidade ou deficiência 
grave na prestação do serviço público essencial de transporte 
coletivo urbano. 

§ 1° - Para assegurar a continuidade do serviço ou para 
sanar deficiência grave na respectiva prestação, o Poder 
Público ou seu delegado poderá intervir na operação do 
serviço, assumindo-o total ou parcialmente, através do 
controle dos meios materiais e humanos vinculados ao mesmo, 
como veículos, oficinas, garagens, pessoal e outros. 

§ 2° - Independentemente da previsão do § 1° deste 
artigo, poderá ser desde logo rescindido o vínculo jurídico 
pelo qual o particular passou a operar o serviço. 

Art. 178 - As tarifas dos serviços públicos de transporte 
são de competência exclusiva do Município, e deverão ser 
fixadas pelo Executivo, de conformidade com o disposto no art. 
7 0 , inciso III desta Lei. 

ai a n 

4 7 . Processo n° 6/xtii  
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Art. 225 - O Município procurará assegur 	ir- 	ao 
dos idosos na comunidade, defendendo sua digni tidhsee° seu bem-do 
estar, na forma da lei, especialmente quanto: 

Processo  
I - ao acesso a todos os equipament Sonia-efeWáWgengira 

programas culturais, educacionais, esportivo Regr0~1.ivos, 
bem como a reserva de áreas em conjuntos a g"Ciaffnr--  
destinados à convivência e lazer; 

II - a assistência médica geral e geriátrica; 
III - a gratuidade do transporte coletivo urbano, para os 

maiores de 65 (sessenta e cinco) anos, e aposentados de baixa 
renda, vedada a criação de qualquer tipo de dificuldade ou 
embaraço ao beneficiário; 

IV - a criação de núcleos de convivência para idosos; 
V - o atendimento e orientação jurídica, no que se refere 

a seus direitos. 

Art. 226 - O Município buscará garantir à pessoa 
deficiente sua inserção na vida social e econômica, através de 
programas que visem o desenvolvimento de suas potencialidades, 
em especial: 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

I - a assistência, desde o nascimento, através da 
estimulação precoce, da educação gratuita e especializada, 
inclusive profissionalizante, sem limite de idade; 

II - o acesso a equipamentos, serviços e programas 
culturais, educacionais, esportivos e recreativos; 

III - a assistência médica especializada, bem como o 
direito à prevenção, habilitação e reabilitação, através de 
métodos e equipamentos necessários; 

IV - a formação de recursos humanos especializados no 
tratamento e assistência das pessoas com deficiência; 

(Alterado pela Emenda 29/07) 
V - o direito à informação e à comunicação, considerando-

se as adaptações necessárias. 

Art. 227 - O Município deverá garantir aos idosos e 
pessoas com deficiência o acesso a logradouros e a edifícios 
públicos e particulares de frequência aberta ao público, com a 
eliminação de barreiras arquitetônicas, garantindo-lhes a 
livre circulação, bem como a adoção de medidas semelhantes, 
quando da aprovação de novas plantas de construção, e a 
adaptação ou eliminação dessas barreiras em veículos 
coletivos. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 228 - O Município poderá conceder, na forma da lei, 
incentivos às empresas que adaptarem seus equipamentos para 
trabalhadores com deficiência. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 229 - O Município estimulará, apoiará, e, no que 
couber, fiscalizará as entidades e associações comunitárias 
que mantenham programas dedicados às crianças, aos 
adolescentes, aos idosos e às pessoas com deficiência. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 
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Processo n°‘-~ 
Sorna Maria S. Fer e a 
Re 100.996 

Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 10315 

Total de referências : 

1/1 
LEI No 10.315 30/04/1987 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Dispoe sobre a limpeza publica do Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 22/1987 (ver documento) 
EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 
Decreto no 37.066/1997 - Regulamenta o inciso IV do art. 3 0  desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 37.241/1997 - Regulamenta o inciso VII do art. 4 0  desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 37.952/1999 - Regulamenta a coleta, o transporte e a destinaçao final de entulho, 
terras e sobras de materiais de construçao, de que trata esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 42.217/2002 - Regulamenta esta Lei no que se refere ao uso de areas destinadas 
ao transbordo e triagem de residuos de construçao civil e resíduos volumosos. (ver 
documento)  
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revoga a Lei no 9.560/1982.; (ver documento) 
Lei no 10.508/1988 - Revoga o art. 32 desta Lei. (ver documento) 
- Lei no 11.435/1993 - Autoriza ampliaçao do serviço de coleta de lixo, incluindo recolhimento 
de restos de moveis e outros materiais domesticos. 
- Decreto no 35.657/1995 - Dispoe sobre a coleta, transporte e destinaçao final de residuos 
solidos em aterros sanitarios ou em incineradores municipais, nao abrangidos pela coleta 
regular normatizada por esta Lei. 
- Decreto no 40.046/2000 - Define competencias para o cumprimento e a fiscalizaçao do 
disposto nesta Lei. 
- Decreto no 42.238/2002 - Competirao as Subprefeituras o cumprimento e a fiscalizaçao de 
serviços relativos a limpeza publica. 
Lei 10.375/1987 - Acrescenta multa a tabela anexa a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 10.746/1989 - Altera esta Lei, revogando a Lei no 10.375/1987.; (ver documento) 
Lei 11.915/1995 - Modifica a tabela de multas anexa a esta Lei. (ver documento) 

Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Revogação: 

Notas complem.: 

Alterações: 

[ Back  

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 5/1/2012 
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do 

Proces s  6/, 

Sonha Maria &ferretoa 
Reg. 100:996 

LEI N. 10,315 — DE 30 DE ABRIL DE 1987 

Dispõe sobre a limpeza pública do Município de São Paulo, 
e dá outras providências - 

Jânio da Silva Quadros, Prefeito do Município de São Paulo, usando das 
atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 13 de abril de 1987. 
decretou e eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1." Esta Lei disciplina as atividades destinadas ao recolhimento e 
i1isposição dos .  resíduos sólidos produzidos no Município de São Paulo e a ma-
nutenção do estado de limpeza das áreas urbanizadas. 

Art. 2." Para os efeitos desta Lei, lixo é o conjunto heterogêneo cons-
tituído por materiais sólidos residuais, provenientes das atividades humanas. 

Art. 3." Cabe à Prefeitura a remoção de: 
I — resíduos domiciliares; 
II — Materiais de varredura domiciliar; 

. III — resíduos sólidos originários - de estabelecimentos públicos, institu-
cionais, de prestação de serviços, comerciais e industriais, até 1001 (cem litros); 

IV — resíduos ,ortsiderados de alto risco, como definidos por legislação 
própria; 

V — restos dk limpeza e de poda de jardins; 
VI — entulho, terra e sobras de materiais de construção que não pesem 

mais de 50kg (cinqüenta quilos), devidamente acondicionados; 
VII — restos de móveis, de colchões, de utensílios, de mudanças e. outros 

similares, em pedaços, que fiquem contidos em recipientes de até 1001 (cem 
litros); 

VIII — animais mortos, de pequeno porte. 

. § 1.0  O volume e o peso estabelecidos nos incisos 111 e VI, são os má-. 
Rimos tolerados por dia. 

§ 2.° Cada embalagem de resíduos sólidos, prevista neste artigo, Rire-, 
sentada para a çoleta, não pode pesar mais de 50kg (cinqüenta quilos). 

Art. 4." Compete, ainda, à Prefeitura: 

— a conservação da limpeza pública executada na área do Município; 

li — a limpeza .de túneis, escadarias, passagens, Vielas,, abrigos, monu-
mentos, cabinas de. telefones públicos e sanitários públicos; 

111 -- a raspagem e a remoção de terra, areia e material carregado pelas 
águas pluviais para as vias e logradouros públicos pavimentados; 

IV — a capinação do leito das ruas e a remoção do produto resultante, 
assim como a irrigação das vias e logradouros públicos não pavimentados, 
dentro da área urbana; 

V -- a limpeza, das áreas públicas em aberto; 

VI— a limpeza c a desobstrução de bueiros e galerias pluviais; _ 

VII — a destinação final dos resíduos para aterros sanitários, incinera-
dores, usinas de tratamento e outros fins. 

Art. 5." A execução dos serviços de limpeza pública de competência da 
Prefeitura poderá ser realizada diretamente ou por firmas especializadas, pre-
viamente cadastradas, observadas as disposições pertinentes à matéria. 

Parágrafo único. O desrespeito às disposições desta Lei, por parte da 
firma credenciada, acarretará a sua suspensão e, na reincidência de igual in-
fração, a cassação do certificado de eredenciamento, sem prejuízo dm multas 
cabíveis. 
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Folha ir 

PrOCeS s  O 6/0/ 
Sonha Maria S. Ferreira 
Re. 100.996 

Art. 6.° Mediante o pagamento do preço do serviço público, fixado pelo 
• Executivo, poderá .a Prefeitura proceder à remoção do seguinte lixo: 

.., 	unimais mortos, t.te grande porte; 

11 — móveis, colchões, utensílios, sobras de mudanças e outros similares, 
'cujos volumes excedam o limite fixado no artigo 3.°, inciso VII; 

Iii — resíduos industriais, de volume superior a 1001 (cem litros), desde 
-gue autorizado peta CETESB — Companhia de Tecnologia de Sancatnento 
Arnbierital; 

IV — entulho, terra e sobras de materiais de construção, de peso supe-
rior' a 50kg (cinqüenta quilos). 

§ 1.° Caso não proceda à remoção prevista neste artigo, a Prefeitura 
indicará o local de destino dos resíduos sólidos, cabendo ao munícipe inte-
ressado todas as providências necessárias, incluindo o pagamento -  das despesas 
.com a remoção e. outras atinentes. 

§ 2.° Será igualmente indicado peta Prefeitura, arcando o interessado 
com os correspondentes ônus, o local de destino dos resíduos sólidos consis-
tentes em: 

I — folhagem c resíduos vegetais de chácaras, sítios e propriedades  eui- 
valcutes; 

II . — resíduos líquidos ou pastosos de qualquer natureza; 

III — lotes de mercadorias, medicamentos, gêneros alimentícios e outros 
'Condenados pela autoridade competente; 

IV — materiais radioativos; 

• V — resíduos sólidos provenientes de atividades industriais, acompanha-
dos de autorização da CETESB — Companhia de Tecnologia de Saneamento 
Ambiental. 

Das Feiras Livres 

Att. 7.° Constitui obrigação dos feirantes, que operem nas feiras de qual-
quer natureza, instaladas nas vias e logradouros públicos, manter limpa a área 
de localização de suas barracas, 

§ I.° Considera-se área de localização de barracas de feirantes aquela 
que abrange não somente o lugar ocupado pela barraca, mas também o espaço 
externo de circulação, até as áreas divisórias com as barracas laterais e fron-
teiras, além das partes confinantes com alinhamentos ou muros das vias e 
logradouros públicos. 

§ 2.° No caso de não instalação de barracas, a responsabilidade pela 
limpeza dessa área livre será transferida para os feirantes limítrofes, consi-
derada a linha divisória ideal. 

Art. 8.° • Os feirantes, para cumprimento do disposto nesta Lei, deverão 
manter, individualmente, recipientes próprios de lixo. 

Art. 9? Imediatamente após o encerramento da feira, os feirantes reco-
lherão os detritos c resíduos de qualquer natureza, eventualmente existentes 
nas calçadas e vias públicas, procedendo à varrição do local, respeitada a área 
de localização de suas barracas. 

§ 1.0  Os feirantes que comerciem com pescados e vísceras de animais 
de corte e de aves abatidas deverão efetuar, ainda, a higienização e desodori-
zação de suas áreas de localização. 

§ 2." Os detritos, uma vez acondicionados em recipientes adequados, 
pelos feirantes, serão recolhidos pela Prefeitura. 

Art. 10. Mediante pagamento do preço do serviço público, fixado pelo 
Executivo, poderá a Prefeitura proceder à varrição dos resíduos provenientes 
de feiras livres, 

Art. II, Além das multas previstas na Tabela anexa, os infratores 'do 
disposto nos artigos 7.° a 9." desta Lei serão punidos: 

I — com a suspensão da atividade, pelo prazo de 5 (cinco) dias, na pri-
meira reincidência, e de 15 (quinze) dias na seguinte; 

com o cancelamento da matrfet;.: e revogação da permissão de uso 
nos demais casos, a juízo da Prefeitura. 
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Acondicionamento do Lixo e Apresentação à Coleta 

• Art. 12. O lixo a ser coletado regularmente deverá apresentar-se dentroj • 
de •um ou 'mais recipientes com capacidade, no máximo de 1001 (cem litros)! 
cada, e características estabelecidas em decreto. 

§.1'.° É proibido acumular lixo com o fim de utilizá-lo ou removê-lo' 
•para outros locais que não os estabelecidos pela Prefeitura, salvo os casos' 
expressamente autorizados. 

• § 2.° A Prefeitura, a seu critério, poderá executar os serviços de remo-
ção de lixo aum.:tilado a que se refere o parágrafo anterior, cobrado em dobro 
O custo correspomknte, sem prejuízo da multa cabível. 

§ 3." Não poderão ser acondicionados com o lixo: explosivos, resíduos ; 
c materiais tóxicos ou corrosivos em geral, ou materiais perfurantes, não pro-
tegidos por invólucros próprios. 

Ari. 13. A colocação do lixo na calçada, no período diurno, deverá ser 
• efetuada até 2 (duas) horas imediatamente anteriores ao horário previsto para 
a coleta regular de lixo. 

Parágrafo único. Com  relação ao período noturno, o lixo não poderá ser 
colocado na calçada antes das 18:00 (dezoito) horas. 

Art. H. Não será permitida a instalação ou uso de incinerador pai 	'Aci- 
ma de lixo em residência, edifícios, estabelecimentos comerciais ou industriais 
e outros, a não ser em casos especiais, previsto ern legislação própria. 

Art. 15. Toda edificação construída a partir da publicação desta Lei, 
seja qual for a sua destinação, deverá ser dotada de abrigo para recipientes de 
lixo, situado no alinhamento da via pública, segundo modelo, localização e 
especificações a serem previstos em regulamento. 

Parágrafo único. A Prefeitura, a seu critério, poderá permitir, para a 
finalidade prevista no "caput" deste artigo, o uso de contcnedores, caçambas 
metálicas ou outros recipientes apropriados, na forma a ser regulamentada 
pelo Executivo. 

Coleta e Destinação Final por Particulares 

Art. 16. .A coleta regular de lixo ou de resíduos de qualquer natureza 
por particulares só será feita se permitida, expressamente, pela Prefeitura, sob 
pena de apreensão do veículo utilizado naquela atividade, sem prejuízo da 
multa cabível. 

Art. 17. A utilização de restos de alimentos ou de lavagem de cozinha 
para alimentação de animais só será permitida mediante cocção prévia, que 
deverá ser efetuada pelo criador. 

§ 	A utilização prevista neste artigo fica proibida no caso de restos 
ou lavagem provenientes de estabelecimentos hospitalares e assemelhados. 

§ 2." A não obediência ao disposto neste artigo sujeitará tanto o criador 
: quanto o fornecedor dos detritos às sanções estabelecidas nesta Lei. 

Art. 18. Todo resíduo previsto no § I.° do artigo 6," ou qualquer outro •• 
- material que for encaminhado aos incineradores, bem como ao transbordo e 

aterro da Prefeitura, estará sujeito ao pagamento de preço de serviço público 
para incineração fixado cai decreto. 

Parágrafo único. A incineração de que trata este artigo poderá ser ates-
tad a  pel a  Prefeitura c acompanhada por interessados, devidamente autorizados. 

Da Varrição e da Conservação da Limpeza 

Art. 19. A varredura dos prédios e dos passeios públicos a eles frontei-
riços deve ser recolhida .ein recipiente, sendo proibido encaminhá-la para a 
sarjeta ou leito da rua.. • 

Art. 20. Qualquer ato que perturbe, prejudique ou impeça a execução 
da varrição, ou de outros serviços de limpeza pública, sujeitará o infrator às 
sanções prevista nesta Lei. 

§ 1." A solicitação da remoção de veículos estacionados que impeçam a 
execução dos serviços de limpeza pública deverá ser prontamente atendida, 
sob pena de apreensão do veículo c pagamento das multas c das despesas de. 
correntes. 

§ 2." A assinalação ou reserva, por particulares, de locais para estacio-
namento ou entrada e saída de veículos, com cavaletes ou outros objetos, será .  

punida com a apreensão desses materiais, sem prejuízo da multa prevista nesta 
Lei. 

Art. 21. Os ex•ccutores de obras ou serviços em logradouros .públicos • 
deverão manter os locais de trabalho permanentemente limpos. 

§ I.° O executor que não cumprir as determinações da autoridade com-

petente ficará sujeito às sanções previstas nesta Lei. 
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§ 2." A remoção de todo material remanescente, bem como a varrição e 
lavagem do local, deverão ser providenciadas imediatamente após a conclusão das 

,obras ou serviços. 

§ 3." Os serviços de limpeza previstos neste artigo poderão ser executa 
dos pela Prefeitura, a seu critério, cobrado ein dobro o custo correspondente, 
sem prejuízo das multas cabíveis. 

Art. 22. Todos os estabelecimentos constantes do artigo 3." inciso III, 
Jcverão .dispor, internamente de recipientes para lixo em número adequado, 
instalados em locais visíveis, para o uso do público. 

..§ I." O disposto neste artigo aplica-se, também, aos vendedores ambu-
lantes. bancas de jornais e feirantes. 

§ 2." Ocorrendo o encaminhamento de lixo para o passeio fronteiriço 
ao estabelecimento, aplicar-se-ão aos infratores, cumulativamente com as multas 
previstas. nesta Lei: 

I — na 1." (primeira) reincidência, o fechamento administrativo por 3 
(três) dias; 

II — na 2.° (segunda) reincidência, a cassação do alvará de funciona-
mento. 

Art. 23. É proibido expor ou depositar nos passeios, canteiros, jardins, 
área e logradouros públicos, quaisquer materiais, mercadorias, objetos, mos- 

truários, cartazes, faixas, placas e assemelhados, materiais de construção, entu-
lho, terra ou resíduos de qualquer natureza, sob pena de apreensão dos mes-
mos, bem como dos veículos que os estejam transportando, e pagamento das 
despesas de remoção. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se também, • a veículos 
abandonados na via pública por mais de 5 (cinco) dias consecutivos. 

Art. 24. E proibido lançar ou atirar, nas vias, praças, jardins, escadarias 
e quaisquer áreas e logradouros públicos, papéis, invólucros, cascas, restos, 
resíduos, lixo de qualquer natureza, bem como confetes e serpentina, exceto, 
estes dois últimos, em dias _de comemorações especiais. 

Art. 25. É proibida, nas vias e logradouros públicos, publicidade ou 
propaganda, de qualquer natureza, mediante a distribuição de panfletos, folhe-
tos, comunicados ou materiais impressos, distribuídos manualmente, atirados 
de veículos, aeronaves ou edificações, ou oferecidos em mostruários ou qual-
quer outra forma. 

§ 1." Os infratores terão o material apreendido sumariamente, sem pre-
juízo da multa prevista nesta Lei. 

§ 2." O disposto neste artigo, não se aplica a materiais previstos em 
regulamentações específicas. 

Art. 26. '• É proibido descarregar ou despejar águas servidas de qualquer 
natureza em vias, praças, jardins, escadarias, vielas, passagens e quaisquer áreas 
ou logradouros públicos. 

Parágrafo único. Excluem-se da restrição deste artigo as águas de lava-
gem de prédios cuja construção não permita o escoamento para o interior, 
desde que a lavagem e a limpeza de passeio sejam feitas entre as 22:00 (vinte 
c duas) e 8:00 (oito) horas e, no perímetro central, entre 23:00 (vinte e três) 
e 7:00 (sete) horas. 

Art. 27. É proibido derramar óleo, gordura, graxa, tinta, líquidos de 
tinturaria, nata de cal ou de -cimento no passeio ou leito das vias e logradouros 
públicos. 

Art. 28. É proibido preparar concreto e argamassa sobre os passeios e 
leitos de logradouros públicos pavimentados. 

§ I.° • Poderá ser permitida a utilização do passeio para esse fim, desde 
que utilizadas caixas ou tabuados apropriados, não ocupando mais de 1/3 (um 
terço) da largura do passeio. 

§ 2." Ao infrator serão aplicadas as sanções previstas nesta Lei, inclu-
sive apreensão e remoção do material usado, sem prejuízo da obrigação da 
limpeza do local e da reparação dos danos eventualmente causados. 

§ 3." Os serviços previstos no parágrafo anterior poderão ser executados 
pela Prefeitura, a seu critério, cobrado, ein dobro, o custo correspondente, sem 
prejuízo da multa cabível. 	 • 

Art. 29. O transporte, em veículos, de resíduos, terras, agregados, ossos, 
adubo, lixo curtido e qualquer material a granel deve ser executado de forma 
a não provocar derramamentos na via pública e poluição local, devendo ser 
respeitadas as seguintes exigências: 
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— os  veículos com terra, escória, agregados e materiais a granel deve-
tão' trafegar com carga rasa, limitada à borda da caçandm, sem qualquer co-
reamento, c ter seu equipamento de rodagem limpo antes de atingirem a via 
púbUca; 

—,–'serragetn, lixo curtido, adubo, fertilizante e similares deverão ser 
transportados atendendo ao previsto no inciso anterior, com cobertura que 
Impeça seu espalhamento; 

osso, sebo, vísceras, resíduos cle limpeza ou de esvaziamento de 
fossas  ou poços absorventes, e outros produtos pastosos ou que exalem odores 
desagradáveis, só poderão ser transportados em carroçarias estanques c total-
mente fechadas. 

Parágrafo único. Durante a carga e a descarga. dos veículos, deverão ser 
adotadas precauções para evitar prejuízo à limpeza das vias c logradouros 
publico, -devendo o morador ou responsável pelo prédio ou pelo serviço pro-
vjdenciar imediatamente a retirada do material e a limpeza do local, reco-
•hendo todos os detritos, sob pena de aplicação, a qualquer dos dois, das 
sanções previstas nesta Lei. 

Art. 30. O proprietário ou possuidor .do imóvel deverá proceder à varri-
ção de seu próprio passeio de forma a mantê-lo limpo, sob pena de, não o 
fazendo, ficar sujeito às penalidades previstas nesta Lei. 

Da Limpeza dos Terrenos e Arcas Livres 

Art. 31. Em qualquer área ou terreno, assim como ao longo ou no 
leito de rios, canais, córregos, lagos e depressões, bueiros, valetas dc escoa-
mento, poços de visita e outros pontos de sistema de águas pluviais, ó proibido 
depositar ou lançar lixo, resíduos, detritos, animais mortos, mobiliário usado, 
folhagens, material de podações, terra, resíduos de limpezas de fossas ou poços 
absorventes, óleo, gordura, graxa, tintas e qualquer material ou sobras. 

Art. 32. Os responsáveis por imóveis não edificados deverão mantê-los 
limpos, capinados, desinfetados e drenados, na forma e sob as sanções da Lei 
a. 9.294 ( 1), dc 9 de julho de 1981. 

Art. 33. A limpeza das áreas, ruas internas, entradas e serviços comuns 
dos agrupamentos de edificações constitui obrigação dos proprietários e usuá-
rios, que deverão colocar os resíduos recolhidos em pontos de coleta que faci-
litem a remoção pela Prefeitura, 

- 	Disposições Gerais 

Ari. 34. É proibido riscar, borrar, escrever e colar cartazes nos seguin-
tes locais: 

I -- árvores de logradouros públicos; 

W— gradis, parapeitos, viadutos, pontes, canais e túneis; 
III — postes de iluminação, placas indicativas do transito, hidrantes, cai-

xas de correio, de telefone, de alarme de incêndio c de coleta de lixo; 

IV -- guias de .calçamento, passeios e revestimentos de logradouros pú-
blicos, c, bem assim, escadarias de edifícios públicos ou particulares; 

V — estátuas, monumentos, colunas, paredes, muros, tapumes, ediffeids 
públicos ou particulares; 

VI — outros equipamentos urbanos. 

Art. 35. E proibido produzir poeira ou borrifar líquidos que incomodem 
os vizinhos ou transeuntes quando da construção, demolição, reforma, pintura 
ou limpeza das fachadas .de edificaçõcs. 

Art. 36. 1.1: proibido 'obstruir, com material de qualquer natureza, buei-
ros, sarjetas, valas, valetas e outras passagens de águas pluviais, bem como 
reduzir sua vazão pelo uso de tubulações, pontilhões e outros dispositivos. 

Art. 37. E proibido lavar ou reparar veículos ou qualquer tipo de equi-
pamento em vias c logradouros públicos. 

Art. 38. fs proibido realizar triagem ou caiação, no lixo, de qualquer 
objeto, material, resto ou sobra, mesmo se de valor insignificante, seja qual 
for sua origem, sujeitando-se o infrator às sanções previstas c à apreensão do 
produto da coleta. 

§ I.° (Vetado). 

§ 2.° (Vetado), a triagem só será permitida em casos (vetado) expressa-
mente autorizados, a critério da Prefeitura. 

Art. 39. l proibido atear fogo ao lixo. 

Art. 40. Os infratores das disposições desta Lei ficarão sujritos à apli-
cação das multas previstas na Tabela anexa, sem prejuízo de outras sanções 
ora estatuídas ou estabelecidas em legislação própria. 
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Art. 41. As multas pela infração do disposto no artigo 12 e seu § 1.0 , 
c no artigo 16 somente se aplicam em logradouros públicos onde a coleta de 
lixO oficial é regular, durante 3 (três) dias por semana, no mínimo. 

Art. 42.. A "competência para a fiscalização das disposições desta Lei 
caberá, epncorrenternente, à Secretaria de Serviços e Obras e à Secretaria-Geral 

•das Subpreícituras; cumprindo ao Executivo estabelecer, por decreto e no prazo 
.de 30 (trina) dias, os limites c as atribuições de cada urna delas. 

Art. 43. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário e, em especial, a Lei n. 9.560 ( 2), de 8 de dezem
bro de 1982. 

do 
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Folha n° 
TABELA ANEXA À LEI N. 10.315, DE 30 DE ABRIL DE 1987 

Multa Aplicável 

Artigo Infringido 	 Multa Aplicável 

17, § 1." 	 10 UFM 
5 UFM 

19 	 1 UFM 

20 	 1 UFM 
20, § 1.° 	 2 UFM 

20, § 2,"  	2 UFM 

21, § 1.°  	2 UFM 	por dia 

21, § 2.°  	 2 UFM 	por dia 

22 	 1 UFM 	por dia 

23 	 10 UFM 

23, parágrafo único  	10 UFM 	por dia 

24 	 1 UFM 

25 	 10 UFM 

26 	 2 UFM 

27 	 10 UFM 

28, § 2."  	5 UFM 

29, inciso 1  	 5 UFM 

29, incisos II e III  	 5 UFM 
29. parágrafo único  	5 UFM 

30 	 2 UFM 

31 	 10 UFM 

32 	 2 UFM 	por dia 

34 	 10 UFM 

35e36  	 10 UFM 

37 	 2 UFM 

38 	 5 UFM 

39 	 5 UFM 

Observações: 
a) UFM — Unidade de Valor Fiscal do Município de São Paulo, vigente 

à data da infração; 
b) as multas serão sempre em dobro na reincid'encia: 
c) em caso de publicidade imobiliária, a multa prevista no artigo 25 será 

aplicada, solidariamente, ao proprietário, ao construtor e ao incorporador do 
imóvel. 

Artigo' Irifringido 

77 • UFM 
1 UFM 
1 UFtvl 

40 IJFM 
20 UFM 
10 UFM 
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Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre as infraçoes administrativas que especifica, estabelece as respectivas 
penalidades, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 34/1987 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; .lanio da Silva Quadros 
Alterações: Lei 10.415/1987 - Altera o inciso I do art. 1 0  desta Lei.; (ver documento) 

Lei 10.626/1988 - Acrescenta o inciso XXVI ao art. 1 0  e altera o art. 3 0  desta Lei.; (ver 
documento) 
Lei 10.641/1988 - Altera o inciso VIII do art. 1 0  desta Lei. (ver documento) 
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• LEI N0 10.328 , DE 03 - DE Junho 	DE 1987. 

Dispõe sobre .as infrações administrativas 
que especifica, estabelece as respectivas 
penalidades,.e d outras providências. 

CLAUDIO LEMBO, .secretárid dos Negõcios Juridicos, respon-
dendo pelo expediente .da Prefeitura do Município de São. 
Paulo, nos 'termos do.art. 34, § 29 do Decreto-lei CoMple-
atentar Estadual 119 9, de 31 de dezembre de 1969, sanciona 
e promulga a seguinte lei: . 

'Art. -19 - Fica expressaMente proibido no 
.territOrio do Municipie de •São Paulo*. 

• I . -- .Colocar *a:aculee, automotores ou não, 
ou „com eles circular' sobre calçadas, meios-fios, 'Passeios, 
canteiros ãreas ajardinadas, excateados.os equipamentos 
de uso de deficientes físicos: 

Penalidade: multa cie 1 (uma) U.F.M. —Uni 
dade de Valor Fiscal do Município- — dobrada, na reinci. 
dencia; 

II - Obstruir - a entrada e sarda de- veicu-
les em' locais caracterizados fisicamente para tal finali-
dade: . 

. Penalidade.* multa de 1 (uma) •U.E.M. 
dada de Valor Fiscal do Município — dobrada, na reinei-, 
ciência; 	' 

• III * Estacionar o veictilo sobre tampos' de 

Penalidade: multa de 1 (uma) U ..F.M. —Uni 
dada cie Valor Fiscal do.Municipto — dobrada, •na,reinci;:- 
descia:  , 

IV - Circular com veículos derramando suba 
táncias químicas poluentes' ou que possam acarretar danei' 
no revestimento da pista: 

• Penalidade: multa de 3 (três) 	 , 
— Unidades de Valor Fiscal dó Município -*c.a guinchamen-
to e apreensão do veiculo ate regularização, dobrada • a 
multa, na reincidência; 

V - Alterar., danificar, destruir, subtrabp' 
e deslocar sinalização viária de qualquer espécie, 
tada em vias e logradouros piiblices municipais: , 

. Penalidade: multa de 1 (urna) U.F.M. —Uni ' 
dada de Valor Fiscal do Municipio — dobrada, na reinei= 
-ciência; 

VI - Causar danos na pavimentação,, assim 
como em Limeis, pontes, viadutos, por transitar.com  car-
gas superiores às permitidas ou com alturas incompatíveis 
com as fixadas para referidas obras: 

• Penalidade: multa de 1. (uma) U.F.M. —Uni 
dado de Valor Fiscal do - Municipio--- dobrada, na reinei-  
ciência; 	 . 

VII r. Danificar ou destruir,•no todo ou em 
. parte, cercas, tampos de bueiros, abrigos, muros, marcos 
ou quaisquer outros' bens e equipamentos urbanos,do Munici. 
pio: 

Penal idade t - multa de 2 (duas) ll.F .M 's -- 
Unidades de Valor Fiscal' do Município ••- dobrada, na rein 
cidência; • • .. 

vIII - UtiliSararregularmente a faixa carro 
.çável, desobedecendo ê sinalização instalada: 

Penalidade: multa de .2 (duas) U.F.M.'s 
Unidades de Valor Fiscal dO,Mutricipio -- dobrada, na rein-
cidência; 

IX - Danificar a vegetação arbõrea, arbus-
tiva ou herbácea existente nos parques, Jardins, cantei-
ros e- nas vias e logradouros públicos: 

Penalidade* multa de 2 (duas) U.F.M.'s 
• Unidades de Valor Fiscal do Município, por unidade danifi 
cada — dobrada, na reincidência; 	• 

X - Pisar na grama, jogar bola ou prati-
car quaisquer atividades esportivas sobre as áreas públi-
cas gramadas, -exceto onde e quando permitido: • • 

Penalidades 'multa de 3- (três) U.F.M.'s — 
Unidades de Valor. Fiscal do Município dobrada, na rein 
cidência; 

- Retirar terra, flores, mudas de pias 
tas e qualquer outra espécie' vegetal de parques, jardins 
e demais áreas públicas: . . 

Penalidade: multa de 1 (uma) U.F.M. —Uni 
dada de Valor Fiscal do, Município — dobrada, na reinei= 
dência; 

XII - Danificar brinquedos de "playgroundj. 
ou qualquer outro equipamento de lazer existente nos,paY* 
quem e (leni.) i 5 logradouros monte) pa.is : • 

Penalidade( multa de 2 (duas) U.F.M.'s — 
Unidades de Valor Fiscal do Município, por unidade danifi 
cada -- dobrada, na reincidência; 

XIII - Alimentar animais nos parques e de-
mais logradouros do Município: 

Penalidade:, múlta de 1 (uma), U.P.M. —Uni 
dada de Valor Fiscal:do Municipió --, dobrada, na reinei= 

XLV --Nadar na lagos e tanques existentes 
nos parques e demais logradouros municipais: 

Penalidade: multa de 3 (três) U.F.M.'a — 
Unidades de Valor Fiscal do Município — dobrada, na rein 
ciddnci a; •  

XV,- -Subtrair 'animais, existentes nos par* 

	

. 	. 
ques, praças e jardins existentes no Municipio* 

• • • -••Penal idades multa de 5 (cinco)U.F.M.'s --
Unidades do Valor Fiscal-do Município — dobrada, na reli* 
vidência; 	r, 

111;.;,-.Dantficar.ninhos, praticar a Caça .0 
prj5Ca nos parqueei.° demaiir logradouros municipais: 

• •.'• •ptinalidade: em cada cas0,;multa cie 3 (três) • 
U.F.m. 's - 7- - Unidades•-•de-i-Valor* Fiscal- do -Município 	, do- 
brada, na reincidênclar•,;,, ,  

bueirc:- 	' 
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..deStrilir;- demolir :bens artísticow-culturais,e prédios mu,. 
nicipis de valor hiat6ric0,:ou neles escrever, 	colocar 

'cartazewou propaganda de qualquer natureza mu, 	ainda, 
'subtrair os primeirOs.:. 

'.0) multe de 5: (cinco), U.F.M.'s -- Unida-
des da Valor Fiscal do,Municlpio — quando a limpeza ou 
remoção se fizer sem prejuízo da inte gridade e da  estéti 
ca do bem ou.do  prédio : , 

b) multa de 10.: (dez) U.F.M.'s -- Unidades 
. de Valor Fiscal do MuniCipio:— nas hipóteses de mutila-

ção-, destruição, demolição ou subtraçaor 
• XVIII Não utilizar, o interessado, espa ço 

cénico municipal, cedido gratuitamente para a realizaçao 
de-evento, a menos que comunique o cancelamento com antes-
ceancia mínima de 3 (tres) dias úteis da data fixada, ou 
que ocorra justa causa,* devidamente comprovada: 

Penalidadet 
a) multa de 100 (cem) U.F:M.'a 	Unidade"! 

de Valor Fiscal do. Munic ípio -- quando se tratar  
• tro'Municipal; 

b) multa de 50 (cinquenta) U.F.M.'s --Uni 
dadas de Valor Fiscal do MUniclpio -- no ciso de audit6= 
rio ou outro espaço'canico municipal :  

c) impedimento de utilizaçao de qualquer 
auditOrio'ou espaço cenico municipal, por 2 (dois) anos ;  

• XIX - 	 interessado ou sela pre- 
posto, espaço cénico ou auditório municipal, cedido a tí-
tulo gracioso ou oneroso: 

Penalidade:, 	 • 
' a) multa de 200 (duzentas) U.P.M.'s —Uni 

dadas de Valor Fiscal do.Municipio -- em as tratando dE 
Teatro Municipal :  • • • • • 

b) multa de 100 (cem) U.P.M.'s -- Unidades 
de Valor Fiscal: do Município -- nos demais casos; 

.XX - Retardar a devolução; is Bibliotecas 
Municipais, de livros, revistar e outras publicações: 

Penalidade: 
a) multa de 1/10* (um declino) do valor da 

U.F.M. -- Unidade de Valor Fiscal do Município -- até 5 
(cinco) dias de atraso, e em dobro, se excedido esse pra-
zo até 30 (trinta) dias ;  

b) em qualquer hipótese, impedimento ;  por 
6 (seis) meses, de retirar livros, revistas ou outras pu-
blicações daa Bibliotecas; 

XXI - Não devolver,,ags 30 (trinta) dias, 
às Bibliotecas Municipais, livros, revistas ou outras pu-
blicações, 

Penalidade, multa de 1 (uma) U.F.M.-- Uni 
dada de Valor Fiscal do Município -- e impedimento por" r 
(um) ano de fre quentar as Bibliotecas Municipais; 

XXII - Danificar livro, revista ou publica 
ção pertencente a Biblioteca Municipal ;  

Penalidade: multa de 1/2 (meia) U.F.M. -- 
Unidade de Valor Fiscal do Município -- e *impedimento, 
por 1 ((um) ano, de frequentar as Bibliotecas Municipais 
e delas rettrar qualquer material de leitura e consulta: 

XXIII - Tentar subtrair, das Bibliotecas Muni 
cipais, livros, revistas ou outras publica ções: 

Penalidade; multa do valor de 1/2 (mela) 
-- Unidade de Valor Fiscal do Município -- e impe-

dimento de frequentar, por 6 (seis). meses, as Bibliotgx 
cem Municipais e, por igual prazo, de retirar delas,,,y1- 
vros, revistas e outras pnblica ções; 

XXIV - Instala r  ou manter guarita em logra-
'doures públicos sem a devida permissão ou em desconformi 
dada com a regulamentação em vi gor: 

Penalidade: multa de 5 (cinco) U.F.M.'s -- 
Unidades de Valor Fiscal do Município -- dobrada, na rein 
ciamela, sem prejuízo da remoção; 

XXV - Exercer o comércio ou prestar servi-
ços nas vias% logradouros péhlicos sem o devido licencia 
mento ou em desconformidade com a regulamentação em vi-
gor: 

Penalidade: multa de 1 (uma) a 5 (cinco) 
U.F.M.'s -- Unidade de Valor Fiscal do Município -- dobra 
da, na reincidancia, sem prejuízo da remoção do e quipa-
mento utilizado. 

Art. 29 - As multas e demais penalidades 
previstas no arti go anterior serão aplicadas independente 
Mente do ressarcimento dos danos que a Conduta tenho oca-
sionado. 

Art. 39 - Os veículos que se encontrarem 
nas situações previstas nos incisos I, XI, III, IV, VI e 
VIII do artigo 19 desta lei poderão ser ixediatamente guin 
chados pela Administração, com o pagamento das despesas 
decorrentes da atuação administrativa. 

Art. 49 - As despesas decorrentes da exe 
cução desta lei correrão por conta das dotações orçamenta 
rias próprias. 

Art. 59 - Esta lei entrara em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições em coo-  
trino. 

PREFEITURA DO mutue/no DE SAO.PAULO, aos 03 de  Junho 
de1987, 4349 da fundação dm São Paulo. 
CLAUDIO LENHO, Respondendo pelo Expediente da Prefeitura 
CARLOS ALBERTO MANRAES BARRETO, Secretario das Finanças 
DORIVAL NASCI DE ABREU,Secretario Municipal da Administra 
ção 
WALTER PEDRO BODINI,secretario de Vias Públicas 
PAULO ZINHO, Secretario Municipal de Educaçao e do Bem-EA 
tar Social 
ARMANDO DA SILVA PRADO NETTO,Respondendo pelo Expediente 
da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação 
FERNANDO MAURO PIRES ROCHA FILHO, Secretario da Hi giene • 
Saúde 
FIORE WALLACE GONTRAN VITA,Secretarlo de Serviços e Ohne-
CEL.FaANCISCO ANTONIO COUTINHO E SILVA, Secretario Montei 
pal de Transportes 
CARLOS ALBERTO PASTOR„Respondendo pelo Expediente da Se-
cretaria municipal de Abastecimento 
RENATO PERRARI,Secretario Municipal de Cultura 
VICTOR DAVID,Secretario Geral das Subptefeituras 
JOAO APARECIDO DE PAULA,Secretario da Habitação e Denen-
volvimento Urbano 
RENATO TUMA,Secretario Municipal do Defesa Social • 
BENBDICTO QUINTINO DA SILVA,Secretario Municipal do Piar 
nejamento 
JOAO MELLAO NETO,SecretArio da coordenação Governamental 
ALEx ppEuA NETTo,Secretério dos Negócios Extraordinarios 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, .em 03 de 

Junho 	de 1987. 
JAIR CARVALHO MONTEIRO,Seeretiorió do Governo Municipal . , 
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LEI N2 11-032. DE 23 DE AUDSIO DE 1.221 

(Projeto de Lei ng 34/89 - Vereador ilrbno Feder) 

Disciplina o_eaercicio do comércio 
ou prestação cle•aerviços ambulantes 
nas vias e'logradouros pdblicos do 
do Município de Sgu Paulo.- 

Arnaldo de Abreu Madeira, Presidente da Câmara Mu-
nicipal de Sgo Paula, faz saber que a Untara Municipal 
de São Paulo, de acordo com o O 72 do art. 42 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte 

Art. (Q - Fica disciplinado o exercício do comér-
cio ou prestação de serviços - ambulantes nas vias e lo-
gradouros públicos do MUniCip10 de São Paulo, observa-
dos os critérios e as disposicges, instituidos nesta 
lei.. 

CAAiIULD I 
• Da Conceituação 	Atribuicges 

Art. 22 - O comércio e prestacgo de serviços nas 
vias e logradouros póblicos Poderão ser exercidos, em 
caráter precário e de foráa regular. Por profissional .  
autilnomd, de acordo com as determinaçges contidas nesta 
lei 

Art. 39 - Considera-se Vendedor ou Prestador de 
Serviços nas vias e logradouros _póblicos, reconhecido 
Como AMBULANTE, a pessoa física, civilmente capaz. que 
exerça atividade lícita por conta Própria ou mediante 
relação de emprego, desde que devidamente autorinada 
pelo Poder Páblico competente. 

Art. 42 -.Do ponto de vista da condicão física do 
Ambulante e das cominaçães previstas nesta lei, os as-
bulantes ficam divididos nas seguintes categorias: 

a) Deficiente f(iiico de naturega gravei 
b) Deficiente físico de capacidade reduzida e se-

magenários, 
c) Fisicamente capazes. 

O 12 - Enquadram-se na categoria A), as pessoas 
portadoras de cegueira, paralisia, falta de membros in-
feriores ou superiores ou outras deficiências que se 
equiparam, conforme definido,  no artigo 12 da Lei n2 
2.440, de 20 de Dezembro de 1.957. 

• 22 - Enquadram-se na categoria 8), as PesSOSS 
que. não satisfazendo o disposto no parágrafo anterior, 
sejam portadoras de deficiênciaa físicas que as impos-
sibilitem de exercer atividades normais de trabalho. 
atestada por laudo médico expedido .  por órgão municipal, 
e, aquelas que, mesmo normals, tenham mais de 60 anos 
de idade. 

Art. 29 - Do ponto de vista da forma .  com  que a 

atividade é exercida, os Ambulantes sgo classificados 
como; 	 • 

A) Efetivos, 
R) De ponto Móvel; 
C) De ponto Fixo. 

• - Efetivos, são os Aiabulantes que exercem Skla 
atividade carregando junto ao-Corpo a sua mercadoria ou 

'equipamento e em cIrculação. 
11 22 • De ponto risível, são os Ambulantes que exer-

cem a sua atividade com o auxílio de veículos automoti-
vos ou ngo, oa equipamentos desmontáveis e removíveis, 
parando em locais permitidos de vias e logradouros. pai 
bilras. 

O 32 - De ponto Fixo. são os Ambulantes que exer-
cem a sua atividade em barracas ngo removíveis em lo-
cais préviamente designados de vias e logradouros pú-
blicos: 

• 
Art. 62 - Para efeito do que dispãe esta lei en-

tende-se como: 

a) Áreas de atuação - os bairros do Município de 
Sgo Paulo onde a atividade for regulamentada; 

• h) Praças de. Atuação - logradouros públicos onde a 
atividade for r'egulamentada, 

c) Ruas de Atuação - as vias públicas onde a ati-
vidade' for regulamentada: 

d) Dolsges de Comércio - áreas de comercializaçgo 
implantadas pela Prefeitura, através de drgãos compe-
tentes, com infraestrutura adequada, que atenda a obja-
Uva turístico do local e da Cidade. 

Art. 72 - Fica criada em cada Administraçâo Regio-
nal uma Comissgo.Permanente dó Ambulante, para regula-
mentar e controlar esta atividade, obedecida a política 
geral dada à matéria, constituida por representantes de 
Associacges e Sindicato. do Comércio Ambulante, de As-
sociaçges,e Sindicatos do Comércio estabelecido da pO-
Pulaçâo através de suas rePresentacães organizadas e da 
Administração Municipal, sob a coordenação do Adminis-
trador Regional correspondente, 

g único - As Comissges serão constituídas e regi-
das por Alo da Secretaria das Administraçães Regionais. 

Art. 82 - Compete à Comissão Permanente do Ambu-
lante:  

, 	.- 	 .• 	 . 
. . .0, IndiCar-as ifreaS, Praças e - Ruas-de Atuação e os' 

'Pontos F11,4,AItra o exercício da atividade do 'Ambulan- 
te;  

.,.' b) Indicar oN'locais para a imPlantacgo dos Rol -
Ages tfe Coliércto; 

, cl Relacionar os produtos e serviós a serem ro-
,mercielizados.e.prestados:. 	 , 
• . . d) Dirimir as dúvidas surgidas ha sPlic1040 -'1da 

Preaenti'lc . l, na'sua jurisdição coMpetente, 	étitta : no 
, 

Art.,92 - Pica delegada ao Administrador 
Ouvida a Comissão Permanente do Ambulante, a 
ria de.balmar os lAtos atinentes ao comércio 
tante e a prestação de serviços em vias e 1 
Públicos da sua Reglgo Administrativa, em elipe 

a) A fixação das éreas, oraras e ruas d 
COROS' respectivos Pontos Fixos; 

b) A lista de. produtos que poderão ser .comerciali -
radas e os serviços prestados, respeitadas as normas de 
controle canitário e de.Satide Pública; 

c) A expedição do respectivo Termo de Permissão 
Uso. 

• 
Art. 10 - Na fixaçâo dos pontos, praças e ruas de 

atuação, será obedecida a seguinte escala de . prioridade 

de uso da.via pública: 

a) Circulação da pedestres e de veículos; 
b) Estacionamento de pedestres, tais como; 1;ontos; 

de inibus, filas de cinemas, saídas e entradas de esca-
lam. repartirges públicas, agências bancárias, hospi-
tais, farmácias, cemitérios e estabelecimentos asaeme-
lhados.) 

cl Paradas de veículos, transportes coletivos, as -
sim considerados gnibus e táxis, veículos de carga e 

Pere descarga) 
d) Preservação de espaços significativos de vala-

ris histdrico, cultural e cívicos; 
e) Instalação de equipamentos públicos (orelhão, 

caixa de correio, etc...). 

Art. 11 - A utilizaçgo das Vias e logradouros Pd -
bilro* será feita através de Permissgo de ()ao, a título 
Precário, onerado, pessoal e intransferrvel, que poderá 
ser revogada a qualquer tempo, a juízo da Administra-. 
Fio, sem que assista ao interessado qualquer direito a 
indenização. , 

ii único - A Administrarão Regional notificará o 
Permissionério de sua respectiva Jurisdição, com Prazo. 
ngo Inferior a SO (trinta) dias, quando da revogação da 
Permissão de Uso. 

'Art. 12 - Para exercer a atividade prevista nesta 
lei, será cobrado preço público, a ser determinado pela 
Secretaria das Administraçães Regionais, de acordo com 
o valor do metro quadrado da Planta genérica de Valo-
res. 

CAEZIULD II 
Da Permissão 

Art..1S - A Permlasão de Uso é uma outorga unila-
teral feita selo Poder Público Municipal a pessoas fí-
sicas que aatisfaçam as dispOsiçães emitidas nesta lei. 

Art. 14 - Os pedidos de Permissão de Uso de que 
trata esta lei, devergo ser formalizados através de re-
querimento dirigido à respectiva Administracga Regional 
e Instruido com os seguintes documentos; 

a) Cédula de Identidade; 
b) Comprovante de Inscrição no Cadastro de Pessoas 

Físicas do Ministério da Fazenda (CPF); 
c) Comprovante de Inscrição na Cadastro de Contri-

buintes Mobiliário (CCM); 
d) Atestado de bons Antecedentes, 
e) Comprovante de residência no Município de Sgo 

Paulo; 
f) Ficha de Saúde, fornecida por drago Municipal 

competente, da qual conste que o interessado ngo é Por-
tador de moléstia contagiosa, infecto-contagiosa ou re-
pugnante; 

g) Atestado médico que declare a grau de deficiên-
cia filica, nos termos da Lei 2.440/57, expedido por 
drago Municipal competente, quando for o caso. 

h) Prova de pagamento .de contribuição sindical, 
quando for o caso. 

Art. 15 - é requisito essencial para a obtenrgo da 
Permisago de Uso, o tempo mínimo de 7 (sete) anos de 
residência e domicílio no Município de Sgo Paulo, com-
provados de forma inequívoca por órgão Público. 

Art. lb - Da Permissão de Uso deverá consta 	obri- 
gatoriamente! 

a) Nome da ~missionário. com  foto 2x2; 
b) Local designado para o exere(ci0 da atividade 

'tom ideatificação do Ponto; 	' 
c) O número do permissionárior 
d) Descrição do ramo de atividade; 
'e) Prazo máximo de validade; 
f) Horário Me exercício da atividade; 
g) Número do processo referente a permissão; 
h) Nome do Auxiliar, quando for o caso. 

Art. 17 - Com o objetivo de se criar oportunidade 
' Permanente as pessoa% que desejam iniciar-se nesta ati-

vidade e de se induzir aos ~missionários a se prepa-
rarem para exercer a atividade formal do comércio e de 
meu ramo de neadrio, ficam estabelecidos os seguintes 
Prazos aáximoa Para ai permissges, sem prejuízo de dis-
posto no artigo 11 desta lei e seu O único; 

A) Categoria A de Ambulante: E (três) anafil 
O) Categrria 14 de Ambulante; 2 (dois) anos; 
C) Categoria C de Ambulante: 1 (hum) ano. 

O único - Os Períodos acima poderio ter no máximo. 
duas renovaçges iguais, a critério da Administrarão Re-
gional competente. 

de 

sovei ao.99 

egional 

2!Ndirethe:if).S41.16~i 

Corna Maria S. Ferreira 
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CAPITULO V 
Dos BolsVes de Comércio 

!flá 1—̀0 cÍP 

Proçeasãf'amii"  
Sortia Maria S. Fçrr ra  

Art. 18 - Os pontos fixos e a sua distribuleão 
tre os Interessados serão determinados no âmbito de ca-
da Administração Regional, observando-se a ordem de an-
tigeldade de residência e domicilio no Municipto de .São 
Paulo, cabendo aça mais antigos, Precedência pare esco-
lha de evito Fixa e do tipo de equipamento, desde que 
cnmeativel com.e atividade que pretenda desenvolver. 

• It 12 - Os pontos fixos estabelecidos em cada Re-
planai serão destinados preferencialmente aos Ambulan-
tes da categoria.A e 11 definidos nesta lei, até a ,soma 
da w mesmas alcançar o limite máximo de 2/3 (dois ter-
ços) das partem designadas, ficando os pontos remanes-
centes dettinados aos Ambulantes da categoria C. 

H 28 - Uma praça.- rua de atuação, deverá abrigar 
sempre ambulantes da mesma categoria, já definidas rica-
ta lei. 

Art. 19 - A mudança de local designado, do ponto 
fixo ou ramo de atividade poderá ser concedida pela Ad-
ministração 'Regional competente, mediante requerimento 
do interessado que deverá ser definido ou não em prazo 
de 30 (trinta) dias da data do protocolo do recebimen-
to. 

ft único - Enquanto aguardar a decisão.sobre o seu 
requerimento, o Permissionário deverá continuar exer-
cendo a sua atividade no local Inicial, sob pena de 
Perda ou indeferimento. , 

• 
Art. 2A - A não utilização do Ponto Fixo pelo Pra-

zo máximo de 90 (noventa) dias, implicará na perda do 
mesmo, considerado como vago o respectivo Ponto. 

Art. 21 - NRo havendo pedido de renoveção da Per-
missão. respeitado o g única do artigo 17 desta lel. 
após 90 (noventa) dias da meu vencimento, a mesma será 
considerada automaticamente como cancelada. 

Art. 22 	As AdministrasZes Regionais, ao regUla- 
, 	"- mnte. atividade de Ambulante em sue,  Jurisdição. 
1.-4erCção determinar as viaç,..; lograáãúrlg Pdglicos onde' 
será terminantemente erdibido a lua Presença e atuação. 
dadas ae xaracter ist ices' Jeadequadas dom mesmos para 
22222 atividade*. . 

:CalelIULO ira 
'1.);) Muninar, 

Art. 23'- Os Agem:lentes das Categorias A e B pode-
r-Ara tet,  1 (hum) empregado que os auxiliem observada a 
legisja4a,em vigor no que lhe for pertinente. 

Art.,24 - Para o seu registro na respectiva Regia-
flal, o auxiliar deverá apresentar os documentos Por ela 
deZerminade reservado o direito de ser recusado o pedi-
do daque4es que cujos antecedentes não o recomendem pa-
ra a atividade. 

pApinui IV 
po Equipamento 

Art. 25 - No exercício das atividades de Ambulan-
tes, previstas nesta lei, serão permitidos o usa dos 
seguintes equipamentos; 

a) Modelo A - desmontáveis e removíveis, com di-
mensies máximas de 1.20 e8; 

.b) Modelo g  - fixos, com dimensíes máximas de 2.00 
m8. 

H 18 - O modelo 8. destina-se apenas aos Ambulan-
tes da categoria A, enquanto que o modelo A. destina-se 
a todos ou Ambulantes. 

ft 28 - Os equipamentos previstos nesta lei serão 
padronizados por Portaria da Secretaria das Adminietra-
cães Regionais, obedecidas as características da área 
de atuaeão. 

II 39 - Os Ambulantes de Ponto Móvel independem da 
Padronização prevista no parágrafo anterior. ' 

Art. 26 - No equipamento do permissionário deverá 
estar previsto local para recipiente de coleta de lixo 
decorrente da sua atividade, bem como cartão de identi-
ficação em local visível e apropriado. 

Art. 27 - A Liberação do TIPO de equipamento para 
determinada Rua de Atuação deverá levar em conta a res-
tricAo de que, após a sua instalaçãa a largura remanes-
cente da calçada no local. nNo seja inferior a 1,50 m8 
Para a circulaçio de pedestres. 

Art. 20 - A distAncia entre equipamentos deverá 
obedecer o* seguintes critérios. 

- Modelo A - pelo menos 15 (quinze) metros 
- Modelo O - pelo menos 1e (dez) metros ' 

II dnico - Nas Ruas de Pedestres poderão ser insta-
lados no máximo 10 (dez) equipamentos do Modelo A. ob-
servando-se a distância mínima de 30 (trinta) metros 
entre um equipamento s outro. 

Art. 29 - Não poderRo ser instalados equipamentos: 

a) a menos de 20 (vinte) metros de esteara de em-
barque e desembarque de metrovias, ferrovias.. rodovias 
e aeroportos; 

b) a menus de 5 (cinco) metros de pontos ou abri-
gos de ínibus ou táxis; 

c) a menos de 20 (vinte) metros de monumentos e 
bens tombados; 

d) em frente a guias rebaixadas; 
e) em frente a portgea de acesso a edifícios e re-

Particães públicas -, quartéis, hosoltaia. 	farmácias, 
bancos e estabelecimentos assemelhados. 

f) a menos de 100 (cem) metros de qualquer estabe-
lecimento de ensino, em seus pari:lies de acesso; 

g) a menos de 50 (cinquenta) metros de estabeleci-
mento que venda o mesmo artigo.; 

h) em frente a regidâncias.  

"6"..W irlarg°  
de Baseia de arec 

inado anteriormente. 

Art. 31 - No prazo de 180 (cento e oitenta) dl s a 
contar da aprovação desta lei, a Secretarie das Admi-
nistraçães regional* com o auxilio dos órgãos competen-
tes da Prefeitura, deverá elaborar e apresentar a Se-
nhora Prefeita, projeto básico de implantação de Boi-
%Vias de Comércio. 

ii dnico - A colaboração da iniciativa Privada é 
desejável e permitida, desde que atenda o interesse pú-
blico. 

CAPITULO VI 
DOS Deveres e das Proibiçães 

Art. 32 - Além de outras obrigaeges previstas nes-

ta Lei, são deveres do Ambulante: 

a) Portar o ;ermo de Permissão de Uso, o Cartão de 
Identificação e outros determlnados quando da expedição 
da Permissão; 

b) Portar o comprovante de Pagamento dos Preços 
pdblicos e de outros imposto* devidos conforme esta lei 
e outras) dlsposiçães vigentes. 

c) Exercer pessoalmente a sua atividade; 
d) Demonstrar rigorosa higiene pessoal, bem como 

do seu equipamento; 
e) Conservar o equipamento dentro das especifica-

cães Prescritas pela Administracão Municipal, 
f) Vender produtos em bom estado de conservação e 

de acordo com a lestslação vigente; 
g) Usar papel adequado para embrulhar os gêneros 

alimentícios.; 
. h) Manter limpo o seu local de trabalho, obedecem-

dono que Couber o disposto na Lei 7.775/72; 
1) Observar irrepreensível compostura e polidez no 

trato pdblico; 

J) Rwmpeitar o horário de trabalho determinado pe-
la Administração; 

k) Afinar sobre ais mercadorias. de modo bem vis(-- 
kt, :l. ,.272::r de seu preço, observando os tabelamen- 

1) Conservar devidamente *feridos os pesos e ba-
lanças utilizados no seu negdcio; 

m) Exibir, quando solicitado pela ftscalização, o 
documento fiscal de origem relativo aos produtos . comer-
c tal izados; 

rd Cumprir ordens e instruçãea emanadas do Poder 
Pdblico competente.' 

• 
Art. 33 - é proibido aos Ambulantes; 

a) Ceder a terceiros, a qualquer titulo, a sua 
Permissão de Uso, Ponto Fino ou Equipamento; 

b) Adulterar au rasurar documentos necessários à 
sua atividedep 

c) Comercializar produtos tóxicos. farmacêuticos, 
inflamáveis ou explosivos., fogos de artifício, bebidas 
alcodl ices, antmals vivos ou embalsamados, relógios, 
Jóias e óculos, e alimentos em desacardo com as normas 
higiênico-sanitárias. 

d) Comercializar mercadorias ou. prestar serviços 
em desacordo com a sua Permissão. 

C:AFLIGI° VII 
Dam Penalidades 

Art. 34 - O descumprimento do disposto no artigo 
32, até a letra 74), constitue infração passível de mul-
ta a ser determinada pela Adwinistração, Podendo chegar 
até a cassação da Permiasão de Uso. 

Ceei/Ui-G VIII 
Das Disposicães Finais 

Art. 35 - A Secretaria das Administraçães Regio-
nele deverá, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias da 
aprovação desta lei, baixar normas e Ato de Consti;u1- 
40 das Comi aa í aa Previstas nesta lei. 

Art. 36 - Os casos omissos nesta lei serão solu-

cionados pela Secretaria das Administraçães Regionais, 
ouvidas as ComissWes Permanentes do Ambulante das Admi-
nistraaes Regionais. 

Art. 37 - Durante aprazo concedido 'no artigo 35 
desta lei, a implantação das normas estabelecidas na 
Presente lei ficará sob a responsabilidade direta e 
imediata do Administrador Regional da respectiva Reciâo 
Adminigtretiva. 

Art. 38 - As despesas decorrentes da implantação 
deste lei, correrão por conta de dotaçães orçamentárias 
Próprias. 

• Art. 39 - O Executivo regulamentará esta lei, no 
prazo-de 60 ( aaaaa nta) dias a contar da sua aprovação. 

Art. 40 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposiçães anteriores, em es-
pecial os decretos 27.619, de 04 de janeiro de 19B9 e 
ng 27.660, de 22 de fevereiro de 1989. 

Câmara Municipal de São Paulo. 23 de agosto de 
1.991. 

O Presidente, 
Arnaldo de Abreu Madeira 

Publicada na Diretoria Geral de Câmara Municiou] 
de São Paulo em 23 de escuta de 1.991. 

Art. 30 - As Administra 
lecionar em áreas de Atuação 
disponíveis para implantação 
conforme o que já foi detergi 
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LEI Ng 11.210 , DE 20 DE 	MAIO DE 1992' • 
- (Projeto de Lei ng 449/91, do Vereador Maurício Faria) 

Dispõe sobre a -colocação de lixeiras nos 
passeios publicos. 	• 

LUIZA ERUNDINA-DE.SOUSAz  Prefeita do Municipio de 
. lo, usando das atribuiçoes que •1he são conferidas 
FaA saber que a Camara Municipal, em Sessão .oie 23 

• de $992, decretou g eu promulgo. a seguinte lei: 

Art. 1 2  -7  Os titulares de estabeleciment 
que comercializam alimentos ou bebidas para consumo. ime 
diato deverao colocar, manter limpa e em perfeito estado 
de Conservação ao menos uma lixeira padronizada no trecho 
do passeio ou acesso de pedestres situado Junto ao estabe 
lecimento. 

1 2  - Poderá o Executivo Municipal, por 
sua iniciativa ou , a requerimento do interessado, isentar 
do, cumprimento do "caput" deste artigo o estabelecimento 
situado em locais: 

- I - Nos guais estejam previstos parametros 
específicos de urbaniZaçao ou de Proteçao ao patrimonto nis 
torico; 

II - Onde já existam lixeiras instaladas; 
III - Em que l  péla quantidade -de equipamen-

tos e adessorios:de.mobiliario urbano existentes, .for in. 
conveniente o cumprimento do Pcaput" deste artigo, 

SãO'PoS . - 
por leil 

 

de. e4rii 	k4 4 i11-/ I Processo n°_ 	- 
Sortia Maria S. Ferreira 
Rçg. 100.9S6 	. 

o 

, V2 2  - O •xecutivo,.por meio de deCreto a: 
ser editado em cento e oitenta dias a partir da publicação 
desta lei, regulamentara o usn de publicidade nas lixei 
ras_padrnnizadas e determinara os seus modelos e especifT 
caçoes tecnicas, sendo-lhe autorizado a esColhgr e adqui-
rir os. projetos dos modelos padronizados atraves de con 
curso. 	. 
• .§ 3 2  - OS direitos referentes aó projeto 

das lixeiras padronizadasserao cedidos gratuitamente, pe 
lc Poder Publico Municipal aos ,interessados em fabrica-ui. 

Art. 2 2  - 01)razn maximo para a in6tala- . 
ção e colocação - das lixeiras.sera de cento e vinte dias a 
contar da data da publicação do decreto .que diSpuser so 
bre as especificaçoes tecnicaS e os modelos padronizados 
das lixeiras. 

Art. 3 2  -.O descumprimento ao dispostores 
ta lei sujeitará o titular doa estabelecimentos referidos 
no artigo 1 2  ao pagamento de multa novalor •detlez UFM 
(unidades fiscais do municipio), concedendo a este o pra 
Zo de trinta dias pra regularização. 

Paragraf0 unico - Nos casos de reinciden- . 
eia a multa Sera de vinte e dóis UFM e se concedera o.pra 
io de dez dias para a regularização, ao fim dos quáis,,cTã 
so não haja regularizaçao, .sera suspensa a licença .para 
o funcionamento do estabelecimento ate que ele cumpra com 
o disposto nesta lei. 

Art. 4 2  - As despesas para a execução-des 
ta lei correrão por conta de verbas orçamentarias propria.s, 
suplementadas, se neCessario. . 

• Art._5 2  - Esta lei entrara em vigor na da 
ta de suwpúblicação e:revogam-se-as disposições em cai 
trario.. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de maio 
de 1992, 439R da fundação- de São Paulo. 	. 	. 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 	 . 	. DALMO DE. ABREU DALLARI, Secretario dos Negócios Juridicos 
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretario das Finanças 	. 
JOSt CARLOS PEGOLARO, Secretario das AdmiRistreçOes Regionais 
ERMINIA TEREZINHA MENON,MARICATTO, Secretaria dallabitação 
e DesenVolvimento Urbano. 	.., 	 .. 
Publicada:na Secretaria do'Governo Municipal, em 20. de 
maio 	de 1992.. . 
PEDRO BONOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretario do Governo 
Municipal.' 
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o 

LEI N 2  11.301 DE 14 DE DEZEMBRO DE 1992  
(Projeto de Lei n 2  049/89) 

• (VEREADOR OSVALDO GIANNOTTI) 

. Cria a . Comissão Municipal 
Permanente de.  Educação pa 
ra. o Trânsito, e dá -ou - 
tras•providências. 

Paulo. Kobayashi, Presidente da Câmara Municipal de 
São Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, 
de acordo com o § 72 do art. 42 da Lei Orgânica•do Municl 
pio de São Paulo, promulga' a seguinte.lei: 

Art. 12 r Fica criada junto ao Gabinete do Secretá - 
rio Municipal dos Transportes, a Comissão Municipal - Perma 
nente de Educação para o Trânsito C.O.M.P.E.T.,• composta 
de 5 (cinco) Comissários, um deles o Presidente, todos de 
livre nomeação pelo Secretário Municipal d08 Transportes, 
escolhidos dentre todos os Servidores Municipais.do servi 
ço ativo, indiferente o Orgão'de origem dos mesmos, que 
com prejuízo de suas funções, porem sem o prejuízo dos 

vencimentos e. demais vantagens, desenvolverão as funções 
previstas, nesta lei. Obrigatoriamente um dos Cr:missa-
rios, será formado em Engenharia de Trânsito, outro em Pe 
dagogia e um terceiro com formaçãd'ou experiência em Rela 
çOes Públicas, Propaganda ou Marketing. 

Art. - 	- Durante o efetivo exercício da. fUção, ca- 
da comissrio fará juz à percepção de gratificação 'de 30% 
(trinta por cento) calculada sobre o respectivo vencimen-
to padrão. 

Art. 32 - A Comissão terá por objetivo promover, sem 
ônus para a Prefeitura e com o apoio da iniciativa priva-
da e dos demais Poderes Públicos do âmbito. estadual e fe-
deral, urna campanha educacional Permanente para induzir o 
motorista e o pedestre a respeitar sempre todas as Leis 
do Trânsito e respectivas normas de segurança recomenda - 
veie, como um dever"moral e legal indeclináveis da maior 
importância para a vida comunitária. Com  a utlização dm 
linguagem Simples, clara e direta serão mostradas também 
todas as consequências de ordem moral e econômica, .poli 
cial e . penal que atingem os,responsáveis pelos -acidentes 
de trânsito urbanos ou rodoviários. 

Art.. 42 - Com vistas ao atendimento pleno das dispo-
sições contidas na presente lei, a Comissão estabelecerá 
contato permanente com todos os órgãos da Prefeitura Muni 
cipal de São Paulo, com a Policia Militar do Estado e o 
Corpo de Bombeiros, com a Dersa S/A, DER, DNER,- 
licia Científica, Polícia Rodoviária Federal, Polícia Ro-
doviária Estadual, Policia Civil do Estado, HOsPital das 
Clinicas ., Pronto-Socorros, e demais Entidade:3 e Reparti - 
ções Públicas, a.criterio do Presidente da Comissão. 

. Art. 5 2  - Anualmente e no mês de novembro, em data a 
ser marcada de comum acordo entre a Mesa Diretora e a Co-
missão, o Presidente comparecerá à Câmara Municipal .para. 
apresentar o Relatório. Anual e o Plano de Trabalho á ser 
desenvolvido no ano seguinte. Se os resultados alcança - 
dos durante o ano, 'forem julgados insatisfatórios, a Cama 
mará Municipal, em deliberação por maioria simples, pode-
ra -determinar ao Secretário Municipal dos Transportes, a 
substituição do Presidente. 

Art. 6 2  .7 Para que os trabalhos da-Comissão se desen' 
volvam .de maneira satisfatória, o Secretário MunieipaT 
dos Transportes colocará à disposição da mesma, de forma 
exclusiva 3 (três) funcionários escolhidos na forma do 
Art. 1 2 , e aptos . para o serviço de secretaria e auxiliar 
'de serviços internos e'externos e motorista, alem de ce - 
der espaço físico, móveis, linhas telefônicas,* 'máquinas 
de escrever e o material de escritório necessario, veicu-
lo de' passageiros e quota mensal do combustível necessa - 
Fio. 

Art. 72 - As despesas decorrentes da , ,exeopção desta 
lei correrão . por conta de dotaçôes orçamentárias próprias. 

Art. 8 2  - Esta lei entrará-em vigor na data 4 -lde sua 
pubiicação,• revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São . Paulo, 14 de dezembro de 1992 

O Presidente, • 
• F■auló Kobayashl 

Publicada na, Diretoria Geral da Câmara Municipal de 
São Paulo, em 14 de dezembro de 1992. 

O Diretor Geral, 
Nelson Takeo Shimabukuro 

4-• 

1 	

(1.,..i : r ,......._ 
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Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a criaçao, no ambito do Municipio de Sao Paulo, de Bolsoes Residenciais, e da 
outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 327/1991 (ver documento) 
Autor(es): Chico Whitaker; e outros 

Regulamentação: Decreto no 32.953/1992 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.692/2003 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentaçao anterior. (ver 
documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Alterações: Lei 13.302/2002 - Altera esta Lei. (ver documento) 
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e 
LEI N9 11.322 , DE 22 DE DEZEMBRO DE 1992 
(Projeto de Lei n9 327/91, dos Vereadores Francisco.Whita 
ker e outros) 

Dispõe sobre a criação, no ãmbito do Muni 
cípio de São Paulo', de Bolsões Residen-
ciais, e dé outras providências. • • 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita •do Município de São Pau 
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lel. 
Faz saber que a Cémara Municipal, em sessão de 1 de'dezem 
bro de 1992, decretou e eu nromulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - Fica o Poder Executivo autoriza 
do, nos termos desta lei, a criar, na área urbana do MunT 
cípio de Sio Paulo, Bolsoes Residenciais, com caracterlí 
ticas e perímetros definidos em projetos de reurbanizaçãE 
das áreas por eles abrangidas, objetivando a elevação da 
qualidade de vida dos moradores dessas áreas. 

. Parã9rafo único - Para os efeitos desta lei 
entende-se por BolsaoSesidencial uma área reurbanizadade 
forma a estabelecer-se uma hierarquização de suas vias de 
circulação, destinando-as preferencialmente ao trânsito 
local, respeitado o determinado no Plano Diretor do Muni 
cípio de Sao Paulo e assegurada a plena utilização do sil 
tema viário principal e secundãrio e da rede estrutural 
de transportes definidos em lei.. • 

Art. 29 - A reurbanização de que 	trata 
o artigo anterior poderá incluir a implantação de, reduto 
res de velocidade e de dispositivos de bloqueio ao trànsT 
to de veículos, desde que: 

I - sejam obedecidas as normas técnicas 
de planejamento viãrio e de trãnsito; 

II - seja assegurada a livre circulação de 
veículos e pedestres no interior do perímetro definido, fi 
cando vedada a instalação de portões, correntes, cercas, 
ou qualquer outro dispositivo que impeça o livre acesso dos 
munícipes ao Bolso Residencial. 

§ 19 - Os dispositivos implantados para 
hierarquizar as vias não poderão impedir a passagem de pe 
destres, deverão respeitar as necessidades de drenagem,lim 
peza, manutenção e coleta de lixo, e terão tratamento par 
sagIstico, que poderá incluir a instalação de equipameN 

^tos de lazer de uso público. 
§ 29 - A destinação preferencial das vias 

1114Jinternas e de acesso ao Bolso Residencial será indicada 
por um sistema de sinalização de trãnsito, implantado pe 
los :órgãos competentes da Prefeitura da Cidade de São Pau 
lo. 

§ 39 - As larguras dos leitos carroçãve'is 
das vias de circulação internas poderão ser alteradas, pa 
ra se adequarem a seu uso preferencial, asseguradas con 
dições de transito para veículos e pedestres. 

§ 49 - A reurbanização de uma área delimi 
tada como Bolso Residencial não poderá modificar a deli: 
mitação das áreas de domínio público internas ao seu p; 
rímetro. 

Art. 39 - A solicitação, aos órgãos 	muni 
cipais competentes, de estudo para implantação de Bolsã6 
Residencial, ou de aprovação de projeto de reurbanização 
apresentado pelos proprios moradores do Bolsão Residen 
cial, deverá ser feita por requerimento assinado por pelo 
menos 50% desses moradores. 

§ 19 - Os projetos de reurbanização apre 
sentados pelos próprios moradores do Bolso Residencial& 
verão ser subscritos por profissional habilitado e regii 
trado na Prefeitura. 

§ 29 - A aprovação de ur projeto de reur 
banização não implica em criaçao de um Bolsão Resideí 
ciai, para o que se exige o cumprimento do determinado no 
artigo 49 desta lei. 

Art. 49 - A criação de um Bolsão Residen 
cial e a autorização para sua implantação serão determina 
dag por ato normativo da autoridade competente da Prefer • 
tura, a requerimento dos proprietários dos lotes da área 
a ser delimitada, acompanhado de:  

• I intervalo mínimo de 10 (dez) dia, cor 
ridos entre as dm:s .-reuniões!.  - 

II - divulgaçao da data e local de cada reu. 
nião junto a população da area onde o Solsão Residencial; 
esta sendo proposto, nela incluldoe os moradores dos loteei 
lindeiras imediatamente externos ao Salga° Residensial, 10 

. calizados nas vias que definem seu perimetro; 
III - convocação dos proprietarioó doe lotes 

incluídos nó Boleio Residencial-proposto, para participa 
rem das reuniões, através de notificação entregue, contra 
recibo,- com pelo menos.sete dias de antecedência; 

rv realização das reuniões em local de fá. 
ali acesso para os moradores da área a ner delimitada. 

§ 29 -No caso doe proprietário, dos lotes deci 
direm assumir parcial ou totalmente as deapesae'de implan 
tação do Boleio Residencial e/ou manutençao doe dispositr: 
vos a que se refere o paragrafo 19 do artigo 29 desta lei, 
o requerimento de 4ue trata este artigo devera ser 	acom 
~lado, além do previsto nos incisos I a III do caput des. 
te artigo, de: 

I - estimativa das despesa, exigidas _para 
a implantação do Bolso Residencial e para a manutençaodos 
dispositivos; . 

II - declaraçao expreesa, subscrita por pro 
prietários dos lotes do Bolso Residencial, aceitando o ra 
teamento das despesas entre os signatadoe dessa declara 
ção. 

§ 39 - Os Bolsões Recidenciais já implan 
tados ou em processo de implantação i data da promulgação 
desta lei deverão ser reconhecidos pelo Poder Publico. 

§ 49 - A edição de um ato normativo crian 
do um Bolso Residencial ou autorizando sua imp1ants02 no 
implica em compromisso do Poder Público em realizar as enes 
expensas a implantação do•Bolsão Residencial. 
• . 	• Art. 59 - Modificaçõesna delimitação ou na 
urbanização de um Bolso Residencial, poderão ser feitas 
somente por ato normativo equivalente ao da autorização de 
implantaçao e a requerimento dos propriatiLdesdos lotes do 
Boleio Residencial, obedecidas assearas medições eatabelecidas no ar 
tigo anterior, salvo por e:Uganda de interesse público, 
devidamente comprovada, garantida, neste caso, a . realiza 
ção de no mínimo duas reuniões na forma do especificado:los 
incisos I, II, XXI e IV do pariçiefo 19 do artigombarlor. 

- Art. 69 - A presente lei deverá ser ragu 
lamentada.no  prazo de 60 (serpente) diae. 

Art. 79 - As despesas com a execução des 
ta lei correrão por. conta das dotações orçamentárias pr; 
prias. 

Art. 89 A presànte lel entrará em vigor , 
na data de sua publicação,revogadas as disposições em 
contrário. 

PREFEITURA DO MUNIC/13/033$ SA0 PAULO, aos 22 dedezedbrodc • 
1992, 4399 -da fundaçãO'de'São'Paulo. 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos Megõcios Jurídicos 
AMIR ANTONIO-EMIR, Secretario das Finanças 
DELMAR MATES, Secretario de Vias Públicas 
MARCIO JUNQUEIRA DE SOUZA E SILVA, secretario de Serviços 
e Obras 
ERM/NIA TEREZINHA MENOR MARICA'ft0, Secretária da ~taça° 
e Desenvolvimento Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 	22 de 

dem:atro de 1992. 	. 	 , 
PEDRO BOHOMOLETZ DE ABágti DALLAR/i Secretario do Governo 
Municipal 	"- 

/ - projeto de reurbanização devida:leni 
aprovado pelos õrgãos municipais competentesj 

- declaraçao expressa‘de adaS2ii, ao pie 
jetó apresentado, Subscrita por 108 (atirnt4 por centorkeke.0,: 
dos proprietéries dos lotes-da área a ser a ar_ 	o 	- 

III,- zomprovação , da realizaç NIKO 	1041 
previstas nwparagrafo primeiro deste artig 

§ 19 - A coleta de assinat WnIgalãs,ia S. Ferreira 
de gUe trata o caput deste artigo, dever* r*rxxged/.0(jd(!)96 
pelo•menos duas reuniões•abertas ao pabliço, p 
coordenadas pelos organizadoreexla iniciativa, para apneeni 
taçao e dieduseão do projeto, obedecidas as seguinte. con 

. diçoes: 
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 11656 

Total de referências : 
Folha n° 	 do  

 

1/1 
LEI No 11.656 18/10/1994 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre a obrigatoriedade de demarcaçao, pelos postos de serviços e de abaste imento 
de combustiveis, de faixa para passagem de pedestres nas calçadas. 
Projeto de Lei No 230/1994 (ver documento) 
Dalmo Pessoa 
Decreto no 35.250/1995 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

- Decreto no 35.408/1995 - Concede prazo para demarcaçao de faixas para passagem de 
pedestres nas calçadas dos postos de serviços e abastecimento de combustiveis. 

Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas complem.: 

Processo n° 1 .€1/97/1 
Sonia Maria S. F r eira 
Req. 100.996 

[ Back ] 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 5/1/2012 

M
at

ér
ia

 P
L 

61
7/

20
11

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 77



Folha n°  

Processo n‘ril 
orna Maria S. F r 

Pe5 

 

1O.996 

11,656 	DE 18 DE 	OUTUBRO .DE 1994 

Lei na 230/94; do Vereador Dalmo Nos 

. P1sp.130sobre .  a obrigatoriedade de 
pelos .postos de serviços e de abaste 

cimento de combustíveis, de faixa para•paS: 
sagem de pedestres nas calçadas. 

PAULO MALUF, ~Prefeito do. Município de São - Paulo; usando 
das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do arti 
go 84 da Resolução na 02/91, a Camara Municipal -de Sã-6 
Paulo decretou e eu Promulgo a seguinte lei: 

Art. 12 - As calçadas limitrofes dós pos-
tos de serviços e abastecimento de combustíveis que ser-
vem de acesso a Veiculos automotores deverão ser demarca 
das, em toda a sua extensão, com faixas para a. PassageE 
de pedestres. 

Art. 22 Os Postos terão .prazo de 60 (ses 
.senta) dias a.partir da publicação . desta lei para se adSÉ 
tarem ao disposto no artigo 1 2 . - 

- .Art. 3 2  - Aos infratores desta 1.ei, aera 
cada multa de 10 UFM, diariaMente,'ate ó seu integral cuili 
primento, 

Art. 42  - 'O Executivo regulgmentár4 à pre 
sente lei no prazo de 60 (sessenta) dias após sua publica 
çao. 

Art. 5 2  - As despesas decorrentes. da exe 
r cuçâo da presente lei correrão por conta .das dotações or= 

çamentarias propriag,.suplementadas se neçessário. 
Art..6 2  - Esta lei entrara em vigor na Oa 

ta de sua publicação, revogadas as disposiçoes em contra= 
rio. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aós á de ~210  
de 1994, 4412 da fundação de São Paulo. 	 . 
PAULO MAIAJF, PREFEITO • 	 . . . 
JOSÉ,  ALTINO MACHADO, Secretário dos Negócios Jurídicos. 
CELSO 'ROBERTO PITTA DO NASCZMENTO, Semetáriodas Finanças 
WALTER CORONADO ANTUNES,. Secretario Municipal de. Transportes 
Publicada na Secretária do, Governo Municipal, em .  18. de\ 
Putttmo .  de 1994. 	. 	 . 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário - do Governo Municipal- . 

' 

LE1T8a 
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Base de dados : iegis 

Pesquisa : 12002 

Total de referências : 
Foli-ga no 

  

Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

  

Câmara Municipal de São Paulo 

  

       

Sor ia P.le,.ria S. Ferre :r 

, 

Processo n°627.9-2/Á;L 

Reei 	0 P•n.'s Sem revogação expressa 

Dispoe sobre permissao de uso de passeio publico fronteiriço a bares, confeitaria; 
restaurantes, lanchonetes e assemelhados, para colocaçao de toldos, mesas e ca eiras, e da 
outras providencias. 

Projeto de Lei No 893/1995 (ver documento) 
Mohamad Said Mourad 

Decreto no 36.594/1996 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

- Lei no 10.667/1988 - Dispoe sobre permissao de uso de passeio publico fronteiriço a bares 
confeitarias, restaurantes, lanchonetes e assemelhados, para colocaçao de toldos, mesas e 
cadeiras. 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 

Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas complem.: 

LEI No 12.002 23/01/1996 (ver documento) 

[ Back 
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iro C SSS i.L/r/21 
Sonia 1,Aria Forre'wa 
Req. 100.GOS 

LEI N. 12.002 - DE 23 DE JANEIRO DE 1996 

Dispõe sobre permissão de uso de passeio público fronteiriço a bares, confeitaria, 
restaurantes, lanchonetes e assemelhados, para colocação de toldos, mesas /e 
cadeiras, e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 893/95, do Vereador Mohamad Said Mourad) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 

Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n. 2/91, a 
Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1 0  Poderá ser permitido aos bares, confeitarias, restaurantes, lanchonetes e 
similares, já instalados, ou que venham a instalar-se no Município, o uso do passeio 
fronteiriço ao estabelecimento, para colocação de toldos, mesas e cadeiras, desde que 
obedecidas as seguintes condições: 

I - a instalação de mobiliário nos passeios não poderá bloquear, obstruir ou dificultar o 
acesso de veículos, o livre trânsito de pedestres, em especial de deficientes físicos, 
nem a visibilidade dos motoristas, na confluência de vias; 

II - qualquer que seja a largura da calçada dever-se-á respeitar a faixa mínima de 
1,10m (um metro e dez centímetros), para permitir o livre e seguro trânsito de 
pedestres. 

§ 1 0  Excepcionalmente, a critério do órgão competente do Executivo, os 
estabelecimentos poderão utilizar os passeios fronteiriços de seus vizinhos laterais, 
desde que apresentem autorização expressa dos mesmos e promovam a manutenção 
e limpeza da área. 

§ 20  As calçadas objeto da permissão de uso de que trata esta Lei e suas imediações, 
deverão ser mantidas e conservadas limpas pelos permissionários. 

§ 30  Fica proibida a colocação, nestas calçadas, de amplificadores, caixas acústicas, 
alto-falantes ou quaisquer aparelhos que produzam som, bem como quiosques ou 
estandes de venda. 

Art. 20  O não-cumprimento do disposto no artigo anterior, no todo ou em parte, 
implicará a imposição de multa variável de 20 (vinte) a 30 (trinta) UFMs e, em caso de 
reincidência, além da aplicação da multa, a cassação da permissão, que somente 
poderá ser concedida novamente após 1 (um) ano. 

Art. 3 0  (Vetado). 

Parágrafo único. Cassada a permissão por infração ou revogada por interesse público, 
a Prefeitura intimará o permissionário a retirar os equipamentos, no prazo de 30 
(trinta) dias, após o que serão apreendidos e removidos. 

Art. 40  Os serviços nas calçadas (vetado) poderão (vetado) estender-se até o horário 
de fechamento do estabelecimento. 
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, 

Art. 5 0  As despesas conn a execução desta Lei correrão por co RF23:—"j''.F.:;;C-fs 

.

t,  
Sonia Maria S. • L'; r'e '7Z ,?, '', 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 60  O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 30 (trinta) dias a contar de sua 
publicação. 

Art. 7 0  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Folha o° 

Processo  

do I 

Sonia Maria S F• rreira " 
R. 100.9:9r.3 

LEI N. 12.117 - DE 28 DE JUNHO DE 1996 
.~21.2211190,4,., 

Dispõe sobre o rebaixamento de guias e sarjetas para possibilitar a travessia de 
pedestres portadores de deficiências físicas. 

(Projeto de Lei n. 578/94, da Vereadora Aldaíza Sposati) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 12 de junho de 1996, decretou e eu 
promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° O Poder Público Municipal promoverá o rebaixamento de guias e sarjetas em 
todas as esquinas e faixas de pedestres do Município de São Paulo com a finalidade de 
possibilitar a travessia de pedestres portadores de deficiências físicas. 

Parágrafo único. Para o cumprimento do disposto no "caput" deste artigo serão 

O priorizados: 

I - terminais rodoviários e ferroviários; 

II - serviços de assistência à saúde; 

III - serviços educacionais; 

IV - praças e centros culturais; 

V - centros esportivos; 

VI - conjuntos habitacionais; 

VII - principais vias. 

Art. 2 0  Os editais da licitação para pavimentação, recapeamento, instalação OU 
reforma de guias e sarjetas deverão, obrigatoriamente, conter o previsto nesta Lei. 

Art. 3 0  A partir da entrada em vigor desta Lei, o Executivo deverá manter programa 
para corrigir a ausência de rebaixamento nas vias existentes. 

Parágrafo único. A execução dos rebaixamentos dos pontos priorizados nesta Lei 
deverá ser realizada no prazo máximo de 30 (trinta) meses, a contar da data de sua 
publicação. 

Art. 40  Os rebaixamentos de guias e sarjetas deverão ser identificados através da 
colocação de Símbolo Internacional de Acesso, conforme o disposto no inciso XXV do 
artigo 40  da Lei Federal n. 7.405, de 12 de novembro de 1985. 

Art. 5 0  O Conselho Municipal da Pessoa Deficiente deverá participar da implementação 
desta Lei, fiscalizando os padrões de qualidade dos rebaixamentos e as prioridades 
estabelecidas no parágrafo único do artigo 10. 

M
at

ér
ia

 P
L 

61
7/

20
11

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 82



Art. 6 0  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das verbas 
próprias do Orçamento, suplementadas se necessário. 

Art. 7 0  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

égiha 	 de k 

Processkn°  
Scnia Maria S. Ferreira 
Reg. 100.996 
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Faina n° 

Prneerso ° 6.‘ ,4-7-11  
Son:a Maria S. Ferreira t;  

1C0.9. 96 

Lgi as! 11-124 LIE 24 LC. usWirataRdTàrim .  
(Projeto de Lei n9 429/91) 

(VEREADOR BRUNO FéDER) 

Revoga o art. 15 da Lei 
n911.0:, de 23.08.91, 
e dá outras providências 

Arnaldo de Abreu Madeira, Presidente da Câ- 
• mera Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara Mu ,- 

nitipal de São Paula, nos'termos dos IM 39 e 79 do art. 
42 da 1e1 Orgânica do.MuniciPlo de São Paulo, promulga 
a seguinte lei:-  

Art. 12 - Fica revogado em todos os seus ter-
mos o disposto no artigo i5 da Lei 11.039. de 23 de 
agosto de 1991. 

Art. 29 - Fica suprimido o parágrafo único do 
artigo 17 - 

redação; Art. 32 - O artigo 18 passa a ter a seguinte 

" Os pontos fixos e a sua distribuição entre 
.os Interessados serão determinados no âmbito de 'cada 
'Administração Regional, observando-se a ordem de anti-
guidade no comércio ambulante através de documento ex-
pedido-pela Administração . Municipal, cabendo aos mais 
antigos precedência para escolha de ponto fixo e do ti-
po de equipamento". 

Art. 42 ,-, O artigo 23 passa a ter a seguinte 
redação: 

" Os. ambulantes da,categoria " A" poderão fa-
zer uso de até dois empregados que os auxiliem .enquanto 
que os da categoria " 8" apenas um. Os empregados aqui 
mencionados serão regidos pela legislação.em vigor per-
tinente". 

Art. 52 - Passs a ser a seguinte a redação do 
Parágrafo único do artigo 28: 

" Nas ruas de pedestres poderão, . no máximo, 
ser instalados 20 (vinte) equipamentos de modelo, ob-
aervada a distância de 15 (quinze) metros entre um 
equipamento e outro". - 

Art. 62 -passa a Ser a seguinte redação da 
alínea " F" do artigo 29: 

" a menos de 20 (vinte) metros dos portes de 
Acesso. de qualquer estabelecimento de ensino:" 

Art. 72 - Passa a . ser a seguinte 

alínea " G" do artigo 29: 

" em frente a estabelecimento que venda a 
mesmo artigo ". 

Art. 82 - Com as alteraçães desta lei,. passa 
a ter nova enumeração os artigos da Lei 11.039/91. 

. 	Art.'92 - As despesas decorrentes da implan- 
tação desta lei correrão por conta de dotaçães orçamen-
tárias práprlas, suplementadas se necessário. 

Art. 10 - Esta lei entrará em vigor .  na  data 
de sua publicação, revogadas.as disposIçães contrário. 

de 1991. Câmara Municipal de São Paulo, 27 de novembro 

O Presidente, 
Arnaldo de Abreu Madeira 

Publicado .na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São 
Paulo, em 27 de novembro de 1991. 

O Diretor Geral, 
Nelson Takeo Shimabukuró 
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Base de dados : iegis 

Pesquisa : 12489 

Total de referências : Processokn°‘,/71/1 

Folha n 

Sor;:a Maria S. Per eira 
„;Req. leti.996 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 
Título: LEI No 12.489 25/09/1997 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre o uso de espaço publico para comercio de flores e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 425/1997 (ver documento) 

Autor(es): Henrique Pacheco 

[ Back 
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o 

Folha no-  do 

ProcessoV-6.4721 
LEI N. 12.489- DE 25 DE SETEMBRO DE 1997 	 Sorla Maria S. Ferretra 

100.996 
Dispõe sobre o uso de espaço público para comércio de frof.er—b—t1" 
providências. 

(Projeto de Lei n. 425/97, do Vereador Henrique Pacheco) 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de setembro de 1997, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  A instalação dos quiosques destinados à comercialização de flores em 
logradouros públicos somente se dará, mediante permissão de uso, em locais 
previamente designados pela Prefeitura, na forma desta Lei. 
Art. 2 0  O Executivo definirá (VETADO) locais, ao longo das (VETADO) praças do 
Município, onde serão construídos quiosques destinados especificamente ao comércio, 
pela iniciativa privada, de flores em vaso e a granel. 
§ 10  A construção dos quiosques prevista no "caput" deste artigo caberá aos 
permissionários e deverão ser padronizados, assim como as formas de exposição dos 
vasos e das flores. 
§ 20  A padronização a que se refere o parágrafo anterior deverá respeitar a 
manutenção da livre circulação dos pedestres nas calçadas. 
§ 3 0  O Poder Público Municipal, na concessão das permissões a que se refere esta Lei 
dará preferência, sempre que possível, às entidades de caráter filantrópico e 
assistencial que desejarem se utilizar desses pontos de venda para financiamento de 
suas atividades. 
§ 40  Deverá ser obedecida uma distância mínima de 300 (trezentos) metros entre os 
quiosques ou floriculturas. 
Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Page 1 of 1 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

  

   

 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 12260 

Total de referências : 

1/1 

 

Processo 061 g/11 
Sonia Maria  
Reg. 

Título: LEI No 12.260 11/12/1996 (ver documento) 	 S. Ferreira 
Sem revogação expressa 	 100.996 

Ementa: Disciplina a utilizaçao das calçadas situadas nas proximidades das faixas de pede es, e a 
outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 735/1996 (ver documento) 
Autor(es): Wadih Mutran 

Regulamentação: Decreto no 37.151/1997 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 
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LEI N. 12.260 - DE 11 DE DEZEMBRO DE 1996 

(à I Fulha n' 

11 	
o' 

Processo 	
,

so n° c.— ilr-ZL 
Sonia Maria S. Ferr ira 

1Reg. 100.9P8 
......À... 

li 

Disciplina a utilização das calçadas situadas nas proximidades das faixas de pedestres 
e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 735/96, do Vereador Wadih Mutran) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n. 2/91, a 
Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  Fica proibida a utilização das calçadas, situadas nas proximidades das faixas de 
pedestres do Município de São Paulo, para o desenvolvimento de qualquer atividade, 
econômica ou não, inclusive prestação de serviços de qualquer natureza, devendo 
apenas ser utilizadas pelos pedestres. 
Art. 2 0  O descumprimento do disposto nesta Lei, implicará ao infrator a imposição de 
multa no valor de 400 (quatrocentas) UFIRs, sendo que na hipótese de reincidência o 
valor da multa será duplicado. 
Art. 30  O Executivo terá o prazo de 90 (noventa) dias para regulamentar esta Lei, 
contados da data de sua publicação. 
Art. 40  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

   

Câmara Municipal de São Paulo 

      

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 12637 

Total de referências : éuitt.t 

Processo n0  
Sorna Maria S. E rr ira 
Re .100.996 

1/1 

Título: LEI No 12.637 06/05/1998 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a colocaçao de placas e faixas de carater permanente, nos pontos critico de 
acidentes e atropelamentos da cidade, alertando pedestres e motoristas sobre o perigo. 

Projeto: Projeto de Lei No 394/1995 (ver documento) 
Autor(es): Jooji Hato 
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Folha n° 

Processo n°v.= 
#S071i3 Maria S. er eira 
IR. 100 :(%P'°-■ 
rfaljUnto.crítiGo 

o 

LEI N. 12.637 - DE 6 DE MAIO DE 1998 

Dispõe sobre a colocação de placas e faixas de caráter permanente, 
de acidentes e atropelamentos da cidade, alertando pedestres e motoristas sobre 
perigo. 

(Projeto de Lei n. 394/95, do Vereador Jooji Hato) 

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Sempre que identificado um ponto crítico de ocorrência de atropelamentos e 
acidentes de trânsito na cidade de São Paulo, este local receberá, por parte dos órgãos 
competentes, placas e faixas de advertência, alertando pedestres e motoristas para os 
perigos do local. 
Art. 20  Esta sinalização deverá ser feita em caráter permanente, utilizando frases de 
efeito que chamem a atenção da população para o fato de que o local em questão é 
considerado por residentes locais e autoridades um ponto negro no trânsito da cidade. 
Art. 3 0  A identificação destes pontos críticos poderá ser feita pela própria população, 
mediante comprovação por matérias jornalísticas, dados estatísticos ou abaixo-
assinados dos moradores da região, devendo o interessado solicitar ao órgão 
competente do Executivo a instalação da sinalização de advertência. 
Art. 40  A sinalização deverá ficar o mais visível e iluminada possível, possibilitando aos 
usuários a identificação prévia do local. 
Art. 5 0  O Executivo, após a colocação das placas e faixas de que trata esta lei, terá, 
para cada ponto crítico, um prazo de 360 dias para solucionar em definitivo, com a 
adoção das medidas necessárias, as causas da ocorrência demasiada de acidentes, 
naquilo que couber ao Poder Público Municipal. 
Art. 60  O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias a contar de 
sua publicação. 
Art. 70  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 80  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 12829 

Total de referências : 

1/1 
LEI No 12.829 22/04/1999 
Sem revogação expressa 

Acrescenta paragrafo unico 
outras providencias. 
Projeto de Lei No 726/1997 
Wadih Mutran 
Lei no 11.301/1992 - Cria a 
(ver documento) 

Folha n° 

Processo n 
Soma Maria S. Fjrera 
Roo. 100.G96 

(ver documento) 

ao Artigo 30  da Lei no 11.301, de 14 de dezembro de l92, e da 

(ver documento) 

Comissao Municipal Permanente de Educaçao para o Transito. 

Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Legislação explicativa: 
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o 

LEI No 12.829, 22 DE ABRIL DE 1999 
(Projeto de Lei no 726/97, do Vereador Wadih Mutran « PPB) 

Acrescenta parágrafo único ao Artigo 3 0  da Lei no 
1992, e dá outras providências. 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, 
são conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução no 
02/91, a Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica acrescido parágrafo único ao Artigo 3 0  da Lei no 11.301, de 14 de 
dezembro de 1992, que conterá a seguinte redação: 
"Parágrafo único - A campanha mencionada neste artigo deverá ser destinada, em 
caráter preferencial, para os pedestres e motoristas que residem em favelas, 
conjuntos habitacionais e edifícios multifamiliares localizados próximos às avenidas 
e ruas de grande circulação, as quais apresentam alto índice de atropelamento". 
Art. 20  - O Poder Executivo regulamentará a presente alteração da referida lei, no 
prazo de 90 (noventa) dias após sua publicação. 
Art. 3 0  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de abril de 1999, 446 0  da 
fundação de São Paulo. 
CELSO PITTA, PREFEITO 
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças 
GETÚLIO HANASHIRO, Secretário Municipal de Transportes 
DENIZ FERREIRA RIBEIRO, Respondendo pelo Expediente da Secretaria da 
Habitação e Desenvolvimento Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de abril de 1999. 
CARLOS AUGUSTO MEINBERG, Secretário do Governo Municipal 

o 

et.°  
11.301, de 11T-Káje7embro de uu  , 

kr xy/i processo n°,../ 	, ,...-.-- 
Sorna Maria S. Ferreira 

usando das '4Rij? içjãe›,gpme lhe 
.40Evii 
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Çâmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Qj r 	Ia 	 o
og d 

  

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 13131 

Total de referências : 

  

, 
Processo n° 
Sorna Maria S. Ferreira 
Reg. 100.996 

        

1/1 

       

Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas: 
Notas complem.: 

Alterações: 

LEI No 13.131 18/05/2001 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Disciplina a criaçao, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de caes e gatos no 
Municipio de Sao Paulo. 
Projeto de Lei No 116/2000 (ver documento) 
Roberto Tripoli 

Decreto no 41.685/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Partes anteriormente vetadas promulgadas no DOM de 20/09/2001 p. 81 c. 2-3. 
- Lei no 13.767/2004 - Regula o Programa Saude Animal. Art. 4 0  - O referido programa sera 
desenvolvido de acordo com o disposto no art. 36 desta Lei. 
Lei 13.531/2003 - Altera o inciso II do art. 31 e o par. 4 0  do art. 26, ambos desta Lei.; (ver 
documento)  
Lei 14.262/2007 - Altera os arts. 23 e a alínea "j" do art. 30 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.498/2007 - Altera o art. 22 desta Lei. (ver documento) 
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$ arlha 

i 4 ,z/tr.i 
Processo n° v ,-- ‘-/4.-- 

I Borda Maria S. Ferrerra 
iflog. 100.996 

Disciplina a criação, propriedade, posse, guarda, uso e transporte e cães e gatos 
Município de São Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de abril de 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - É livre a criação, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de cães e gatos de 
qualquer raça ou sem raça definida no Município de São Paulo, desde que obedecida a 
legislação municipal, estadual e federal vigente. 
DO REGISTRO DE ANIMAIS 
Art. 20  - Todos os cães e gatos residentes no Município de São Paulo deverão, 
obrigatoriamente, ser registrados no órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses 
ou em estabelecimentos veterinários devidamente credenciados por esse mesmo órgão. 
§ 1 0  - Os proprietários de animais residentes no Município de São Paulo deverão, 
obrigatoriamente, providenciar o registro dos mesmos no prazo máximo de 180 (cento e 

O oitenta) dias a partir da data de publicação da presente lei. 
§ 20  - Após o nascimento, os cães e gatos deverão ser registrados entre o terceiro e sexto 
mês de idade, recebendo, no ato do registro, a aplicação da vacina contra raiva. 
§ 3 0  - Após o prazo estipulado no parágrafo 1 0, proprietários de animais não registrados 
estarão sujeitos a: 
I - Intimação, emitida por agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses, para que proceda ao registro de todos os animais no prazo de 30 (trinta) dias; 
II - Vencido o prazo, multa de R$ 20,00 (vinte reais) por animal não registrado. 
Art. 30  - Para o registro de cães e gatos, serão necessários os seguintes documentos e 
sistema de identificação, fornecidos exclusivamente pelo órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses: 
a) formulário timbrado para registro (em três vias), onde se fará constar, no mínimo, os 
seguintes campos: número do RGA, data do registro, nome do animal, sexo, raça, cor, 
idade real ou presumida, nome do proprietário, número da Carteira de Identidade (RG) e do 
Cadastro de Pessoa Física (CPF), endereço completo e telefone, data da aplicação da última 
vacinação obrigatória, nome do veterinário responsável pela vacinação e respectivo 
Conselho Regional de Medicina Veterinária (CRMV), e assinatura do proprietário; 
b) RGA (Registro Geral do Animal): carteira timbrada e numerada, onde se fará constar, no 
mínimo, os seguintes campos: nome do animal, sexo, raça, cor, idade real ou presumida; 

O 	
nome do proprietário, RG e CPF, endereço completo e telefone; e data da expedição; 
c) plaqueta de identificação com número correspondente ao do RGA, que deverá ser fixada, 
obrigatoriamente, junto à coleira do animal. 
Art. 40  - A Carteira do RGA deverá ficar de posse do proprietário do animal, e cada animal 
residente no Município de São Paulo deve possuir um único número de RGA. 
Art. 5 0  - Uma das vias do formulário timbrado destinado ao registro do animal deverá ficar 
arquivada no local onde o registro foi realizado; uma será enviada ao órgão municipal 
responsável pelo controle de zoonoses, quando o procedimento for realizado por 
estabelecimento conveniado; e a terceira via, com o proprietário. 
Art. 60  - Para proceder ao registro, o proprietário deverá levar seu animal ao órgão 
municipal responsável pelo controle de zoonoses ou a um estabelecimento veterinário 
credenciado, apresentando a carteira ou o comprovante de vacinação devidamente 
atualizado. 
Parágrafo único - Se o proprietário não possui comprovante de vacinação contra raiva do 
animal, a vacina deve ser providenciada no ato do registro. 
Art. 70  - (VETADO) 

LEI No 13.131, 18 DE MAIO DE 2001 
(Projeto de Lei no 116/2000, do Vereador Roberto Trípoli - PSDB) 
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Folha n 

Processo n° 6:47121 
Soja Maria S. F Reg. 100.996 	ra 

§ 1 0  - (VETADO) 
§ 20  - (VETADO) 
§ 30  - (VETADO) 
§ 40  - (VETADO) 
§ 50  - (VETADO) 
Art. 8 0  - Quando houver transferência de propriedade de um animal, o novo propne 
deverá comparecer ao órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses ou a um 
estabelecimento veterinário credenciado para proceder a atualização de todos os dados 
cadastrais. 
Parágrafo único - Enquanto não for realizada a atualização do cadastro a que se refere o 
"caput" deste artigo, o proprietário anterior permanecerá como responsável pelo animal. 
Art. 9 0  - No caso de perda ou extravio da plaqueta de identificação ou da carteira de RGA, o 
proprietário deverá solicitar diretamente ao órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses a respectiva segunda via. 
Parágrafo único - O pedido de segunda via será feito em formulário padrão desse órgão e 
uma via deverá ficar de posse do proprietário do animal, servindo como documento de 
identificação pelo prazo de 60 dias até a emissão da segunda via da plaqueta e/ou carteira. 
Art. 10 - Os estabelecimentos conveniados deverão enviar ao órgão municipal responsável 

O pelo controle de zoonoses, mensalmente, as vias do formulário de registro de todos os 
registros efetuados nos últimos 30 (trinta) dias (VETADO). 
Art. 11 - Em caso de óbito de animal registrado, cabe ao proprietário ou ao veterinário 
responsável comunicar o ocorrido ao órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses. 
Art. 12 - A Prefeitura Municipal de São Paulo estabelecerá os respectivos preços públicos 
para: 
a) registro de cão ou gato, a ser pago pelos estabelecimentos veterinários credenciados no 
momento da retirada das carteiras de RGA, formulários timbrados e plaquetas, ou pelos 
proprietários quando estes procederem ao registro no próprio órgão; 
b) (VETADO) 
c) fornecimento de segunda via da carteira de RGA ou da plaqueta. 
Parágrafo único - Os estabelecimentos veterinários credenciados deverão afixar em local 
visível ao público a tabela de preços de que trata o "caput" deste artigo. 
DA VACINAÇÃO 
Art. 13 - Todo proprietário de animal é obrigado a vacinar seu cão ou gato contra a raiva, 
observando para a revacinação o período recomendado pelo laboratório responsável pela 
vacina utilizada. 
Parágrafo único - A vacinação de que trata o "caput" deste artigo poderá ser feita 

O 

	

	gratuitamente nas campanhas anuais promovidas pelo órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses ou nesse órgão durante todo o ano. 
Art. 14 - O comprovante de vacinação fornecido pelo órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses como também a carteira emitida por médico veterinário particular 
poderão ser utilizados para comprovação da vacinação anual. 
§ 1 0  - Da carteira de vacinação fornecida pelo médico veterinário deverão constar as 
seguintes informações, obedecendo a Resolução 656, de 13 de setembro de 1999, do 
Conselho Federal de Medicina Veterinária: 
a) identificação do proprietário: nome, RG e endereço completo; 
b) identificação do animal: nome, espécie, raça, pelagem, sexo, data de nascimento ou 
idade; 
c) dados das vacinas: nome, número da partida, fabricante, datas da fabricação e validade; 
d) dados da vacinação: datas de aplicação e revacinação; 
e) identificação do estabelecimento: razão social ou nome fantasia, endereço completo, 
número de registro no CRMV; 
f) identificação do Médico Veterinário: carimbo constando nome completo, número de 
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inscrição no CRMV e assinatura; 
g) número do RGA do animal, quando este já existir. 
§ 20  - O comprovante de vacinação fornecido pelo órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses deve conter o número do RGA do animal, quando este já existir, bem 
como a identificação do Médico Veterinário responsável e seu respectivo número de 
inscrição no CRMV. 
§ 30  - Excepcionalmente e somente durante campanhas oficiais, o comprovante de 
vacinação poderá ser fornecido sem identificação do Médico Veterinário responsável pela 
equipe, mas contendo o número do RGA do animal, quando este já existir. 
§ 40  - No momento da vacinação, os proprietários cujos animais ainda não tenham sido 
registrados deverão ser orientados a procederem o registro. 
DAS RESPONSABILIDADES 
Art. 15 - Todo animal, ao ser conduzido em vias e logradouros públicos, deve 
obrigatoriamente usar coleira e guia, adequadas ao seu tamanho e porte, ser conduzido por 
pessoas com idade e força suficiente para controlar os movimentos do animal, e também 
portar plaqueta de identificação devidamente posicionada na coleira. 
Parágrafo único - Em caso do não cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, caberá 
multa de R$ 100,00 (cem reais), por animal, ao proprietário. 

O Art. 16 - O condutor de um animal fica obrigado a recolher os dejetos fecais eliminados pelo 
mesmo em vias e logradouros públicos. 
Parágrafo único - Em caso do não cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, caberá 
multa de R$ 10,00 (dez reais) ao proprietário do animal. 
Art. 17 - É de responsabilidade dos proprietários a manutenção de cães e gatos em 
condições adequadas de alojamento, alimentação, saúde, higiene e bem-estar, bem como a 
destinação adequada dos dejetos. 
§ 1 0  - Os animais devem ser alojados em locais onde fiquem impedidos de fugirem e 
agredirem terceiros ou outros animais. 
§ 20  - Os proprietários de animais deverão mantê-los afastados de portões, campainhas, 
medidores de luz e água e caixas de correspondência, a fim de que funcionários das 
respectivas empresas prestadoras desses serviços possam ter acesso sem sofrer ameaça ou 
agressão real por parte dos animais, protegendo ainda os transeuntes. 
§ 30  - Em qualquer imóvel onde permanecer animal bravio, deverá ser afixada placa 
comunicando o fato, com tamanho compatível à leitura à distância, e em local visível ao 
público. 
§ 40  - Constatado por agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses o descumprimento do disposto no "caput" deste artigo ou em seus parágrafos 1 0, 
20  e 30  caberá ao proprietário do animal ou animais: 

O 	I - Intimação para a regularização da situação em 30 (trinta) dias; 
II - Persistindo a irregularidade, multa de R$ 100,00 (cem reais); 
III - A multa será acrescida de 50 (cinqüenta) por cento a cada reincidência. 
Art. 18 - Não serão permitidos, em residência particular, a criação, o alojamento e a 
manutenção de mais de 10 (dez) cães ou gatos, no total, com idade superior a 90 (noventa) 
dias. 
§ 1 0  - De acordo com a avaliação do agente sanitário do órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses, que verificará a quantidade e porte dos animais, tratamento, espaço 
e condições higiênico-sanitárias onde os mesmos ficam alojados, este número poderá ser 
reduzido, a partir de laudo técnico e intimação do agente. 
§ 20  - Quando o agente sanitário constatar, em residência particular, a existência de 
animais em número superior ao estabelecido pelo "caput" deste artigo deverá: 
I - Intimar o responsável pelos animais para, no prazo de 30 (trinta) dias adequar a criação 
à legislação; 
II - Findo este prazo e caso as providências não tenham sido tomadas, aplicar multa de R$ 
100,00 (cem reais) e estabelecer novo prazo de 30 (trinta) dias; 

Fee61Z1 	 do 

Processodt;-\11  
Sonia Maria S. Ferretra 
Reg. 100.996 
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L.  Proces.44 s álirl.é 
Soma Maria S. rreíra 
Req. 100.996 

III - Findo o novo prazo, a multa pode ser aplicada em dobro a cada reina 
§ 30  - Excepcionalmente, será permitida, em residência particular o alojamento e a 
manutenção de cães ou gatos em número superior a 10 (dez), não ultrapassando o limite 
de 15 (quinze), no total, desde que o proprietário solicite, ao órgão municipal responsável 
pelo controle de zoonoses uma licença especial e excepcional. 
§ 40  - Para solicitar a licença de que trata o artigo anterior, os proprietários de animais 
deverão fornecer ao órgão municipal pelo controle de zoonoses os números de RGA de 
todos os animais, comprovantes de vacinação contra a raiva, (VETADO), e descrição das 
condições de alojamento e manutenção dos mesmos, ficando a critério do agente sanitário 
responsável pelo processo a concessão ou não da licença. 
§ 50  - Animais relacionados em licença fornecida pelo órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses e que ultrapassem o limite de 10 (dez) nunca poderão ser substituídos 
em casode óbito, perda, doação ou qualquer outro evento. 
§ 60  - Os proprietários de animais cuja situação enquadre-se no parágrafo 3 0  terão prazo 
de 12 (doze) meses, a contar da data da publicação desta lei, para solicitar a respectiva 
licença. Findo este prazo, todos os proprietários de animais deverão se enquadrar no limite 
determinado pelo "caput" deste artigo. 
Art. 19 - Todo proprietário que cria cães e gatos com finalidade comercial (para venda ou 

C) 	aluguel de animais) caracteriza a existência de um criadouro, independente do total de 
animais existentes, (VETADO) além de submeter seu comércio a todas as outras exigências 
impostas por normas legais municipais, estaduais e federais. 
§ 1 0  - (VETADO) 
§ 20  - (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
Art. 20 - (VETADO) 
Art. 21 - E proibida a permanência de animais soltos, bem como toda e qualquer prática de 
adestramento em vias e logradouros públicos ou locais de livre acesso ao público. 
§ 1 0  - O adestramento de cães deve ser realizado com a devida contenção em locais 
particulares e somente por adestradores devidamente cadastrados por um dos clubes 
cinófilos oficiais do Município de São Paulo. 
§ 20  - Em caso de infração ao disposto no "caput" deste artigo e parágrafo 1 0, os infratores 
sujeitam-se a: 
I - Multa de R$ 100,00 (cem reais) para o proprietário do animal que estiver sendo 
adestrado em vias ou logradouros públicos, dobrada na reincidência; 
II - Multa de R$ 100,00 (cem reais) para o adestrador não cadastrado, dobrada na 

O 	
reincidência. 
§ 30  - Se a prática de adestramento fizer parte de alguma exibição cultural e/ou educativa, 
o evento deverá contar com prévia autorização do órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses, excluindo-se dessa obrigatoriedade, a Guarda Civil Metropolitana e a 
Polícia Militar do Estado de São Paulo. 
§ 40  - Ao solicitar a autorização de que trata o parágrafo anterior, o responsável pelo 
evento, pessoa física ou jurídica, deverá comprovar as condições de segurança para os 
freqüentadores do local, condições de segurança e bem-estar para os animais, e apresentar 
documento com prévia anuência do órgão ou pessoa jurídica responsável pela área 
escolhida para a apresentação. 
§ 50  - Em caso de infração ao disposto nos parágrafos 3 0  e 40 , caberá: 
I - Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) para a pessoa física ou jurídica responsável pelo 
evento, caso não exista autorização para a realização do mesmo; 
II - Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) para a pessoa física ou jurídica responsável pelo 
evento, caso exista autorização mas qualquer determinação do órgão municipal responsável 
pelo controle de zoonoses esteja sendo descumprida. 
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Art. 22 - Em estabelecimentos comerciais de quaisquer natureza, a proibição ou liberação 
da entrada de animais fica a critério dos proprietários ou gerentes dos locais, obedecidas a 
leis e normas de higiene e saúde. 
§ 10  - Os cães guias para deficientes visuais devem ter livre acesso a qualquer 
estabelecimento, bem como aos meios de transporte público coletivo. 
§ 20  - O deficiente visual deve portar sempre documento, original ou sua cópia autêntica, 
fornecido por entidade especializada no adestramento de cães condutores habilitando o 
animal e seu usuário. 
Art. 23 - É proibido soltar ou abandonar animais em vias e logradouros públicos e privados, 
sob pena de multa de R$ 100,00 (cem reais). 
Parágrafo único - Os proprietários só poderão encaminhar seus animais ao órgão municipal 
responsável pelo controle de zoonoses para destinação em casos de enfermidades ou 
agressões comprovadas. 
Art. 24 - Os eventos onde sejam comercializados cães e gatos deverão receber autorização 
do órgão municipal de controle de zoonoses antes de iniciarem suas atividades, sob pena de 
multa de R$ 500,00 (quinhentos reais), aplicada em dobro 
na reincidência. 
DA APREENSÃO E DESTINAÇÃO DE ANIMAIS 

O Art. 25 - Fica o órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses autorizado a 
proceder à doação de animais apreendidos e não resgatados para adoçãopor entidades 
protetoras de animais cadastrados no Conselho de Proteção e Defesa dos Animais - CPDA, 
através de normatização própria. 
Art. 26 - Será apreendido todo e qualquer cão ou gato encontrado solto em vias e 
logradouros públicos. 
§ 1 0  - Se um cão apreendido estiver devidamente registrado e identificado com sua 
plaqueta, conforme o previsto na presente lei, o proprietário será chamado ou notificado 
para retirá-lo no prazo de cinco dias, incluindo-se o dia da apreensão. 
§ 20  - Cães não identificados deverão ser mantidos no órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses pelo prazo de três dias, incluindo-se o dia da apreensão. 
§ 3 0  - Todos os animais apreendidos deverão ser mantidos em recintos higienizados, com 
proteção contra intempéries naturais, alimentação adequada e separados por sexo e 
espécie. 
§ 40  - A destinação dos animais não resgatados deverá obedecer às seguintes prioridades: 
I - Adoção por particulares ou doação para entidades protetoras de animais devidamente 
cadastradas no Conselho de Proteção e Defesa dos Animais; 
II - Doação para entidades de ensino e pesquisa, desde que seja obedecida rigorosamente a 
legislação municipal, estadual e federal vigente; 

O 	III - Eutanásia. 
§ 5 0  - No caso de animais portadores de doenças e/ou ferimentos considerados graves, 
e/ou clinicamente comprometidos, caberá ao médico veterinário do órgão municipal 
responsável pelo controle de zoonoses, após avaliação e emissão de parecer técnico, decidir 
o seu destino, mesmo sem esperar o prazo estipulado no parágrafo 2 0  deste artigo. 
Art. 27 - Quando um animal não identificado for reclamado por um suposto proprietário, o 
órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses exigirá a apresentação do RGA 
visando a comprovação da posse. 
Parágrafo único - Caso o cão ou gato apreendido nunca tenha sido registrado, o proprietário 
deverá proceder ao registro do animal no próprio órgão municipal responsável pelo controle 
de zoonoses, no ato do resgate. 
Art. 28 - Para o resgate de qualquer animal do órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses, é necessária também a apresentação de carteira ou comprovante de vacinação. 
Parágrafo único - Não existindo carteira ou comprovante de vacinação atualizado, o animal 
só será liberado após vacinação. 
Art. 29 - Para o resgate de qualquer animal, bem como para adoção, serão cobradas do 
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proprietário as taxas respectivas, estipuladas pela Prefeitura Municipal 
Parágrafo único - Em caso de reincidência, juntamente com a taxa de retirada, será aplicada 
multa de R$ 50,00 (cinqüenta reais). 
Art. 30 - São considerados maus-tratos contra cães e/ou gatos: 
a) submetê-los a qualquer prática que cause ferimentos, golpes, (VETADO) ou morte; 
b) mantê-los sem abrigo, em lugares impróprios ou que lhes impeçam movimentação e/ou 
descanso, ou ainda onde fiquem privados de ar ou luz solar, bem como alimentação 
adequada e água, (VETADO); 
c) obrigá-los a trabalhos excessivos ou superiores às suas forças, ou castigá-los, ainda que 
para aprendizagem e/ou adestramento; 
d) (VETADO) transportá-los em veículos ou gaiolas inadequados ao seu bem-estar; 
e) utilizá-los em rituais religiosos, e em lutas entre animais da mesma espécie ou de 
espécies diferentes; 
f) (VETADO) 
g) (VETADO) 
h) abatê-los para consumo; 
i) sacrificá-los com métodos não humanitários; 
j) soltá-los ou abandoná-los em vias ou logradouros públicos. 

O 	Parágrafo único - (VETADO) 
Art. 31 - Quando um agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses verificar a prática de maus-tratos contra cães ou gatos deverá: 
I - Orientar e intimar o proprietário ou preposto para sanar as irregularidades nos seguintes 
prazos, a critério do agente: 
a) imediatamente; 
b) em 7 (sete) dias; 
c) em 15 (quinze) dias; 
d) em 30 (trinta) dias. 
II - No retorno da visita, caso as irregularidades não tenham sido sanadas, aplicar multa em 
conformidade com o disposto no Art. 17 do Decreto Federal 3.179/99 (regulamentação da 
Lei Federal 9.605/98 - Lei de Crimes Ambientais), e comunicar ao órgão municipal 
integrante do Sisnama (Sistema Nacional de Meio Ambiente) a configuração do ato de 
maus-tratos, visando à aplicação da Lei Federal 9.605/98. 
Parágrafo único - Em caso de reincidência, o proprietário ficará sujeito a: 
I - Multa em dobro; 
II - Perda da posse do animal. 
Art. 32 - Todo proprietário ou responsável pela guarda de um animal é obrigado a permitir o 
acesso do agente sanitário, quando no exercício de suas funções, às dependências do 

O 

	

	alojamento do animal, sempre que necessário, bem como acatar as determinações 
emanadas. 
Parágrafo único - O desrespeito ou desacato ao agente sanitário, ou ainda, a obstaculização 
ao exercício de suas funções, sujeitam o infrator a multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) 
dobrada na reincidência. 
DO CONTROLE REPRODUTIVO DE CÃES E GATOS 
Art. 33 - Caberá ao órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses a execução de 
Programa Permanente de Controle Reprodutivo de Cães e Gatos em parceria com 
universidades, estabelecimentos veterinários, organizações não governamentais de proteção 
animal e com a iniciativa privada. 
DA EDUCAÇÃO PARA A PROPRIEDADE RESPONSÁVEL 
Art. 34 - O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses deverá promover 
programa de educação continuada de conscientização da população a respeito da 
propriedade responsável de animais domésticos, podendo para tanto, contar com parcerias 
e entidades de proteção animal e outras organizações não governamentais e 
governamentais, universidades, empresas públicas e/ou privadas (nacionais ou 
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internacionais) eentidades de classe ligadas aos médicos veterinários. 
Parágrafo único - Este programa deverá atingir o maior número de meios de comunicação, 
além de contar com material educativo impresso. 
Art. 35 - O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses deverá prover de 
material educativo também as escolas públicas e privadas e sobretudo os postos de 
vacinação e os estabelecimentos veterinários conveniados para registro de animais. 
Art. 36 - O material do programa de educação continuada deverá conter, entre outras 
informações consideradas pertinentes pelo órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses: 
a) a importância da vacinação e da vermifugação de cães e gatos; 
b) zoonoses; 
c) cuidados e manejo dos animais; 
d) problemas gerados pelo excesso populacional de animais domésticos e importância do 
controle da natalidade; 
e) castração; 
f) legislação; 
g) ilegalidade e/ou inadequação da manutenção de animais silvestres como animais de 

O 	
estimação. 
Art. 37 - O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses deverá incentivar os 
estabelecimentos veterinários, conveniados para registro de animais ou não, as entidades 
de classe ligadas aos médicos veterinários e as entidades protetoras de animais, a atuarem 
como pólos irradiadores de informações sobre a propriedade responsável de animais 
domésticos. 
Art. 38 - Os órgãos municipais responsáveis pelo licenciamento e cadastramento de 
propagandas não autorizarão a fixação de faixas, "banners" e similares, bem como 
"outdoors", pinturas de veículos ou fachadas de imóveis com imagens ou textos que 
realcem a ferocidade de cães ou gatos de qualquer raça, bem como a associação desses 
animais com imagens de violência, conforme legislação municipal pertinente. 
Parágrafo único - Em caso de infração ao disposto no "caput" deste artigo, o infrator, 
pessoa física ou jurídica, estará sujeito a: 
I - Intimação para sanar a irregularidade no prazo de 7 (sete) dias; 
II - Persistindo a situação, multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais), dobrada na reincidência. 
Art. 39 - O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses deverá dar a devida 
publicidade a esta lei e incentivar os estabelecimentos veterinários credenciados para 
registro de animais e as entidades de proteção aos animais domésticos a fazerem o mesmo. 
Art. 40 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
da sua publicação. 

(.5 	
Art. 41 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 42 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de maio de 2001, 448 0  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de maio de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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TI 
I 

LEI 13.131 DE 18 DE MAIO DE 2001. 
(Projeto de Lei 116/00) 
(Vereador Roberto Tripoli) 

Disciplina a criação, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de cães e gatos no 
Município de São Paulo. 

José Eduardo Cardozo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 

Art. 10 - 	 bem como as cópias de documentos fornecidos para animais em 
trânsito, sob pena de descredenciamento. 

Art. 18 - 	  
§ 40  - 	 comprovantes de esterilização dos machos ou das fêmeas 
(preferencialmente de todos),... 

Art. 19 - 	 ficando obrigado a registrar seu canil ou gatil no órgão 
municipal responsável pelo controle de zoonoses e solicitar a respectiva 
licença, 	  
§ 1 0  - O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses estabelecerá todas as 
exigências a serem cumpridas pelo proprietário de um canil ou gatil comercial visando a 
obtenção da licença de que trata o "caput" deste artigo. Esta licença deverá ser renovada 
anualmente. 
§ 20  - Constatado, por agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses, o descumprimento do disposto no "caput" deste artigo ou em seus parágrafos, 
caberá ao proprietário do animal ou animais: 
I - Intimação para que providencie a licença ou a respectiva renovação no prazo de 30 
(trinta) dias; 
II - Findo o prazo: 
a) multa de R$ 200,00 (duzentos reais) caso ainda não exista licença; 
b) multa de R$ 100,00 (cem reais) caso a licença continue vencida; 
III - A cada reincidência, acréscimo de 50 (cinqüenta) por cento à multa anterior. 
Art. 20 - Todo canil ou gatil comercial localizado no Município de São Paulo deverá possuir 
veterinário responsável pelos animais, sob pena de multa de R$ 500,00 (quinhentos reais), 
dobrada na reincidência. 

Art. 30 - 	  
a) 	sofrimento 	  
b) 	 assim como deixar de ministrar-lhes assistência veterinária por profissional 
habilitado, quando necessário; 
c) 	  
d) criá-los, mantê-los ou expô-los em recintos exíguos ou impróprios, bem 
como 	  
e) 	  
f) deixar de socorrê-los no caso de atropelamentos e/ou acidentes domésticos; 
g) provocar-lhes a morte por envenenamento; 

Parágrafo único - A critério do agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle 
de zoonoses, outras práticas poderão ser definidas como maus-tratos, mediante laudo 
técnico. 
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Fo 

Câmara Municipal de São Paulo, 17 de setembro de 2001. 
O Presidente, José Eduardo Cardozo 
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de 
2001. 
O Diretor Geral, Luiz Eduardo de Siqueira S. Thiago 

São Paulo, em 17 de setembro de 
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LEI No 13.293, 14 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 801/98, da Vereadora Ana Martins - PC do B) 

Dispõe sobre a criação das "Calçadas Verdes" no Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Com vistas à recuperação da permeabilidade do solo, do equilíbrio ambiental e da 
qualidade de vida no Município de São Paulo, os órgãos públicos da Administração Direta e 
Indireta, Autarquias e Empresas Mistas no Município de São Paulo constituirão "Calçadas 
Verdes" nos prédios em que funcionem, respeitados os dispositivos do Decreto no 27.505, 
de 14 de dezembro de 1988, que regulamenta a matéria. 
Parágrafo único - Os projetos das "Calçadas Verdes" para edificações públicas serão 
desenvolvidos e executados pelos órgãos aludidos no artigo 1 0  desta lei, adequando-os à 
arquitetura de cada edificação. 
Art. 20  - O Executivo realizará Campanha de Conscientização junto à população no sentido 
de incentivar a construção de "Calçadas Verdes" nos passeios de suas propriedades, 
fornecendo incentivos como se segue: 
I - veiculação de informações sobre a importância da permeabilidade do solo, tanto para 
contenção de enchentes, quanto para o próprio embelezamento dos logradouros e 
valorização dos imóveis; 
II - manutenção da campanha através de lembretes sobre o tema em impressos públicos 
municipais enviados aos munícipes, como o carnê do IPTU; 
III - o Executivo poderá realizar convênios com órgãos estatais ou iniciativa privada que 
tenham interesse em contribuir com a divulgação da campanha através dos produtos e/ou 
impressos próprios (contas de água e luz, telefone etc). 
Art. 3 0  - O executivo poderá elaborar projetos básicos de "Calçadas Verdes" que se 
adaptem a variados tipos de passeios, com as informações técnicas necessárias à sua 
execução, que ficarão à disposição dos munícipes nas Administrações Regionais. Esta 
iniciativa consolidará a implantação de áreas permeáveis na cidade. 
I - As Administrações Regionais distribuirão mudas adequadas ao plantio em passeios em 
períodos sugestivos, como início da Primavera, Dia da Árvore e, em especial, quando da 
inauguração de "Calçadas Verdes" em próprios municipais. 
Art. 40  - Esta lei será regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data de 
sua publicação. 
Art. 5 0  - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de janeiro de 2002, 448 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário de Implementação das Subprefeituras 
STELA GOLDENSTEIN, Secretária Municipal do Meio Ambiente 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de janeiro de 2002. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal 
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Lieg. 100.996 

,Inen 

Institui o Prci-Ecovit - Programa Municipal de Arborização Urbana com árvores 
frutíferas e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - Fica instituído nos termos desta lei o Pró-Ecovit - Programa Municipal de 
Arborização Urbana com árvores frutíferas, a ser desenvolvido, em caráter permanente, 
mediante iniciativa e colaboração da população e entidades privadas com o Poder Público 
Municipal. 
Art. 2° - O objetivo do Pró-Ecovit é ecológica, educacional e proporcional à melhoria 
ambiental através da arborização urbana com árvores frutíferas e ao mesmo tempo sirva de 
alimento à população. 
Art. 3° - A Prefeitura Municipal com a colaboração dos técnicos do Viveiro Manequinho 
Lopes e da Secretaria do Verde e do Meio Ambiente coordenarão os trabalhos, solicitando 

O 

	

	auxílio às Faculdades de Agronomia, além dos outros órgãos e entidades agrícolas do 
município para a seleção das espécies frutíferas mais adequadas. 
Parágrafo único - As entidades mencionadas neste artigo deverão ser solicitadas a colaborar 
com assistência técnica, doação de material básico e implantação de viveiros de mudas. 
Art. 4° - A população deverá ser convidada a participar de todas as fases de implantação do 
Pró-Ecovit e, cada família, será incentivada a plantar e cuidar das árvores localizadas em 
frente a sua casa, sendo-lhe deferida a opção dentre as espécies disponíveis. 
Parágrafo único - O trato das árvores, colheita e distribuição dos frutos ficará a cargo da 
comunidade, que se auto-sugestionará nesses trabalhos, nas respectivas ruas, praças ou 
outros logradouros públicos, estimulando-se e treinando-se a participação da coletividade. 
Art. 5° - As escolas da rede municipal, dequalquer nível de ensino, deverão realizar 
atividades integradas na orientação dos alunos, em relação ao Pró-Ecovit. 
Art. 6° - As sociedades de bairros, clubes de serviço, entidades religiosas, associações de 
classe, associações comunitárias em geral, devem ser convidadas para participar da 
campanha de divulgação do Pró-Ecovit e da motivação para a sua implantação. 
Art. 7° - (VETADO) 
Art. 8° - (VETADO) 
Art. 9° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário for. 
Art. 10 - O Poder Executivo fica obrigado a regulamentar a presente lei dentro do prazo 

O 	
máximo 60 (sessenta) dias. 
Art. 11 - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de janeiro de 2002, 449° da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças eDesenvolvimento Econômico 
FERNANDO JOSÉ DE ALMEIDA, Secretário Municipal de Educação 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário de Implementação das Subprefeituras 
STELA GOLDENSTEIN, Secretário Municipal do Meio Ambiente 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de janeiro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13430 

Total de referências : 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Revogação: 
Notas complem.: 

Alterações: 

LEI No 13.430 13/09/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 
Plano Diretor Estratégico. 
Projeto de Lei No 290/2002 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Decreto no 42.873/2003 - Regulamenta o direito de preempçao, de acordo com s arts. 204 a 
208 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.230/2003 - Regulamenta o Conselho Municipal de Politica Urbana e a Camara 
Tecnica de Legislaçao Urbanistica, criados por esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.231/2003 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado por esta 
Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.232/2003 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo adicional, 
nos termos dos arts. 209 a 216 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.300/2003 - Regulamenta a realizaçao das Assembleias Regionais de Politica 
Urbana, previstas nos arts. 272, inciso III, 276 e 279, inciso II, desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.384/2003 - Regulamenta a mediaçao, pelo Executivo, dos conflitos de 
interesses de que tratam os arts. 288 e 289 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n0  44.417/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.667/2004 - Regulamenta disposições desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.703/2004 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo adicional, 
nos termos dos arts. 209 a 216 deste Decreto.; (ver documento) 
Decreto no 44.844/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei, revogando o Decreto no 
44.417/2004.; (ver documento) 
Decreto no 47.145/2006 - Regulamenta o Termo de Compromisso Ambiental, instituído pelo 
artigo 251 e seguintes desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 47.522/2006 - Disciplina a categoria de manejo das Reservas Particulares do 
Patrimônio Natural, de que tratam os arts. 132, inciso II, alínea "e", e arts. 135 e 143, todos 
desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 47.661/2006 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado pelo art. 
235 e seguintes desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 15.003/2009 - Regulamenta os arts. 119 e 120 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 51.277/2010 - Regulamenta a emissão e demais características dos Certificados 
de Potencial Adicional de Construção, previstos no art. 230 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Revoga a Lei no 10.676/1988. (ver documento) 
- Decreto no 42.871/2003 - Atribui a Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano, por 
intermedio da Superintendencia de Habitaçao Popular, a elaboraçao e a implementaçao do 
Plano de Urbanizaçao do Complexo Paraisopolis, relativos as ZEIS 1-131, ZEIS 1-132, ZEIS 1- 
133, ZEIS 3-001 e ZEIS 3-002. 
- Decreto no 43.270/2003 - Cria a Comissao Permanente para Areas Publicas - COMAP, 
conforme a Política de Areas Publicas definida nos arts. 85 a 87 desta Lei. 
- Decreto no 45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalência entre as zonas de uso definidas por 
esta Lei e pela Lei no 13.885/2004, e as zonas de uso instituídas por legislação anterior. 
- Decreto no 45.952/2005 - Cria a Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de São 
Paulo, de acordo com o que dispõe o inciso V do art. 87 desta Lei. 
- Lei no 15.234/2010 - Institui os instrumentos para o cumprimento da Função Social da 
Propriedade Urbana no Município de São Paulo, nos termos estabelecidos nos arts. 199 a 203 
desta Lei. 
Lei 13.575/2003 - Prorroga ate 30/06/2003 o prazo previsto no art. 271 desta Lei.; (ver 
documento) 
Lei 13.885/2004 - Estabelece normas complementares a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 3 0  - Acresce à Rede Estrutural Hídrica Ambiental, prevista nos termos 
do par. 30  do art. 106 do PDE, o disposto nos Quadros de no 1 dos Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 4 0  - Inclui no Quadro no 3 anexo ao PDE as vias constantes dos 
Quadros 03A e 03B.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 5 0  - Acresce ao Quadro no 11 do PDE melhoramentos previstos nos 
Quadros de no 2 dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 7 0  - Acresce complementações ao Quadro no 12 do PDE.; (ver 
documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 18, par. 1 0  - Altera o "caput" do art. 201 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 19 - A Zona Industrial em Reestruturação - ZIR, de que trata o art. 
162 do PDE, passa a denomin/ar-se Zona Predominantemente Industrial - ZPI.; (ver 
documento) 
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Lei 13.885/2004 - Art. 63, par. único - Exclui do §2 0  do art. 225 do PDE a Operação Urbana 
Consorciada Tiquatira.; (ver documento) 
Lei 14.253/2006 - Prorroga até 2007 o prazo previsto no art. 293 desta Lei..; (ver documento) 
Lei 14.457/2007 - Prorroga até 02/10/2007 o prazo previsto no art. 293 desta Lei. (ver 
documento) 
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LEI No 13.430, DE 13 DE SETEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 290/02, do Executivo) 

Plano Diretor Estratégico. 

PFOGOI.,44: 14, 1,./71"  
So 	NUria s. e re¡ra 
Reg. 100.996 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lh sao 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de agosto 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
TÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO, FINALIDADE, ABRANGÊNCIA E OBJETIVOS GERAIS DO PLANO 
DIRETOR ESTRATÉGICO 
CAPÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO 
Art. 1 0  - Esta lei institui o Plano Diretor Estratégico e o Sistema de Planejamento e Gestão 
do Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo. 
Art. 20  - O Plano Diretor Estratégico é instrumento global e estratégico da política de 

O 	desenvolvimento urbano, determinante para todos os agentes públicos e privados que 
atuamno Município. 
§ 10  - O Plano Diretor Estratégico é parte integrante do processo de planejamento 
municipal, devendo o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual 
incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas. 
§ 20  - Além do Plano Diretor Estratégico, o processo de planejamento municipal 
compreende, nos termos do artigo 4 0  da Lei Federal no 10.257, de 10 de julho de 2001 - 
Estatuto da Cidade, os seguintes itens: 
I - disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo; 
II - zoneamento ambiental; 
III - plano plurianual; 
IV - diretrizes orçamentárias e orçamento anual; 
✓ - gestão orçamentária participativa; 
VI - planos, programas e projetos setoriais; 
VII - planos e projetos regionais a cargo das Subprefeituras e planos de bairros; 
VIII - programas de desenvolvimento econômico e social. 
§ 30  - O Plano Diretor Estratégico do Município deverá observar os seguintes instrumentos: 
I - planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento 
econômico e social; 
II - planejamento da região metropolitana de São Paulo. 

O Art. 30  - O Plano Diretor Estratégico abrange a totalidade do território do Município, 
definindo: 
I - a política de desenvolvimento urbano do município; 
II - a função social da propriedade urbana; 
III - as políticas públicas do Município; 
IV - o plano urbanístico-ambiental; 
✓ - a gestão democrática. 
Art. 40  - Entende-se por Sistema de Planejamento e Gestão o conjunto de órgãos, normas, 
recursos humanos e técnicos objetivando a coordenação das ações dos setores público e 
privado, e da sociedade em geral, a integração entre os diversos programas setoriais e a 
dinamização e modernização da ação governamental. 
Parágrafo único - O Sistema de Planejamento e Gestão, conduzido pelo setor público, 
deverá garantir a necessária transparência e a participação dos cidadãos e de entidades 
representativas. 
Art. 50  - Este Plano Diretor Estratégico parte da realidade do Município e tem como prazos: 
I - 2006 para o desenvolvimento das ações estratégicas previstas, proposição de ações para 
o próximo período e inclusão de novas áreas passíveis de aplicação dos instrumentos do 
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III - interromper o processo de impermeabilização do solo; 
IV - conscientizar a população quanto à importância do escoamento das águas pluviais 
✓ - criar e manter atualizado cadastro da rede e instalações de drenagem em sistema 
georreferenciado. 
Art. 68 - São diretrizes para o Sistema de Drenagem Urbana: 
I - o disciplinamento da ocupação das cabeceiras e várzeas das bacias do Município, 
preservando a vegetação existente e visando à sua recuperação; 
II - a implementação da fiscalização do uso do solo nas faixas sanitárias, várzeas e fundos 
de vale e nas áreas destinadas à futura construção de reservatórios; 
III - a definição de mecanismos de fomento para usos do solo compatíveis com áreas de 
interesse para drenagem, tais como parques lineares, área de recreação e lazer, hortas 
comunitárias e manutenção da vegetação nativa; 
IV - o desenvolvimento de projetos de drenagem que considerem, entre outros aspectos, a 
mobilidade de pedestres e portadores de deficiência física, a paisagem urbana e o uso para 
atividades de lazer; 
✓ - a implantação de medidas não-estruturais de prevenção de inundações, tais como 
controle de erosão, especialmente em movimentos de terra, controle de transporte e 
deposição de entulho e lixo, combate ao desmatamento, assentamentos clandestinos e a 
outros tipos de invasões nas áreas com interesse para drenagem; 
VI - o estabelecimento de programa articulando os diversos níveis de governo para a 
implementação de cadastro das redes e instalações. 
Art. 69 - São ações estratégicas necessárias para o Sistema de Drenagem Urbana: 
I - elaborar e implantar o Plano Diretor de Drenagem do Município de São Paulo - PDDMSP 
integrado com o Plano Diretor de Macrodrenagem da Bacia Hidrográfica do Alto Tietê - 
PDMAT; 
II - preservar e recuperar as áreas com interesse para drenagem, principalmente às 
várzeas, faixas sanitárias e fundos de vale; 
III - implantar sistemas de retenção temporária das águas pluviais (piscinões); 
IV - desassorear, limpar e manter os cursos d'água, canais e galerias do sistema de 
drenagem; 
✓ - implantar os elementos construídos necessários para complementação do sistema de 
drenagem na Macrozona de Estruturação Urbana; 
VI - introduzir o critério de "impacto zero" em drenagem, de forma que as vazões 
ocorrentes não sejam majoradas; 
VII - permitir a participação da iniciativa privada na implementação das ações propostas, 
desde que compatível com o interesse público; 
VIII - promover campanhas de esclarecimento público e a participação das comunidades no 
planejamento, implantação e operação das ações contra inundações; 
IX - regulamentar os sistemas de retenção de águas pluviais nas áreas privadas e públicas 
controlando os lançamentos de modo a reduzir a sobrecarga no sistema de drenagem 
urbana; 
X - revisar e adequar a legislação voltada à proteção da drenagem, estabelecendo 
parâmetros de tratamento das áreas de interesse para drenagem, tais como faixas 
sanitárias, várzeas, áreas destinadas à futura construção de reservatórios e fundos de vale; 
XI - adotar, nos programas de pavimentação de vias locais e passeios de pedestres, pisos 
drena ntes e criar mecanismos legais para que as áreas descobertas - sejam pa^vimentadas -- 
com pisos drenantes; 
XII - elaborar o cadastro de rede e instalações de drenagem. 
SUBSEÇÃO V 
DOS RESÍDUOS SÓLIDOS 
Art. 70 - São objetivos relativos à política de Resíduos Sólidos: 
I - proteger a saúde humana por meio do controle de ambientes insalubres derivados de 
manejo e destinação inadequados de resíduos sólidos; 
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Processo n° 
Sorna Maria S. Ferreira 
Re . 100.998 

do meio ambiente, estímulo às atividades de comércio e serviços e preservação e 
reabilitação do patrimônio arquitetônico nas áreas subaproveitadas de urbanização 
consolidada; 
II - o controle do adensamento construtivo em áreas com infra-estrutura viária saturada ou 
em processo de saturação; 
III - a promoção de adensamento construtivo e populacional em áreas de urbanização em 
desenvolvimento com capacidade de suporte da infra-estrutura instalada; 
IV - a promoção de regularização fundiária e urbanística dos assentamentos habitacionais 
populares, garantindo acesso ao transporte coletivo, e aos demais serviços e equipamentos 
públicos; 
V - a criação de condições de novas centralidades e espaços públicos em áreas de 
urbanização não consolidada ou precária; 
VI - a recuperação, pelos instrumentos legais constantes do Estatuto da Cidade, dos 
recursos advindos da valorização imobiliária resultante da ação do Poder Público e sua 
aplicação em obras de infra-estrutura urbana, sistema viário necessário ao transporte 
coletivo, recuperação ambiental e habitação de interesse social; 

O VII - a revisão da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo, considerando as 
condições ambientais, capacidade da infra-estrutura, circulação e transporte coletivo; 
VIII - a implementação de um sistema de fiscalização que articule as diferentes instâncias e 
níveis de governo; 
IX - a revisão da legislação de uso e ocupação do solo, adequando-a à diversidade das 
situações existentes, para torná-la aplicável, facilitando a universalização do seu 
conhecimento, aplicação e fiscalização; 
X - a adequação da legislação de regularização dos loteamentos e das edificações, às 
diretrizes previstas nesta lei; 
XI - a criação e manutenção de um sistema de informações georreferenciados, com dados 
sobre parcelamento, uso do solo e edificações para subsidiar a gestão do uso e ocupação do 
solo; 
XII - o estabelecimento de parcerias com as universidades, órgãos do judiciário e sociedade, 
visando ampliar a participação da sociedade e a capacidade operacional do Executivo na 
implementação das diretrizes definidas nesta lei; 
XIII - o desenvolvimento de programas de assessoria técnica, social, urbanística e jurídica 
para a população de baixa renda com problemas de moradia; 
XIV - o estabelecimento de parâmetros que facilitem a reciclagem das edificações para 
novos usos. 
Art. 78 - São ações estratégicas da Política de Urbanização e Uso do Solo: 

O I - rever, simplificar e consolidar a legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo, 
incorporando os instrumentos previstos na Lei Federal no 10.257, de 10 de julho de 2001 - 
Estatuto da Cidade, de modo a assegurar a função social da propriedade urbana; 
II - criar instrumentos urbanísticos para estimular a requalificação de imóveis e bairros 
protegidos pela legislação de bens culturais, adaptando-os para funções adequadas às suas 
características e preservando-os como elementos de referência para a população; 
III - reurbanizar e requalificar avenidas, vias expressas e corredores de ônibus, com 
prioridade para as avenidas Santo Amaro, Pirituba, Celso Garcia, Francisco Morato e Anhaia 
Melo - Sapopemba; 
IV - recuperar e urbanizar as porções da APA do Carmo onde esteja permitido o uso urbano; 
V - criar Operações Urbanas Consorciadas para revitalizar a Orla Ferroviária Pirituba, Água 
Branca, Luz e Vale do Tamanduatei; 
VI - requalificar o Centro Histórico e seu entorno, destacando a Várzea do Carmo, o Parque 
Dom Pedro, a região do Mercado Municipal, da Rua 25 de Março e adjacências, a zona 
cerealista e o entorno da Estação da Luz; 
VII - desenvolver e consolidar um sistema de centros de bairro com a dinamização de 
serviços, cultura e infra-estrutura; 
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do 1: 

Processo n° 
San ia Maria S. Ferreira 
Reg. 100.995 

VIII - desenvolver e implementar Planos de Urbanização em Zonas Especiais de Interes e 
Social; 
IX - desenvolver Planos Regionais para as Subprefeituras e, quando couber, articulá-los com 
as disposições relativas às áreas de mananciais, e com os Planos de Recuperação das Bacias 
do Guarapiranga, Billings e Cantareira; 

X - elaborar e implementar o Programa Espaço Arte para urbanização de áreas 
remanescentes de desapropriação; 
XI - melhorar a qualidade e eficácia dos elementos de identificação dos logradouros e a 
orientação para sua acessibilidade por veículos e pedestres; 
XII - implantar mobiliário urbano de qualidade em toda a Cidade; 
XIII - garantir a compatibilidade do uso do solo do entorno dos aeroportos com a atividade 
aeroportuária; 
XIV - implementar o cadastro unificado de edificações e uso do solo; 
XV - estabelecer convênios com as universidades, órgãos de classe e associações 
profissionais, de modo a ampliar a capacidade operacional do Executivo para apoio ao 
controle do uso e ocupação do solo; 
XVI - desenvolver projeto de requalificação da área do Carandiru para permitir a 
preservação da área verde existente e dos edifícios protegidos por tombamento e a 
implantação de novas atividades e usos, em especial parque urbano, estabelecimentos de 
educação, inclusive universidade pública, e cultura buscando formas de viabilizar o 
financiamento desta requalificação por meio da utilização dos instrumentos urbanísticos 
previstos nesta lei. 
SUBSEÇÃO II 
DA HABITAÇÃO 
Art. 79 - São objetivos da política de habitação do Município: 
I - assegurar o direito à moradia digna como direito social, conforme definido no artigo 6 0  
da Constituição da República; 
II - garantir o melhor aproveitamento da infra-estrutura instalada e do patrimônio 
construído, visando a uma maior racionalidade urbana, econômica e paisagística, e evitando 
deseconomias para o Município; 
III - articular a política de habitação de interesse social com as políticas sociais, para 
promover a inclusão social das famílias beneficiadas; 
IV - articular de forma democrática as instâncias municipal, estadual e federal de política e 
financiamento habitacional, para otimizar os recursos e para enfrentar as carências 
habitacionais; 
V - promover a melhoria das habitações existentes das famílias de baixa renda e viabilizar 
aprodução de Habitação de Interesse Social - HIS, definida no inciso XIII do artigo 146 
desta lei, de forma a reverter a atual tendência de periferização e ocupação dos espaços 
inadequados pela população de baixa renda; 
VI - estimular a produção de Habitação de Mercado Popular - HMP, definida no inciso XIV do 
artigo 146 desta lei; 
VII - garantir a diversidade dos programas e dos agentes promotores da política de HIS, de 
acordo com as características diferenciadas da demanda; 
VIII - promover o uso habitacional nas áreas consolidadas e dotadas de infra-estrutura, 
utilizando, quando necessário, os instrumentos previstos na lei Federal no 10.257, de 10 de 
julho de 2001 - Estatuto da Cidade; 
IX - coibir novas ocupações por assentamentos habitacionais inadequados nas áreas de 
preservação ambiental e de mananciais, nas remanescentes de desapropriação, nas de uso 
comum do povo e nas áreas de risco, oferecendo alternativas habitacionais em locais 
apropriados e a destinação adequada a essas áreas; 
X - criar condições para a participação da iniciativa privada na produção de Habitação de 
Interesse Social - HIS e habitação de renda média baixa, aqui denominada Habitação do 
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1J n° ..""'".."(124Q";"--‘  
PrOCeárl IWWLI  
Unia Maria S. rreira 
Re . 100.996 

diferentes aspectos, de forma a quantificar e qualificar no mínimo os pr 
moradias em situação de risco, loteamentos irregulares, favelas, sem-teto, cortiços, co-
habitações e casas de cômodos, áreas que apresentam ocorrências de epidemias, áreas com 
alto índice de homicídios, áreas com solo contaminado, áreas de interesse para preservação 
ambiental ocupadas por moradia em bairros com carência de infra-estrutura, serviços e 
equipamentos; 
II - atuar em conjunto com o Estado, a União e a Caixa Econômica Federal para a criação de 
um banco de dados de uso compartilhado com informações sobre a demanda e oferta de 
moradias, programas de financiamento, custos de produção e projetos; 
III - elaborar o Plano Municipal de Habitação, com participação social e que considere: 
a) o diagnóstico das condições de moradia no Município; 
b) a articulação com os planos e programas da região metropolitana; 
c) a definição de metas de atendimento da demanda até 2006e 2012; 
d) a definição de diretrizes e a identificação de demandas por região, subsidiando a 
formulação dos planos regionais; 
IV - elaborar e tornar público o Plano Municipal de Habitação no Diário Oficial do Município 

O 	até 30 de abril de 2003; 
V - buscar a integração dos três níveis de governo para a formulação de um plano de ação 
conjunta para a promoção de Habitação de Interesse Social no Município; 
VI - reservar parcela das unidades habitacionais para o atendimento aos idosos, aos 
portadores de necessidades especiais e à população em situação de rua; 
VII - aplicar nas Zonas Especiais de Interesse Social - ZEIS, os instrumentos relativos à 
regularização fundiária e, quando couber, a concessão especial para fim de moradia, 
previstos na Lei Federal no 10.257, de 10 de julho de 2001 - Estatuto da Cidade; 
VIII - divulgar, de forma acessível, a legislação pertinente a empreendimentos e projetos 
habitacionais; 
IX - agilizar a aprovação dos empreendimentos de interesse social estabelecendo acordos 
de cooperação técnica entre os órgãos envolvidos; 
X - investir no sistema de fiscalização integrado nas áreas de preservação e proteção 
ambiental constantes deste plano, de forma a impedir o surgimento de ocupações 
irregulares; 
XI - reformar imóveis da Prefeitura destinados a programas de locação social; 
XII - nas Operações Urbanas priorizar o atendimento habitacional às famílias de baixa 
renda, que venham a ser removidas em função das obras previstas no respectivo Programa 
de Intervenções, devendo preferencialmente, ser assentadas no perímetro dessas 
operações, nas proximidades ou, na impossibilidade destas opções, em outro local a ser 

O estabelecido com a participação das famílias; 
XIII - apoiar a formação de técnicos na área de habitação, estabelecendo parcerias com 
universidades, centros de pesquisa tecnológica, entidades de classe, iniciativa privada e 
organizações não-governamentais; 
XIV - implementar subsídio direto, pessoal, intransferível e temporário na aquisição ou 
locação social, bem como criar instrumentos que possibilitem a inserção de todos os 
segmentos da população no mercado imobiliário; 
XV - compatibilizar a legislação de Habitação de Interesse Social - HIS com as diretrizes 
estabelecidas neste plano; 
XVI - realizar, periodicamente, as Conferências Municipais de Habitação para definição da 
política municipal de habitação, e para implantar o Conselho Municipal de Habitação, 
democrático e representativo, que administre os recursos destinados à moradia em São 
Paulo. 
SUBSEÇÃO III 
DA CIRCULAÇÃO VIÁRIA E TRANSPORTES 
Art. 82 - São objetivos da política de Circulação Viária e de Transportes: 
1 - garantir e melhorar a circulação e o transporte urbano proporcionando deslocamentos 
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intra e interurbanos que atendam às necessidades da população; Sonha Maria S. F rretra 
II - priorizar o transporte coletivo ao transporte individual; 11221221996  
III - tornar mais homogênea a acessibilidade em toda a área urbanizada da Cidade; 
IV - aumentar a acessibilidade e mobilidade da população de baixa renda; 
V - proporcionar maior segurança e conforto aos deslocamentos de pessoas e bens, com 
redução dos tempos e custos; 
VI - reduzir a ocorrência de acidentes e mortes no trânsito; 
VII - tornar o sistema de transporte coletivo um provedor eficaz e democrático de 
mobilidade e acessibilidade urbana; 
VIII - adequar o sistema viário, tornando-o mais abrangente e funcional, especialmente nas 
áreas de urbanização incompleta, visando à sua estruturação e ligação interbairros; 
IX - ampliar e melhorar as condições de circulação de pedestres e de grupos, específicos, 
como idosos, portadores de deficiência especial e crianças; 
X - garantir a universalidade do transporte público; 
XI - garantir o abastecimento, distribuição de bens e escoamento da produção do Município 
de São Paulo, equacionando o sistema de movimentação e armazenamento de cargas, de 

o modo a reduzir seus impactos sobre a circulação de pessoas e o meio ambiente; 
XII - reduzir a carga poluidora gerada pelo sistema de transportes, incluindo a implantação 
gradativa de ônibus movidos a fonte de energia limpa, de modo a respeitar os índices de 
qualidade ambiental definidos pela legislação do órgão técnico competente; 
XIII - vincular o planejamento e a implantação da infra-estrutura física de circulação e de 
transporte público às diretrizes de planejamento contidas no Plano Diretor; 
XIV - ampliar e aperfeiçoar a participação comunitária na gestão, fiscalização e controle do 
sistema de transporte; 
XV - garantir e melhorar a ligação do Município de São Paulo com a região metropolitana, 
com o país e com o exterior. 
Art. 83 - São diretrizes para a política de Circulação Viária e de Transportes: 
I - a articulação de todos os meios de transporte que operam no Município em uma rede 
única, de alcance metropolitano, integrada física e operacionalmente; 
II - a priorização da circulação do transporte coletivo sobre o transporte individual na 
ordenação do sistema viário; 
III - aadequação da oferta de transportes à demanda, compatibilizando seus efeitos 
indutores com os objetivos e diretrizes de uso e ocupação do solo, contribuindo, em 
especial, para a requalificação dos espaços urbanos e fortalecimento de centros de bairros; 
IV - a restrição do trânsito de passagem em áreas residenciais; 
V - estudar soluções para a travessia de pedestres, com segurança, nas vias expressas;„ 

O VI - o tratamento urbanístico adequado das vias da rede estrutural e corredores de 
transportes, de modo a garantir a segurança dos cidadãos e a preservação do patrimônio 
histórico, ambiental, cultural, paisagístico, urbanístico e arquitetônico da Cidade; 
VII - a compatibilização da legislação existente com as diretrizes urbanísticas estabelecidas 
no Plano Diretor; 
VIII - o incentivo ao uso de tecnologias veiculares que reduzam a poluição ambiental e 
elevem as condições de conforto e segurança dos passageiros e transeuntes; 
IX - a viabilidade econômica, financeira, jurídica e operacional da implantação de fonte 
alternativa de receita, que onere os proprietários de veículos automotores privados que 
circulam na Cidade, vinculada à ampliação da rede de infra-estrutura viária de interesse 
para o transporte coletivo, e especialmente à rede metroviária prevista neste Plano Diretor; 
X - induzir uma política para qualificar os aeroportos situados no território do Município, que 
se consubstancie num Plano Aeroportuário Metropolitano, garantindo integração com os 
aeroportos do Complexo Metropolitano Expandido. 
Art. 84 - São ações estratégicas da política de Circulação Viária e de Transportes: 
I - implantar Rede Integrada de Transporte Público Coletivo, integrando o sistema 
metropolitano e o sistema municipal de ônibus, reorganizado e racionalizado; 
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Sorna Maria S. F rretra 
Re.. 100.996 

II - implantar bilhete único com bilhetagem eletrônica em toda a rege 'e ranspo 
coletivo, de forma a permitir a implantação de uma política de integração tarifária ju ta para 
o usuário e eficiente para o sistema; 
III - implantar corredores segregados e faixas exclusivas de ônibus, reservando espaço no 
viário estrutural para os deslocamentos de coletivos, conforme demanda de transporte, 
capacidade e função da via; 
IV - implantar prioridade operacional para a circulação dos ônibus nas horas de pico 
Operação Via Livre nos corredores do viário estrutural que não tenham espaço disponível 
para a implantação de corredores segregados; 
V - implantar sistema diferenciado de transporte coletivo com tarifas especiais para atrair o 
usuário de automóvel; 
VI - criar programa de adaptação dos logradouros para melhorar as condições de circulação 
de pedestres e de grupos específicos, como idosos, portadores de necessidades especiais e 
crianças; 

VII - promover gradativamente a adequação da frota de transporte coletivo às necessidades 

O de passageiros portadores de necessidades especiais; 
VIII - implantar gradativamente semáforos sonoros nos principais cruzamentos viários da 
Cidade, para a segurança da locomoção dos deficientes visuais; 
IX - regulamentar a circulação de ônibus fretados; 
X - operar o sistema viário priorizando o transporte coletivo, em especial na área 
consolidada, respeitadas as peculiaridades das vias de caráter eminentemente residencial; 
XI - implantar novas vias ou melhoramentos viários em áreas em que o sistema viário 
estrutural se apresente insuficiente, em função do transporte coletivo; 
XII - estabelecer programa de recuperação e conservação do sistema viário, de forma a 
incorporar tecnologia que contribua para a melhoria da qualidade ambiental; 
XIII - disciplinar a oferta de locais de estacionamento, em áreas públicas e privadas, de 
modo compatível com as propostas de uso e ocupação do solo, sistema viárioe as condições 
ambientais, facilitando o estacionamento de veículos junto a terminais e estações de 
transporte público; 
XIV - implantar plano para monitoramento, regulação e controle da movimentação de 
cargas, bens e serviços; 
XV - elaborar revisão do conjunto das leis de melhoramentos viários; 
XVI - rever a legislação de pólos geradores de tráfego, condicionando a aprovação de 
empreendimentos a uma análise regionalizada dos impactos e à execução de obras que 
mitiguem impacto; 

O XVII - participar da implantação das novas linhas do Metrô, bem como da revitalização das 
linhas ferroviárias para transporte de passageiros ajudando a viabilizar os investimentos 
com a definição de Operações Urbanas Consorciadas ou Áreas de Intervenção Urbana no 
entorno dos projetos; 
XVIII - implantar sistema de integração intermodal nos aeroportos do Município e da região 
metropolitana de São Paulo; 
XIX - promover discussões com vistas a compor um plano integrado de transporte aéreo e 
de superfície para o Complexo Metropolitano Expandido; 
XX - criar o Conselho Gestor da Autoridade Aeroportuária no âmbito do Município. 
SUBSEÇÃO IV 
DAS ÁREAS PÚBLICAS 
Art. 85 - São objetivos da política de Áreas Públicas: 
I - planejar a implantação dos equipamentos sociais de acordo com a demanda atual e 
projetada e com a infra-estrutura, o acesso, o transporte e demais critérios pertinentes; 
II - tornar obrigatória a elaboração de plano de ocupação, reorganização e revitalização de 
áreas de médio e grande porte, de forma a evitar a ocupação desordenada por vários 
equipamentos sociais dissociados urbanisticamente e em relação aos seus usos; 
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Sorna Maria S. Ferreira 
Re 100.996 

área, considerar a implantação dos elementos estruturadores e integradores envolvi o 
bem como obedecer às disposições e parâmetros urbanísticos estabelecidos nesta lei e a 
legislação complementar de uso, parcelamento e ocupação do solo. 
Art. 104 - Ao longo dos eixos estruturadores - que compõem as redes estruturais - o uso do 
solo será disciplinado demodo a proporcionar o melhor desempenho das funções sociais 
previstas para os diversos tipos de elementos estruturadores. 
Parágrafo único - A relação entre os elementos estruturadores e os integradores deverá ser 
elaborada de modo a assegurar o equilíbrio entre necessidades e oferta de serviços 
urbanos. 
Art. 105 - Será estimulada a implantação de novas centralidades nos locais onde dois ou 
mais eixos estruturadores diferentes correrem paralelos sobre uma mesma faixa do 
território ou cruzarem com outros eixos estruturadores. 
SEÇÃO II 
DOS ELEMENTOS ESTRUTURADORES 
SUBSEÇÃO I 
DA REDE HÍDRICA ESTRUTURAL 

(.5 	
Art. 106 - Fica instituído o Programa de Recuperação Ambiental de Cursos D'Água e Fundos 
de Vale compreendendo um conjunto de ações, sob a coordenação do Executivo, com a 
participação de proprietários, moradores, usuários e investidores em geral, visando 
promover transformações urbanísticas estruturais e a progressiva valorização e melhoria da 
qualidade ambiental da Cidade, com a implantaçãode parques lineares contínuos e 
caminhos verdes a serem incorporados ao Sistema de Áreas Verdes do Município. 
§ 10  - Parques lineares são intervenções urbanísticas que visam recuperar para os cidadãos 
a consciência do sítio natural em que vivem, ampliando progressivamente as áreas verdes. 
§ 20  - Os caminhos verdes são intervenções urbanísticas visando interligar os parques da 
Cidade e os parques lineares a serem implantados mediante requalificação paisagística de 
logradouros por maior arborização e permeabilidade das calçadas. 
§ 30  - A Rede Hídrica Estrutural bem como as propostas específicas constam do Quadro no 
05 e 06 e do Mapa no 01, integrantes desta lei. 
Art. 107 - São objetivos do Programa de Recuperação Ambiental de Cursos D'Água e Fundos 
de Vale: 
I - ampliar progressiva e continuamente as áreas verdes permeáveis ao longo dos fundos de 
vales da Cidade, de modo a diminuir os fatores causadores de enchentes e os danos delas 
decorrentes, aumentando a penetração no solo das águas pluviais e instalando dispositivos 
para sua retenção, quando necessário; 
II - ampliar os espaços de lazer ativo e contemplativo, criando progressivamente parques 

O lineares ao longo dos cursos d'água e fundos de vales não urbanizados, de modo a atrair, 
para a vizinhança imediata, empreendimentos residenciais; 
III - garantir a construção de habitações de interesse social para reassentamento, na 
mesma sub-bacia, da população que eventualmente for removida; 
IV - integrar as áreas de vegetação significativa de interesse paisagístico, protegidas ou 
não, de modo a garantir e fortalecer sua condição de proteção e preservação; 
V - ampliar e articular os espaços de uso público, em particular os arborizados e destinados "  
à circulação e bem-estar dos pedestres; 
VI - recuperar áreas degradadas, qualificando-as para usos adequados ao Plano Diretor 
Estratégico; 
VII - melhorar o sistema viário de nível local, dando-lhe maior continuidade e 
proporcionando maior fluidez da circulação entre bairros contíguos; 
VIII - integrar as unidades de prestação de serviços em geral e equipamentos esportivos e 
sociais aos parques lineares previstos; 
IX - construir, ao longo dos parques lineares, vias de circulação de pedestres e ciclovias; 
X - mobilizar a população envolvida em cada projeto de modo a obter sua participação e 
identificar suas necessidades e anseios quanto às características físicas e estéticas do seu 
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bairro de moradia; 	 Re.. 100.996 
XI - motivar programas educacionais visando aos devidos cuidados com o ar, 
limpeza dos espaços públicos, ao permanente saneamento dos cursos d'água e a 
fiscalização desses espaços; 
XII - criar condições para que os investidores e proprietários de imóveis beneficiados com o 
Programa de Recuperação Ambiental forneçam os recursos necessários à sua implantação e 
manutenção, sem ônus para a municipalidade; 
XIII - aprimorar o desenho urbano, mobilizando equipes técnicas diferenciadas, de modo a 
valorizar e conferir características ímpares aos bairros e setores urbanos envolvidos; 
XIV - promover ações de saneamento ambiental dos cursos d'água; 
XV - implantar sistemas de retenção de águas pluviais; 
XVI - buscar formas para impedir que as galerias de águas pluviais sejam utilizadas para 
ligações de esgoto clandestino. 
Art. 108 - O conjunto de ações previstas no Programa de Recuperação Ambiental de Cursos 
D'Água e Fundos de Vale poderá ser proposto e executado, tanto pelo Poder Público quanto 
pela iniciativa privada, utilizando-se para tanto dos instrumentos previstos nesta lei. 

O Art. 109 - As Areas de Intervenção Urbana para a implantação dos parques lineares 
compreendem o conjunto formado pelas seguintes áreas: 
I - faixa de 15 (quinze) metros ao longo de cada uma das margens dos cursos d'água e 
fundos de vale, como área non aedificandi; 
II - da planície aluvial com prazos de recorrência de chuvas de pelo menos 20 (vinte) anos e 
as áreas de vegetação significativa ao longo dos fundos de vale do Município que 
juntamente com a área nonaedificandi formarão os parques lineares; 
III - contidas na faixa envoltória de até 200 (duzentos) metros de largura, medidos a partir 
do limite do parque linear referido no inciso II, destinadas à implantação de 
empreendimentos residenciais e não residenciais, a serem executados pela iniciativa 
privada, com possibilidade de utilização da transferência do direito de construir originado 
nos lotes das áreas destinadas ao parque linear ou por outorga onerosa. 
§ 1 0- A necessidade de remoção de obstáculos, ao longo das margens dos cursos d'água e 
fundos de vale, que impeçam a continuidade da faixa a que se refere o inciso II, será objeto 
de análise no âmbito dos projetos urbanísticos de cada Area de Intervenção Urbana. 
§ 20- O desenvolvimento da implantação dos parques lineares se dará preferencialmente de 
montante para jusante dos cursos d 'água. 
§ 30- O projeto urbanístico de cada Área de Intervenção Urbana referida no "caput" deverá 
definir os perímetros do parque linear e das áreas de recepção de transferência de potencial 
e de venda de outorga onerosa, referidas no inciso III, que deverão estar totalmente 
inseridas na faixa de até 200 (duzentos) metros de largura a partir do limite do parque 
linear. 
§ 40- Os lotes que forem parcialmente atingidos pelo estabelecido no parágrafo anterior, 
deverão ser totalmente incorporados ao respectivo perímetro. 
SUBSEÇÃO II 
DA REDE VIÁRIA ESTRUTURAL 
Art. 110 - As vias da Rede Viária Estrutural constituem o suporte da Rede Estrutural de 
Transportes prevista no § 1 0  do artigo 174 da Lei Orgânica do Município. 
§ 1 0  - As vias estruturais, independentemente de suas características físicas, estão 
classificadas em três níveis: 
I - 1 0  Nível - aquelas utilizadas como ligação da Capital com os demais municípios do 
Estado de São Paulo e com os demais estados da Federação; 
II - 2 0  Nível - aquelas, não incluídas no nível anterior, utilizadas como ligação com os 
municípios da Região Metropolitana e com as vias do 1 0  nível; 
III - 3 0  Nível - aquelas, não incluídas nos níveis anteriores, utilizadas como ligações internas 
no Município. 
§ 20  - As demais vias do Município, não estruturais, são as que coletam e distribuem o 
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tráfego internamente aos bairros e ficam classificadas em quatro tipos: 	 do Folha n° 

1 - coletoras; 
n 

1 Processo 0 z7/, ' 
2 - vias locais; 
3 - ciclovias; 	 Sonia Maria S. e eira 
4 - vias de pedestres. 	 Re 100.996  
§ 30  - A Rede Viária Estrutural, bem como as propostas específicas, constam do Quadro 
11 e do Mapa n0  02, integrantes desta lei. 
Art. 111 - Nas vias da Rede Viária Estrutural a segurança e fluidez do tráfego são 
condicionantes prioritárias da disciplina do uso e ocupação do solo das propriedades 
lindeiras. 
Art. 112 - Para implantar novas vias estruturais ou melhorar a segurança e fluidez do 
tráfego daquelas já existentes, ficam definidas como Áreas de Intervenção Urbana aquelas 
que contenham faixas de até 300 (trezentos) metros de largura de cada lado da via 
estrutural proposta neste Plano, medidos a partir do respectivo eixo da via. 
§ 10 - A partir daaprovação de projeto urbanístico de cada Área de Intervenção, os 
proprietários dos imóveis que doarem áreas necessárias aos melhoramentos previstos 

O poderão utilizar o coeficiente de aproveitamento correspondente à área doada nos lotes 
remanescentes. 
§ 20  - o projeto urbanístico de cada Área de Intervenção Urbana referido no inciso anterior 
deverá definir os perímetros das áreas de recepção de transferência de potencial e da venda 
de outorga onerosa. 
Art. 113 - As prioridades para melhoria e implantação de vias serão determinadas pelas 
necessidades do transporte coletivo, pela complementação de ligações entre bairros e pela 
integração entre os municípios da Região Metropolitana, e consolidadas no Plano de 
Circulação Viária e de Transportes. 
Art. 114 - O Plano de Circulação Viária e de Transportes regulamentará o estacionamento 
de veículos privados e de transporte fretado nas vias, o serviço de táxis e lotações e a 
abertura de rotas de ciclismo, bem como a circulação de cargas perigosas. 
§ 1 0-0 estacionamento de veículos e a implantação de pontos de táxi somente serão 
permitidos nas vias locais, coletoras e nas vias de 3° Nível da Rede Viária Estrutural, desde 
que: 
I - seja respeitada a prioridade para o transporte coletivo e para a fluidez do volume de 
tráfego geral registrado no uso das vias coletoras e de 3° Nível; 
II - seja garantida a segurança e o acesso das pessoas aos lotes lindeiros. 
§ 2°- Rotas de ciclismo somente poderão se utilizar das vias da Rede Viária Estrutural 
quando estas forem de nível 2 e 3, em dias, trechos e horários a serem determinados em 

O função da menor demanda de tráfego. 
Art. 115 - A orientação do tráfego de passagem somente será permitida nas vias coletoras e 
estruturais. 
§ 1° - A classificação das vias coletoras deverá ser regulamentada por ato do Executivo 
num prazo não superior a 180 (cento e oitenta) dias após a data de publicação desta lei. 
§ 2° - As vias coletoras são aquelas utilizadas como ligação entre as vias locais e as vias 
estruturais. 
§ 3° - As vias locais são definidas pela sua função predominante de proporcionar o acesso 
aos imóveis lindeiros, não classificadas como coletoras ou estruturais. 
Art. 116 - O passeio, como parte integrante da via pública, e as vias de pedestre destinam.; 
se exclusivamente à circulação dos pedestres com segurança e conforto. 
Parágrafo único - A utilização dos passeios públicos e das vias de pedestres, incluindo a 
instalação de mobiliário urbano, deverá ser objeto de lei específica. 
Art. 117 - Lei municipal regulamentará a realização de atividades e a implantação e o 
funcionamento de estabelecimentos geradores de viagens, por transporte coletivo ou 
individual, de pessoas ou de cargas. 
§ 1° - A realização de eventos ou manifestações e a implantação e o funcionamento de 
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poderá ser parcialmente atendido nas ZEIS com recursos provenientes da Operaçao 
Urbana; 
III - o coeficiente de aproveitamento máximo é o definido para a Operação Urbana na qual 
a ZEIS está inserida, aplicando-se os demais índices, parâmetros e disposições 
estabelecidos para as ZEIS; 
IV - a concessão do direito de construir acima do coeficiente de aproveitamento básico, até 
o coeficiente máximo definido, será gratuita para a produção de HIS e para HMP com até 50 
m 2  de área útil total, por unidade habitacional. 
Art. 174 - Aplicam-se nas ZEIS, de acordo com o interesse público, os instrumentos 
previstos nesta lei e na Lei Federal no 10.257, de 10 de julho de 2001 - Estatuto da Cidade. 
§ 1 0  - A transferência de potencial construtivo das ZEIS poderá ser aplicada quando houver 
no seu interior imóvel enquadrado como ZEPEC. 
§ 20  - Na transferência de potencial construtivo das ZEIS, poderá ser aplicada, na hipótese 
de doação de imóvel considerado adequado à destinação de HIS, a critério do Executivo nos 
termos definidos no inciso III do artigo 219 desta lei. 
Art. 175 - O Plano de Urbanização de cada ZEIS será estabelecido por decreto do Poder 

O Executivo Municipal, e deverá prever: 
I - diretrizes, índices e parâmetros urbanísticos para o parcelamento, uso e ocupação do 
solo e instalação de infra-estrutura urbana respeitadas as normas básicas estabelecidas no 
artigo 176 desta lei, na legislação de Habitação de Interesse Social e nas normas técnicas 
pertinentes; 
II - diagnóstico da ZEIS que contenha no mínimo: análise físico-ambiental, análise 
urbanística e fundiária e caracterização socioeconômica da população residente; 
III - os projetos e as intervenções urbanísticas necessárias à recuperação física da área, 
incluindo, de acordo com as características locais, sistema de abastecimento de água e 
coleta de esgotos, drenagem de águas pluviais, coleta regular de resíduos sólidos, 
iluminação pública, adequação dos sistemas de circulação de veículos e pedestres, 
eliminação de situações de risco, estabilização de taludes e de margens de córregos, 
tratamento adequado das áreas verdes públicas, instalação de equipamentossociais:e os 
usos complementares ao habitacional; 
IV - instrumentos aplicáveis para a regularização fundiária; 
V - condições para o remembramento de lotes; 
VI - forma de participação da população na implementação e gestão das intervenções 
previstas; 
VII - forma de integração das ações dos diversos setores públicos que interferem na ZEIS 
objeto do Plano; 

O VIII - fontes de recursos para a implementação das intervenções; 
IX - adequação às disposições definidas neste Plano e nos Planos Regionais; 
X - atividades de geração de emprego e renda; 
XI - plano de ação social. 
§ 1 0  - Deverão ser constituídos em todas as ZEIS, Conselhos Gestores compostos por 
representantes dos atuais ou futuros moradores e do Executivo, que deverão participar de 
todas as etapas de elaboração do Plano de Urbanização e de sua implementação. 
§ 20  - Para o desenvolvimento e implementação dos Planos de Urbanização das ZEIS, o 
Executivo poderá disponibilizar assessoria técnica, jurídica e social à população moradora. 
§ 30  - Os proprietários de lotes ou glebas e as entidades representativas dos moradores de 
ZEIS poderão apresentar ao Executivo, propostas para o Plano de Urbanização de que trata 
este artigo. 
§ 40  - Os logradouros e demais áreas reservadas para uso público situados em ZEIS, 
quando necessárias para implementação do Plano de Urbanização, em todos os seus 
aspectos, deverão ser desafetados do uso público. 
§ 5 0  - Nos Planos de Urbanização das ZEIS o Poder Público Municipal deverá promover a 
implantação de áreas livres equipadas para uso público na dimensão adequada à população 
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Título: LEI No 13.614 02/07/2003 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Estabelece as diretrizes para a utilizaçao das vias publicas municipais, inclusive dos 
respectivos subsolo e espaço aereo, e das obras de arte de dominio municipal, para a 
implantaçao e instalaçao de equipamentos de infra-estrutura urbana destinados a prestaçao 
de serviços publicos e privados; delega competencia ao Departamento de Controle de Uso de 
Vias Publicas da Secretaria de Infra-Estrutura Urbana para outorgar a permissao de uso; 
disciplina a execuçao das obras dela decorrentes, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 478/2002 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto no 44.755/2004 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga a Lei no 7.513/1970 e disposiçoes da Lei no 10.508/1988 
Alterações: Lei 14.648/2007 - Altera o art. 31 desta Lei.; (ver documento) 

Lei 15.124/2010 - Altera o inciso IX do art. 7 0  e acresce par. único ao art. 19 desta Lei.; (ver 
documento) 
Lei 15.244/2010 - Altera o art. 31 desta Lei. (ver documento) 

[ Back ] 
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LEI N.  13414, DE 2 DE JULHO DE 2803 

(Projeto de Lei . 47W02, do Eseentivo, aprovado na forma 
do Substitutivo do Legislativa) 

Estabelece as diretrizes para a 
utilização das vias públicas municipais, 
inclusive dos respectivos subsola e 
espaço aéreo, e das obras de arte de 
domínio municipal, para a implantação 
e instalação de equipamentos de 
Infra-estrutura urbana destinados à 
prestação de serviços públicos e 
privados: delega competência ao 
Departamento de Controle de Uso de 
Vias Públicas da Secretaria de infra. 
Estrutura Urbana para outorgar a per- .  
missão de uso; disciplina a execução 
das obras dela decorrentes, e a outras 
proWdênCiat 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Camara Municipal, em sessão de 26 de junho de 2003, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - A pulhice municipal de utilização das vias públicas, 
inclusive dos respectivos subsolo e espaço aéreo, e das obras 
de arte de domínio municipal, para a implantação, instalação e 
manutenção de equipamentos de infra-estrutura urbana desti-
nados it prestação de serviços públicos ou privados, tem como 
diretrizes: 
I - a implantação de galerias técnicas cobras compartilhadas; 
1!- a substituição das redes e equipamentos de infra-estrutura 
urbana+ aéreoa por redes e equipamentos de infra-estrutura In-

; baia subterrâneos; 
111 Substituição de redes isoladas por redes compartilhadas; 

utilizaçãcâe métodos não-destrutivos e novas remoia-
giaeparre 'execução das obras; 
V i-iiistalauld de equipamentos de infra-estrutura urbana 
parai pregação de serviços públicos ou privados nas regiões 
de intercale do Poder Público, de modo a torna-los universais; 
VI - a implantação de rede pública de transmissão de dados, 
voz, sinais e iniagenk 
VII - a gestão do planejamento e da execução das obras de ma-
nutenção dos equipamentos de infra-estrutura urbana já insta-
lados; • 

=Cação do mapeamento da cidade em base cartográ-
fica digital única, de caráter oficial e de uso geral. 
Art. 2* - As diretrizes fixadas no artigo anterior objetivam or-
denar e otimizar a Ocupação das vias, minimizar o impacto p-
rado Pelas obras e buscar a preservação da paisagem urbana e 

, a maior segurança ambiental. 
psit 3" - A política municipal definida no artigo 1° desta lei 
terá como órgão executor o Departamento de Controle de Uso. 

;•. de Vias Públicas CONVIAS, da Secretaria da Infra-Estrutura 
¡Urbana - SIURB, e como órgão consultivo e normatizador o 
.; Conselho Técnico de Análise de Projetos e Obras. 
,Art..4°.- Pica instituído, junto ao Departamento de Controle de 
Uso de Vias Públicas, o Conselho Técnico de Análise de Pro-
jeto:, e Obro, órgão colegiada de assessoramento, que será 
presidido pelo Diretor desse Departamento e será composto 
pelos seguintes membros, que deverão possuir formação téc-
nica corapatível com as atribuições definidas no artigo 5'; 
I - DL (iam) representante da Secretaria de Infra-Estrutura Ur- 

	

.. 	- 	. 

11 - 01 (um) representante do Departamento de Coccige de 
Uso de Vias Publicar, 
III -01 (um) representante cfa Secretaria Municipal de Planeja-
mento Urbano; 

IV-01 (um) representante da Secretaria de Implementação 
das Subprefeituraue 

V -01 (um) representante da Secretaria Municipal do Meio 
Ambiente; 

VI- 01 (um) representante do órgão ou entidade municipal 
responsável pelo trânsito; 
VII -01 (um) representante da Companhia de Processamento 
de Dados do Municipio de São Paulo. 
VIII -01 (um) representante da Secretaria dos Negócios Jurí-
dicos; 

IX -01 (um) representante do Departamento de Patrimônio 
Histórico da Secretaria Municipal de Cultura; 
X -01 (um) representante da Empresa Municipal de Urba-
nismo - EMURB. 

Art. 5'- Compete ao Conselho Técnico de Análise de Projetos 
e Obras, no que se refere à matéria disciplinada por esta lei: 
1- emitir, obrigatoriamente, parecer nos projetos de implan-
tação, instalação e manutenção de equipamentos de infra-es- 
trutura urbana que tenham grande impacto urbanístico e/Ou 
ambiental;  

11 - emitir parecer nos processos que lhe forem su 
pelo Diretor de CONVIAS; 
Hl - estabelecer diretrizes para a formação técnica dos 
dores que atuam na análise e aprovação dos Projetas, ao 
panhamento e fiscalização da execução das obras; 
IV.- estabelecer a estratégia de fiscalização do uso das 
blicas municipais, inclusive doa respectivos subsolo e 
'aéreo, e das obras de arte de domínio Municipal; 
V - estabelecer diretrizes para notmanzar 

• !ando à agfiização dos processos de aprovação .de projetos e à 
emissão de alvarás de instalação; 	- 	 • 

VI - estabelecer a estratégia de comunicação can a comuni-
dade atingida pelas obras; 
VII - elaborar seu regimento interno. 
Art. 6° - Para efeito do disposto nos artigos anteriores, além 
das competências legais que já lhe são atribuídas; fica 'dele-
gada ao Departamento de Controle de Uso de Vias Pública • 
CONVIAS, da Secretaria de Infra-Estrutura Urbani, -cOmpe-
tência para outorgar às pessoas jurídicas de direito' pÚblic e 
privado pendido de uso; a titulo precário e onelOsotfias vi" 
públicas municipais, incluindo os respectivos nabal* írnipaço .  

aéreo, e das obras de arte de domínio municiPal; Paia * im-
plantação, instalação e passagem de equipamentos de ipfries-..., 
nue= urbana destinados à prestação de serviços 'Obtidos e 
privados. 
Att - A permissão de uso será formalizada 'por temia, fio-
medo pelo Diretor de CONVIAS, do qual deverão cagar á -' 

seguintes obrigações do pennissionário: 
I - iniciar as obras e aerviços aprovados, nupciais de 06 (fieis) meses, 
contado dedais da lavratura do Termo dePemrisséo de UaN 
II - não utilizar a área cedida para finalidade diversa da aprovada; 
111 -nas hipóteses de compartilhamento obrigatório . imposto 
pelas Agências Nacionais Reguladoras, a Cessão a terceiro' de-
Verá ter prévia e expressa autorização do Diretor de CON-

VIAS; 
IV - não realizar qualquer nova obra ou benreitOria na área ce-
dida, sem a prévia e expressa aprovação da Municipalidade; 
V • pagar pontualmente a retribuição mensal estipulada; 
VI- responsabilizar-se, inclusive perante terceiros, por quais-
quer prejuízos decorrentes do uso da área, serviços e obras que 
executar; 

. VII - comunicar a CONVIAS quaisquer interferanciascom ou- 
tros equipamentos de infra-estrutura urbana já instalados, que 
impeçam a execução da obra de acataia com o projeto aprovado; 
VIII - efetuar o rernanejamento, provisório ou definitivo, dos 
equipamentos de infla-estrutura urbana, sempre que for solici-
tado pela Municipalidade para a realização de abras públicas 
ou por qualquer outro motivo de interesse público, um qual-
quer ônus para a Administração Municipal; 
IX - executar as obras de reparação do pavimento das vim pú-
blicas e dos passeios, reinstalar o mobiliário urbano e a sinali-

ZaÇãO viária, confonne especificações  gados e rio Prazo esta-
belecido pela Municipalidade; 
X- fornecer o cadastro dos equipamentos de infra-estrutura ur-
bana implantados e das eventuais interferências encontradas, 
de acordo com as especificações técnicas definidas em regula-
mentação específica previamente à certificação, pela fiecali-
ração, da conclusão da obra ou do serviço; 
XI - executar as obras e serviços necessários à instalação do 
equipamento de acordo com o projeto aprovado por CONVIAS. 
Parágrafo único - Para os fins do inciso VIII deste artigo, o 
pennissionário terá o prazo máximo de 120 (cento e vinte) . 
dias, a Contar da notificação, para efetuar o remanejamento dos 
equipamentos de infia-estrutura urbana. - 

Art. 8'- A retnhuição mensal pelo usci dai Vias públicas mimai-
paia incluindo os respectivos subsolo e espaço aéreo, e das obras 
de arte de domínio municipal, será calculada de acordo coar 
I - a área cedida quando no subsolo, na superfície e nas obras 

de arte; 
II - extensão, em metros lineares, do espaço aéreo ocupado; 

III - os valores de referência coriespondentes à área ou à ex-
tensão fixados no Anexo "A", integrante desta lei; 
IV - o tipo de solução técnica adotada pelo permissiombio; 
V - a classificação do sistema viário; 
VI - a localiza* do equipamento na via pública; 
VII - o tipo de serviço prestado pelo permisaionário; 
VIII - o compartilhamento de área ou equipamento. 

Art. 9° • Para a fixação do valor da retribuição mensal de cada 
permissionário serão utilizados os valores de referência e seus 
redutores fixados na Tabela constante do Anexo "A", comple-
mentado pelo Anexo "B", ambos integrantes desta lei, que tra-

duzem as variações de preço de acordo com as parâmetros fi-

xados no artigo anterior. 
§ 1° - Quando houver compartilhamento de área entre 02 
(dois) ou mais permissionerios, cada um pagará a retribuição 
mensal proporcionalmente à área ocupadrpor seu equipa-

mento. 
§ - Quando não for possível mensurar a área ocupada pelos 
permissionários ou houver compartilhamento de equipamento, 
cada permissionário pagará o valor médio calculado entre os 
valores individuais, dividido pelo número de participantes no 
compartilhamento. 

fol-ha ri0 	 do 

Processo n°
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Ait 10 - O valor da retribuição mensal será reajustado anual-
mente pelo ledice de Preços ao Consumidor Amplo - 1PCA, 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou 
por outro índice que vier a substitui-lo. 
Art. 1 - O pagamento da retribuição mensal será efetuado 
pelo permissionário todo dia 05 (cinco) de cada mês, por meio 
de cobrança bancária. 

Art. 1 .2 - O atraso no pagamento da retribuição mensal acarre-
tará, desde logo, a incidência de multa de 10% (dez por cento) 
sobre o valor devido, sem prejuízo da aplicação das demais pe-
nalidades previstas nesta lei, 
Art. 13 - O permisaionário poderá ser dispensado em até no 
máximo 30% (trinta por cento) do total do pagamento da retri-
buição mensal, pelo prazo máximo de 10 (dez) anos, quando: 
1 - para a instalação e implantação de seus equipamentos de 
infra-estrutura urbana construir galeria técnica para a Prefei-
tura na qual possam instalar-se outrosi pennissionários; 
II - construir galeria técnica para a Prefeitura em local perde-
terminado por CONVIM; 
III • contribuir para a implantação da rede pública de trans-
missão de dados, disponlilizando espaço em seu disto ou rede, 
ou fornecendo os equipamentos de infra-estrutura urbana para 
sua instalação; 
IV - estender seus serviços para amas predeterminadas por 
CONVIAS; 
V - substituir seus equipamentos de infra-estrutura urbana aé-
reos por subterramos. 
Parágrafo único - A dispensa prevista no "capte deste artigo 
será regulamentada EM decreto especifico. 
Art. 14 - O permissionário que não atender à determinação da 
Prefeitura para substituir seus equipamentos é infra-estrutura 
urbana ou redes aéreas por equipamentos de infra-estrutura ur-
bana ou redes sabre:Trincas, em áreas predefinidas para a exe-
cução de obras de reurbanização, terá o valor da retribuição 
manai majorado em 33% (trinta e Ires por cento) ao ano, en-
quanto não efetuar a des. 
§ - Caso a obra venha a ser executada pela Prefeitura, o per- . 
missionário responderá, ainda, pelo custo de sua execução, 
corrigido monetariamente e acrescido de 10% (dez por cento), 
a titulo de taxa de administração. 
§ 2° - A Prefeitura COMUlliCed os locais de intervenção urbana 
aos permissionários, no prazo mínimo de 120 .(cato e vinte) dias. 
Art. 15 - Além da observância das diretrizes fixadas no artigo 
1* desta lei, a outorga da permissão de urro dependerá: 
I - da entrega, pelo interessado, de seu plano quadrimestral de 
implantação e instalação de equipementos de infra-estrutura 
urbana, excetuando-se as ligações domiciliares, nas datas e na 
forma que viereat a ser fixadas em decreto regulamentar 
li 	

; 
- da aprovação, por CONVIAS, do projeto de implantação e 

instalação de equipamento na via pública ou em obra de arte 
de domínio municipal, incluído no piano quadrimestral, apre-
sentado pelo interessado, de acordo com as exigências legais. 
Art. 16- Aprovado o projeto, CONVIAS emitirá em favor do 
interessado o Termo de Permissão de Uso, juntamente com o 
alvará de instalação que autoriza o pennissionário a iniciar a 
execução da obra ou o serviço no prazo nele fixado. 
Parágrafo único - Ressalvada a hipótese prevista no artigo 25, 
a execução de obra ou serviço previamente à aprovação do 
projeto sujeitará o infrator às penalidades estabelecido nos ar-
tigos 31e 32 desta lei. 
Art. 17 - No ato do recebimento do Termo de Permissão é 
Uso e do alvará de instalação, o permissionário deverá efetuar 
o recolhimento da caução, que será prestada em garantia da su-
posição, ao seu estado original, da via pública, da obra de arte, 
do mobiliário e da sinalização viária. 
§ 1'- O valor da caução será fixado no percentual máximo de 
30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do custo de re-
posição da via pública, da obra de arte, do mobiliário e da si-
nalização viária. 
§ - A caução poderá ser prestada mediante depósito em di-
nheiro ou por meio de fiança bancária ou seguro-garantia. 
§ 3 - A caução será liberada ou restindda em favor do periná -
simiano 30 (trinta) dias após a cenitkação da conclusão da obra. 
Art. 18 - Antes de iniciar a obra ou serviço, o pemassionário 
deverá providenciar, junto ao órgão ou entidade municipal res-
ponsável pelo trânsito, a permissão de ocupação da via, que 
une será outorgada nos termos da Lei Federal n° 9.503, é 23 
de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro), e da le-
gislação complementar em vigor. • 
Art. 19- A execução de obras e serviços de instalação de equi-
pamentos de infra-estrutura urbana nas vias públicas munici-
pais e nu obras de arte é domínio municipal, bem como as é 
manutenção dos equipamentos de Infra-estrutura urbana já ins-
talados, deverá obedecer á legislação municipal vigente, às 
normas técnicas de execução, sinalização viária e reposição de 
pavimento, tanto do leito carroçável como dos passeies das 
vim públicas. 
An. 20 - O permissionário deverá dar prévia publicidade da 
execução da obra ou serviço à comunidade por ela atingida, é 
acordo com as exigências que vierem a ser estipuladas por 
CONVIAS e pelo órgão ou entidade municipal responsável 
pelo trânsito, na forma e no prazo a serem definidos no decreto 
regulamentar. 

Art. 21 - À execução de obras e serviços de manutenção pre-
ventiva dos equipamentos de infra-estrutura urbana já insta-
lados deverá estar prevista em programação quadrimestral, a 
ser entregue eu' CONVIAS para análise e planejamento. 
Art. 22 A execução das obras e serviços de manmenção dos 
equipamentos de infra-estrutura urbana já instaladdirlivInitet 
precedida de alvará de manutenção, a ser expedi , pela Sub- 
prefeitura competente, que providenciará, junto órgão ou 	

It"-é/7/11. 

sedo deverá, obrigatoriamente, instruir seu pedido 	

te:15050o entidade municipal responsável pelo trânsito, a 

regularização do equipamento dirigido a CONVIAS.tiint

isiii.a a.fgl a9: Ferretra ocupação da vie 
Art. 23 - Para obtenção do alvará de man 

do Termo de Permissão de Uao ou do protocolo 

Art. 24- No ato do recebimento do alvará de manutenção, o 
interessado deverá efetuaro recolhimento da caução prevista 
no artigo 17 desta lei. 
Art. 25- Ficam dispensadas das exigências previstas no artigo 
anterior as obras ou serviços de emergência. 
Parágrafo único - Para os efeitos desta lei, entende-se por obra 
ou serviço de emergência aqueles que decorram de caso for-
tuito ou força maior, em que houver necessidade de atendi-
mento imediato, com o fun de salvaguardar a segurança da po- 

pulação e que não possam sofrer interrupção, sob pena de 
danos à coletividade à qual se destinam. . 
Art. 26- As obras ou serviços de emergência deverão ser co-
municados, por escrito, à Subprefeitimi competente e ao órgão 
ou entidade municipal responsável pelo trânsito, antea do 
início de sua execução. 
§ 1° - No prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado do início 
é sin execução, o permissionário também deverá encaminhar 
à Subprefeitrua competente relatório eircuastanciado da ocor-
rência, firmado por engenheiro responsável, que indicará aa 
obras ou serviços que estio sendo executados e estimará o 
prazo de soa duraçãa 
§r. Pura as obras e serviços que se estenderem por meia de 
48 (quarenta e oito) horas, o executor deverá providenciar o al-
vará de manutenção previsto no artigo 22 desta lei. 
Art. 27- Excetuados a permissão de ocupação da via e o paga-
mento da retribuição mensal, as exigências desta lei poderão 
ser dispensadas, a critério de CONV1AS, para as ligações do-
miciliares. 
Art. 28- A riSCali2300 técnica do cumprimento, das obriga-
ções constantes do Termo de Permissão de Uso será efetuada 
por CONV1AS. 
Art. 29- A fiscalização técnica da execução das obras e ser-
viços de implantação e manutenção será efetuada, em con-
junto, por engenheiros ou arquitetos e agentes %ésteres das 
Subprefeituras competentes, no que tange à reposição do pavi-
mento do leito carroçável, dos passeios das vás públicas e do 
mobiliário urbano, aos quais competirá certificar, ao final, sua 
adequação às normas vigentes. 
Art. 30 - A ocupação da via e a reposição da sinalização serão 
fiscalizadas pelos técnicos do órgão ou entidade municipal rek ,  
ponsável pelo trânsito, competindo-lhes, ao final da obre, cer-
tificar sua adequação às normas vigenext 
Art. 31 - O desrespeito às disposições contidas nesta lei sujei-
tará o infrator às seguintes multas: 
1 - multa de RS 150,00 (cento e cinqüenta reais) por metro li-
near de obra ou serviço executado sem prévio alvará de insta-
lação ou de manutenção; 
II • multa de RS 30,00 (trinta reais) por metro linear de Oba ou 
serviço, pare cada uma das demais infrações. 
Parágrafo único - Os valores acima estipulados serão corri-
gidos anualmente pelo Índice de Preços ao Consumidor 
Amplo - 1PCA, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatís-
tica - IBGE, ou por outro índice que vier a substituí-ie. 
Art. 32 - Além das insultas previstas no artigo anterior, mrão 
aplicadas ao infratores seguraras penalidades: 

- apreensão dos materiais e equipamentos de infra-estrutura 
urbana que estejam sendo utilizados para a execução de obras 
e serviços em desacordo com esta lei; 

- inutilização ou remoção dos equipamentos é infra•estm-
tura urbana que estejam sendo implantados sem prévio alvará 
de instalação, sem prejuízo da cobrança de indenização pelo 
custo da remoção; 
111 - suspensão da expedição de alvará de instalação para nova 
obra, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, contado da data da in-
fração, e de 120 (cento e vinte) dias, na hipótese de reinci-
dência 
Art. 33 - As multas impostas ao infrator durante a 'execução 
das obras de implantação ou manutenção dos equipamentos de 
infra-estrutura urbana serão descontadas do valor da caução, 
caso não tenham sido quitadas na data de seu vencimento. 
Parágrafo único - fico valor das multas for superior ao valor 
da caução, além da perda desta, responderá o infrator pela di-
ferença. 
Art. 34- Da imposição das multas previstas no artigo 31, ca-
berá defesa ao Administrador Regional, no prazo de 05 (cinco) 
dias, contado da ditada notificação, e recurso ao Secretário de 
Implementação das Subprefeituras, no prazo dá 15 (quinze) 
dias, contado da publicação do despacho no Diário Oficial do 
Municipio, ceia decisão encerrará a instância administrativa. 
Art. 35- Da imposição ás penalidades previstas no artigo 32, 
caberá defesa ao Diretor de CONVIAS, no prazo de 05 (cinco) 
dias, contado da data da notificação, e recurso ao Secretário de 
Infra-Estrutura Urbana, no prazo de 15 (quinze) dias, contado 
da publicação do despacho no Diário Oficial do Município, 
cuja decisão encerrarás instância administrativa?. 
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ProcesÀn° (12)".ç4- 1 (( 
Soma Maria S. Ferreira 
Reg. 100.996 

Art. 36- Seio prejuko das multas e penalidades previstas nos 
artigos anteriores, o proprietário titular do equipamento que 
executar ou mandar executar obra de instalação ou de manu-
tenção, sem prévio alvará será notificado., a repor o pavimento 
e o mobiliário urbano no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, 
sob pena de, não o fazendo, ser-lhe cobrado o custo da repo-
sição que vier a ser executada pela Subprefeitura, corrigido 
monetariamente e acrescido de 10% (dez por cento), a título de 
taxado administração. 
Art. 37 - Quanto às pessoas jurídicas dé direito público e pri-
vado que não entregaram o cadastro de seus equipamentos de 
infra-estrutura urbana instaladoinas vias públicas e obras de 
arte de domínio municipal, conforme o determinado no artigo 
20 do Decreto n° 40.532, de 08 de maio de 2001, até a data da 
publicação desta ki, o CONVIAS poderá efetuar o levanta-
mento cadastral dos equipamentos de infra-estrutura urbana 
existentes, cobrando de cada empresa o valor do custo de sua 
execução, corrigido monetariamente e *nascido de 10% (dez 
por cento), a título de taxa de administração, após ou durante a 
execução dos serviços cadastrais respectivos, sem prejuízo da 
retribuição mensal, por estimativa da extensão do equipamento 
instalado. 
Art. 38- Os projetos de instalação e implantação de equipa-
mentos de infra-estrutura urbana deverão ser analisados e apre-
ciados por CONVIAS no prazo de 60 (sessenta) dias, contado 
da data em que forem protocolados pelo interessado. 
Art. 39 - Os pedidos de alvará de manutenção dos equipa-
mentos de infra-estrutura urbana já instalados deverão ser ana-
lisados e apreciados pelas Subprefeituras no prazo de 30 
(trinta) dias, contado da data em que forem protocolados pelo 
interessado. 
Art. 40 - Os pedidos de permissão de ocupação da via para o 
inicio de obras ou serviços de instalação deverão ser anali-
sados e apreciados pelo órgão ou•entidade-muniçioel tespon-
sável pelo trinsito no prazo de até 30 (trinta) dias, contado da 
data em que forem protocolados peio interessado. 
Art. 41 - As empresas de direito público ou privado que já te-
nham seu equipamento de infra-estrutura instabdos nas vias 
públicas, sem o competente Termo de Permissão de Uso - 
TPU, ficam obrigadas a pagar a retribuição mensal retroativa-
mente a primeiro de julho de 1999. 
Art. 42 - Esta lei entrará em vigor 60 (sessenta) dias após a 
data de sua publicação... 
Art. 43- Revogam-se as disposiçães em contrário, em especial.. 
a Leia' 7.513, de 09 de setembro de 1970,o artigo 12, a alínea 

do artigo 13,0 parágrafo único e a alínea "a" do artigo 14 
e a alínea "t" do artigo 17, todos da Lei a° 10.508, de 04, de • 
maio de 1988, com a redação dada pela Lei if 11.403, de .  09 
de setembro de 1993. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos -2 de . 

• 	 _ • 	 •_ 	 - • • • 

julho de 2003, 450' &fundação de São Paulo. 
MARTA'SUPLIC*, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Ne- 

	

gócios Jurídicos 	 • 
LUIS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Fi-
nanças e Desenvolvimento Económico 
ROBERTO LUIZ BORTOLOTTO, Secretário de Infra-Estru-
tura Urbana 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de 
Transportes 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário Municipal das 
Subprefeituras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de julho 
de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo 
Municipal 

ANEXO À LEI N° 13.614; DE .2 DE JULHO pi 2003 

ANEXO A *TABELA DO CÁLCULO DA RETRIBUIÇÃO MENSAL. 

Redes Subtaráneas 

MIM Anel (1) Entorno (2).  
Tipo de Valor de Redutor Tipo de Via (Reais 	m" Valor de Reclinar Tipo de Via (Reais pire') 
Serviço Referência cts• T.R. • Coletora Local Referência 63 . T.R. • Coletora . Local 

(S8fm*) Método Arterial (-10%) (-20%) (R$/m') Método ~dei , (-10%) (-20%) 
Público 1 0,450 d 0,450 0,405 0,380 0,120 ci 0.120 0,108 0.096  

na 0,405 0,385 0,324 nd 0,108 0,097 0,087 	, 
Público li 0,350 d 0,350 0,315 0,280 0.002 d 0.092 0,083 0,074 

nd 0,315 0,284 0,252 nd 0.083 ' 	0,075 0,088 
Restrito 2475 d 2.475 2.228 .100 0,880 * 	d 0.880 0.594 0,528 

nd 2,228 2,005 1,782 na 0,594 0,535 0,475 
Par(ictiar 9.000 d 9.000 . 	8,100 7,200 2,400 - 	d 2,400 Z180 1,920 

nd 8,100 7,290 8,480 nd 2,180 1,944 1,728 
Galeria Compartilhamento (-20%) Gatuna Compartilhamento (-20%) 
(50%) aplicadosebre os vetores acima (00%) Roncado eabm os valores acima 

Público ii 0,225 d 0,300 0,324 0,288 0,080 d 0,098 0,088 0,077 
na 0,324 0,292 0,259 na 0,088 0,078 0,070 

Público II 0,175 d 0,280 0,252 0,224 0,048 d 0.074 0,088 0.059 
nd 0,252 0,227 0,202 nd 0.088 0,080 0,053 

Restrito 1,238 d 1,980 1,782 1,584 0.330 d 0.528 0,475 0,422 
na 1,782 1,804 1,428 na 0,475 0,428 - 	0,380 ' 

Particular 4.500 d 7.200 8,480 5,780 1.200 d 	, 1,920 1,728 1,536.. 
na 8,480 5.832 5,184 _ - 	nd 1,728 1,555 ' 1,382 

Redes Aéreas 

Localização do Equipamento 
Tipo de 
~IÇO 

Valor de Referência (Reais por metro de rede) 
Mini Anel (1) Entorno (2) 

Público il 
Restrito 

_Particular 

0,150 
0,150 
0,300 

0,100 	. :. 
, 0,100 
0,200 
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Observações: 
Excetiodos os cabos, o cálculo da retribuição mensal para transformadores' e 
equipamentos congêneres, integrantes da rede instalados no espaço aéreo ou na 
superfície, deverá observar a tabela de rede subterrânea, em metros quadradossem 
consideração ao redutor do método. 

Processlofç°&,4 1-419 

Sorna Maria S. F rretra 

Reg. 100.905 

2. Redutores para métodos construtivos: 

d = método destrutivo 	(0%) 
nd = método não destrutivo (-10%) 

3. Na área de pedestres o valor a ser adotado é equivalente à de via arterial 

(1) A área do Mini Anel corresponde à área interna ao Mini Anel Viário, 
inclusive as vias que compõe seu perímetro conforme Anexo B. 

(2) A área no Entorno corresponde à área do município de São Paulo, 
excluindo-se a área do Mini Anel Viário. 

Convias Anexo A 

o 

1. É considerado serviço: 

Público I — Energia e Gás 
Público II— Saneamento Básico 
Restrito — Telefonia, Telecomunicações e TV à cabo 
Particular— Equipamentos para serviços de interesse particular 
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ANEXO À LEI N• 13.614, DE 2 DE *JULHO DE 2003 

ANEXO B — Relação das Vias que Conipilem o Mini Anel Viário 

vdaha fl 

-1"  , 

ep;oerrii\640:3,!91,,59.. erretra 

Marginal Tietê/Sentido Rodovia Presidente Castelo Branco/Rodovia Ayrton Senna. 

Avenida Embaixador Macedo Soares, entre Ponte dos Remédios e Ponte da, 
Freguesia do Ó. 

Avenida Presidente Castelo Branco, entre Ponte da Freguesia do Ó e Ponte 
Presidente Jânio Quadros. 

Avenida Condessa Elizabeth de Robiano, entre Ponte Presidente Jânio Quadros 
(antiga Ponte Vila Maria) e Ponte do Tatuapé. 

Marginal Tietê/Sentido Rodovia Ayrton Senna/Rodovia Presidente Castelo Branco. 

Avenida Morvan Dias de Figueiredo, entre Ponte do Tatuapé e Ponte das 
Bandeiras. 

Avenida Assis Chateaubriand, entre Ponte das Bandeiras e Ponte da Casa Verde. 

Avenida Otaviano Alves de Lima, entre Ponte da Casa Verde e Ponte Mino 
Fontana 

Avenida Marginal Direita do Tietê, entre Ponte Atílio Fontana e Ponte-dos 
Remédios. 

Trevo de 32 ("Cebolão"), entre Ponte dos Remédios e Rua André Beauneveu. 

Marginal Pinheiros/Sentido Rodovia Presidente Castelo Branco/Interlagos. 

Avenida da Marginal Esquerda do Rio Pinheiros, Via Expressa salda da Rodovia .  

Castelo Branco, entre salda do Trevo de 32 ("Cebolão") e Avenida Engenheiro 
Billings. 

Rua André Beauneveu, entre salda do Trevo de 32 .("Cebolão") e Avenida 
Engenheiro Billings, Via Expressa. 

.Avenida Engenheiro Billings; Via Expressa e Local, entre Avenida André 
Beauneveu e Ponte da Cidade Universitária. 

Avenida Magalhães de Castro, Via Local, entre ponte da Cidade Universitária e 
Ponte Engenheiro Ary Torres. 

Avenida Marginal do Rio Pinheiros,•Via Expressa, entre Ponte Cidade Universitária 
e Ponte Engenheiro Ary Torres. 

Marginal Pinheiros/Sentido Interlagos/Rodovia Presidente Castelo Branco. 

Avenida Nações Unidas, entre Viaduto República da Armênia e Ponte dos 
Remédios. 

Rua Hungria, Via Local, entre Ponte Engenheiro Roberto R. Zuccolo (antiga Ponte 
Cidade Jardim) e Rua Manduri. 
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c) 7,/  Rua General Furtado Nascimento, Via Local, entre Rua Miralta e „Avenida Arruda À 	'tá0 Botelho. 	 izotha rr? 

Ponte Engenheiro Ary Torres. 	 ,4///// 
Proccv.;. 	f 	- 

Avenida Bandeirantes. 	 Soma L'Iraia S. Ferretra 
i; Avenida dos Bandeirantes, sentido Marginal/Jabaquara, entre PohwEngeflheiró  

Ary Torres e Viaduto Jabaquara. 

Avenida dos Bandeirantes, sentido Jabaquara/Marginal, entre Viaduto Jabaquara e 
Viaduto República da Armênia. 

Avenida Afonso D'Escragnolle Taunay, entre Viaduto jabaquara e Viaduto 
Ministro Aliomar Baleeiro. 

Viaduto Ministro Aliornar Baleeiro. 

Complexo Viário Maria Maluf, entre Viaduto Ministro Aliomar Baleeiro e Avenida 
Presidente Tancredo Neves. 

Avenida Presidente Tancredo Neves, entre Complexo Viário Maria Maluf e Praça 
Alternar Dutra. 

Praça Alternar Dutra. 

Avenida das Juntas Provisórias, entre Praça Alternar Dutra e Praça Ari da Rocha 
Praça Ari da Rocha. 

Viaduto Grande São Paulo. 

Avenida Professor Luiz Inácio Anhaia Melo, entre Viaduto Grande São Paulo e 
Praça Maria da Penha Nascimento Silva. 

Praça Maria da Penha Nascimento Silva. 

Avenida Salim Farah Maluf, entre Praça Maria da Penha Nascimento Silva e Ponte 
Tatuapé. 

Ponte Tatuapé. 

Convias Anexo B 
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Folha 

g Processo n° 	
•// / 

‘"' 

Sorgo Maria S. erreira 
LEI N° 13.885, DE 25 DE AGOSTO DE 2004 	t R2, 9. 100.996 

(Projeto de Lei n° 139/04, do Executivo, aprovado na forma de Substit Ivo do 
Legislativo) 

Estabelece normas complementares ao Plano Diretor 

Estratégico, institui os Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e 

ordena o Uso e Ocupação do Solo do Município de São 

Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara 

Municipal, em sessão de 3 de agosto de 2004, decretou e eu promulgo a 

seguinte lei: 

Art. 1°. Esta lei estabelece normas complementares à Lei n° 

13.430, de 13.09.2002 — Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo 

(PDE) para instituição dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras (PRE) 

nos termos do disposto no inciso III do artigo 270 e do artigo 294 do PDE, dispõe 

sobre o parcelamento, disciplina e ordena o uso e ocupação do solo do Município de 

São Paulo, atendendo ao disposto nos artigos 182 a 191 e 295 do PDE. 

Parágrafo único. Esta lei está estruturada em três partes: 

Parte I — Estabelece Normas Complementares ao Plano 

Diretor Estratégico - PDE; 

Parte II — Institui os Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras — PRE; 

Parte III — Dispõe sobre o Parcelamento, Disciplina e 

Ordena o Uso e Ocupação do Solo. 
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/ 

PrOCOSSO n° 
Sonia Mana S. F rrelra 
Re'J. 100.995 

disposto nos Quadros n° 01 dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras, 

integrantes da Parte II desta lei. 

Capitulo II 

Da Rede Viária Estrutural 

Art. 4°. Ficam incluídas no Quadro n° 03 anexo ao PDE as 

vias constantes dos Quadros 03A e 03B, integrantes da Parte I desta lei. 

Art. 5°. Acrescenta-se ao Quadro n° 11 do PDE os 

melhoramentos previstos nos Quadros 02 dos Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras, conforme Anexos integrantes da Parte II desta lei. 

Art. 6°. Para os fins do disposto no artigo 116 do PDE 

definem-se as seguintes regulamentações para os passeios: 

§ 1° - Os passeios da Rede Viária Estrutural do tipo N1, N2 e 

N3 deverão ser parte integrante dos projetos de ajuste geométrico e dos projetos de 

melhoramentos viários e de transporte público visando à definição do tipo de 

material adequado a ser utilizado nos passeios, tendo em vista a implantação e a 

manutenção de: 

I. galeria técnica de infra-estrutura; 

II. mobiliário urbano; 

III. áreas verdes com tratamento paisagístico; 

IV. sinalização horizontal e vertical do sistema operacional 

de trânsito, de localização e orientação do cidadão. 

§ 20 - A galeria técnica de que trata o inciso I do § 10 deste 

artigo será obrigatória para os novos projetos da rede viária estrutural e para os 

projetos viários dos planos de reurbanização, devendo ser objeto de concessão 

onerosa do subsolo, estabelecida em legislação específica. 

§ 30  - A padronização dos passeios e as respectivas obras nas 

vias de que trata o § 10 deste artigo serão executadas pelo órgão técnico da 
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Folir.:. vl° do 

Procesa n'erf-- ---  i 
Soma Maria S F .rreira f 
Rpo. 100 9ç.)/r3 ... 

Prefeitura, sendo que, nas hipóteses previstas nos incisos I e II do § 10 dest artigo, 

as concessionárias suportarão os custos. 

§ 4° - As obras de troca de piso dos passeios decorrentes da 

implantação de atividade enquadrada como Pólo Gerador de Tráfego - PGT 

deverão ser executadas pelos interessados, observadas as diretrizes estabelecidas 

pelos órgãos técnicos da Prefeitura. 

§ 50  - Nas redes coletoras e locais, caberá a cada 

Subprefeitura a definição dos padrões de piso e de equipamentos de infra-estrutura 

e de mobiliário urbano a serem implantados nos passeios, segundo diretrizes 

estabelecidas quando da elaboração dos planos de bairros. 

§ 60 - A execução dos passeios e a instalação do ,mobiliário 

urbano, independente da categoria de via em que estiver situado,- deverão garaniir-_-_, ., 

maior acessibilidade e mobilidade dos pedestres, em especial dos portadores de ..::. 

necessidades especiais. 

§ 70  - Até a definição das diretrizes pelos planos de bairros o 

Executivo estabelecerá a definição dos padrões e as diretrizes e procedimentos a 

serem seguidos pelas Subprefeituras. 

Capitulo III 

O Da Rede Estrutural De Transporte Coletivo Público 

Art. 7°. Ficam acrescidas ao Quadro 12, anexo ao PDE, as 

complementações da Rede Estrutural de Transportes constantes dos Quadros 03 dos 

Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras, conforme Anexos I - Livro I ao 

Anexo XXXI - Livro XXXI, partes integrantes da Parte II desta lei. 

Capitulo IV 

Da Rede Estrutural de Eixos e Pólos de Centralidades 

Art. 8°. Em complementação às diretrizes do artigo 126 do 

PDE, os Planos Regionais Estratégicos definirão os perímetros das novas 
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PrecessiL°  40.1 7Y-4  4 
Soa M2ria S. eira 
R eo. 100.956 

. 	 '.41.44.2ili orbanner 

Art. 17. Garantir a acessibilidade dos espaços p blicos ,e w 
áreas verdes, priorizando a circulação de pedestres, em especial os portadores de 

necessidades especiais. 

Capitulo III 

Da Função Social da Propriedade 

Art. 18. Para fins de aplicação dos instrumentos indutores da 

função social da propriedade, previstos nos artigos do PDE as áreas de aplicação de 

parcelamento, edificação ou utilização compulsórios são aquelas fixadas pelos 

Planos Regionais Estratégicos, anexos XX, instituídos por esta lei, as fixadas pela 

lei no Plano Diretor Estratégico, e aquelas que forem instituídas por lei, 

compreendendo imóveis não edificados, subutilizados, nos termos do artigo 185 da 

Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001 - Estatuto da Cidade, ou não 

utilizados, para os quais os respectivos proprietários serão notificados a dar melhor 

aproveitamento de acordo com o Plano Diretor Estratégico em prazo determinado, 

sob pena de sujeitar-se ao IPTU progressivo no tempo e à desapropriação com 

pagamento em títulos. 

§ 1° — O "caput" do art. 201 da Lei n° 13.430, de 13 de 

setembro de 2002, Plano Diretor Estratégico passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

"Art. 201. São consideradas passíveis de parcelamento, 

edificação e utilização compulsórios os imóveis não edificados, subutilizados, ou 

não utilizados localizados nas: 

I. ZEIS 2 e 3, descritas no Quadro n° 14 e delimitadas no 

Mapa n° 07 integrantes desta lei; 

II. áreas de Operações Urbanas Consorciadas; 

III. áreas de Projetos Estratégicos; 
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III. opinar sobre planos e projetos específicos inte rantes do 

Plano Regional Estratégico; 

IV. encaminhar propostas de Planos de Bairros e de revisão 

do PRE; 

V. opinar sobre os Projetos Urbanos das Áreas de 

Intervenção Urbana Estratégica; 

VI. opinar sobre os Projetos Estratégicos da região. 

TÍTULO VI 

DO SISTEMA DE PLANEJAMENTO COM AS SUBPREFEITURAS 

Capitulo I 

Dos Planos de Bairros e Planos de Ação Local 

Art. 42. As Subprefeituras e o Conselho de Representantes 

de cada Subprefeitura poderão propor Projetos Estratégicos e Planos de Bairro, com 

a finalidade de detalhar as diretrizes propostas e definidas pelos respectivos Planos 

Regionais Estratégicos de cada Subprefeitura. 

Parágrafo único. O Subprefeito deverá submeter aos órgãos 

deliberativos competentes as propostas resultantes desses Planos de Bairros. 

Art. 43. As Subprefeituras, coordenada pela Secretaria 

Municipal do Planejamento - SEMPLA deverão, no prazo máximo de 360 dias a 

partir da entrada em vigor desta lei, estabelecer a divisão da cidade em bairros, a 

delimitação e denominação correspondente a cada bairro, que deverá ser 

incorporado ao Plano Diretor Estratégico, na ocasião de sua revisão. 

§ 1° - As Subprefeituras e seus Conselhos de Representantes 

deverão estimular, contribuir e participar da elaboração de planos de bairro, que 

poderão ser elaborados pela comunidade local ou pelas Subprefeituras e ser 

incorporados aos Planos Regionais Estratégicos, quando da sua revisão, nos termos 

do artigo 278 do PDE. 
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§ 2° - Os Planos de Bairro, referidos no parágrafo a erior, 

poderão propor: 

I. a complementação da infra-estrutura básica, em especial as 

redes de água, esgoto, drenagem e de iluminação pública; 

II. a implantação de equipamentos sociais, conforme as 

necessidades de cada bairro; 

III. soluções de controle de tráfego, de acordo com as 

diretrizes do Plano de Circulação Viária e Transportes; 

IV. a melhoria das condições de circulação .de pedestres -  com 

melhorias nos passeios e a iluminação pública; 

V. a requalificaçã'o das calçadas para incluir parte de área 

permeável, garantir a acessibilidade e a mobilidade dos pedestres, em especial para' 

os portadores de necessidades especiais; 

VI. ações a serem implementadas para os diferentes tipos de 

espaços de uso público; 

VII. medidas para maior limpeza, arborização e jardinagem 

de praças e ruas; 

VIII. medidas para a melhoraria da coleta de lixo e implantar 

a coleta seletiva; 

IX. medidas para melhorar as condições de segurança pública; 

X. melhoria da acessibilidade aos equipamentos públicos, da 

qualidade urbanística da região; 

XI. melhoria da qualidade ambiental das áreas residenciais e 

projetos de bolsões residenciais propostos pela comunidade local, nos termos da lei 

municipal n° 11.322/92; 

XII. soluções para atendimento da população em situação de rua; 

XIII. adoção do perímetro de segurança no entorno das 

unidades educacionais da cidade de São Paulo. 
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IX. ampliar a marginal do Rio Pinheiros e a conexa com as 

Áreas de Intervenção Urbanas - AIUs, permitindo maior integração e articulação 

dos territórios; 

X. duplicar a estrada de Itapecerica, desde a estação extrema 

da linha 5 do Metrô até a divisa do Município; 

XI. rediscussão do traçado sul do Rodoanel Mário Covas e de 

sua função estratégica, de forma articulada entre os municípios da sub-região sul e 

leste da RMSP. 

Seção III 

Das Intervenções na Rede Estrutural de Transporte Público 

Art. 69. São definidas como intervenções na Rede Estrutural 

de Transporte Público aquelas referentes ao sistema de transporte de alta e média 

capacidade, que compreendem mais de uma Subprefeitura, constantes do Plano 

Municipal de Circulação Viária e de Transportes, e constantes dos Quadros 03 e 

Mapas 03 dos Livros da Parte II desta lei. 

Art. 70. Fica criada a Área de Intervenção Urbana - AIU 23 

de Maio, ao longo do eixo das Avenidas Interlagos, Washington Luiz, Moreira 

Guimarães, Rubem Berta e 23 de Maio, abrangendo áreas das Subprefeituras 

Socorro, Cidade Ademar, Santo Amaro e Vila Mariana e Sé até os limites de 

atuação do Programa Ação Centro/Operação Urbana Centro. 

Art. 71. São objetivos e diretrizes da AIU 23 de Maio: 

I. consolidar um eixo de transporte coletivo que conecte a 

região à Zona Sul da cidade, compreendendo as regiões de Cidade Ademar, Campo 

Grande, Interlagos, Cidade Dutra, Grajaú, Varginha e Parelheiros, com a região do 

Aeroporto, Ibirapuera, Paulista e o Centro Metropolitano; 

II. possibilitar uma inserção harmônica do Passa Rápido com 

seu entorno; 
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III. requalificar as áreas do entorno do eixo iário, 

permitindo a adequação dos imóveis à nova função da via; 

IV. possibilitar ao Executivo Municipal intervir naqueles 

segmentos de território diretamente vinculados às atividades decorrentes da 

implantação do Passa Rápido, dentro de uma faixa de largura variável ao longo do 

eixo de intervenção; 

V. incentivar a reabilitação dos edifícios do entorno; 

VI. ampliar os espaços destinados à mobilidade de pedestres; 

VII. implantar paisagismo; 

VIII. reutilizar criteriosamente as áreas remanescentes de 

desapropriação. 

Art. 72. Serão aplicadas na AIU 23 de Maio as seguintes 

ações estratégicas: 

I. implantar os equipamentos necessários ao transporte 

coletivo como pontos de parada, estações de transferência, faixa exclusiva, 

sinalização, etc; 

II. implantar ou requalificar calçadas, travessias escadas 

passarelas, elevadores etc, tendo em vista o conforto e segurança dos pedestres, em 

especial dos portadores de necessidades especiais; 

III. incentivar o remembramento de lotes na AIU e a 

reconstrução nestes lotes; 

IV. estimular a instalação de atividades nas áreas do entorno 

compatíveis com o Passa Rápido e que possibilitem a plena utilização da oferta de 

transporte a ser instalada. 

Art. 73. A AIU 23 de Maio compreende o seguinte 

perímetro, em cada uma das Subprefeituras que abrange: 

I. Subprefeitura Sé: começa no Viaduto Jaceguai sobre a 

Avenida 23 de Maio e segue por Viaduto Jaceguai, Avenida Leste-Oeste, Viaduto 

Guilherme de Almeida, Avenida da Liberdade, Rua Vergueiro, Viaduto Paraíso, 
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Processo n° 

VII. ligação da Av. Eng° Arman 
1,F. 100.993 0q 

Soma rr%uidaariapSe. Ferrelra r  

ra, Av. 

Jabaquara e Av. Indianápolis; 

VIII. interligação da Av. República do Líbano com a Av. 

Ibirapuera; 

Bandeirantes; 

IX. interligação da Av. Ibirapuera com a Av. dos 

X. interligação da Av. Ibirapuera com Av. Água Espraiada. 

§ 1° - Integram o Micro Anel Viário as seguintes vias: 

avenida Washington Luis, rua Tamoios e seu prolongamento até a avenida Pedro 

Bueno, incluindo a rua Monsenhor Antônio Pepe, avenida Pedro Bueno, ligação 

da avenida Pedro Bueno até a rua Jurandir, prolongamento da rua Jurandir até a 

avenida Washington Luis. 

§ 2° - O Macro Anel Viário que delimita e circunscreve a 

área de influência direta do Aeroporto de Congonhas, é composto pelas seguintes 

vias: avenida Ibirapuera, avenida Água Espraiada, prolongamento da avenida Água 

Espraiada, previsto na Lei n° 13.260, de 28 de dezembro de 2001, que institui a 

Operação Urbana Consorciada Água Espraiada, avenida George Corbisier, avenida 

Eng° Armando Arruda Pereira, avenida Dr. Hugo Beolchi, avenida Jabaquara e 

avenida Indianápolis. 

Art. 84. Fica delimitada a Área de Intervenção Urbana - AIU 

de Vila Andrade/Paraisópolis, contida nos distritos de Vila Andrade, Morumbi e 

Vila Sônia, com o objetivo de implantar projeto estratégico consubstanciado, em 

especial, na execução do Plano de Urbanização e Regularização Fundiária do 

conjunto de ZEIS que integram o Complexo Paraisópolis, bem como na 

qualificação urbana da centralidade linear da Av. Giovanni Gronchi. 

§ 1° - O Projeto Urbanístico Específico - PUE, da AIU Vila 

Andrade/Paraisópolis e deverá orientar a aplicação dos recursos provenientes da 

outorga onerosa do direito de construir no perímetro da AIU, atendendo aos 

seguintes objetivos e diretrizes específicos: 
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I. integrar o Complexo Paraisopolis ao conjunto 	bairros 

vizinhos, por meio da implantação de vias de ligação de maior capacidade, segundo 

as diretrizes norte-sul e leste-oeste e melhorando as condições de trânsito na Av. 

Giovanni Gronchi; 

II. eliminar as situações de risco e insalubridade existentes na 

AIU, por meio de intervenções na infra-estrutura de água, esgotos e drenagem, bem 

como de contenção de encostas, recuperação dos locais utilizados inadequadamente 

para o lançamento de lixo e substituição de unidades habitacionais precárias; 

III. otimizar o desempenho do sistema viário existente na 

AIU, por meio de ajustes funcionais e de adequações físicas pontuais; 

IV. ordenar o sistema de circulação local do Complexo • , 
Paraisópolis e reduzir os conflitos entre veículos e pedestres mediante o 

estabelecimento de um sistema viário hierarquizado, construção de calçadas, 

sinalização e disciplina de estacionamentos, dentre outras medidas; 

V. ampliar e qualificar as áreas verdes públicas da AIU e em 

especial as áreas de lazer do Complexo Paraisópolis; 

VI. valorizar a área do córrego do Antonico como elemento 

estruturador da paisagem local, mediante a despoluição de suas águas, canalização a 

céu aberto e tratamento paisagístico das margens; 

VII. destinar áreas e recursos para equipamentos sociais no 

Complexo Paraisópolis, de acordo com as necessidades das comunidades 

moradoras; 

VIII. preservar a vegetação significativa; 

IX. criar área de transição entre a ZEIS 1 - W050 e a ZER do 

Jd. Vitória Régia. 

§ 2° - O coeficiente de aproveitamento básico no perímetro 

da AIU é de 1 (hum) e poderá ser ultrapassado mediante pagamento, em espécie ou 

em Certidões de Outorga Onerosa de Potencial Construtivo Adicional, da 
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Art. 148. Nas zonas mistas, aplicam-se aos lotes coi frente 

para mais de uma via de circulação as seguintes disposições: 

I. poderão ser instalados os usos permitidos em qualquer uma 

das vias, atendidas as condições para instalação correspondentes; 

II. fica vedado o acesso, tanto de veículos como de pedestres, 

para a via onde o uso a ser instalado não é permitido de acordo com as disposições 

desta lei, devendo toda a extensão do alinhamento ser obrigatoriamente fechada; 

III. deverão ser atendidos os parâmetros de incomodidade da 

via mais restritiva. 

Art. 149. Nas zonas mistas, será permitida a instalação de 

usos não residenciais toleráveis - nR2 nas vias locais, desde que sejam atendidas as 

seguintes disposições: 

I. não houver, num raio de 500 (quinhentos) metros, traçado 

a partir do ponto médio da extensão do alinhamento do imóvel, outra zona ou outra 

via da categoria em que o uso pretendido seja permitido; 

II. sejam observados os parâmetros de incomodidade e as 

condições de instalação estabelecidos no Quadro n° 02/e para as categorias de via 

coletoras; 

Parágrafo único. Na situação prevista no "caput" deste 

artigo não se aplicam as disposições do Quadro n° 04 anexo. 

Capitulo III 

Dos usos e atividades 

Seção I 

Das categorias de uso 

Art. 150. O uso do solo no Município de São Paulo 

classifica-se em duas categorias: 
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preparo ou conservação de alimentos, bem como a diversões assircia=os uso 

lazer e turismo; 

VII. hospedagem e moradia: estabelecimentos destinados a 

prestação de serviços de moradia temporária ou provisória, ou de cunho social ou 

religioso. 

§ 1° - Para a atividade agroindústria, de que trata o inciso II 

do "caput" deste artigo, deverá ser observado o disposto na legislação ambiental. 

§ 2° - As atividades de que trata o "caput" deste artigo estão 

listadas no Quadro n° 05 anexo. 

§ 30  - A instalação das atividades que compõem os grupos do 

uso não residencial ambientalmente compatível com o desenvolvimento sustentável 

- nR4 nas zonas de uso ZPDS, ZLT, ZEP e ZEPAG, deverá observar o disposto nos 

artigos 103, 104, 106 e inciso I do artigo 132 desta lei respectivamente. 

Art. 160. Os empreendimentos com potencial gerador de 

tráfego são classificados como pólos geradores de tráfego - PGT, e sua instalação 

está sujeita a fixação de diretrizes nos termos da legislação específica, relativas a: 

I. características e localização dos dispositivos de acesso de 

veículos e de pedestres, com respectivas áreas de acomodação e acumulação; 

II. características e dimensionamento das áreas de embarque 

e desembarque de veículos e passageiros, pátio de carga e descarga; 

III. dimensionamento de vagas para estacionamento de 

veículos; 

IV. medidas mitigadoras para reduzir o impacto do 

empreendimento no sistema viário. 

Parágrafo único. As atividades de que trata o "caput" deste 

artigo serão listadas por decreto do Executivo. 

Art. 161. Os empreendimentos que pelo seu porte ou 

natureza possam causar impacto ou alteração no seu entorno ou sobrecarga na 

capacidade de atendimento da infra-estrutura, classificados como geradores de 
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II. nas categorias de uso R2v cujas unidáre-rfaidafé 

tenham área privativa de até 50,00 m2 (cinqüenta metros quadrados), as áreas 

destinadas a estacionamento de veículos deverão atender à relação mínima de: 

G > Sc/2,5 

onde: 

G = área mínima destinada a estacionamento de veículos; 

Sc = área construída resultante do coeficiente de 

aproveitamento adotado no projeto. 

Art. 191. A taxa de ocupação máxima do lote não será 

aplicada à parte dos subsolos utilizados para estacionamento de veículos, sem 

prejuízo do atendimento da taxa de permeabilidade mínima exigida. 

Art. 192. Nas zonas mistas - ZM, a taxa de ocupação poderá 

chegar a 0,70 quando o gabarito de altura da edificação não exceder 12,00 m (doze 

metros). 

Art. 193. Nas ZEIS, ressalvada a aplicação do decreto 

específico para HIS e HMP, o gabarito de altura máxima para as edificações será 

exigido apenas nos lotes com frente para vias com largura inferior a 12,00 m (doze 

metros), de acordo com a seguinte fórmula: 

(L + R) x 1,5 = H máx. 

onde: 

L= largura da via de acesso; 

R= recuo de frente; 

H máx = gabarito de altura máxima da edificação. 

Art. 194. Para HIS e HMP devem ser observadas as normas, 

índices e parâmetros definidos em decreto específico. 

Art. 195. Em lotes com duas ou mais frentes, nos casos em 

que o pavimento térreo seja destinado às atividades não residenciais de acesso - 

público, não exclusivo dos condôminos ou ocupantes da edificação, bem corno à 

circulação de pedestres, entre as vias: 
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I. o recuo mínimo lateral e de fundos será exigido a partir a 

altura de 12 m (doze metros) acima do perfil natural do terreno com prejuízo da taxa, e 

ocupação, mas sem prejuízo da taxa de permeabilidade e do recuo mínimo de frente; 

II. será concedido gratuitamente um acréscimo de área 

computável ao equivalente a 50% (cinqüenta por cento) da . re.a,  coberta destinada à 

circulação de pedestres entre as vias no pavimento térreo; 

III. nos casos em que o lote ocupar toda a quadra, o recuo 

obrigatório de frente será exigido apenas para duas das frentes do lote. 

Art. 196. Quando no mínimo 50% (cinqüenta por cento) da 

área do lote for destinada para praça de uso público, poderá ser acrescida 

gratuitamente à área construída decorrente do coeficiente de aproveitamento básico, 

uma área construída computável equivalente à 50% (cinqüenta por cento) da área 

destinada àquela finalidade, desde que: 

I. o lote tenha duas ou mais frentes e área igual ou maior que 

2.500 m2 (dois mil e quinhentos metros quadrados); 

II. a área destinada à praça de uso público seja devidamente 

averbada em Cartório de Registro de Imóveis, não sendo permitido seu fechamento 

ou ocupação com edificações, instalações ou equipamentos. 

Art. 197. O gabarito de altura máxima das edificações em 

lotes situados nas faces de quadra envoltórias das ZER - 1 e ZER - 2 está limitado a 

15 m (quinze metros). 

Parágrafo único. Nos lotes com frente para os trechos de 

logradouro público enquadrados em zona centralidade linear ZCLz - I e ZCLz - II, 

as edificações poderão ter no máximo 2 pavimentos e observar o gabarito de altura 

máxima das edificações de até 10 m (dez metros). 

Art. 198. As construções em subsolo quando aflorarem mais 

de 6,00 m (seis metros) em relação ao perfil natural do terreno, deverão observar os 

recuos laterais e de fundos obrigatórios, de acordo com o artigo 186 desta lei. 
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LEI No 14.186, DE 4 DE JULHO DE 2006 	 Sonia Mar: S. "u"relra 
(Projeto de Lei n 0  182/03, do Vereador Paulo Frange - PTB) 1 G l03  
Institui o Programa Municipal de Arborização Urbana, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições cjue lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 31 de maio de 
2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica criado o Programa Municipal de Arborização Urbana, destinado a 
desenvolver ações para implantação, gestão e conservação das áreas verdes urbanas, 
visando à ampliação da cobertura vegetal urbana. 
Parágrafo único. Para os efeitos desta lei, serão consideradas áreas verdes urbanas, 
sem prejuízo do disposto no art. 131 da Lei n° 13.430/02: 
I - as áreas verdes públicas, compostas pelo rol de logradouros públicos destinados ao 
lazer e recreação ou que proporcionem ocasiões de encontro e convívio direto com 
espaços não construídos ou arborizados; 
II - as áreas verdes privadas, compostas por remanescentes vegetais significativos 
incorporados aos interstícios da malha urbana, podendo ter sua utilização normatizada 
por legislação específica de forma a garantir a sua conservação; 
III - a arborização de ruas e vias públicas. 
Art. 2° O Programa Municipal de Arborização Urbana será desenvolvido através de um 
conjunto de ações educativas, preventivas e de implantação efetiva da gestão, manejo 
e conservação das áreas verdes urbanas. 
Art. 3° O Programa, ora instituído, tem como principais objetivos: 
I - estabelecer uma Política Municipal de Gestão de Areas Verdes Urbanas; 
II - assegurar a gestão do patrimônio verde por um serviço municipal especializado; 
III - conhecer o patrimônio de áreas verdes qualitativamente e quantitativamente; 
IV - desenvolver e/ou aplicar métodos e procedimentos que possibilitem a sua 
administração; 
V - desenvolver e aplicar métodos de acompanhamento habilitado de plantio e poda de 
árvores; 
VI - estabelecer a conscientização pública sobre a importância das áreas verdes 
urbanas como elemento indispensável ao município, inclusive como indicador de 
qualidade de vida; 
VII - incentivar a pesquisa aplicada sobre a matéria; 
VIII - incentivar ações destinadas à criação de áreas destinadas ao lazer e à recreação, 
bem como Unidades de Conservação; 
IX - incentivar a implantação de Unidades de Conservação Municipal e Reserva 
Particular do Patrimônio Ambiental, que deverão ser regulamentadas por legislação 
específica, podendo auferir benefícios fiscais através do ICMS Ecológico; 
X - incentivar a implantação e utilização do método de sensoriamento remoto para a 
elaboração de inventário e manejo de áreas verdes. 
Art. 4° Deverá ser implantado um banco de dados com programa de 
geoprocessamento que possibilite cadastrar todos os dados georreferenciados e 
estatísticas referentes às árvores urbanas e áreas verdes urbanas localizadas no 
âmbito do Município de São Paulo. 
§ 1° Caberá à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente organizar e proceder 
os cadastros do banco de dados de que trata o "caput" deste artigo. 
§ 2° A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente deverá adotar uma 
metodologia para proceder o cadastro dos dados, de forma a facilitar a análise, 
avaliação e o manejo das áreas verdes urbanas. 
§ 3° No cadastro do banco de dados deverá obrigatoriamente constar o mapeamento 
das áreas verdes urbanas municipais e um inventário por amostragem da vegetação 
arbórea urbana. 
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Art. 5° A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, através do Programa 
Municipal de Arborização Urbana, deverá: 
I - incentivar iniciativas voluntárias individuais e coletivas de plantios em bairros, ruas, 
áreas de recreação, adensamento vegetal e reflorestamentos; 
II - incentivar a formação de grupos organizados de preservação e conservação da 
vegetação e manutenção de áreas de recreação e parques municipais; 
III - elaborar uma legislação específica para cuidar do uso e ocupação das Áreas de 
Preservação Permanente (APPs), que abrangem principalmente as faixas marginais ao 
longo dos rios e córregos e as faixas ao redor de reservatórios, lagos, lagoas e 
nascentes; 
IV - coordenar programas específicos de educação e monitoramento ambiental. 
Art. 6° O Sistema de Áreas Verdes do Município, previsto no item VI do art. 16 da Lei 
Municipal n° 11.426/93 e no art. 131 da Lei n° 13.430/02, deverá estabelecer quais 
áreas, no âmbito municipal, não deverão ser urbanizadas, bem como quais as formas 
de urbanização mais adequadas para as demais áreas. 
Parágrafo único. O Sistema de Áreas Verdes do Município deverá obedecer a padrões 
urbanísticos e de reurbanização, tendo em vista a Lei de Zoneamento Municipal. 
Art. 7 0  Todas as ações a serem desenvolvidas através deste Programa deverão 
observar critérios de distribuição de espaços públicos livres, que deverão ser 
delimitados tendo em vista condições de acessibilidade, de carências sociais, de 
manutenção dos recursos ambientais finitos e de proteção de solos frágeis. 
Art. 8° Nas hipóteses de desenvolvimento de atividade de manejo sustentável de 
exemplares arbóreos, exploração comercial e atividade de silvicultura, a supressão de 
vegetação de porte arbóreo, em propriedade pública ou privada, no território do 
Município, fica subordinada à autorização, por escrito, da Secretaria Municipal do Verde 
e do Meio Ambiente. 
§ 1° A autorização somente será concedida após a aprovação do plano de manejo para 
o imóvel e a definição das medidas ambientais necessárias para a recuperação das 
áreas degradadas do imóvel por técnicos do DEPAVE - Departamento de Parques e 
Áreas Verdes, em conjunto com o engenheiro agrônomo da respectiva subprefeitura do 
imóvel, se houver. 
§ 2° É condição necessária para a autorização da supressão de vegetação de porte 
arbóreo prevista no "caput" deste artigo, a recuperação das áreas degradadas do 
imóvel. 
§ 3° O interessado firmará Termo de Compromisso com a Secretaria Municipal do 
Verde e do Meio Ambiente assumindo a responsabilidade pela integridade ambiental da 
área a ser explorada e a execução das medidas ambientais, sob as penas da legislação 
ambiental. 
Art. 9° (VETADO) 
§ 1° (VETADO) 
§ 2° (VETADO) 
§ 3 0  (VETADO) 
§ 4° (VETADO) 
§ 5 0  (VETADO) 
Art. 10. As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de julho de 2006, 453° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de julho de 2006. 
STELA GOLDENSTEIN, Secretária do Governo Municipal - Substituta 
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Lei n° 14.223, DE 26 DE SETEMBRO DE 2006 
(Projeto de Lei no 379/06, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do 
Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de 
setembro de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DOS OBJETIVOS, DIRETRIZES, ESTRATÉGIAS E DEFINIÇÕES 

Art. 1 0 . Esta lei dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem 
urbana, visíveis a partir de logradouro público no território do Município de São Paulo. 
Art. 20 . Para fins de aplicação desta lei, considera-se paisagem urbana o espaço aéreo 
e a superfície extema de qualquer elemento natural ou construído, tais como água, 
fauna, flora, construções, edifícios, anteparos, superfícies aparentes de equipamentos 
de infra-estrutura, de segurança e de veículos automotores, anúncios de qualquer 
natureza, elementos de sinalização urbana, equipamentos de informação e comodidade 
pública e logradouros públicos, visíveis por qualquer observador situado em áreas de 
uso comum do povo. 
Art. 3 0 . Constituem objetivos da ordenação da paisagem do Município de São Paulo o 
atendimento ao interesse público em consonância com os direitos fundamentais da 
pessoa humana e as necessidades de conforto ambiental, com a melhoria da qualidade 
de vida urbana, assegurando, dentre outros, os seguintes: 
I - o bem-estar estético, cultural e ambiental da população; 
II - a segurança das edificações e da população; 
III - a valorização do ambiente natural e construído; 
IV - a segurança, a fluidez e o conforto nos deslocamentos de veículos e pedestres; 
V - a percepção e a compreensão dos elementos referenciais da paisagem; 
VI - a preservação da memória cultural; 
VII - a preservação e a visualização das características peculiares dos logradouros e 
das fachadas; 
VIII - a preservação e a visualização dos elementos naturais tomados em seu conjunto 
e em suas peculiaridades ambientais nativas; 
IX - o fácil acesso e utilização das funções e serviços de interesse coletivo nas vias e 
logradouros; 
X - o fácil e rápido acesso aos serviços de emergência, tais como bombeiros, 
ambulâncias e polícia; 
XI - o equilíbrio de interesses dos diversos agentes atuantes na cidade para a 
promoção da melhoria da paisagem do Município. 
Art. 4 0 • Constituem diretrizes a serem observadas na colocação dos elementos que 
compõem a paisagem urbana: 
I - o livre acesso de pessoas e bens à infra-estrutura urbana; 
II - a priorização da sinalização de interesse público com vistas a não confundir 
motoristas na condução de veículos e garantir a livre e segura locomoção de 
pedestres; 
III - o combate à poluição visual, bem como à degradação ambiental; 
IV - a proteção, preservação e recuperação do patrimônio cultural, histórico, artístico, 
paisagístico, de consagração popular, bem como do meio ambiente natural ou 
construído da cidade; 
V - a compatibilização das modalidades de anúncios com os locais onde possam ser 
veiculados, nos termos desta lei; 

VI - a implantação de sistema de fiscalização efetivo, ágil, moderno, planejado e 
permanente. 
Art. 50 . As estratégias para a implantação da política da paisagem urbana são as 
seguintes: 
I - a elaboração de normas e programas específicos para os distintos setores da 
Cidade, considerando a diversidade da paisagem nas várias regiões que a compõem; 
II - o disciplinamento dos elementos presentes nas áreas públicas, considerando as 
normas de ocupação das áreas privadas e a volumetria das edificações que, no 
conjunto, são formadoras da paisagem urbana; 
III - a criação de novos padrões, mais restritivos, de comunicação institucional, 
informativa ou indicativa; 
IV - a adoção de parâmetros de dimensões, posicionamento, quantidade e 
interferência mais adequados à sinalização de trânsito, aos elementos construídos e à 
vegetação, considerando a capacidade de suporte da região; 
V - o estabelecimento de normas e diretrizes para a implantação dos elementos 
componentes da paisagem urbana e a correspondente veiculação de publicidade; 
VI - a criação de mecanismos eficazes de fiscalização sobre as diversas intervenções 
na paisagem urbana. 
Art. 6 0 . Para os efeitos de aplicação desta lei, ficam estabelecidas as seguintes 
definições: 
I - anúncio: qualquer veículo de comunicação visual presente na paisagem visível do 
logradouro público, composto de área de exposição e estrutura, podendo ser: 
a) anúncio indicativo: aquele que visa apenas identificar, no próprio local da atividade, 
os estabelecimentos e/ou profissionais que dele fazem uso; 
b) anúncio publicitário: aquele destinado à veiculação de publicidade, instalado fora do 
local onde se exerce a atividade; 
c) anúncio especial: aquele que possui características específicas, com finalidade 
cultural, eleitoral, educativa ou imobiliária, nos termos do disposto no art. 19 desta lei; 
II - área de exposição do anúncio: a área que compõe cada face da mensagem do 
anúncio, devendo, caso haja dificuldade de determinação da superfície de exposição, 
ser considerada a área do menor quadrilátero regular que contenha o anúncio; 
III - área livre de imóvel edificado: a área descoberta existente entre a edificação e 
qualquer divisa do imóvel que a contém; 
IV - área total do anúncio: a soma das áreas de todas as superfícies de exposição do 
anúncio, expressa em metros quadrados; 
V - bem de uso comum: aquele destinado à utilização do povo, tais como as áreas 
verdes e institucionais, as vias e logradouros públicos, e outros; 
VI - bem de valor cultural: aquele de interesse paisagístico, cultural, turístico, 
arquitetônico, ambiental ou de consagração popular, público ou privado, composto 
pelas áreas, edificações, monumentos, parques e bens tombados pela União, Estado e 
Município, e suas áreas envoltórias; 
VII - espaço de utilização pública: a parcela do espaço urbano passível de uso e fruição 
pela população; 
VIII- mobiliário urbano é o conjunto de elementos que podem ocupar o espaço 
público, Implantados, direta ou indiretamente, pela Administração Municipal, com as 
seguintes funções urbanísticas: 
a) circulação e transportes; 	 Crj 
b) ornamentação da paisagem e ambientação urbana; (0 O 
c) descanso e lazer; 
d) serviços de utilidade pública; 
e) comunicação e publicidade; 
f) atividade comercial; 
g) acessórios à infra-estrutura; 
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IV - atender as normas técnicas pertinentes à segurança e estabilidade de seus 
elementos; 
V - atender as normas técnicas emitidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas 
- ABNT, pertinentes às distâncias das redes de distribuição de energia elétrica, ou a 
parecer técnico emitido pelo órgão público estadual ou empresa responsável pela 
distribuição de energia elétrica; 
VI - respeitar a vegetação arbórea significativa definida por normas específicas 
constantes do Plano Diretor Estratégico; 
VII - não prejudicar a visibilidade de sinalização de trânsito ou outro sinal de 
comunicação institucional, destinado à orientação do público, bem como a numeração 
imobiliária e a denominação dos logradouros; 
VIII - não provocar reflexo, brilho ou intensidade de luz que possa ocasionar 
ofuscamento, prejudicar a visão dos motoristas, interferir na operação ou sinalização 
de trânsito ou, ainda, causar insegurança ao trânsito de veículos e pedestres, quando 
com dispositivo elétrico ou com película de alta reflexividade; 
IX - não prejudicar a visualização de bens de valor cultural. 
Art. 9 0 . E proibida a instalação de anúncios em: 
I - leitos dos rios e cursos d'água, reservatórios, lagos e represas, conforme legislação 
específica; 
II - vias, parques, praças e outros logradouros públicos, salvo os anúncios de 
cooperação entre o Poder Público e a iniciativa privada, a serem definidos por 
legislação específica, bem como as placas e unidades identificadoras definidas no § 6 0  
do art. 22 desta lei; 
III - imóveis situados nas zonas de uso estritamente residenciais, salvo os anúncios 
indicativos nos imóveis regulares e que já possuíam a devida licença de funcionamento 
anteriormente à Lei no 13.430, de 13 de setembro de 2002; 
IV - postes de iluminação pública ou de rede de telefonia, inclusive cabines e telefones 
públicos, conforme autorização específica, exceção feita ao mobiliário urbano nos 
pontos permitidos pela Prefeitura; 
V - torres ou postes de transmissão de energia elétrica; 
VI - nos dutos de gás e de abastecimento de água, hidrantes, torres d'água e outros 
similares; 
VII - faixas ou placas acopladas à sinalização de trânsito; 
VIII - obras públicas de arte, tais como pontes, passarelas, viadutos e túneis, ainda 
que de domínio estadual e federal; 
IX - bens de uso comum do povo a uma distância inferior a 30,00m (trinta metros) de 
obras públicas de arte, tais como túneis, passarelas, pontes e viadutos, bem como de 
seus respectivos acessos; 
X - nos muros, paredes e empenas cegas de lotes públicos ou privados, edificados ou 
não; 
XI - nas árvores de qualquer porte; 
XII - nos veículos automotores, motocicletas, bicicletas e similares e nos "trailers" o 
carretas engatados ou desengatados de veículos automotores, excetuados aqueles 	Z Cft;: 
utilizados para transporte de carga. 	 k o O -7 
Art. 10. É proibido colocar anúncio na paisagem que: 
I - oblitere, mesmo que parcialmente, a visibilidade de bens tombados; 
II - prejudique a edificação em que estiver instalado ou as edificaçães vizinhas; 	; 
III - prejudique, por qualquer forma, a insolação ou a aeração da edificação em que ), 1  
estiver instalado ou a dos imóveis vizinhos; 
IV - apresente conjunto de formas e cores que se confundam com as convencionada- ■I 
internacionalmente para as diferentes categorias de sinalização de trânsito; 	h e., cn  

- apresente conjunto de formas e cores que se confundam com as consagradas peias ' 
normas de segurança para a prevenção e o combate a incêndios. 

cn 

IX - fachada: qualquer das faces externas de uma edificação principal ou 
complementar, tais como torres, caixas d'água, chaminés ou similares; 
X - imóvel: o lote, público ou privado, edificado ou não, assim definido: 
a) imóvel edificado: aquele ocupado total ou parcialmente com edificação permanente; 
b) imóvel não-edificado: aquele não ocupado ou ocupado com edificação transitória, 
em que não se exerçam atividades nos termos da legislação de uso e ocupação do 
solo; 
XI - lote: a parcela de terreno resultante de loteamento, desmembramento ou 
desdobro, contida em uma quadra com, pelo menos, uma divisa lindeira a via de 
circulação oficial; 
XII - testada ou alinhamento: a linha divisória entre o imóvel de propriedade particular 
ou pública e o logradouro ou via pública. 
Art. 7 0 . Para os fins desta lei, não são considerados anúncios: 
I - os nomes, símbolos, entalhes, relevos ou logotipos, incorporados à fachada por 
meio de aberturas ou gravados nas paredes, sem aplicação ou afixação, integrantes de 
projeto aprovado das edificações; 
II - os logotipos ou logomarcas de postos de abastecimento e serviços, quando 
veiculados nos equipamentos próprios do mobiliário obrigatório, como bombas, 
densímetros e similares; 
III - as denominações de prédios e condomínios; 
IV - os que contenham referências que indiquem lotação, capacidade e os que 
recomendem cautela ou indiquem perigo, desde que sem qualquer legenda, dístico ou 
desenho de valor publicitário; 
V - os que contenham mensagens obrigatórias por legislação federal, estadual ou 
municipal; 
VI - os que contenham mensagens indicativas de cooperação com o Poder Público 
Municipal, Estadual ou Federal; 
VII - os que contenham mensagens indicativas de órgãos da Administração Direta; 
VIII - os que contenham indicação de monitoramento de empresas de segurança com 
área máxima de 0,04m 2  (quatro decímetros quadrados); 
IX - aqueles instalados em áreas de proteção ambiental que contenham mensagens 
institucionais com patrocínio; 
X - os que contenham as bandeiras dos cartões de crédito aceitos nos 
estabelecimentos comerciais, desde que não ultrapassem a área total de 0,09m 2  (nove 
decímetros quadrados); 
XI - os "banners" ou pôsteres indicativos dos eventos culturais que serão exibidos na 
própria edificação, para museu ou teatro, desde que não ultrapassem 10% (dez por 
cento) da área total de todas as fachadas; 
XII - a denominação de hotéis ou a sua logomarca, quando inseridas ao longo da 
fachada das edificações onde é exercida a atividade, devendo o projeto ser aprovado 
pela Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU; 
XIII - a identificação das empresas nos veículos automotores utilizados para a 
realização de seus serviços. 

CAPÍTULO II 
DAS NORMAS GERAIS 

Art. 8 0 . Todo anúncio deverá observar, dentre outras, as seguintes normas: 
I - oferecer condições de segurança ao público; 
II - ser mantido em bom estado de conservação, no que tange a estabilidade, 
resistência dos materiais e aspecto visual; 
III - receber tratamento final adequado em todas as suas superfícies, inclusive na sua 
estrutura; 
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§ 20 . Não serão permitidos anúncios que descaracterizem as fachadas dos imóveis com 
a colocação de painéis ou outro dispositivo. 
§ 30. Não serão permitidos anúncios instalados em marquises, saliências ou 
recobrimento de fachadas, mesmo que constantes de projeto de edificação aprovado 
ou regularizado. 
§ 40 . O anúncio indicativo não poderá avançar sobre o passeio público ou calçada. 
§ 50 . Nas edificações existentes no alinhamento, regulares e dotadas de licença de 
funcionamento, o anúncio indicativo poderá avançar até 0,15m (quinze centímetros) 
sobre o passeio. 
§ 60 . Os anúncios deverão ter sua projeção ortogonal totalmente contida dentro dos 
limites externos da fachada onde se encontram e não prejudicar a área de exposição 
de outro anúncio. 
§ 70 • Será admitido anúncio indicativo no frontão de toldo retrátil, desde que a altura 
das letras não ultrapasse 0,20m (vinte centímetros), atendido o disposto no "caput" 
deste artigo. 
§ 80 . Não serão permitidas pinturas, apliques ou quaisquer outros elementos com fins 
promocionais ou publicitários, que sejam vistos dos logradouros públicos, além 
daqueles definidos nesta lei. 
§ 90 . A altura máxima de qualquer parte do anúncio indicativo não deverá ultrapassar, 
em nenhuma hipótese, a altura máxima de 5,00m (cinco metros). 
§ 10. Na hipótese do imóvel, público ou privado, abrigar mais de uma atividade, o 
anúncio referido no "caput" deste artigo poderá ser subdividido em outros, desde que 
sua área total não ultrapasse os limites estabelecidos no § 1 0  deste artigo. 
§ 11. Quando o imóvel for de esquina ou tiver mais de uma frente para logradouro 
público oficial, será permitido um anúncio por testada, atendidas as exigências 
estabelecidas neste artigo. 
Art. 14. Ficam proibidos os anúncios indicativos nas empenas cegas e nas coberturas 
das edificações. 
Art. 15. Nos imóveis edificados, públicos ou privados, somente serão permitidos 
anúncios indicativos das atividades neles exercidas e que estejam em conformidade 
com as disposições estabelecidas na lei de uso e ocupação do solo em vigor e possuam 
as devidas licenças de funcionamento. 
Parágrafo único. Não serão permitidos, nos imóveis edificados, públicos ou privados, a 
colocação de "banners", faixas ou qualquer outro elemento, dentro ou fora do lote, 
visando chamar a atenção da população para ofertas, produtos ou informações que 
não aquelas estabelecidas nesta lei. 

Do Anúncio Indicativo em Imóvel Público ou Privado Situado em Lotes com Testada 
Igual ou Superior a 100 Metros Lineares 

Art. 16. Nos imóveis públicos ou privados com testada igual ou maior que 100,00m 

superior a 10,00m 2  (dez metros quadrados) cada um. 	 i.......7.i.„„..." 

ser implantadas de forma a garantir distância mínima de 40,00m (quarenta metros)2  

(cem metros) lineares poderão ser instalados 2 (dois) anúncios com área total rã o 

§ 10 . As peças que contenham os anúncios definidos no "caput" deste artigo deverâp ."0  

entre elas. 	 * 

§ 2 0 . A área total dos anúncios definidos no "caput" deste artigo não deverá, em : --is 
nenhuma hipótese, ultrapassar 20,00m 2  (vinte metros quadrados). 

Do Anúncio Indicativo em Imóvel Não-Edificado, Público ou Privado 
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Art. 17. Não será permitido qualquer tipo de anúncio em imóveis não 	
C 

-edificados, de  
propriedade pública ou privada, ressalvado o disposto no parágrafo único deste artigo. 

CD 
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Art. 11. A aprovação do anúncio indicativo nas edificações e áreas enquadradas como 
Zonas de Preservação Cultural - ZEPEC e nos bens de valor cultural fica condicionada à 
prévia autorização da Secretaria Municipal de Planejamento - SEMPLA e da Secretaria 
Municipal de Cultura - SMC, nos termos do art. 125 da Lei no 13.885, de 23 de agosto 
de 2004. 

CAPÍTULO III 
DA ORDENAÇÃO DA PAISAGEM URBANA 

Art. 12. Para os efeitos desta lei, considera-se, para a utilização da paisagem urbana, 
todos os anúncios, desde que visíveis do logradouro público em movimento ou não, 
instalados em: 
I - imóvel de propriedade particular, edificado ou não; 
II - imóvel de domínio público, edificado ou não; 
III - bens de uso comum do povo; 
IV - obras de construção civil em lotes públicos ou privados; 
V - faixas de domínio, pertencentes a redes de infra-estrutura, e faixas de servidão de 
redes de transporte, de redes de transmissão de energia elétrica, de oleodutos, 
gasodutos e similares; 
VI - veículos automotores e motocicletas; 
VII - bicicletas e similares; 
VIII - "trailers" ou carretas engatados ou desengatados de veículos automotores; 
IX - mobiliário urbano; 
X - aeronaves em geral e sistemas aéreos de qualquer tipo. 
§ 10 . Para fins do disposto neste artigo, considera-se visível o anúncio instalado em 
espaço externo ou interno da edificação e externo ou interno dos veículos 
automotores, excetuados aqueles utilizados para transporte de carga. 
§ 20 . No caso de se encontrar afixado em espaço interno de qualquer edificação, o 
anúncio será considerado visível quando localizado até 1,00m (um metro) de qualquer 
abertura ou vedo transparente que se comunique diretamente com o exterior. 

Seção I 
Do Anúncio Indicativo em Imóvel Edificado, Público ou Privado 

Art. 13. Ressalvado o disposto no art. 16 desta lei, será permitido somente um único 
anúncio indicativo por imóvel público ou privado, que deverá conter todas as 
informações necessárias ao público. 
§ 10 . Os anúncios indicativos deverão atender as seguintes condições: 
I - quando a testada do imóvel for inferior a 10,00m (dez metros) lineares, a área total 
do anúncio não deverá ultrapassar 1,50m 2  (um metro e cinqüenta decímetros 
quadrados); 
II - quando a testada do imóvel for igual ou superior a 10,00m (dez metros) lineares e 
inferior a 100,00m (cem metros lineares), a área total do anúncio não deverá 
ultrapassar 4,00m 2  (quatro metros quadrados); 
III - quando o anúncio indicativo for composto apenas de letras, logomarcas ou 
símbolos grampeados ou pintados na parede, a área total do anúncio será aquela 
resultante do somatório dos polígonos formados pelas linhas imediatamente externas 
que contornam cada elemento inserido na fachada; 
IV - quando o anúncio indicativo estiver instalado em suportes em forma de totens ou 
estruturas tubulares, deverão eles estar contidos dentro do lote e não ultrapassar a 
altura máxima de 5,00m (cinco metros), incluídas a estrutura e a área total do 
anúncio. 
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Parágrafo único. Caso seja exercida atividade na área não-edificada, que possua a 
devida licença de funcionamento, poderá ser instalado anúncio indicativo, observado o 
disposto no art. 13 desta lei. 

Do Anúncio Publicitário em Imóvel Público ou Privado 

Art. 18. Fica proibida, no âmbito do Município de São Paulo, a colocação de anúncio 
publicitário nos imóveis públicos e privados, edificados ou não. 

Dos Anúncios Especiais 

Art. 19. Para os efeitos desta lei, os anúncios especiais são classificados em: 
I - de finalidade cultural: quando for integrante de programa cultural, de plano de 
embelezamento da cidade ou alusivo a data de valor histórico, não podendo sua 
veiculação ser superior a 30 (trinta) dias, conforme decreto específico do Executivo, 
que definirá o projeto urbanístico próprio; 
II - de finalidade educativa, informativa ou de orientação social, religiosa, de 
programas políticos ou ideológicos, em caso de plebiscitos ou referendos populares; 
III - de finalidade eleitoral: quando destinado à propaganda de partidos políticos ou de 
seus candidatos, na forma prevista na legislação federal eleitoral; 
IV - de finalidade imobiliária, quando for destinado à informação do público para 
aluguel ou venda de imóvel, não podendo sua área ultrapassar 1,00m 2  (um metro 
quadrado) e devendo estar contido dentro do lote. 
§ 10 . Nos anúncios de finalidade cultural e educativa, o espaço reservado para o 
patrocinador será determinado pelos órgãos municipais competentes. 
§ 20 . Os anúncios referentes à propaganda eleitoral deverão ser retirados no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data da realização das eleições ou plebiscitos. 
Art. 20. A veiculação de anúncios especiais relacionados a eventos culturais ou 
empreendimentos imobiliários sediados nos limites do Centro Histórico do Município de 
São Paulo dependerá de análise prévia e autorização dos órgãos competentes. 

Seção II 
Do Anúncio Publicitário no Mobiliário Urbano 

Art. 21. A veiculação de anúncios publicitários no mobiliário urbano será feita nos 
termos estabelecidos em lei específica, de iniciativa do Executivo. 
Art. 22. São considerados como mobiliário urbano de uso e utilidade pública os 
seguintes elementos, dentre outros: 
I - abrigo de parada de transporte público de passageiro; 
II - totem indicativo de parada de ônibus; 
III - sanitário público "standard"; 
IV - sanitário público com acesso universal; 
V - sanitário público móvel (para feiras livres e eventos); 
VI - painel publicitário/informativo; 
VII - painel eletrônico para texto informativo; 
VIII - placas e unidades identificadoras de vias e logradouros públicos; 
IX - totem de identificação de espaços e edifícios públicos; 
X - cabine de segurança; 
XI - quiosque para informações culturais; 
XII - bancas de jornais e revistas; 
XIII - bicicletário; 
XIV - estrutura para disposição de sacos plásticos de lixo e destinada à reciclagem; 
XV - grade de proteção de terra ao pé de árvores; 

XVI - protetores de árvores; 
XVII - quiosque para venda de lanches e produtos em parques; 
XVIII - lixeiras; 
XIX - relógio (tempo, temperatura e poluição); 
XX - estrutura de suporte para terminal de Rede Pública de Informação e 
Comunicação; 
XXI - suportes para afixação gratuita de pôster para eventos culturais; 
XXII - painéis de mensagens variáveis para uso exclusivo de informações de trânsito; 
XXIII - colunas multiuso; 
XXIV - estações de transferência; 
XXV - abrigos para pontos de táxi. 
§ 10 . Abrigos de parada de transporte público de passageiros são instalações de 
proteção contra as intempéries, destinados aos usuários do sistema de transporte 
público, instalados nos pontos da parada e terminais, devendo, em sua concepção, ter 
definidos os locais para veiculação de publicidade e os painéis informativos referentes 
ao sistema de transporte e sua integração com o metropolitano. 
§ 20 . Totem indicativo de parada de ônibus é o elemento de comunicação visual 
destinado à identificação da parada de ônibus, quando houver impedimento para 
instalação de abrigos. 
§ 30 . Sanitários "standard" e com acesso universal são instalações higiênicas 
destinadas ao uso comum, sendo implantados em praças e nos terminais de transporte 
de uso coletivo, e os chamados sanitários públicos móveis instalados em feiras livres e 
eventos. 
§ 40 . Painel publicitário informativo é o painel luminoso para informação a transeuntes, 
consistindo num sistema de sinalização global para a cidade, que identificará mapas de 
áreas, marcação dos pontos de interesse turístico, histórico e de mensagens de caráter 
educativo. 
§ 50 . Painel eletrônico para texto informativo consiste em painéis luminosos ou totens 
orientadores do público em geral, em relação aos imóveis, paisagens e bens de valor 
histórico, cultural, de memória popular, artístico, localizados no entorno e ainda com a 
mesma função relativamente a casas de espetáculos, teatros e auditórios. 
§ 60 . Placas e unidades identificadoras de vias e logradouros públicos são aquelas que 
identificam as vias e logradouros públicos, instaladas nas respectivas confluências. 
§ 70 . Totens de identificação de espaços e edifícios públicos são elementos de 
comunicação visual destinados à identificação dos espaços e edifícios públicos. 
§ 80 . Cabine de segurança é o equipamento destinado a abrigar policiais durante 24 
horas por dia, com acesso externo tipo balcão para atendimento dos transeuntes, com 
capacidade para prestação de primeiros socorros, contendo pequeno sanitário, além de 
espaço para detenção provisória de, pelo menos, 1 (uma) pessoa. 
§ 90 . Quiosques são equipamentos destinados à comercialização e prestação de 
serviços diversos, implantados em praças e logradouros públicos, em locais e 
quantidades a serem estipuladas pelo Poder Público Municipal, sem prejuízo do 
comércio local regularmente estabelecido e do trânsito de pedestres. 
§ 10. As bancas para a comercialização de jornais e revistas, instaladas em espaç 

desenho do mobiliário em relação ao desenho urbano e da aprovação de sua instalr 

".:u c; 

naquele espaço específico. 
§ 11. Bicicletário é o equipamento destinado a abrigar bicicletas do público em ger 
adaptável a estações de metrô, ônibus e trens, escolas e instituições. 
§ 12. Grade de proteção de terra ao pé de árvores é aquela elaborada em forma d 
gradil, destinada à proteção das bases de árvores em calçadas, podendo servir de 
no mesmo nível do pavimento das referidas calçadas. 

públicos, obedecerão a um cronograma de instalação, decorrente da aprovação do 
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§ 13. Protetores de árvore são aqueles elaborados em forma de gradil protetor da 
muda ou arbusto, instalados em vias, logradouros ou outros espaços públicos, tais 
como praças, jardins e parques, de acordo com projetos paisagísticos elaborados pelo 
Poder Público Municipal ou pelo concessionário, em material de qualidade não 
agressivo ao meio ambiente. 
§ 14. As lixeiras, destinadas ao descarte de material inservível de pouco volume, serão 
instaladas nas calçadas, em pontos e intervalos estratégicos, sem prejuízo do tráfego 
de pedestres ou de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida. 
§ 15. Relógios/termômetros são equipamentos com iluminação interna, destinados à 
orientação do público em geral quanto ao horário, temperatura e poluição do local, 
podendo ser instalados nas vias públicas, nos canteiros centrais e nas ilhas de 
travessia de avenidas. 
§ 16. Estrutura de suporte para terminal da Rede Pública de Informação e 
Comunicação são estruturas destinadas a conter equipamentos de informática, 
compondo terminais integrados ao "hardware" da Rede Pública Interativa de 
Informação e Comunicação, a serem instalados em locais públicos abrigados, de 
intenso trânsito de pedestres. 
§ 17. Suportes para afixação gratuita de pôsteres são elementos estruturados para 
receber a aplicação de pequenos pôsteres do tipo "lambe-lambe", que promovem 
eventos culturais, sem espaço para publicidade. 
§ 18. Painéis de mensagens variáveis para uso exclusivo de informações de trânsito 
são equipamentos eletrônicos destinados a veicular mensagens de caráter 
exclusivamente informativo e de utilidade no que se refere ao sistema viário e de 
trânsito da cidade. 
§ 19. Colunas multiuso são aquelas destinadas à fixação de publicidade, cujo desenho 
deve ser compatível com o seu entorno, podendo abrigar funções para suporte de 
equipamentos de serviços, tais como quiosques de informação e venda de ingressos. 
§ 20. Estações de transferência são locais protegidos para passageiros de ônibus em 
operações de transbordo. 
§ 21. Abrigos para pontos de táxi são instalações de proteção contra as intempéries, 
destinadas à proteção dos usuários do sistema regular de táxis, devendo, em sua 
concepção, definir os locais para veiculação de publicidade e painéis informativos 
referentes ao sistema de transporte e sua integração com o metropolitano. 
Art. 23. Os elementos do mobiliário urbano não poderão: 
I - ocupar ou estar projetado sobre o leito carroçável das vias; 
II - obstruir a circulação de pedestres ou configurar perigo ou impedimento à 
locomoção de pessoas com deficiência e mobilidade reduzida; 
III - obstruir o acesso a faixas de travessias de pedestres, escadas rolantes ou 
entradas e saídas de público, sobretudo as de emergência ou para pessoas com 
deficiência e mobilidade reduzida; 
IV - estar localizado em ilhas de travessia, exceto pontos de ônibus e 
relógios/termômetros digitais; 
V - estar localizado em esquinas, viadutos, pontes e belvederes, salvo os 
equipamentos de informação básica ao pedestre ou de denominação de logradouro 
público. 
Parágrafo único. A instalação do mobiliário urbano nos passeios públicos deverá 
necessariamente observar uma faixa de circulação de, no mínimo, metade de sua 
largura, nunca inferior a 1,50m (um metro e cinqüenta centímetros); nos calçadões, a 
faixa de circulação terá 4,50m (quatro metros e cinqüenta centímetros) de largura. 

CAPÍTULO IV 
DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 

Seção I 
Do Licenciamento e do Cadastro de Anúncios - CADAN 

Art. 24. Os anúncios indicativos somente poderão ser instalados após a devida emissão 
da licença que implicará seu registro imediato no Cadastro de Anúncios - CADAN. 
Art. 25. O licenciamento do anúncio indicativo será promovido por meio eletrônico, 
conforme regulamentação específica, não sendo necessária a sua renovação, desde 
que não haja alteração em suas características. 
Parágrafo único. Qualquer alteração na característica, dimensão ou estrutura de 
sustentação do anúncio implica a exigência de imediata solicitação de nova licença. 
Art. 26. A colocação de anúncio de finalidade cultural ficará sujeita à autorização da 
Secretaria Municipal de Cultura - SMC, dispensando-se seu licenciamento. 
Art. 27. Ficam dispensados de licenciamento os anúncios instalados em mobiliários e 
equipamentos urbanos, inclusive quanto ao seu cadastramento no órgão competente 
estabelecido no respectivo contrato. 
Art. 28. O despacho de indeferimento de pedido da licença de anúncio indicativo será 
devidamente fundamentado. 
Parágrafo único. O indeferimento do pedido não dá ao requerente o direito à devolução 
de eventuais taxas ou emolumentos pagos. 
Art. 29. O prazo para pedido de reconsideração de despacho ou de recurso é de 30 
(trinta) dias corridos, contados a partir da data da publicação do despacho no Diário 
Oficial da Cidade. 
Parágrafo único. Os pedidos de reconsideração de despacho ou de recurso não terão 
efeito suspensivo. 

Seção II 
Do cancelamento da licença do anúncio 

Art. 30. A licença do anúncio será automaticamente extinta nos seguintes casos: 
I - por solicitação do interessado, mediante requerimento padronizado; 
II - se forem alteradas as características do anúncio; 
III - quando ocorrer mudança de local de instalação de anúncio; 
IV - se forem modificadas as características do imóvel; 
V - quando ocorrer alteração no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM; 
VI - por infringência a qualquer das disposições desta lei ou de seu decreto 
regulamentar, caso não sejam sanadas as irregularidades dentro dos prazos previstos; 
VII - pelo não-atendimento a eventuais exigências dos órgãos competentes; 
VIII - pela ocorrência da hipótese prevista no parágrafo único no art. 25 desta lei. 
Art. 31. Os responsáveis pelo anúncio, nos termos do art. 32 desta lei, deverão manter 
o número da licença de anúncio indicativo ou CADAN de forma visível e legível do 
logradouro público, sob pena de aplicação das sanções estabelecidas nos arts. 40 e 
seguintes. 
Parágrafo único. Os responsáveis pelo anúncio deverão manter, no imóvel ondeA,Stá' -",... 
instalado, à disposição da fiscalização, toda a documentação comprobatória daJ-v C))  
regularidade junto ao Cadastro de Anúncio - CADAN, da inscrição no Cadastro ,s 
Contribuintes Mobiliários - CCM e dos pagamentos da Taxa de Fiscalização de A:ui:c:á. 
- T.F.A. 
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Seção III 
Dos responsáveis pelo anúncio 

Art. 32. Para efeitos desta lei, são solidariamente responsáveis pelo anúncio 
proprietário e o possuidor do imóvel onde o anúncio estiver instalado. 
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III - autorizar e fixar condições para a instalação dos anúncios indicativos nos bens de 
valor cultural, conjuntamente com a Secretaria Municipal de Planejamento - SEMPLA, 
conforme o art. 125 da Lei no 13.885, de 25 de agosto de 2004. 
Art. 38. Compete à Empresa Municipal de Urbanização - EMURB, quanto aos elementos 
da paisagem urbana: 
I - propor normas e programas específicos para os distintos setores da cidade; 
II - disciplinar os elementos presentes nas áreas públicas, considerando as normas de 
ocupação das áreas privadas e a volumetria das edificações; 
III - a criação de novos padrões, mais restritivos, de comunicação institucional, 
informativa ou indicativa; 
IV - elaborar parâmetros de dimensões, posicionamento, quantidade e interferência 
mais adequados à sinalização de trânsito, aos elementos construídos e à vegetação, 
considerando a capacidade de suporte da região; 
V - propor normas e diretrizes para implantação dos elementos componentes da 
paisagem urbana para a veiculação da publicidade; 
VI - propor mecanismos eficazes de fiscalização sobre as diversas intervenções na 
paisagem urbana. 

CAPITULO V 
DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES 

Art. 39. Para os fins desta lei, consideram-se infrações: 
I - exibir anúncio: 
a) sem a necessária licença de anúncio indicativo ou a autorização do anúncio especial, 
quando for o caso; 
b) com dimensões diferentes das aprovadas; 
c) fora do prazo constante da licença de anúncio indicativo ou da autorização do 
anúncio especial; 
d) sem constar de forma legível e visível do logradouro público, o número da licença de 
anúncio indicativo ou CADAN; 
II - manter o anúncio em mau estado de conservação; 
III - não atender a intimação do órgão competente para a regularização ou a remoção 
do anúncio; 
IV - veicular qualquer tipo de anúncio em desacordo com o disposto nesta lei e nas 
demais leis municipais, estaduais e federais pertinentes; 
V - praticar qualquer outra violação às normas previstas nesta lei ou em seu decreto 
regulamentar. 
Parágrafo único. Para todos os efeitos desta lei, respondem solidariamente pela 
infração praticada os responsáveis pelo anúncio nos termos do art. 32. 
Art. 40. A inobservância das disposições desta lei sujeitará os infratores, nos termos de 
seu art. 32, às seguintes penalidades: 
I - multa; 
II - cancelamento imediato da licença do anúncio indicativo ou da autorização dcr.~... .„. 
anúncio especial; 	 0 Cf) 
III - remoção do anúncio. 

 ' 
ri) O 

Art. 41. Na aplicação da primeira multa, sem prejuízo das demais penalidades cgibivq,S., çj 
os responsáveis serão intimados a regularizar o anúncio ou a removê-lo, quandb -Corto' g 
caso, observados observados os seguintes prazos: 	 " 
I - 5 (cinco) dias, no caso de anúncio indicativo ou especial; 	 . 	O 
II - 24 (vinte e quatro) horas, no caso de anúncio que apresente risco iminent 
Art. 42. Na hipótese do infrator não proceder à regularização ou remoção do aqúrjèia l  ° ) 
instalado irregularmente, a Municipalidade adotará as medidas para sua retirac, áigrea%\/ 

1-1 

1\‘ .t5 

§ 10 . A empresa instaladora é também solidariamente responsável pelos aspectos 
técnicos e de segurança de instalação do anúncio, bem como de sua remoção. 
§ 20 . Quanto à segurança e aos aspectos técnicos referentes à parte estrutural e 
elétrica, também são solidariamente responsáveis os respectivos profissionais. 
§ 30 . Quanto à segurança e aos aspectos técnicos referentes à manutenção, também é 
solidariamente responsável a empresa de manutenção. 
§ 40 . Os responsáveis pelo anúncio responderão administrativa, civil e criminalmente 
pela veracidade das informações prestadas. 

Seção IV 
Das Instâncias Administrativas e Competências 

Art. 33. Para a apreciação e decisão da matéria tratada nesta lei, serão observadas as 
seguintes instâncias administrativas, no âmbito da competência das Subprefeituras: 
I - Supervisor de Uso e Ocupação do Solo; 
II - Chefe de Gabinete; 
III - Subprefeito; 
IV - Prefeito. 
Art. 34. Compete à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP: 
I - supervisionar e articular a atuação das Subprefeituras em matéria de paisagem 
urbana; 
II - expedir atos normativos e definir procedimentos administrativos para fiel execução 
desta lei e de seu regulamento; 
III - gerenciar o cadastro único dos anúncios da cidade - CADAN, bem como a 
veiculação eletrônica no "site" da Prefeitura para o conhecimento e acompanhamento 
de todos os cidadãos. 
Art. 35. Compete à Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU: 
I - apreciar e emitir parecer sobre casos de aplicação da legislação de anúncios, 
mobiliário urbano e inserção de elementos na paisagem urbana; 
II - dirimir dúvidas na interpretação de dispositivos desta lei ou em face de casos 
omissos; 
III - elaborar e apreciar projetos de normas modificativas ou inovadoras da legislação 
vigente, referentes a anúncios, mobiliário urbano e paisagem urbana, com as 
justificações necessárias visando sua constante atualização, diante de novas exigências 
técnicas e peculiares locais; 
IV - propor à Comissão Municipal de Política Urbana diretrizes relativas à política 
municipal de proteção e promoção da boa qualidade da paisagem urbana; 
V - propor e expedir atos normativos administrativos sobre a ordenação dos anúncios, 
paisagem e meio ambiente; 
VI - expedir atos normativos para fiel execução desta lei e de seu regulamento, 
apreciando e decidindo a matéria pertinente. 
Art. 36. Compete às Subprefeituras: 
I - licenciar e cadastrar os anúncios indicativos, inclusive os que já foram protocolados 
anteriormente à data da publicação desta lei; 
II - fiscalizar o cumprimento desta lei e punir os infratores e responsáveis, aplicando 
as penalidades cabíveis. 
Art. 37. Compete à Secretaria Municipal de Cultura - SMC: 
I - expedir atos normativos quanto à classificação dos anúncios de finalidade cultural e 
quanto às características e parâmetros para anúncios em bens de valor cultural, 
conforme definido no inciso VI do art. 6° desta lei; 
II - emitir parecer, no âmbito de suas atribuições, quanto ao enquadramento das 
situações não previstas ou passíveis de dúvidas; 
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que esteja instalado em imóvel privado, cobrando os respectivos custos de seus 
responsáveis, independentemente da aplicação das multas e demais sanções cabíveis. 
Parágrafo único. O Poder Público Municipal poderá ainda interditar e providenciar a 
remoção imediata do anúncio, ainda que esteja instalado em imóvel privado, em caso 
de risco iminente de segurança ou da reincidência na prática de infração, cobrando os 
custos de seus responsáveis, não respondendo por quaisquer danos causados ao 
anúncio quando de sua remoção. 
Art. 43. As multas serão aplicadas da seguinte forma: 
I - primeira multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) por anúncio irregular; 
II - acréscimo de R$ 1.000,00 (mil reais) para cada metro quadrado que exceder os 
4,00m 2  (quatro metros quadrados); 
III - persistindo a infração após a aplicação da primeira multa e a intimação referidas 
no art. 41 e nos incisos I e II deste artigo, sem que sejam respeitados os prazos ora 
estabelecidos, será aplicada multa correspondente ao dobro da primeira, reaplicada a 
cada 15 (quinze) dias a partir da lavratura da anterior, até a efetiva regularização ou a 
remoção do anúncio, sem prejuízo do ressarcimento, pelos responsáveis, dos custos 
relativos à retirada do anúncio irregular pela Prefeitura. 
§ 1 0 . No caso do anúncio apresentar risco iminente, a segunda multa, bem como as 
reaplicações subseqüentes, ocorrerão a cada 24 (vinte e quatro) horas a partir da 
lavratura da multa anterior até a efetiva remoção do anúncio. 
§ 20 . Nos casos previstos nos arts. 9 0  e 10 desta lei, em que não é permitida a 
veiculação de anúncios publicitários por meio de "banners", "lambe-lambe", faixas, 
pinturas e outros elementos que promovam profissionais, serviços ou qualquer outra 
atividade nas vias e equipamentos públicos, as sanções estipuladas neste artigo serão 
também aplicadas aos respectivos responsáveis, que passarão a integrar cadastro 
municipal próprio, que será veiculado pela Internet no "site" da Prefeitura, na condição 
de "cidadão não responsável pela cidade". 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 44. Todos os anúncios publicitários, inclusive suas estruturas de sustentação, 
instalados, com ou sem licença expedida a qualquer tempo, dentro dos lotes urbanos 
de propriedade pública ou privada, deverão ser retirados pelos seus responsáveis até 
31 de dezembro de 2006. 
Parágrafo único. Em caso de descumprimento do disposto no "caput" deste artigo, 
serão impostas as penalidades previstas nos arts. 40 a 43 desta lei: 
I - à empresa registrada no Cadastro de Empresas de Publicidade Exterior - CADEPEX 
que tenha requerido a licença do anúncio; 
II - ao proprietário ou possuidor do imóvel onde o anúncio estiver instalado; 
III - ao anunciante; 
IV - à empresa instaladora; 
V - aos profissionais responsáveis técnicos; 
VI - à empresa de manutenção. 
Art. 45. Todos os anúncios especiais autorizados e indicativos já licenciados deverão se 
adequar ao disposto nesta lei até 31 de dezembro de 2006. 
§ 10.0 prazo previsto no "caput" deste artigo poderá ser prorrogado por mais 90 
(noventa) dias, caso os responsáveis pelo anúncio justifiquem a impossibilidade de seu 
atendimento, mediante requerimento ao órgão competente do Executivo. 
§ 20 . Em caso de não-atendimento aos prazos previstos neste artigo, serão impostas 
as penalidades previstas nos arts. 40 a 43 desta lei. 
Art. 46. A critério do Executivo, o Cadastro de Empresas de Publicidade Exterior - 
CADEPEX poderá ser extinto. 

Art. 47. Novas tecnologias e meios de veiculação de anúncios, bem como projetos 
diferenciados não previstos nesta lei, serão enquadrados e terão seus parâmetros 
estabelecidos pela Comissão de Proteção da Paisagem Urbana - CPPU. 
Art. 48. O Poder Executivo promoverá as medidas necessárias para viabilizar a 
aplicação das normas previstas nesta lei, em sistema computadorizado, estabelecendo, 
mediante portaria, a padronização de requerimentos e demais documentos necessários 
ao seu cumprimento. 
Art. 49. Os pedidos de licença de anúncios indicativos e de autorização de anúncios 
especiais pendentes de apreciação na data da entrada em vigor desta lei deverão 
adequar-se às exigências e condições por ela instituídas. 
Art. 50. O Poder Executivo poderá celebrar termo de cooperação com a iniciativa 
privada visando à execução e manutenção de melhorias urbanas, ambientais e 
paisagísticas, bem como à conservação de áreas municipais, atendido o interesse 
público. 
§ 1 0 . O Poder Executivo estabelecerá critérios para determinar a proporção entre o 
valor financeiro dos serviços e obras contratadas e as dimensões da placa indicativa do 
termo de cooperação, bem como a forma de inserção dessas placas na paisagem. 
§ 20 . Os termos de cooperação terão prazo de validade de, no máximo, 3 (três) anos e 
deverão ser publicados na íntegra no Diário Oficial da Cidade, no prazo máximo de 30 
(trinta) dias contados da data de sua assinatura, observadas as normas constantes 
desta lei e as disposições estabelecidas em decreto. 
Art. 51. A Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras e as Subprefeituras 
poderão celebrar contratos com empresas privadas, visando à prestação de serviços de 
apoio operacional para a fiscalização, bem como de remoção de anúncios. 
Art. 52. A Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras publicará, no Diário 
Oficial da Cidade, no prazo de 30 (trinta) dias a partir da publicação desta lei, todas as 
licenças dos anúncios indicativos, com a respectiva data de emissão, número do 
Cadastro de Anúncios - CADAN, nome da empresa responsável e data de validade de 
cada anúncio. 
Parágrafo único. Caberá à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras a 
veiculação, pela Internet, das publicações relativas às licenças emitidas por cada 
Subprefeitura. 
Art. 53. A Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB publicará, no Diário Oficial da 
Cidade, no prazo de 30 (trinta) dias a partir da publicação desta lei, todas as licenças 
dos anúncios publicitários, com a respectiva data de emissão, número do Cadastro de 
Anúncios - CADAN, nome da empresa responsável e data de validade de cada anúncio. 
Art. 54. O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 55. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 56. Ficam revogadas as Leis no 10.571, de 8 de julho de 1988, no 11.613, de 13 
de julho de 1994, no 12.849, de 20 de maio de 1999, no 13.517, de 29 de janeiro de 
2003, no 13.525, de 28 de fevereiro de 2003, alterada pela Lei no 13.687, de 19 de 
dezembro de 2003, e as Leis no 14.017, de 28 de junho de 2005, e no 14.066 
de outubro de 2005. 	 (1, 	 § 

2, 
todos os pedidos de licenciamento de anúncios pendentes de apreciação. 	1• ."..":;• O 	Cr 
Art. 57. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, aplicando-se ta Ir, 	3  

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de setembro de 200:g -459't ) 	D;  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 	

12 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de setembro de 200 1 . 0 	\ 
ÇO ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Título: LEI No 14.266 06/02/2007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a criação do Sistema Cicloviário no Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 599/2005 (ver documento) 
Autor(es): Chico Macena 
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Procet“- i/7/27  

LEI No 14.266, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2007 	
Sonia Marta S. Ferre:ra 

(Projeto de Lei no 599/05, do Vereador Chico Macena - PT) 	
Reg. 100 996 

Dispõe sobre a criação do Sistema Cicloviário no Município de São Paulo e dá outra 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de 
dezembro de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica criado o Sistema Cicloviário do Município de São Paulo, como incentivo ao 
uso de bicicletas para o transporte na cidade de São Paulo, contribuindo para o 
desenvolvimento da mobilidade sustentável. 
Parágrafo único. O transporte por bicicletas deve ser incentivado em áreas apropriadas 
e abordado como modo de transporte para as atividades do cotidiano, devendo ser 
considerado modal efetivo na mobilidade da população. 
Art. 2 0  O Sistema Cicloviário do Município de São Paulo será formado por: 
I - rede viária para o transporte por bicicletas, formada por ciclovias, ciclofaixas, faixas 
compartilhadas e rotas operacionais de ciclismo; 
II - locais específicos para estacionamento: bicicletá rios e paraciclos. 
Art. 3 0  O Sistema Cicloviário do Município de São Paulo deverá: 
I - articular o transporte por bicicleta com o Sistema Integrado de Transporte de 
Passageiros - SITP, viabilizando os deslocamentos com segurança, eficiência e conforto 
para o ciclista; 
II - implementar infra-estrutura para o trânsito de bicicletas e introduzir critérios de 
planejamento para implantação de ciclovias ou ciclofaixas nos trechos de rodovias em 
zonas urbanizadas, nas vias públicas, nos terrenos marginais às linhas férreas, nas 
margens de cursos d'água, nos parques e em outros espaços naturais; 
III - implantar trajetos cicloviários onde os desejos de viagem sejam expressivos para 
a demanda que se pretende atender; 
IV - agregar aos terminais de transporte coletivo urbano infra-estrutura apropriada 
para a guarda de bicicletas; 
V - estabelecer negociações com o Estado de São Paulo com o objetivo de permitir o 
acesso e transporte, em vagão especial no metrô e em trens metropolitanos, de 
ciclistas com suas bicicletas; 
VI - promover atividades educativas visando à formação de comportamento seguro e 
responsável no uso da bicicleta e sobretudo no uso do espaço compartilhado; 
VII - promover o lazer ciclístico e a conscientização ecológica. 
Art. 40  Caberá ao Executivo, por meio dos órgãos competentes, consolidar o programa 
de implantação do Sistema Cicloviário do Município de Sào Paulo, considerando as 
propostas contidas nos Planos Regionais Estratégicos. 
Art. 5 0  A ciclovia será constituída de pista própria para a circulação de bicicletas, 
separada fisicamente do tráfego geral e atendendo o seguinte: 
I - ser totalmente segregada da pista de rolamento do tráfego geral, calçada, 
acostamento, ilha ou canteiro central; 
II - poderão ser implantadas na lateral da faixa de domínio das vias públicas, no 
canteiro central, em terrenos marginais às linhas férreas, nas margens de cursos 
d'água, nos parques e em outros locais de interesse; 
III - ter traçado e dimensões adequados para segurança do tráfego de bicicletas e 
possuindo sinalização de trânsito específica. 
Art. 60  A ciclofaixa consistirá numa faixa exclusiva destinada à circulação de bicicletas, 
delimitada por sinalização específica, utilizando parte da pista ou da calçada. 
Parágrafo único. A ciclofaixa poderá ser adotada quando não houver disponibilidade de 
espaço físico ou de recursos financeiros para a construção de uma ciclovia, desde que 
as condições físico-operacionais do tráfego motorizado sejam compatíveis com a 
circulação de bicicletas. 
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Art.  70  A faixa compartilhada poderá utilizar parte da via pública, desde qu 
devidamente sinalizada, permitindo a circulação compartilhada de bicicletas com o 
trânsito de veículos motorizados ou pedestres, conforme previsto no Código de 
Trânsito Brasileiro. 
§ 1 0  A faixa compartilhada deve ser utilizada somente em casos especiais para dar 
continuidade ao sistema cicloviário ou em parques, quando não for possível a 
construção de ciclovia ou ciclofaixa. 
§ 20  A faixa compartilhada poderá ser instalada na calçada, desde que autorizado e 
devidamente sinalizado pelo Órgão Executivo Municipal de Trânsito nos casos em que 
não comprometer a mobilidade segura e confortável do pedestre. 
Art. 80  Os terminais e estações de transferência do SITP, os edifícios públicos, as 
indústrias, escolas, centros de compras, condomínios, parques e outros locais de 
grande afluxo de pessoas deverão possuir locais para estacionamento de bicicletas, 
bicicletários e paraciclos como parte da infra-estrutura de apoio a esse modal de 
transporte. 
§ 10  O bicicletário é o local destinado para estacionamento de longa duração de 
bicicletas e poderá ser público ou privado. 
§ 20  O paraciclo é o local destinado ao estacionamento de bicicletas de curta e média 
duração em espaço público, equipado com dispositivos para acomodá-las. 
Art. 9 0  A elaboração de projetos e construção de praças e parques, incluindo os 
parques lineares, com área superior a 4.000 m 2  (quatro mil metros quadrados), deve 
contemplar o tratamento cicloviário nos acessos e no entorno próximo, assim como 
paraciclos no seu interior. 
Art. 10. O Executivo deverá estimular a implantação de locais reservados para 
bicicletários, em um raio de 100 (cem) metros dos terminais e estações de metrô, 
trens metropolitanos e corredores de ônibus metropolitanos, dando prioridade às 
estações localizadas nos cruzamentos com vias estruturais. 
Parágrafo único. A segurança do ciclista e do pedestre é condicionante na escolha do 
local e mesmo para a implantação de bicicletários. 
Art. 11. As novas vias públicas, incluindo pontes, viadutos e túneis, devem prever 
espaços destinados ao acesso e circulação de bicicletas, em conformidade com os 
estudos de viabilidade. 
Art. 12. O Executivo poderá implantar ou incentivar a implantação de ciclovias ou 
ciclofaixas nos terrenos marginais às linhas férreas em trechos urbanos, de interesse 
turístico, nos acessos às zonas industriais, comerciais e institucionais, quando houver 
demanda existente e viabilidade técnica. 
Parágrafo único. Os projetos dos parques lineares previstos no Plano Diretor 
Estratégico e nos Planos Regionais Estratégicos deverão contemplar ciclovias internas 
e, quando possível, de acesso aos parques, em conformidade com estudos de 
viabilidade aprovados. 
Art. 13. A implantação e operação dos bicicletários, em imóveis públicos ou privados, 
deverá ter controle de acesso, a ser aprovado pelo Órgão Executivo Municipal de 
Trânsito. 
Art. 14. Nas ciclovias, ciclofaixas e locais de trânsito compartilhado poderá ser 
permitido, de acordo com regulamentação pelo Órgão Executivo Municipal de Trânsito, 
além da circulação de bicicletas: 
I - circular com veículos em atendimento a situações de emergência, conforme 
previsto no Código de Trânsito Brasileiro e respeitando-se a segurança dos usuários do 
sistema cicloviário; 
II - utilizar patins, patinetes e skates, nas pistas onde sua presença não seja 
expressamente proibida; 
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III - circular com o uso de bicicletas, patinetes ou similares elétricos, desde que 
desempenhem velocidades compatíveis com a segurança do ciclista ou do pedestre 
onde exista trânsito partilhado. 
Art. 15. O Executivo deve manter ações educativas permanentes com o objetivo de 
promover padrões de comportamento seguros e responsáveis dos ciclistas, assim como 
deverá promover campanhas educativas, tendo como público-alvo os pedestres e os 
condutores de veículos, motorizados ou não, visando divulgar o uso adequado de 
espaços compartilhados. 
Art. 16. Os eventos ciclísticos, utilizando via pública, somente podem ser realizados em 
rotas, dias e horários autorizados pelo Órgão Executivo Municipal de Trânsito, a partir 
de solicitação expressa formulada pelos organizadores do evento. 
Art. 17. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 18. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de fevereiro de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de fevereiro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Título: LEI No 14.485 19/07/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados do 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 102/2007 (ver documento) 
Autor(es): Todos os Vereadores 
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LEI No 14.485 DE 19 DE JULHO DE 2007 
(PROJETO DE LEI No 102/07) 
(TODOS OS SRS. VEREADORES) 
Consolida a Legislação Municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriado &  
do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Esta lei consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, 
eventos e feriados do Município de São Paulo. 
CAPÍTULO I 
DO CALENDÁRIO DE EVENTOS 
Art. 2 0  O Executivo organizará e publicará, em cada ano, o Calendário de Eventos da 
Cidade de São Paulo, do qual constarão todos os acontecimentos e eventos culturais, 
artísticos, esportivos, festivais, de lazer e datas comemorativas, instituídos por leis ou 
decretos municipais, além daqueles já tradicionalmente realizados no Município. 
Art. 3 0  Além dos eventos referidos no artigo anterior, serão incluídos no Calendário 
aqueles que, de qualquer modo, contribuam para atingir os seguintes objetivos: 
I - incremento do turismo; 
II - conservação e desenvolvimento das tradições folclóricas brasileiras; 
III - recreação popular; 
IV - desenvolvimento das atividades econômicas, da indústria e do comércio; 
V - estímulo à exportação de produtos nacionais. 
Art. 40  Serão incluídos obrigatoriamente no Calendário de Eventos da Cidade de São 
Paulo de cada ano: 
I - as festividades da Semana da Pátria; 
II - as festividades comemorativas da fundação da Cidade de São Paulo; 
III - os festejos carnavalescos; 
IV - as festas de Natal, Fim-de-Ano e da Primavera. 
Art. 50  Deverá ser dada publicidade ao Calendário de Eventos - da Cidade de São Paulo 
até o dia 30 de novembro de cada ano, relacionando os eventos a serem realizados de 
1 0  de janeiro a 31 de dezembro do ano seguinte. 
Art. 6° Todos os eventos constantes do Calendário Oficial de Eventos do Município de 
São Paulo deverão utilizar-se do slogan "São Paulo Capital da Gastronomia", quando 
de sua divulgação. 
CAPÍTULO II 
DAS DATAS COMEMORATIVAS E EVENTOS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
Art. 70  Constituem datas comemorativas e eventos anuais do Município de São Paulo, 
devendo ser inseridos no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo de que trata o 
Capítulo I desta lei: 
I - a Feira de Arte, Artesanato, Antiguidades, Gastronomia, Cultura e Lazer da Praça da 
República; 
II - a Semana da Feira de Livros Religiosos e Filosóficos, promovida pelas entidades, 
livrarias e editoras religiosas com sede ou filial no Município; 
III - a Semana Municipal de Combate e Prevenção ao Enfarte na Infância e 
Adolescência, a ser comemorada, anualmente, juntamente com a Semana do Coração, 
sendo que no desenvolvimento de atividades durante o evento, o Poder Executivo 
deverá buscar, na medida do possível, a implementação dos seguintes objetivos: 
promoção de ampla divulgação nos meios de comunicação, respeitado o disposto no 
art. 37, § 1 0, da Constituição Federal; celebração de parcerias com universidades, 
sindicatos e demais entidades da sociedade civil, para a organização de debates e 
palestras sobre a prevenção de enfarte na infância e adolescência; realização de outros 
procedimentos úteis para a consecução dos objetos deste evento; realização de 
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CV - semana do dia 23 de maio: 
a Semana Preventiva do Glaucoma, durante a qual será divulgada com intensidade a 
necessidade de exames preventivos da moléstia, colocando-se à disposição do público, 
gratuitamente, exames de tonometria, que detectam o glaucoma, ficando facultado à 
Secretaria de Saúde fazer convênios com a Secretaria de Saúde do Estado, com 
médicos e entidades médicas privadas, e campanha educativa conjunta, ampliando-se 
assim os locais de atendimento para os exames em questão; deverão ainda, todos os 
órgãos da imprensa ser incentivados a participar da Semana Preventiva do Glaucoma, 
como colaboradores, ajudando na divulgação da campanha; 
CVI - mês de junho: 
a) as Festas Juninas; 
b) a Maratona de São Paulo, podendo ser promovida, excepcionalmente, em outra 
data, por motivo de força maior; 
CVII - 02 de junho: 
o Dia Municipal da Liberdade de Imprensa, em homenagem ao jornalista Tim Lopes; 
CVIII - 05 de junho: 
o Dia do Pedestre, devendo os órgãos municipais prestarem toda a colaboração que se 
fizer necessária ao êxito da comemoração; 
CIX - 06 de junho: 
a) o Dia do Acemista; 
b) o Dia do Clube de Regatas Tietê; 
c) o Dia da Mulher Progressista; 
CX - 08 de junho: 
a) o Dia do Brás; 
b) o Dia da Sociedade Amigos de Vila Matilde, a ser comemorado convidando-se as 
entidades representativas da comunidade para participar das comemorações; 
CXI - 12 de junho: 
o Dia de Vila Beatriz, sendo que a Sociedade Amigos de Vila Beatriz e entidades 
representativas da comunidade deverão ser convidadas a participar das comemorações 
alusivas à data de que trata este inciso; 
CXII - 13 de junho: 
o Dia do Conjunto Habitacional José Bonifácio; 
CXIII - 14 de junho: 
a) o Dia do Futebol de Salão, que deverá ser comemorado com a realização de eventos 
sobre futebol de salão, como festivais esportivos, palestras, seminários, debates e 
exposições sobre o tema; 
b) a Semana Municipal de Incentivo à Doação de Medula Óssea, durante a qual serão 
promovidas palestras, cursos e outras atividades que ressaltem a importância da 
doação de medula óssea em escolas, parques e unidades de saúde; 
CXIV - 15 de junho: 
o Dia da Ilha da Madeira; 
CXV - 18 de junho: 
a) o Dia do Rádio Taissô do Brasil; 
b) o Dia da Rádio Taissô; 
c) a Data Oficial da Imigração Japonesa, devendo a Prefeitura, através de seus órgãos 
competentes, promover festividades culturais e artísticas alusivas à colônia japonesa; 
CXVI - 20 de junho: 
o Dia da Refrigeração; 
CXVII - 21 de junho: 
a) o Dia do Vinho; 
b) o Dia do Bairro do Jardim São Luís, devendo a Municipalidade diligenciar junto às 
entidades representativas do bairro para que sejam desenvolvidas atividades 
educacionais, recreativas e esportivas, alusivas à data; 
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o Dia Municipal da Cinofilia, devendo o Executivo promover a divulgação do evento e 
estimular, através dos órgãos competentes, a realização de sua programação; 
CLXXIX - 21 a 28 de agosto: 
a Semana de Prevenção às Deficiências, durante a qual serão realizadas palestras e 
campanha informativa sobre a prevenção de deficiências; 
CLXXX - 22 a 28 de agosto: 
o Festival do Folclore Brasileiro, o qual, a critério do Executivo e com a coordenação 
das Secretarias Municipais de Turismo e Fomento e de Educação e Cultura, terá a 
finalidade de fixar, transmitir, divulgar ou restabelecer o folclore nacional, mostrando 
ao público, em caráter de festa popular, os grupos folclóricos, através de suas danças 
e folguedos, bem como de todos os países que tenham colônias radicadas em São 
Paulo, além de tudo o mais que se refira a folclore nas artes e técnicas populares, 
competindo ao Executivo instituir tantas Comissões quantas necessárias à 
comemoração do evento; 
CLXXXI - 28 de agosto a 05 de setembro: 
a Semana em Defesa da Democracia e dos Direitos Humanos, ficando autorizado o 
Executivo Municipal a promover palestras e pronunciamentos nas escolas públicas 
municipais, bibliotecas e centros culturais, e ceder dependências municipais para a 
realização de atos públicos e manifestações em favor da democracia e dos direitos 
humanos; 
CLXXXII - mês de setembro: 
a) a September Fest, a ser realizada pela Prefeitura Municipal, com a colaboração da 
ABREST - Associação Brasileira das Entidades de Hospedagem, Gastronomia e 
Turismo, dentro dos objetivos que nortearam a instituição da Semana da Gastronomia, 
devendo ser programadas realizações do tipo conhecido internacionalmente como Beer 
Fest e ser constituída de festejos populares que passarão a integrar as comemorações 
alusivas à Semana da Gastronomia, instituída pela Lei no 12.192, de 16 de setembro 
de 1996; 
b) a Festividade da Semana da Pátria, realizada no Distrito do Belenzinho, pela 
Sociedade Amigos do Belém; 
c) a Semana Ayrton Senna, a ser realizada em data a ser definida pela Secretaria 
Municipal de Educação, destinando-se, prioritariamente, a orientar e disciplinar 
pedestre e futuros motoristas, sob a orientação da CET - Companhia de Engenharia de 
Tráfego, através da Superintendência do Centro de Treinamento e Educação de 
Trânsito - CETET; 
d) o Congresso e Feira de Educação e Saber, promovido pelo SIEEESP - Sindicato dos 
Estabelecimentos de Ensino no Estado de São Paulo; 
CLXXXIII - 1 0  de setembro: 
a) o Dia do Professor de Educação Física; 
b) o Dia da Chácara Klabin; 
c) o Dia do Corinthians, a ser comemorado com eventos, festividades, competições 
esportivas, palestras e seminários; 
d) o Dia do Jornal de Bairro, cuja comemoração será promovida pelos órgãos próprios 
da Prefeitura Municipal de São Paulo; 
CLXXXIV - 03 de setembro: 
o Dia do Bairro da Vila Mariana; 
CLXXXV - 05 de setembro: 
a) o Dia do Antigonnobilista; 
b) Desfile de Antigomobilisnno; 
c) o Dia da Fundação do Bairro de Tatuapé, devendo o Executivo promover a 
divulgação do evento e estimular, através de seus órgãos competentes, a realização de 
sua programação; 
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LEI No 14.675 23/01/2008 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui o Plano Emergencial de Calçadas - PEC. 
Projeto de Lei No 636/2007 (ver documento) 
Mara Gabrilli 
Decreto no 49.544/2008 - Define as rotas emergenciais e respectivas vias abrangidas pelo 
Plano instituído por esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 
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Folha n° 

LEI No 14.675, DE 23 DE JANEIRO DE 2008 
(Projeto de Lei no 636/07, da Vereadora Mara Gabrilli - PSDB) 
Institui o Plano Emergencial de Calçadas - PEC. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que he 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituído o Plano Emergencial de Recuperação de Passeios Públicos e/ou 
calçadas, com o objetivo de promover a realização das obras necessárias à reforma ou 
construção de passeios e/ou calçadas que não atendam as normas previstas na 
legislação municipal pertinente, inclusive no tocante à acessibilidade e à circulação de 
pedestres com segurança, situados nas vias integrantes das rotas a serem definidas 
nos termos estabelecidos no art. 2 0  desta lei. 
§ 10  O planejamento e a implementação do Plano criado por esta lei competirão ao 
Executivo, por meio da Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras, 
incumbindo-lhe também a ação fiscalizatória pertinente. 
§ 20  Para os efeitos desta lei, considera-se passeio público a parte da via pública, 
normalmente segregada e em nível diferente, não destinada ao trânsito de veículos, 
reservada à circulação de pedestres e, quando possível, à implantação de mobiliário 
urbano, equipamentos de infra-estrutura, vegetação, sinalização e outros fins previstos 
em leis específicas. 
Art. 20  O Executivo definirá, mediante decreto, as rotas emergenciais e respectivas 
vias abrangidas pelo Plano, especificando os pontos por ele compreendidos, de acordo 
com a base de dados e o sistema de informações geográficas desenvolvidos pela 
Secretaria Especial da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida para identificar as 
principais rotas, priorizando os focos geradores de maior circulação de pedestres, 
incluindo locais de prestação de serviços públicos e privados em todas as regiões da 
Cidade de São Paulo, observados os recursos orçamentários destinados a esse fim. 
§ 1 0  Cada rota emergencial terá, em média, de 2 (dois) a 5 (cinco) quilômetros e 
contemplará vias em que situem serviços públicos e privados, referentes a saúde, 
educação, esporte, cultura, correios, bancos e alimentação, dentre outros, em sinergia 
com paradas ou estações para embarque e desembarque de passageiros em ônibus e 
metrô. 
§ 20  O decreto mencionado no "caput" deste artigo será editado 4 (quatro) vezes por 
ano, devendo ser disponibilizada a relação das rotas emergenciais e respectivas vias 
no portal da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet. 
Art. 30  Na execução do Plano, o Executivo obedecerá as regras e padrões técnicos para 
reforma e construção de passeios públicos e/ou calçadas estabelecidos na 
normatização específica. 
Art. 40  Após a execução do passeio público pelo órgão municipal competente, 
incumbirá ao responsável pelo imóvel, edificado ou não, a obrigação de mantê-lo 
sempre em perfeito estado de preservação, observado o disposto nas Leis no 10.508, 
de 4 de maio de 1988, e no 13.614, de 2 de julho de 2003, com as respectivas 
alterações posteriores, bem como nos decretos pertinentes. 
Parágrafo único. Eventual alteração no padrão do passeio público executado na 
conformidade desta lei somente poderá se dar nos termos previstos na legislação 
municipal própria. 
Art. 5 0  Em caso de descumprimento ao disposto no art. 4 0  desta lei, o responsável 
pelo imóvel será notificado para sanar as irregularidades no prazo de 30 (trinta) dias, 
sob pena de aplicação da multa no valor de R$ 1.000,00 (mil reais) por metro linear de 
passeio danificado, corrigido anualmente pelo índice de Preço ao Consumidor Amplo - 
IPCA, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou por outro índice que 
vier a substituí-lo. 
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Art. 60  O Executivo deverá programar metas trimestrais para o Plano Emergenci de 
Recuperação de Passeios Públicos e/ou calçadas, para cada exercício, respeitad s os 
recursos orçamentários destinados a essa finalidade, até atingir número de rotas 
suficiente, de modo a garantir a circulação de pedestres com segurança e a 
acessibilidade na Cidade de São Paulo. 
Art. 7 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 80  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de janeiro de 2008, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de janeiro de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Título: LEI No 15.002 22/10/2009 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Sistematiza a legislação municipal que dispõe sobre o fechamento ao tráfego de vei los 
estranhos aos moradores de vilas, ruas sem saída e ruas e travessas com características de 
"ruas sem saída", revoga as Leis no 10.898, de 05 de dezembro de 1990, no 12.138, de 05 
de julho de 1996, no 13.209, de 13 de novembro de 2001 e no 14.113, de 20 de dezembro 
de 2005, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 578/2009 (ver documento) 
Autor(es): Antonio Carlos Rodrigues 

Regulamentação: Decreto no 51.541/2010 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga a Lei no 10.898/1990.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.138/1996.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.209/2001.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 14.113/2005. (ver documento) 
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LEI No 15.002, DE 22 DE OUTUBRO DE 2009 
(Projeto de Lei no 578/09, do Vereador Antonio Carlos Rodrigues — PR) 
Sistematiza a legislação municipal que dispõe sobre o fechamento ao tráfego de 
veículos estranhos aos moradores de vilas, ruas sem saída e ruas e travessas com 
características de "ruas sem saída", revoga as Leis no 10.898, de 05 de dezembro de 
1990, no 12.138, de 05 de julho de 1996, no 13.209, de 13 de novembro de 2001 e no 
14.113, de 20 de dezembro de 2005, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de 
setembro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica autorizado o fechamento ao tráfego de veículos estranhos aos moradores 
de vilas, ruas sem saída e ruas e travessas com características de "ruas sem saída" de 
pequena circulação de veículos em áreas residenciais, ficando limitado o tráfego local 
de veículos apenas a seus moradores e visitantes. 
Art. 20  Para os fins desta lei, considera-se: 
I - vila: conjunto de lotes destinados exclusivamente à habitação, cujo acesso se dá 
por meio de uma única via de circulação de veículos, a qual deve articular-se em único 
ponto com uma única via oficial de circulação existente; 
II - rua sem saída: rua oficial que se articula, em uma de suas extremidades, com via 
oficial e cujo traçado original não tem continuidade com a malha viária na sua outra 
extremidade; 
III - ruas e travessas com características de "ruas sem saída": ruas e travessas oficiais 
que são vias locais com importância exclusiva para o trânsito de veículos de acesso às 
moradias nelas inseridas. 
Art. 30  As vilas e ruas sem saída, bem como as ruas e travessas com características de 
"ruas sem saída", que são passíveis de fechamento, deverão necessariamente: 
I - ter apenas usos residenciais; 
II - não apresentar mais de 10,00 (dez) metros de largura de leito carroçável; 
III - servir de passagem exclusivamente para as casas nelas existentes, vedado o 
fechamento quando servir de passagem única a outros locais, especialmente a áreas 
verdes de uso público, a áreas institucionais ou a equipamentos públicos. 
Art. 40  O fechamento poderá ser realizado por intermédio de portão, cancela, 
correntes ou similares, no espaço correspondente ao leito carroçável, devendo ficar 
aberto, sem qualquer obstáculo, o espaço destinado às calçadas, permitindo-se o livre 
acesso de pedestres. 
§ 10  Quando não for possível identificar o espaço destinado às calçadas, deverá ser 
deixado aberto espaço com largura mínima de 1,00 (um) metro para o livre acesso de 
pedestres. 
§ 20  Não serão permitidos fechos que impeçam o eventual acesso de caminhões. 
§ 30 O fechamento deverá respeitar a linha que define o prolongamento do 
alinhamento da via pública com a qual o acesso à vila, rua sem saída, e ruas e 
travessas com características de "ruas sem saída" se articular. 
§ 40  A abertura dos portões deverá se dar para o interior da vila, rua sem saída e ruas 
e travessas com características de "ruas sem saída". 
Art. 50  Fica dispensado o pedido de autorização para o fechamento de vilas, ruas sem 
saída e ruas e travessas com características de "ruas sem saída", devendo ser 
protocolada na Subprefeitura competente comunicação instruída com os seguintes 
documentos: 
I - declaração expressa de anuência ao fechamento subscrita por, no mínimo, 70% 
(setenta por cento) dos proprietários dos imóveis situados na vila, rua sem saída e 
ruas e travessas com características de "ruas sem saída", sendo que o teor será de 
total responsabilidade dos signatários, sob as penas da legislação administrativa, civil e 
criminal pertinentes; 
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Re. 1 r.1 . 

II - cópia dos títulos de propriedade e da certidão de dados cadastrais do imóvel 
IPTU relativos aos imóveis pertencentes aos solicitantes; 
III - croqui esquemático ou relatório descritivo da via e imóveis abrangidos pelo 
pedido, bem como do tipo de fecho a ser utilizado. 
Art. 60  A comunicação será analisada pela Subprefeitura competente, ouvido o 
Departamento Patrimonial da Procuradoria Geral do Município da Secretaria Municipal 
dos Negócios Jurídicos sobre a situação dominial dos imóveis situados na vila, rua sem 
saída e ruas e travessas com características de "ruas sem saída", cujo fechamento seja 
postulado, bem como a Companhia de Engenharia de Tráfego - CET sobre as 
condições viárias. 
§ 1 0  O fechamento ao tráfego de veículos estranhos aos moradores não poderá ser 
realizado se a análise mencionada no "caput" deste artigo concluir pela existência de 
reflexo negativo no tráfego de veículos. 
§ 20  Caso haja necessidade, a CET indicará as obras viárias e de sinalização 
necessárias para a implementação do fechamento. 
§ 30  Na hipótese prevista no § 2 0  deste artigo, o fechamento somente poderá ser 
implementado após realização das obras viárias e de sinalização necessárias, 
devidamente atestada pela CET. 
§ 40  (VETADO) 
Art. 70  Observado o disposto no art. 60, o fechamento será implementado pelos 
moradores do local, às suas expensas e na conformidade das demais disposições desta 
lei. 
Art. 80  Verificado, pela Subprefeitura competente, o descumprimento das condições 
estabelecidas nesta lei, será expedida intimação aos moradores do local para 
saneamento da irregularidade, no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de retirada do 
dispositivo de fechamento, com adoção das medidas administrativas e judiciais 
cabíveis. 
Parágrafo único. No caso de alteração do uso dos imóveis situados na vila, rua sem 
saída e ruas e travessas com característica de "ruas sem saída", a comunicação 
perderá automaticamente seus efeitos, intimando-se os moradores a remover o fecho, 
no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de adoção das medidas previstas no "caput" deste 
artigo. 
Art. 90  O lixo proveniente das casas situadas na vila, rua sem saída e ruas e travessas 
com características de "ruas sem saída", objeto do fechamento de que trata esta lei, 
deverá ser, obrigatoriamente, depositado em recipientes próprios, colocados na via 
oficial com a qual se articulam. 
Art. 10. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as Leis no 
10.898, de 05 de dezembro de 1990, no 12.138, de 05 de julho de 1996, no 13.209, 
de 13 de novembro de 2001 e no 14.113, de 20 de dezembro de 2005 e demais 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de outubro de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de outubro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 15124 

Total de referências : 

1/1 Processo 
LEI No 15.124 22/01/2010 (ver documento) 

	
Sonia Maria S. F rr .ira 

Altera a redação do inciso IX do art. 7 0  e acresce 

Sem revogação expressa 

parágrafo Yililára-TãlfrIcirdra 
I; Reg. 100.096 

de 2 de julho de 2003, e dá outras providências. 
Projeto de Lei No 404/2009 (ver documento) 
Souza Santos 
Lei no 13.614/2003 - Estabelece as diretrizes para a utilização das vias públicas municipais, 
inclusive dos respectivos subsolo e espaço aéreo, e das obras de arte de domínio municipal, 
para a implantação e instalação de equipamentos de infra-estrutura urbana destinados a 
prestação de serviços públicos e privados; delega competência ao Departamento de Controle 
de Uso de Vias Públicas da Secretaria de Infra-Estrutura Urbana para outorgar a permissão de 
uso; disciplina a execução das obras dela decorrentes. (ver documento) 

Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Legislação explicativa: 

   

[ Ba c k ] 
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LEI No 15.124, DE 22 DE JANEIRO DE 2010 

:::,.02 S. Fer eira 
00.9 26 

Altera a redação do inciso IX do art. 7 0  e acresce parágrafo único ao art. 19 da Lei 
no 13.614, de 2 de julho de 2003, e dá outras providências. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de 
dezembro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 0  (VETADO) 

Art. 20  Fica acrescido parágrafo único ao art. 19 da Lei no 13.614, de 2 de julho de 
2003, com a seguinte redação: 

"Art. 19. A execução de obras e serviços de instalação de equipamentos de 
infraestrutura urbana nas vias públicas municipais e nas obras de arte de domínio 
municipal, bem como as de manutenção dos equipamentos de infraestrutura 
urbana já instalados, deverá obedecer à legislação municipal vigente, às normas 
técnicas de execução, sinalização viária e reposição de pavimento, tanto do leito 
carroçável como dos passeios das vias públicas. 

Parágrafo único. As obras e serviços de instalação de equipamentos de 
infraestrutura urbana nas vias públicas municipais deverão ser devidamente 
sinalizadas pelo permissionário que, caso seja necessário, as isolará através de 
placas que permitam a sua nítida visualização à noite, além de garantir, com 
segurança, a passagem de pedestres e veículos." (NR) 

Art. 30  O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, num prazo 
máximo de 30 dias. 

Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas disposições em 
contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de janeiro de 2010, 456 0  
da fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de janeiro de 2010. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

(Projeto de Lei no 404/09, do Vereador Souza Santos - PSDB) 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

 

Câmara Municipal de São Paulo 

   

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 15245 

Total de referências : 

Título: LEI N o  15.245 26/07/2010 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre diretriz de proteção eficiente a ser observada nas passarelas de pedestres 

construídas e mantidas pelo Município, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei N o  71/2009 (ver documento) 

Autor(es): Toninho Paiva 
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PUBLICADO DOC 27/07/2010, p. 1 c. 1-2 

LEI No 15.245, DE 26 DE JULHO DE 2010 
(Projeto de Lei no 71/09, do Vereador Toninho Paiva - PR) 
Dispõe sobre diretriz de proteção eficiente a ser observada nas passarela 
pedestres construídas e mantidas pelo Município, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 7 de 
julho de 2010, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  As passarelas para a circulação de pedestres sobre vias e logradouros, 
construídas e mantidas pelo Município, observarão dispositivos eficientes de 
segurança que impeçam danos às pessoas que nele transitam e pessoas, veículos e 
bens que se encontrem sob estas. 
Art. 20  Considera-se dispositivo eficiente de segurança para impedir danos a 
pessoas que transitam em passarelas e pessoas, veículos e bens que se encontrem 
sob estas a colocação de anteparo protetor fixo nas laterais e na cobertura da 
passarela, que garanta a aeração e impeça a queda de pessoas e objetos. 
Art. 30  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de julho de 2010, 457 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de julho de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

o 

g Folha 

Proce...T.,~ 
Sonia Matia S. Ferreira 
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PUBLICADO DOC 27/08/2011, p. 1 c. 2 

PT2C , 1.>0 51° 	• - 
Sortia Mana S. F rret 

(Projeto de Lei no 113/09, do Vereador Francisco Chagas - PT) 
LEI No 15.428, DE 26 DE AGOSTO DE 2011 Reg. IC0.906 

Cria o Programa de Requalificação Arbóreo e Ambiental da Cidade de São Paulo, é 
dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 2 de 
agosto de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica criado o Programa de Requalificação Arbóreo e Ambiental, a ser 
implementado nas ruas, avenidas, praças e parques da cidade de São Paulo. 
Art. 2 0  No Programa de Requalificação Arbóreo e Ambiental serão utilizadas 
espécies arbóreos que, conforme estudos técnicos e científicos, contribuem para a 
melhoria da qualidade ambiental, no aspecto da umidificação do ar e melhora da 
sensação de conforto térmico da população. 
Art. 3 0  O Programa de Requalificação Arbóreo e Ambiental será coordenado pelo 
órgão competente do Poder Executivo e implementado de modo permanente e 
contínuo. 
Art. 4 0  A definição das espécies arbóreos, bem como dos logradouros públicos onde 
serão plantadas, será estabelecido pelo órgão competente do Poder Executivo, 
tendo em vista o porte máximo que a espécie arbórea atinge em sua fase de pleno 
desenvolvimento. 
Art. 50  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo no prazo de 90 (noventa) 
dias, contados de sua publicação. 
Art. 7 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de agosto de 2011, 4580  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de agosto de 2011. 
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 15442 

Total de referências : 

i i"°c4ln; Ir' do 

9/,‘Z, I Processo n  
i,ISonia Maria 	 r Título: LEI No 15.442 09/09/2011 (ver 	documento) 	 I: 	 S. Fer eira  i 	. Sem revogação expressa 	 Reg 100.996  

Ementa: Dispõe sobre a limpeza de imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a onstrução e 
manutenção de passeios, bem como cria o Disque-Calçadas; revoga as Leis no 1Õ.508, de 4 
de maio de 1988, e no 12.993, de 24 de maio de 2000, o art. 167 e o corrrespondente item 
constante do Anexo VI da Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2002. 

Projeto: Projeto de Lei No 409/2010 (ver documento) 
Autor(es): Domingos Dissei 

Revogação: Revoga a Lei no 10.508/1988.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.993/2000.; (ver documento) 
Revoga o art. 167 e o correspondente item constante do Anexo VI da Lei no 13.478/2002. 
(ver documento) 

Legislação explicativa: Lei no 10.508/1988 - Dispõe sobre a limpeza nos imóveis, o fechamento de terrenos não 
edificados e a construção de passeios, e dá outras providências.; (ver documento) 
Lei no 12.993/2000 - Dispõe sobre a proibição do rebaixamento de guias, defronte a imóveis 
que não possuam acesso para veículos, no Município de São Paulo, e dá outras providências.; 
(ver documento) 
Lei no 13.478/2002 - Dispõe sobre a organização do Sistema de Limpeza Urbana do Município 
de São Paulo; cria e estrutura seu órgão regulador; autoriza o Poder Público a delegar a 
execução dos serviços públicos mediante concessão ou permissão; institui a Taxa de Resíduos 
Sólidos Domiciliares - TRSD, a Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - TRSS e a 
Taxa de Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB; cria o Fundo Municipal de 
Limpeza Urbana - FMLU, e dá outras providências. (ver documento) 
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-ázolha n°  

VélY/I1  Proznssc ° 
SC ri 

A,, na  s. Ferreira 

LEI No 15.442, DE 9 DE SETEMBRO DE 2011 ¡gf.-93.192 .  
(Projeto de Lei no 409/10, do Vereador Domingos Dissei - DEMOCRATAS) 
Dispõe sobre a limpeza de imóveis, o fechamento de terrenos não edifica os e a 
construção e manutenção de passeios, bem como cria o Disque-Calçadas; revoga 
as Leis no 10.508, de 4 de maio de 1988, e no 12.993, de 24 de maio de 2000, o 
art. 167 e o correspondente item constante do Anexo VI da Lei no 13.478, de 30 de 
dezembro de 2002. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 1 0  de 
setembro de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DA LIMPEZA DE IMÓVEIS 

Art. 1 0  Os responsáveis por imóveis, edificados ou não, lindeiros a vias ou 
logradouros públicos, são obrigados a mantê-los limpos, capinados e drenados, 
respondendo, em qualquer situação, pela sua utilização como depósito de lixo, 
detritos ou resíduos de qualquer espécie ou natureza. 

CAPÍTULO II 
DO FECHAMENTO DE TERRENOS 

Art. 20  Os responsáveis por terrenos não edificados, com frente para vias ou 
logradouros públicos dotados de pavimentação ou de guias e sarjetas, são 
obrigados a executar, manter e conservar gradil, muro ou outro tipo adequado de 
fecho nos respectivos alinhamentos, observadas as regras a serem fixadas por meio 
de decreto. 
§ 1 0  O fechamento de que trata o "caput" deste artigo poderá ser metálico, de 
pedra, de concreto ou de alvenaria revestida, devendo ter altura de 1,20m (um 
metro e vinte centímetros) em relação ao nível do logradouro e ser provido de 
portão. 
§ 20  O fechamento poderá ter altura superior a 1,20m (um metro e vinte 
centímetros) desde que, a partir dessa medida, sejam executados com, no mínimo 
50% (cinquenta por cento) de sua superfície uniformemente vazada, de forma a 
possibilitar a total visão do terreno. 
§ 30  O Executivo poderá alterar as características do fechamento, por meio de 
decreto, em função da evolução da técnica das construções, dos materiais e das 
tendências sociais. 
Art. 3 0  Quando o terreno pertencer a loteamento aprovado, fica concedido, para 
cumprimento do disposto neste artigo, o prazo de 12 (doze) meses, contados a 
partir da data da expedição do Termo de Verificação de Execução de Obras. 
Art. 40  A execução do fechamento depende de Comunicação, prevista no item 3.3 
do Código de Obras e Edificações, aprovado pela Lei no 11.228, de 26 de junho de 
1992, e de Alvará de Alinhamento e Nivelamento, a serem requeridos, pelo 
responsável, na Subprefeitura competente, nos termos da legislação vigente. 
Parágrafo único. Ressalvadas as hipóteses previstas em lei, o Alvará de 
Alinhamento e Nivelamento poderá ser dispensado, a critério da Administração 
Municipal, nos casos de imóveis que acompanhem os alinhamentos e nivelamentos 
existentes, excluídos os casos de fechamentos com características de muro de 
arrimo. 
Art. 5 0  A Administração Municipal poderá dispensar a execução de gradil, muro ou 
fecho, por impossibilidade ou dificuldade para a execução das obras, nos seguintes 
casos: 

PUBLICADO DOC 10/09/2011, p. 1 c. todas 
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on;a Maria S. 
Pront,sta°,  

eira 

cio 

.-- 

I - os terrenos apresentarem acentuado desnível em relação ao leito do 
logradouros; 
II - existir curso d'água ou acidente geográfico junto ao alinhamento ou nele 
interferindo. 
Parágrafo único. Os terrenos com Alvará de Autorização, Aprovação ou Execução 
em vigor ficam dispensados da execução de gradil, muro ou fecho desde que 
instalados, nos alinhamentos ou sobre o passeio, os tapumes exigidos pela 
legislação que trata da execução das obras. 
Art. 60  Para os efeitos desta lei, considera-se inexistente o gradil, muro ou fecho 
cuja construção, reconstrução ou preservação esteja em desacordo com as regras e 
padrões técnicos estabelecidos na normatização específica. 
Parágrafo único. Não se enquadram na definição prevista no "caput" deste artigo os 
fechamentos executados, até a data da publicação desta lei, de acordo com a 
legislação vigente à época de sua execução e mantidos em bom estado de 
conservação. 

CAPÍTULO III 
DOS PASSEIOS PÚBLICOS 

Art. 70  Os responsáveis por imóveis, edificados ou não, lindeiros a vias ou 
logradouros públicos dotados de guias e sarjetas, são obrigados a executar, manter 
e conservar os respectivos passeios na extensão correspondente à sua testada, na 
conformidade da normatização específica expedida pelo Executivo. 
§ 1 0  Ficam excluídos da obrigação de execução dos passeios, prevista no "caput" 
deste artigo, os responsáveis por imóveis localizados nas vias integrantes: 
I - do Plano de Pavimentação Urbana Comunitária - PPUC, instituído pela Lei no 
10.558, de 17 de junho de 1988; 
II - das rotas definidas, mediante decreto, nos termos do disposto no art. 2 0  da Lei 
no 14.675, de 23 de janeiro de 2008, que instituiu o Plano Emergencial de Calçadas 
- PEC; 
III - da Rede Viária Estrutural dos tipos N1, N2 e N3, a teor dos §§1 0  e 30  do art. 
60  da Lei no 13.885, de 25 de agosto de 2004. 
§ 20  Para os efeitos desta lei, o passeio será considerado: 
I - inexistente, quando executado em desconformidade com as normas técnicas 
vigentes à época de sua construção ou reconstrução; 
II - em mau estado de manutenção e conservação, quando apresentar buracos, 
ondulações, desníveis não exigidos pela natureza do logradouro ou obstáculos que 
impeçam a circulação livre e segura dos pedestres, bem como execução de reparos 
em desacordo com o aspecto estético ou harmônico do passeio existente. 
Art. 80  A instalação de mobiliário urbano nos passeios, tais como telefones 
públicos, caixas de correio e lixeiras, não poderá bloquear, obstruir ou dificultar o 
acesso de veículos, o livre acesso e circulação de pedestres, em especial das 
pessoas com deficiência, ou a visibilidade dos pedestres e motoristas, na 
confluência das vias, observada a normatização específica expedida pelo Executivo, 
sob pena de aplicação da multa prevista no Anexo Único integrante desta lei. 
Parágrafo único. Qualquer que seja a largura do passeio deverá ser respeitada a 
faixa livre mínima de 1,20m (um metro e vinte centímetros), destinada 
exclusivamente a livre circulação de pedestres. 
Art. 90  Aplicam-se aos passeios, no que couber, o disposto no art. 3 0  e no "caput" 
do art. 50  desta lei, relativo a prazo e dispensa para o cumprimento da obrigação 
de executar, manter e conservar os passeios. 
§ 1 0  No caso de passeio em mau estado de manutenção e conservação em 
decorrência da existência de espécie arbórea, o responsável ficará dispensado do 
cumprimento da obrigação prevista no "caput" do art. 7 0  desta lei até que o corte 
ou a supressão seja providenciado pela Administração Municipal, nos termos da 
legislação vigente. 
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§ 20  A partir do corte ou supressão da espécie arbórea, o responsável terá o prazo 
de 30 (trinta) dias para providenciar a regularização do passeio púbico. 

CAPITULO IV 	 Process°6:212Z 
DAS RESPONSABILIDADES, PROCEDIMENTOS E PENALIDADES • so ila  mar ia  s  r, 	• rr r.  a 

100.90,6 
Art. 10. Consideram-se responsáveis pelas obras e serviços preViStOs—rros-arts-.--14- 
7 0  desta lei: 
I - o proprietário, o titular do domínio útil ou da nua propriedade, o condomínio o 
o possuidor do imóvel, a qualquer título, ressalvadas as hipóteses previstas no § 1 0  
do art. 7 0  desta lei; 
II - a União, o Estado, o Município e os órgãos e entidades da respectiva 
Administração Indireta, quanto aos próprios de seu domínio, posse, guarda ou 
administração. 
§ 1 0  O Município reparará os danos que causar às obras e serviços de que trata 
esta lei quando da realização dos melhoramentos públicos de sua responsabilidade. 
§ 20  As permissionárias do uso das vias públicas para a implantação de 
equipamentos de infraestrutura urbana destinados à prestação de serviços públicos 
e privados repararão os danos causados aos passeios públicos na conformidade do 
disposto em legislação específica. 
§ 30  Os responsáveis referidos no inciso I do "caput" deste artigo serão 
solidariamente responsáveis pela regularidade dos imóveis nos termos das 
disposições desta lei, bem como pelas penalidades decorrentes do seu 
descumprimento. 
Art. 11. O descumprimento das disposições desta lei acarretará a lavratura, por 
irregularidade constatada, de autos de multa e de intimação para regularizar a 
limpeza, o fechamento ou o passeio, conforme o caso, no prazo improrrogável de 
30 (trinta) dias. 
Parágrafo único. O prazo estabelecido no "caput" deste artigo ficará reduzido a 20 
(vinte) dias nos casos das irregularidades previstas no art. 8 0  desta lei. 
Art. 12. Os autos de multa e de intimação serão dirigidos ao responsável ou seu 
representante legal, assim considerados o mandatário, o administrador ou o 
gerente, pessoalmente ou por via postal com aviso de recebimento, no endereço 
constante do Cadastro Imobiliário Fiscal, nos termos da Lei no 10.208, de 5 de 
dezembro de 1986. 
§ 1 0  Presumir-se-á o recebimento dos autos de multa e de intimação quando 
encaminhados ao endereço constante do Cadastro Imobiliário Fiscal. 
§ 20  A multa e a intimação serão objeto de publicação por edital no Diário Oficial da 
Cidade. 
§ 30  O prazo para atendimento da intimação será contado em dias corridos, a partir 
da data da publicação do edital, excluído o dia do início e incluído o dia do fim. 
Art. 13. O responsável fica obrigado a comunicar, diretamente à Prefeitura do 
Município de São Paulo, que as irregularidades constatadas foram sanadas, até o 
termo final do prazo para atendimento da intimação. 
Parágrafo único. A comunicação poderá ser feita nas Praças de Atendimento das 
Subprefeituras, pelo Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet ou 
por outro meio eletrônico disponibilizado pelo Executivo, mediante regulamentação. 
Art. 14. Na hipótese do não atendimento da intimação nos prazos estabelecidos no 
art. 11 desta lei, nova multa será aplicada por irregularidade constatada. 
Parágrafo único. A multa prevista no "caput" deste artigo será renovada a cada 30 
(trinta) dias até que haja a comunicação do saneamento da irregularidade ou a 
constatação da regularização pela Administração Municipal. 
Art. 15. Os valores das multas previstas nos arts. 8 0, 11, 14 e § 1 0  do art. 20 desta 
lei serão os constantes do Anexo Único integrante desta lei. 
Parágrafo único. Os valores das multas serão atualizadas anualmente pela variação 
do Indice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística - IBGE, ou por outro índice que venha a substituí-lo. 
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Art. 16. Contra a aplicação das multas previstas nos arts. 8 0, 11, 14 e § 10  do art. 
20 desta lei, caberá a apresentação de defesa, com efeito suspensivo, dirigida ao 
Super-visor de Fiscalização da Subprefeitura, no prazo de 15 (quinze) dias, contados 
a partir da data da publicação do edital referido no § 2 0  do art. 12 desta lei, 
excluído o dia do início e incluído o dia do vencimento. 
§ 10  Contra o despacho decisório que desacolher a defesa, caberá recurso, com 
efeito suspensivo, dirigido ao Subprefeito, no prazo de 30 (trinta) dias contados da 
data da publicação da decisão no Diário Oficial da Cidade, excluído o dia do início e 
incluído o dia do fim. 
§ 20  A defesa e o recurso poderão ser apresentados nas Praças de Atendimento das 
Subprefeituras, pelo Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet, ou 
por outro meio eletrônico, disponibilizado pelo Executivo, mediante 
regulamentação. 
§ 30  A decisão do recurso encerra a instância administrativa. 
§ 40  O infrator ficará obrigado a realizar o pagamento do valor da multa corrigido, 
sob pena de cobrança judicial, quando: 
I - a defesa for indeferida e não tenha sido apresentado recurso em tempo hábil; 
II - o recurso for indeferido. 
Art. 17. A Prefeitura poderá, a seu critério, executar as obras e serviços não 
realizados nos prazos estipulados, cobrando dos responsáveis omissos o custo 
apropriado, acrescido de 100% (cem por cento), sem prejuízo da aplicação da 
multa cabível, juros, eventuais acréscimos legais e demais despesas advindas de 
sua exigibilidade e cobrança. 
Art. 18. A Prefeitura poderá efetuar a apreensão e a remoção do mobiliário urbano, 
caso a irregularidade prevista no art. 8 0  desta lei perdure por mais de 60 
(sessenta) dias. 

CAPÍTULO V 
DA ABERTURA DE GÁRGULAS, DO REBAIXAMENTO E CHANFRAMENTO DE GUIAS E 
DAS TRAVESSIAS SINALIZADAS PARA PEDESTRES 

Art. 19. A abertura de gárgulas sob o passeio, para escoamento de águas pluviais, 
o chanframento de guias, e o rebaixamento de guias, para acesso de veículos, 
serão executados pela Prefeitura, mediante requerimento do interessado e 
pagamento dos preços devidos, os quais serão calculados com base nos custos 
unitários dos respectivos serviços e atualizados em consonância com a legislação 
vigente. 
§ 10  As pessoas físicas ou jurídicas que realizarem os serviços de que trata o 
"caput" deste artigo 19 incorrerão em multa correspondente ao triplo do valor do 
preço do serviço, atualizada anualmente pela variação do índice de Preços ao 
Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE, ou por outro índice que venha a substituí-lo. 
§ 20  Se a Prefeitura, por qualquer motivo, necessitar refazer ou reparar os serviços 
executados clandestinamente, o infrator, além da multa prevista no "caput" deste 
artigo, responderá pelo preço correspondente ao refazimento ou reparo e, se for o 
caso, pelo valor das guias danificadas ou que não puderem ser aproveitadas. 
Art. 20. A Prefeitura providenciará, sob sua responsabilidade, o rebaixamento da 
parte dos passeios necessária ao acesso de pedestres, nas travessias sinalizadas e 
nos canteiros centrais das vias públicas. 
§ 10  Fica vedada a instalação dos mobiliários urbanos de que trata o art. 8 0  desta 
lei junto a rebaixamento vinculado às travessias sinalizadas, sob pena de multa 
constante do Anexo Único integrante desta lei. 
§ 20  O mobiliário existente, que prejudique o acesso de pedestres ou dificulte a sua 
visibilidade ou de motoristas, será removido pela Prefeitura ou, por sua 
determinação, pelo órgão responsável. 
§ 30  O descumprimento ao disposto no "caput" deste artigo acarretará ao infrator 
multa no valor de R$ 1.000,00, atualizado anualmente pela variação do índice de 
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Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística - IBGE, ou por outro índice que venha a substituí-lo. 
§ 40  Se a PMSP, por qualquer motivo necessitar refazer ou reparar os serviços 
executados clandestinamente, o infrator, além da multa correspondente, 
responderá pelo preço do refazimento ou reparo e, se for o caso, pelas guias 
danificadas ou que não puderem ser aproveitadas. 	•P•1.91.I1.a 
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CAPÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 21. O Executivo criará 
número de telefone para 
informações. 
Parágrafo único. Para a finalidade prevista no "caput" deste artigo, poderá também 
ser disponibilizado atendimento eletrônico. 
Art. 22. O Executivo promoverá as medidas necessárias para viabilizar a aplicação 
das normas previstas nesta lei, em sistema computadorizado, estabelecendo, 
mediante portaria, a padronização de procedimentos eletrônicos e demais 
documentos necessários ao seu cumprimento. 
Art. 23. A Administração Municipal poderá celebrar contratos com empresas 
privadas, com vista à prestação de serviços de apoio operacional para a 
fiscalização, bem como para a execução das obras e serviços tratados nesta lei, nos 
termos do seu art. 17. 
Art. 24. O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias 
contados da data de sua publicação. 
Art. 25. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 26. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as Leis no 
10.508, de 4 de maio de 1988, e no 12.993, de 24 de maio de 2000, bem como o 
art. 167 e o correspondente item constante do Anexo VI da Lei no 13.478, de 30 de 
dezembro de 2002. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de setembro de 2011, 458 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de setembro de 2011. 
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Anexo Único a que se refere o artigo 15 da Lei n° 15.442, de 9 de setembro de 2011 

Natureza da irregularidade Dispositivos vio- 
lados Multa 

a) falta de limpeza Artigo 1° 
R$ 4,00 (quatro reais) para 
cada metro quadrado ou fra-
ção da área total do terreno 

b) fechamento inexistente Artigos 2° e 6° 
R$ 200,00 (duzentos reais) 
por metro linear de testada 
do imóvel 

c) passeio inexistente ou em mau 
estado de conservação 

Artigo 7° e respec-
tivo § 2° 

R$ 300,00 (trezentos reais) 
por metro linear de testada 

 
do imóvel 

d) mobiliário urbano no passeio, 
bloqueando, obstruindo ou difi-
cultando o acesso de veículos, o 
acesso e a circulação dos pedes- 
tres ou a visibilidade dos motoris-
tas e pedestres 

Artigo 8° e § 1° do 
artigo 20 

R$ 300,00 (trezentos reais) 
por equipamento 
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DECRETO No 45.904, DE 19 DE MAIO DE 2005 

Regulamenta o artigo 6 0  da Lei no 13.885, de 25 de agosto de 2004, 'no 	eicer:e 
à padronização dos passeios públicos do Município de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
DECRETA: 
Capítulo I 
Dos Passeios Públicos 
Art. 1°. Passeio público é a parte da via pública, normalmente segregada e em nível 
diferente, destinada à circulação de qualquer pessoa, independente de idade, estatura, 
limitação de mobilidade ou percepção, com autonomia e segurança, bem como à 
implantação de mobiliário urbano, equipamentos de infra-estrutura, vegetação, 
sinalização e outros fins previstos em leis específicas. 
Capítulo II 
Das demais definições 
Art. 2°. Para os fins de aplicação deste decreto, são adotadas as seguintes definições: 
I - abrigo de ônibus: equipamento instalado em parada de ônibus, fora de terminal de 
embarque e desembarque, que propicia ao usuário proteção das intempéries; 
II - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance, para a utilização com 
segurança e autonomia, de edificações, espaços, mobiliário e equipamentos urbanos; 
III - acessível: característica do espaço, edifício, mobiliário, equipamento ou outro 
elemento que possa ser alcançado, visitado, compreendido e utilizado por qualquer 
pessoa, inclusive aquelas com necessidades especiais; 
IV - área de intervisibilidade: área delimitada pelas linhas que interligam os eixos das 
vias confluentes tangenciando o alinhamento dos imóveis perpendicularmente à 
bissetriz do ângulo formado por elas; 
V - área de permanência e lazer: área destinada ao lazer, ócio e repouso, onde não 
ocorra fluxo constante de pedestres; 
VI - barreira arquitetônica ou urbanística: qualquer elemento natural, instalado ou 
edificado que impeça a plena acessibilidade de rota, espaço, mobiliário ou 
equipamento urbano; 
VII - calçadas verdes: faixas dentro do passeio que podem ser ajardinadas ou 
arborizadas; 
VIII - canteiro central: obstáculo físico construído como separador das duas pistas de 
rolamento, eventualmente substituído por marcas viárias; 
IX - cruzamento: local ou área onde 2 (duas) ou mais vias se cruzam em um mesmo 
nível; 
X - corredores viários: vias ou conjunto de vias criadas para otimizar o desempenho do 
sistema de transporte urbano; 
XI - drenagem pluvial: sistema de sarjetas, bocas-de-lobo e grelhas utilizadas para a 
coleta e destinação de água de chuva, desde as superfícies pavimentadas até as 
galerias, córregos e rios; 
XII - equipamento urbano: todos os bens públicos ou privados, de utilidade pública, 
destinados à prestação de serviços necessários ao funcionamento da cidade, 
implantados mediante autorização do Poder Público em espaços públicos e privados; 
XIII - escadaria: passeios implantados em colinas, ladeiras ou outras declividades, 
onde se executam escadas ou patamares destinados ao tráfego de pedestres, a fim de 
vencer acentuados ângulos de inclinação; 
XIV - estacionamento: local destinado à parada de veículo por tempo superior ao 
necessário para embarque ou desembarque; 
XV - estruturas: pontes, túneis, muros de arrimo ou qualquer obra de melhoria viária 
existente na cidade; 
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• 
XVI - faixa livre: área do passeio, via ou rota destinada exclusivai -Mrite - à, eirculaçã 
pedestres, desobstruída de mobiliário urbano ou outras interferências; 
XVII - faixa de serviço: área do passeio destinada à colocação de objetos, elemento, 
mobiliário urbano e pequenas construções integrantes da paisagem urbana, de 
natureza utilitária ou não, implantados mediante a autorização do Poder Público; 
XVIII - faixas de trânsito: qualquer uma das áreas longitudinais em que a pista pode 
ser subdividida, sinalizada ou não por marcas longitudinais, que tenha largura 
suficiente para permitir a circulação de veículos; 
XIX - faixa de travessia de pedestres: demarcação transversal a pistas de rolamento 
de veículos, para ordenar e indicar os deslocamentos dos pedestres para a travessia da 
via, bem como advertir condutores de veículos sobre a necessidade de reduzir a 
velocidade de modo a garantir sua própria segurança e a dos demais usuários da via; 
XX - faixa de rolamento ou tráfego: linha demarcatória localizada no limite da faixa 
carroçável, usada para designar as áreas de circulação de veículos; 
XXI - fatores de impedância: elementos ou condições que podem interferir no fluxo de 
pedestres, tais como mobiliário urbano, entrada de edificações junto ao alinhamento, 
vitrines junto ao alinhamento, vegetação, postes de sinalização; 
XXII - foco de pedestre: indicação luminosa de permissão ou impedimento de 
locomoção na faixa apropriada (definição adotada pela Lei Federal no 9.503, de 23 de 
setembro de 1997 - Código de Trânsito Brasileiro - CTB); 
XXIII - guia: borda ao longo de rua, rodovia ou limite de passeio, geralmente 
construída com concreto ou granito, que cria barreira física entre a via, a faixa e o 
passeio, propiciando ambiente mais seguro para os pedestres e facilidades para a 
drenagem da via; 
XXIV - guia de balizamento: elemento edificado ou instalado junto dos limites laterais 
das superfícies de piso, destinado a definir claramente os limites da área de circulação 
de pedestres, de modo a serem perceptíveis por pessoas com deficiência visual; 
XXV - iluminação dos passeios: iluminação voltada para o passeio com altura menor 
que a da iluminação da rua, assegurando boa visibilidade e legibilidade aos passeios; 
XXVI - infra-estrutura urbana: sistemas de drenagem, água e esgoto, comunicações e 
energia elétrica, entre outros, que provêem melhorias às vias públicas e edificações; 
XXVII - interseção: todo cruzamento em nível, entroncamento ou bifurcação, incluindo 
as áreas formadas por tais cruzamentos, entroncamentos e bifurcações; 
XXVIII - mobiliário urbano: todos os objetos, elementos e pequenas construções 
integrantes da paisagem urbana, de natureza utilitária ou não, implantados, mediante 
autorização do Poder Público, em espaços públicos e privados; 
XXIX - paisagem urbana: característica visual determinada por elementos como 
estruturas, edificações, vegetação, vias de tráfego, espaços livres públicos, mobiliário 
urbano, dentre outros componentes naturais ou construídos pelo homem; 
XXX - passeio público (definição adotada pela legislação federal e municipal relativa à 
matéria urbanística): parte da via, normalmente segregada e em nível diferente, não 
destinada à circulação de veículos, reservada ao trânsito de pedestres e, quando 
possível, à implantação de mobiliário urbano, sinalização, vegetação e outros fins; 
XXXI - passeio (definição adotada pelo Código de Trânsito Brasileiro - CTB): parte da 
calçada ou da pista de rolamento, separada, no último caso, por pintura ou elemento 
físico separador, livre de interferências, destinada à circulação exclusiva de pedestres 
e, excepcionalmente, de ciclistas; 
XXXII - pedestre: pessoa que anda ou está a pé, em cadeira de rodas ou conduzindo 
bicicleta na qual não esteja montada; 
XXXIII - piso tátil: piso caracterizado pela diferenciação de cor e textura, destinado a 
constituir aviso ou guia perceptível por pessoas com deficiência visual; 
XXXIV - pista ou leito carroçável: parte da via normalmente utilizada para a circulação 
de veículos, identificada por elementos separadores ou por diferença de nível em 
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relação aos passeios, ilhas ou canteiros centrais; 
XXXV - ponto de ônibus: trecho ao longo da via reservado ao embarque e 
desembarque de usuários do transporte coletivo; 
XXXVI - poste: estruturas utilizadas para suportar cabos de infra-estrutura, tais corno 
de eletricidade, telefonia, ônibus eletrificados, bem como para fixação de elementos de 
iluminação e sinalização; 
XXXVII - rampa: inclinação da superfície de piso, longitudinal ao sentido do fluxo de 
pedestres, com declividade igual entre a rua e uma área específica ou não trafegável; 
XXXVIII - rampa de veículos: parte da rua ou passagem provida de rebaixamento de 
calçada e guia para acesso de veículos entre a rua e uma área específica ou não 
trafegável; 
XXXIX - rebaixamento de calçada e guia: rampa construída ou instalada no passeio, 
destinada a promover a concordância de nível entre o passeio e o leito carroçável; 
XL - rota acessível: trajeto contínuo, desobstruído e sinalizado que conecta os 
elementos e espaços internos ou externos de um local e pode ser utilizado de forma 
autônoma e segura por todas as pessoas, inclusive aquelas com deficiência ou com 
mobilidade reduzida, sendo que: 
a) a rota acessível interna pode incorporar corredores, pisos, rampas, escadas, 
elevadores entre outros; 
b) a rota acessível externa pode incorporar estacionamentos, calçadas e guias 
rebaixadas, faixas de travessia de pedestres, rampas, entre outros; 
XLI - sarjeta: escoadouro para as águas das chuvas que, nas ruas e praças, beira o 
meio-fio dos passeios; 
XLII - sinalização: conjunto de sinais e dispositivos de segurança colocados na via 
pública com o objetivo de orientar e garantir a utilização adequada da via pública por 
motoristas, pedestres e ciclistas; 
XLIII - trânsito: movimentação e imobilização de veículos, pessoas e animais nas vias 
terrestres; 
XLIV - uso público: espaços, salas ou elementos internos ou externos, disponibilizados 
para o público em geral, podendo ocorrer em edificações ou equipamentos de 
propriedade pública ou privada; 
XLV - uso comum: espaços, salas ou elementos internos ou externos, disponibilizados 
para o uso de grupo específico de pessoas, tais como áreas ocupadas por funcionários, 
colaboradores e eventuais visitantes; 
XLVI - uso restrito: espaços, salas ou elementos internos ou externos, disponibilizados 
estritamente para pessoas autorizadas; 
XLVII - via pública: superfície por onde transitam veículos, pessoas e animais, 
compreendendo o passeio, a pista, o acostamento, a ilha, o canteiro central e 
similares, situada em áreas urbanas e caracterizadas principalmente por possuírem 
imóveis edificados ao longo de sua extensão; 
XLVIII - via de trânsito rápido: via caracterizada por acessos especiais com trânsito 
livre, sem interseções em nível, sem acessibilidade direta aos lotes lindeiros e sem 
travessia de pedestres em nível; 
XLIX - via arterial: via caracterizada por interseções em nível, geralmente controlada 
por semáforo, com acessibilidade aos lotes lindeiros e às vias secundárias e locais, 
possibilitando o trânsito entre as regiões da cidade; 
L - via coletora: via destinada a coletar e distribuir o trânsito que tenha necessidade de 
entrar ou sair das vias de trânsito rápido ou arteriais, possibilitando o trânsito dentro 
das regiões da cidade; 
LI - via local: via caracterizada por interseções em nível não sem aforizadas, destinada 
apenas ao acesso local ou a áreas restritas; 
LII - vias e áreas de pedestres: vias ou conjuntos de vias destinadas à circulação 
prioritária de pedestres; 
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LIII - zona de carga e descarga: parte da via designada por sinalizaçãd vèrticát-e-- 
horizontal, reservada exclusivamente para o uso de veículos comerciais portadores 1e 
licença ou credenciados provisoriamente. 
Capítulo III 
Dos princípios 
Art. 3 0 • A execução, manutenção e conservação dos passeios, bem como a instalação, 
nos passeios, de mobiliário urbano, equipamentos de infra-estrutura, vegetação, 
sinalização, entre outros permitidos por lei, deverão seguir os seguintes princípios: 
I - acessibilidade: garantia de mobilidade e acessibilidade para todos os usuários, 
assegurando o acesso, principalmente, de idosos e pessoas com deficiência ou com 
mobilidade reduzida, possibilitando rotas acessíveis, concebidas de forma contínua e 
integrada por convenientes conexões entre destinos, incluindo as habitações, os 
equipamentos de serviços públicos, os espaços públicos, o comércio e o lazer, entre 
outros; 
II - segurança: os passeios, caminhos e travessias deverão ser projetados e 
implantados de forma a não causar riscos de acidentes, minimizando-se as 
interferências decorrentes da instalação do mobiliário urbano, equipamentos de infra-
estrutura, vegetação, sinalização, publicidade, tráfego de veículos e edificações; 
III - desenho adequado: o espaço dos passeios deverá ser projetado para o 
aproveitamento máximo dos benefícios, redução dos custos de implantação e 
manutenção, respeitando as especificações das normas técnicas pertinentes e do 
Código de Trânsito Brasileiro - CTB, garantindo um desenho adequado da via que 
privilegie o trânsito de pedestres e observando os aspectos estéticos e harmônicos de 
seu entorno, além da fachada das edificações lindeiras; deverá, também, caracterizar 
o entorno e o conjunto de vias com identidade e qualidade no espaço, contribuindo na 
qualificação do ambiente urbano e na adequada geometria do sistema viário; 
IV - continuidade e utilidade: o passeio deverá servir como rota acessível ao usuário, 
contínua e facilmente perceptível, objetivando a segurança e qualidade estética, 
garantindo que a via e o espaço público sejam projetados de forma a estimular sua 
utilização, bem como facilitar os destinos; 
V - nível de serviço e conforto: define a qualidade no caminhar que o espaço oferece, 
mediante a escolha da velocidade de deslocamento dos pedestres e a generosidade 
das dimensões projetadas. 
Capítulo IV 
Dos componentes 
Art. 4 0 . O passeio, organizado em 3 (três) faixas, na conformidade dos Desenhos I e II 
do Anexo II integrante deste decreto, é composto pelos seguintes elementos: 
I - guias e sarjetas; 
II - faixa de serviço; 
III - faixa livre; 
IV - faixa de acesso; 
V - esquina, incluindo a área de intervisibilidade. 
Seção I 
Das guias e sarjetas 
Art. 50 . As guias e sarjetas deverão ser executadas de acordo com as Instruções de 
Execução nos 3 e 4 expedidas pela Superintendência de Projetos Viários da Secretaria 
Municipal de Infra-Estrutura Urbana e Obras - SIURB, em sua versão mais recente. 
Art. 6 0 . Os rebaixamentos de calçada e guia deverão atender aos requisitos 
estabelecidos no Capítulo V deste decreto. 
Seção II 
Da faixa de serviço 
Art. 7 0 . A faixa de serviço, localizada em posição adjacente à guia, deverá ter, mo 
mínimo, 70cm (setenta centímetros) e ser destinada à instalação de equipamentos e 
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mobiliário urbano, à vegetação e a outras interferências existentes -nóslia5geioS;taTÈ 
como tampas de inspeção, grelhas de exaustão e de drenagem das concessionárias d 
infra-estrutura, lixeiras, postes de sinalização, iluminação pública e eletricidade. 
Parágrafo único. O rebaixamento de guia para fins de acesso de veículos em 
edificações, postos de combustíveis e similares localiza-se na faixa de serviço. 
Art. 8 0 . Os equipamentos e sua implantação na faixa de serviço deverão seguir as 
disposições constantes do Capítulo VIII deste decreto. 
Seção III 
Da faixa livre 
Art. 9 0 . A faixa livre é a área destinada exclusivamente à livre circulação de pedestres, 
desprovida de obstáculos, equipamentos urbanos ou de infra-estrutura, mobiliário, 
vegetação, floreiras, rebaixamento de guias para acesso de veículos ou qualquer outro 

/— 

	

	 tipo de interferência permanente ou temporária, devendo atender às seguintes 
características: 
I - possuir superfície regular, firme, contínua e antiderrapante sob qualquer condição; 
II - ter inclinação longitudinal acompanhando o greide da rua; ---- 
III - ter inclinação transversal constante, não superior a 2% (dois por cento); 
IV - possuir largura mínima de 1,20m (um metro e vinte centímetros); 
V - ser livre de qualquer interferência ou barreira arquitetõnica; 
VI - destacar-se visualmente no passeio por meio de cores, texturas, juntas de 
dilatação ou materiais em relação às outras faixas do passeio; 
VII - em alargamentos de passeios, nas esquinas, a rota acessível proposta pela faixa 
livre deverá ser preservada por meio de uma área de acomodação; 
VIII - ser livre de emendas ou reparos de pavimento, devendo ser recomposta em toda 
sua largura, dentro da modulação original, em caso de interferências. 
Seção IV 
Da faixa de acesso 
Art. 10. Faixa de acesso é a área destinada à acomodação das interferências 
resultantes da implantação, do uso e da ocupação das edificações existentes na via 
pública, autorizados pelo órgão competente, de forma a não interferir na faixa livre, 
sendo recomendável para passeios com mais de 2m (dois metros). 
Art. 11. A faixa de acesso do lote poderá conter: 

/— 	 I - áreas de permeabilidade e vegetação, as quais poderão ser instaladas na faixa de 
acesso, desde que atendam aos critérios de implementação constantes da legislação 
relativa às calçadas verdes; 
II - a implantação de estacionamento em recuo frontal, desde que respeitada a faixa 
de transição entre os veículos e a faixa de livre circulação; 
III - elementos de mobiliário temporário, os quais poderão ficar nessa área, tais como 
mesas, cadeiras e toldos, obedecidas as disposições das Leis n 0 12.002, de 23 de 
janeiro de 1996, e no 12.260, de 11 de dezembro de 1996; 
IV - projeção de anúncios, desde que garantida a não interferência na faixa de livre 
circulação e o respeito ao disposto nas Leis no 13.517, de 29 de janeiro de 2003, e no 
13.525, de 28 de fevereiro de 2005. 
Parágrafo único. Nas faixas de acesso deverão ser evitados fatores de impedância. 
Seção V 
Das esquinas 
Art. 12. A esquina constitui o trecho do passeio formado pela área de confluência de 2 
(duas) vias. 
Art. 13. As esquinas deverão ser constituídas de modo a: 
I - facilitar a passagem de pessoas com mobilidade reduzida; 
II - permitir a melhor acomodação de pedestres; 
III - permitir boa visibilidade e livre passagem das faixas de travessia de pedestres nos 
cruzamentos. 
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Art. 14. Para garantir a segurança do pedestre nas travessias e do-C-Oriliüt6r'dó-
automóvel nas conversões, as esquinas deverão estar livres de interferências vis ais 
ou físicas até a distância de 5m (cinco metros) a partir do bordo do alinhamento da via 
transversal. 
Art. 15. Todos os equipamentos ou mobiliários colocados na proximidade de esquinas 
deverão seguir critérios de localização de acordo com o tamanho e a influência na 
obstrução da visibilidade, conforme os critérios estabelecidos no Código de Trânsito 
Brasileiro - CTB e na NBR 9050 da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT ou 
norma técnica oficial superveniente que a substitua. 
Capítulo V 
Do acesso de veículos 
Art. 16. O rebaixamento de guia para acesso aos veículos deverá: 
I - localizar-se dentro da faixa de serviço junto à guia ou dentro da faixa de acesso 
junto aos imóveis, não obstruindo a faixa de livre circulação; 
II - possuir 1 (um) degrau separador entre o nível da sarjeta e a concordância com o 
rebaixamento, com altura média de 2cm (dois centímetros); 
III - conter abas de acomodação lateral para os rebaixamentos de guia e implantação 
de rampas destinadas ao acesso de veículos quando eles intervierem, no sentido 
longitudinal, em áreas de circulação ou travessia de pedestres; 
IV - não interferir na inclinação transversal da faixa de livre circulação de pedestres; 
V - nas áreas de acesso aos veículos, a concordância ente o nível do passeio e o nível 
do leito carroçável na rua, decorrente do rebaixamento das guias, deverá ocorrer na 
faixa de serviço não ocupando mais que 1/3 (um terço) da largura do passeio, 
respeitando o mínimo de 50cm (cinqüenta centímetros) e o máximo de 1,00m (um 
metro), não devendo interferir na inclinação transversal da faixa de livre circulação. 
Parágrafo único. Os locais destinados a postos de gasolina, oficinas, estacionamentos 
ou garagens de uso coletivo deverão ter suas entradas e saídas devidamente 
identificadas e sinalizadas. 
Capítulo VI 
Dos dispositivos específicos de acessibilidade 
Art. 17. Os passeios devem incorporar dispositivos de acessibilidade nas condições 
especificadas na NBR 9050 da ABNT ou norma técnica oficial superveniente que a 
substitua, bem como nas resoluções municipais específicas. 
Seção I 
Do rebaixamento das calçadas e guias 
Art. 18. O rebaixamento de calçadas e guias junto à faixa de travessia de pedestres e 
junto à marca de canalização de vagas destinadas ao estacionamento de veículos que 
transportam pessoas com deficiência nas vias e logradouros públicos do Município 
deverá atender aos critérios de projetos estabelecidos na Resolução CPA/SEHAB-
G/011/2003 ou regulamentação superveniente que a substitua. 
Art. 19. Fica recomendado o emprego de rebaixamento de calçada e guia pré-fabricado 
junto à faixa de travessia de pedestres e junto à marca de canalização de vagas 
destinadas ao estacionamento de veículos que transportam pessoas com deficiência 
nas vias e logradouros públicos, devendo a sua execução e instalação atender aos 
critérios estabelecidos na Resolução CPA/SEHAB-G/013/2003 ou regulamentação 
superveniente que a substitua. 
Seção II 
Da sinalização tátil de alerta e direcional 
Art. 20. A utilização de sinalização tátil de piso na execução de rampas pré-fabricadas 
para rebaixamentos de calçadas e guias junto à faixa de travessia de pedestres e junto 
à marca de canalização de vagas destinadas ao estacionamento de veículos que 
transportam pessoas com deficiência nas vias e logradouros públicos do Município, nas 
plataformas de embarque e desembarque e na aplicação de mobiliário urbano, deverá 
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atender aos critérios de projeto e instalação estabelecidos na Resolução  
G/014/2004, que que editou o documento denominado "Norma Técnica para Pisos Táteis" 
ou regulamentação superveniente que a substitua. 
Seção III 
Das guias de balizamento 
Art. 21. Em projetos especiais, o Poder Público poderá determinar a implantação de 
guias de balizamento, de acordo com os critérios adotados na NBR 9050 da ABNT ou 
norma técnica oficial superveniente que a substitua. 
Seção IV 
Dos corrimãos 
Art. 22. Em casos de topografia acentuada ou na implantação de rotas acessíveis 
especiais, poderá o responsável pelo passeio, mediante consulta, pelo procedimento 
previsto nos artigos 38, 39 e 40 deste decreto, solicitar autorização à Prefeitura do 
Município de São Paulo para a instalação de dispositivos de assistência, como 
corrimãos, desde que não interfiram na faixa de livre circulação e não se comportem 
como interferências, prejudicando a paisagem urbana. 
Parágrafo único. As dimensões, alturas e espessuras deverão observar as regras da 
NBR 9050 da ABNT ou de norma técnica oficial superveniente que a substitua. 
Seção V 
Normas específicas em relação aos postos de gasolina 
Art. 23. O rebaixamento de guia para acesso de veículos aos postos de gasolina e 
similares não poderá ultrapassar 50% (cinqüenta por cento) do total da testada do 
lote, não podendo ultrapassar 7,00m (sete metros) contínuos, ficando vedado o 
rebaixamento integral das esquinas. 
Parágrafo único. Deverão também ser respeitadas as disposições previstas na Lei no 
11.656, de 18 de outubro de 1994, e nos Decretos no 35.250, de 28 de junho de 
1995, e no 35.408, de 18 de agosto de 1995. 
Seção VI 
Das situações atípicas 
Art. 24. As áreas pavimentadas remanescentes (residuais da implantação de soluções 
viárias e/ou urbanísticas) deverão ser pavimentadas de acordo com as disposições 
previstas neste decreto sempre que oferecerem condições (largura mínima, inclinação 
aceitável) e integrarem uma rota acessível; caso contrário, deverão configurar-se 
apenas como áreas arborizadas ou calçadas verdes, quando a legislação assim o 
determinar, ou deverão ser pavimentadas com piso irregular que iniba a circulação de 
pedestres. 
Art. 25. As áreas de canteiro divisor de pista e ilhas de canalização, especificamente 
em vias arteriais e coletoras, deverão configurar-se como áreas arborizadas ou 
calçadas verdes, quando a legislação assim o determinar, podendo ser pavimentadas 
somente as áreas destinadas à travessia e circulação de pedestres, quando permitido 
pelo Código de Trânsito Brasileiro - CTB. 
Parágrafo único. Quando não destinadas à circulação, as áreas de canteiro deverão ser 
pavimentadas com piso irregular que iniba a circulação de pedestres. 
Art. 26. Nas vias públicas situadas em topografias com declive acentuado ou em áreas 
de acidentes naturais, onde não seja possível a adoção dos parâmetros determinados 
neste decreto, o responsável pelos passeios deverá consultar a Prefeitura do Município 
de São Paulo para que, mediante estudo do caso particular e de acordo com o 
procedimento previsto nos artigos 38, 39 e 40 deste decreto, forneça critérios 
específicos para a construção, com vistas a serem atendidos os princípios consagrados 
por este decreto. 
Capítulo VII 
Das técnicas construtivas e materiais 
Seção 1 
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Do desempenho dos materiais dos passeios  
Art. 27. Os pavimentos dos passeios deverão estar em harmonia torrirs'eire' rrtorn , 
apresentar desníveis, ser construídos, reconstruídos ou reparados com materiais e 
padrões apropriados ao tráfego de pessoas e constituir uma rota acessível aos 
pedestres que neles caminhem, com superfície regular, firme, antiderrapante e sem 
obstáculos. 
Art. 28. Os passeios deverão ser contínuos, sem mudança abrupta de níveis ou 
inclinações que dificultem o trânsito seguro de pedestres, observados os níveis 
imediatos dos passeios vizinhos quando executados de acordo com este decreto. 
Art. 29. Os materiais empregados na construção, reconstrução ou reparo dos passeios, 
especialmente do pavimento, entendido este como um sistema composto de base, 
sub-base e revestimento, da faixa livre, deverão apresentar as seguintes 
características: 
I - garantir superfície firme, regular, estável e não escorregadia sob qualquer 
condição; 
II - evitar vibrações de qualquer natureza que prejudiquem a livre circulação, 
principalmente de pessoas usuárias de cadeira de rodas; 
III - ter durabilidade garantida ou mínima de 5 (cinco) anos; 
IV - possuir resistência à carga de veículos quando os materiais forem utilizados na 
faixa de acesso de garagens e estacionamentos e no rebaixamento de guia para 
veículos; 
V - os pavimentos utilizados para faixa de serviço e de acesso deverão, sempre que 
possível, ser permeáveis e fazer parte de sistema drenante que encaminhe as águas 
para a drenagem pública existente. 
Parágrafo único. Para os efeitos do disposto neste artigo, consideram-se aprovados 
para o pavimento dos passeios: 
I - concreto pré-moldado ou moldado "in loco", com juntas ou em placas, acabamento 
desempenado, texturado ou estampado, desde que seja observado o inciso II do 
"caput" deste artigo; 
II - bloco de concreto intertravado; 
III - ladrilho hidráulico. 
Art. 30. Fora da faixa livre, mediante consulta de acordo com o procedimento previsto 
nos artigos 38, 39 e 40 deste decreto, no caso das situações especiais, tais como em 
passeios contíguos às áreas de lazer, de permanência e de pedestres, poderá ser 
obtida autorização específica da Prefeitura do Município de São Paulo para a utilização 
dos seguintes materiais no pavimento: 
I - pisos de forras de pedras naturais (granito e basalto) em áreas de permanência e 
lazer onde não haja instalação de infra-estrutura no subsolo; 
II - mosaico português em áreas de permanência e lazer onde não haja instalação de 
infra-estrutura no subsolo. 
Art. 31. A Prefeitura do Município de São Paulo poderá aprovar, mediante o 
procedimento previsto nos artigos 38, 39 e 40 deste decreto, em projetos-pilotos, a 
utilização de outras tecnologias ou materiais de pavimentação dos passeios, desde que 
atendidos os critérios técnicos estabelecidos neste decreto. 
Art. 32. Nas áreas lindeiras a bens tombados ou passeios pertencentes a imóveis 
tombados, prevalecerão as diretrizes determinadas pelo órgão responsável quanto aos 
materiais e critérios de instalação. 
Seção II 
Dos critérios de instalação 
Art. 33. A execução do pavimento dos passeios deverá respeitar a recomendação 
específica das normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT ou 
as Normas Técnicas Oficiais - NTO referentes aos respectivos materiais e sistemas 
construtivos, inclusive os seus instrumentos de controle de qualidade e garantia. 
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Parágrafo único. Quando não houver referências sobre os critérios de instalação 
execução, deverão ser obedecidas as instruções normativas editadas pelos órgãos 
municipais competentes. 
Art. 34. Quanto aos assuntos pertinentes ao trânsito, deverão ser observadas as 
orientações expedidas pelo órgão competente, conforme previsto no Código de 
Trânsito Brasileiro - CTB. 
Art. 35. Nas faixas livres, os passeios deverão atender às seguintes especificações: 
I - inclinação longitudinal acompanhando o greide da rua não superior a 8,33% (oito 
vírgula trinta e três por cento), exceto para os locais em que a declividade do terreno 
não permitir, caso em que deverá ser formulada consulta à Prefeitura do Município de 
São Paulo nos termos dos artigos 38, 39 e 40 deste decreto, para o estabelecimento 
da solução adequada; 
II - inclinação transversal da superfície máxima de 2% (dois por cento); 
III - altura mínima, livre de interferências, de 2,10m (dois metros e dez centímetros). 
Art. 36. A seleção dos materiais e técnicas adequadas para a pavimentação dos 
passeios deverá privilegiar: 
I - pisos monolíticos com juntas regularmente espaçadas e com dimensão máxima de 
1,20m (um metro e vinte centímetros); 
II - peças modulares, preferencialmente aquelas que sejam reaproveitáveis quando da 
recomposição do pavimento. 
Art. 37. Para as faixas livres, não serão admitidos técnicas e materiais que incluam 
forras de rochas ou sejam de difícil recomposição ao estado original, seja pela origem 
do material, seja pela especificidade do desenho e da técnica construtiva. 
Seção III 
Das situações atípicas de instalação 
Art. 38. No caso de áreas com declividade acentuada, o responsável deverá, antes da 
execução do passeio, formalizar consulta à Prefeitura do Município de São Paulo, 
instruída com croqui do passeio, fotografias do local e proposta de execução que 
atenda aos seguintes critérios: 
I - nas situações em que os passeios apresentem declividade superior a 8,33% (oito 
vírgula trinta e três por cento), poderão eles apresentar, no sentido longitudinal, 
degraus ou desníveis, ressalvado o estabelecido neste decreto; 
II - os passeios das vias com declividade superior a 12% (doze por cento) deverão ser 
subdivididos longitudinalmente em trechos com declividade máxima de 12% (doze por 
cento) e a interligação entre as subdivisões poderá ser executada em degraus, com 
altura máxima de 17,5cm (dezessete centímetros e meio) e largura mínima de 28cm 
(vinte e oito centímetros); 
III - conforme a declividade da via e a conseqüente impossibilidade de total 
atendimento ao disposto no inciso II deste artigo, o passeio poderá apresentar, 
também, escadaria, cujos degraus deverão ter altura máxima de 17,5cm (dezessete 
centímetros e meio) e largura mínima de 28cm (vinte e oito centímetros); 
IV - nas hipóteses dos incisos II e III deste artigo, as rampas ou degraus projetados 
não poderão apresentar, junto às guias, altura a elas superior, devendo haver 
acomodação no sentido transversal do passeio, para concordância vertical das alturas, 
dentro da faixa correspondente a 1/3 (um terço) da largura do passeio, respeitado o 
máximo de 1,00m (um metro) e o mínimo de 50cm (cinqüenta centímetros); 
V - a faixa de serviço e a de acesso a edificações poderão ter inclinações superiores em 
situações topográficas atípicas, desde que a faixa livre se mantenha com, no máximo, 
2% (dois por cento) de inclinação transversal; 
VI - degraus e rampas serão permitidos quando a declividade do logradouro exigir, 
observadas as disposições legais; 
VII - desníveis de qualquer natureza deverão ser evitados em rotas acessíveis; 
VIII - eventuais desníveis no piso de até 5mm (cinco milímetros) não demandam 
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tratamento especial e quando superiores a essa medida até 15mm (quinze milímetros 
deverão ser tratados em forma de rampa, com inclinação máxima de 1:2 (um por 	- 
dois) ou 50% (cinqüenta por cento). 
Parágrafo único. Passeios com declividade acima de 8,33% (oito vírgula trinta e três 
por cento) não serão considerados rotas acessíveis. 
Art. 39. A consulta a que se refere o artigo 38 deste decreto será analisada pela 
unidade de aprovação das Coordenadorias de Planejamento e Desenvolvimento Urbano 
- CPDU das Subprefeituras, sendo o Supervisor de Licenciamento a autoridade 
competente para conceder a autorização, no prazo de 20 (vinte) dias. 
Art. 40. Caso não seja possível a solução do caso concreto pelos parâmetros descritos 
neste decreto, a consulta será encaminhada para o Colegiado de Coordenadores de 
Planejamento e Desenvolvimento Urbano - CCPDU, da Secretaria Municipal de 
Coordenação das Subprefeituras. - SMSP 
Art. 41. Em condições excepcionais, que deverão ser objeto de consulta nos termos 
dos artigos 38, 39 e 40 deste decreto, a Prefeitura do Município de São Paulo poderá 
autorizar inclinações maiores, até o máximo de 5% (cinco por cento) no sentido 
transversal à guia para as faixas de serviço e acesso, desde que se garanta a 
regularidade da faixa livre. 
Art. 42. Poderá haver, em situações especiais, que deverão ser objeto de aprovação do 
órgão competente da Prefeitura do Município de São Paulo, a ampliação do passeio 
sobre o leito carroçável, em razão da dificuldade de acomodação dos pedestres. 
Art. 43. Para as demais situações em que se caracterize a impossibilidade de 
cumprimento das exigências deste decreto, deverá o munícipe ou o responsável pela 
execução do passeio consultar a Prefeitura do Município de São Paulo, por meio do 
procedimento descrito nos artigos 38, 39 e 40 deste decreto. 
Seção IV 
Da recomposição do pavimento 
Art. 44. A recomposição do pavimento, pelos responsáveis e pelas pessoas físicas ou 
jurídicas que possuam permissão de uso de vias públicas com base na Lei no 13.614, 
de 2 de julho de 2003, deverá atender, além das disposições gerais estabelecidas 
neste decreto, às seguintes disposições específicas: 
I - nas obras que exijam quebra do passeio, as faixas de livre circulação deverão ser 
refeitas em toda a sua seção transversal, não sendo admitidas emendas e reparos 
longitudinais de acabamento, respeitada a modulação do pavimento; 
II - quando necessárias, as emendas transversais deverão ser perpendiculares ao 
sentido do fluxo de pedestres; 
III - deverão ser utilizados rigorosamente os mesmos materiais e técnicas 
especificados pela Prefeitura do Município de São Paulo para o piso original, desde que 
aprovado por este decreto; 
IV - a recomposição das faixas livres deverá ser feita em toda sua largura e toda 
extensão entre juntas contíguas; 
V - as demais faixas, quando pavimentadas, deverão ser recompostas em planos 
regulares, com juntas definidas, não sendo admitidos remendos de qualquer espécie; 
VI - nas calçadas verdes, a vegetação, quando afetada pelas obras, deverá ser 
reconstituída; 
VII - na recomposição de pavimentos com tratamento decorativo de blocos 
intertravados, a padronagem, se houver, deverá ser restituída ao projeto original; 
VIII - na recomposição de passeios que ainda não atendam às disposições deste 
decreto, a reconstrução deverá ser feita de acordo com o novo padrão estabelecido. 
Seção V 
Dos critérios para a escolha dos padrões dos passeios das redes coletoras e locais, até 
que sejam definidos pelos planos de bairro 
Art. 45. Até que sejam definidos os padrões dos passeios das redes coletoras e locais 
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pelos planos de bairro, nos termos do § 5 0  do artigo 6 0  da Lei 13.885, de 25 de agosto 
de 2004, os munícipes ou responsáveis pelo passeio deverão escolher o pavimento 
entre os materiais aprovados por este decreto, respeitando os critérios estabelecidos 
no Anexo I integrante deste decreto. 
Art. 46. Ao realizarem a escolha do pavimento os munícipes ou responsáveis deverão 
observar, também, os seguintes critérios: 
I - padronização de materiais e técnicas; 
II - continuidade das faixas livres; 
III - estabelecimento de rotas acessíveis; 
IV - permeabilidade do solo como complemento ao sistema de drenagem; 
V - condições de recomposição do piso, quando da instalação de equipamentos de 
infra-estrutura urbana. 
Capítulo VIII 
Da composição e localização de interferências e mobiliário 
Seção I 
Das disposições gerais 
Art. 47. Nenhum equipamento ou interferência poderá estar localizado na área 
reservada à faixa livre. 
Art. 48. Os equipamentos aflorados, quiosques e lixeiras, papeleiras, caixas de correio, 
bancos, dispositivos de ventilação, câmaras enterradas, sinalização de trânsito e 
dispositivos controladores de trânsito, postes da rede de energia elétrica e abrigos de 
ônibus deverão ser instalados exclusivamente na faixa de serviço. 
Art. 49. As interferências temporárias, tais como anúncios, mesas, cadeiras, deverão 
se localizar na faixa de acesso. 
Art. 50. Os postes de iluminação pública, telefones públicos, bancas de jornal, 
armários elevados, transformadores semi-enterrados, tampas de inspeção, grelhas e 
mobiliário urbano poderão ser instalados na faixa de serviço ou na faixa de acesso. 
Seção II 
Das disposições específicas 
Art. 51. A drenagem superficial deverá ser executada conforme os seguintes critérios: 
I - as canalizações para o escoamento de águas pluviais deverão passar sob o piso dos 
passeios, não interferindo na declividade transversal do passeio, principalmente da 
faixa livre; 
II - as bocas-de-lobo deverão ser locadas junto às guias na faixa de serviço, distante o 
suficiente das esquinas de modo a não interferir no rebaixamento de calçadas e guias 
para travessia de pedestres; 
III - quando utilizar grelhas, as aberturas ou frestas deverão ter vãos ou juntas com, 
no máximo, de 1,5cm (um e meio centímetro), locados transversalmente ao sentido do 
fluxo de pedestres; 
IV - sempre que possível, deverão ser evitados obstáculos ao escoamento das águas 
pluviais para os canteiros de vegetação. 
Art. 52. Os mobiliários urbanos, dentro da via pública, serão instalados respeitando as 
seguintes condições, de acordo com o Anexo III integrante deste decreto: 
I - preservação da visibilidade entre motoristas e pedestres; 
II - nenhum mobiliário deverá ser instalado nas esquinas, exceto sinalização viária, 
placas com nomes de logradouros, postes de fiação e hidrantes; 
III - deverão ser instalados em locais em que não intervenham na travessia de 
pedestres; 
IV - os equipamentos de pequeno porte, como telefones públicos, caixas de correio e 
lixeiras deverão ser instalados à distância mínima de 5m (cinco metros) do bordo do 
alinhamento da via transversal; 
V - os equipamentos de grande porte, tais como abrigos de ônibus, bancas de jornal e 
quiosques, deverão ser implantados à, no mínimo, 15m (quinze metros) de distância 
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Art. 53. Todos os abrigos em pontos de embarque e desembarque de transporte 
coletivo deverão ser acessíveis. 
§ 1 0 . Quando houver desnível da plataforma em relação ao passeio, deverá ele ser 
vencido por meio de rampa, nos padrões da NBR 9050 da ABNT ou norma técnica 
oficial posterior que a substitua. 
§ 2 0 . Quando houver anteparo vertical, não deverá ele interferir na faixa de livre 
circulação. 
Art. 54. Os postes elétricos e de iluminação pública deverão ser implantados de acordo 
com as seguintes regras: 
I - estar acomodados na faixa de serviço ou de acesso, distantes do bordo do 
alinhamento da via transversal, a fim de não interferirem nos rebaixamentos de 
calçadas e guias para travessia de pedestres; 
II - o eixo de implantação do poste deverá estar distante no mínimo 60cm 
(sessentacentímetros) do bordo da guia, não interferindo nos rebaixamentos de acesso 
de veículos, nem na faixa livre. 
Art. 55. A sinalização de trânsito deverá ser implantada na conformidade das seguintes 
regras: 
I - otimização das interferências na via, utilizando o mínimo de fixadores e postes para 
sua implantação; 
II - estar locada a 45cm (quarenta e cinco centímetros) do eixo da guia, em áreas 
retilíneas; 
III - estar locada a, no mínimo, 60cnn (sessenta centímetros) do eixo da guia em áreas 
curvas, não interferindo na intervisibilidade e na faixa livre junto às esquinas. 
Art. 56. Os dispositivos controladores de trânsito deverão ser implantados conforme os 
seguintes critérios: 
I - otimização das interferências na via, utilizando-se do mínimo de fixadores ou postes 
para sua implantação; 
II - implantação fora de áreas de conflito veicular ou conversão das esquinas; 
III - estar localizados próximos à rede elétrica, se sua alimentação for aérea; 
IV - em alimentação subterrânea, as tampas de inspeção e passagem deverão ser 
locadas na faixa de serviço, fora da faixa livre e rebaixamentos de calçadas e guias 
para travessia de pedestres; 
V - preservação das boas condições de intervisibilidade. 
Art. 57. Os transformadores semi-enterrados deverão estar encobertos ou associados 
a elementos e dispositivos arquitetônicos ou soluções paisagísticas para que se 
integrem aos espaços implantados. 
Art. 58. O vão máximo permitido para as tampas e guarnições é de 5mm (cinco 
milímetros) e para as grelhas de inspeção é de 1,5cm (um centímetro e meio). 
Parágrafo único. Os mobiliários de que trata este artigo deverão, ainda: 
I - ser nivelados pelo piso do passeio, sendo os ressaltos ou juntas de dilatação 
embutidos no piso, transversalmente ao sentido do fluxo de pedestres; 
II - possuir textura da superfície diferenciada em relação à de pisos táteis de alerta ou 
direcionais. 
Capítulo IX 
Das calçadas verdes 
Art. 59. É permitido ao munícipe o ajardinamento do passeio correspondente ao seu 
lote dentro do conceito de calçada verde, desde que respeitadas as seguintes 
disposições: 
I - para receber 1 (uma) faixa de ajardinamento, o passeio deverá ter largura mínima 
de 2m (dois metros); 
II - para receber 2 (duas) faixas de ajardinamento, o passeio deverá ter largura 
mínima de 2,5m (dois metros e meio), sendo uma faixa junto à faixa de serviço e 
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III - as faixas ajardinadas não poderão interferir na faixa livre que'deVe7á—á"eFjo-n-irriu 
e com largura mínima de 1,20m (um metro e vinte centímetros). 
Art. 60. Nos logradouros onde são realizadas feiras livres, o ajardinamento de passeios 
públicos deverá ser autorizado pela Subprefeitura competente. 
Art. 61. O munícipe fica responsável pela manutenção da calçada verde na extensão 
dos limites do seu lote, bem como pelos reparos do passeio público existente. 
Art. 62. A arborização das calçadas deverá observar as normas contidas na Lei no 
13.646, de 11 de setembro de 2003, e na Portaria Intersecretarial n° 5/SMMA/SIS/02, 
de 27 de julho de 2002, ou ato normativo superveniente que a substitua. 
Capítulo X 
Das responsabilidades e penalidades 
Art. 63. A responsabilidade pela construção, manutenção, reparo, implantação de 
mobiliário e utilização dos passeios e a aplicação das respectivas penalidades 
permanecem regulamentadas pela seguinte legislação municipal: 
I - Lei no 10.508, de 4 de maio de 1988, e Decreto no 27.505, de 14 de dezembro de 
1988, que contêm disposições sobre a construção, manutenção e reparo dos passeios 
públicos e implantação de mobiliário urbano, salvo, quanto ao último diploma legal, os 
artigos 22, 23, 29 a 33, os quais, nos termos do artigo 72 deste decreto, ficam 
revogados; 
II - Lei no 11.039, de 23 de agosto de 1991, que disciplina o exercício do comércio ou 
prestação de serviços de ambulantes nas vias e logradouros públicos do Município de 
São Paulo; 
III - Leis no 12.002, de 1996, e no 12.260, de 1996, e Decretos no 36.594, de 28 de 
novembro de 1996, e no 37.151, de 4 de novembro de 1997, que dispõem sobre uso 
de passeio público; 
IV - Lei no 13.517, de 2003, que dispõe sobre a outorga de concessão para criação, 
desenvolvimento, fabricação, fornecimento, instalação, manutenção, conservação e 
exploração publicitária de mobiliário urbano; 
V - Lei no 13.525, de 28 de fevereiro de 2003, e Decreto no 44.015, de 21 de outubro 
de 2003, que dispõem sobre a ordenação de anúncios na paisagem do Município de 
São Paulo; 
VI - Lei no 13.614, de 2003, e Decreto no 44.755, de 18 de maio de 2004, que 
estabelecem as diretrizes para a utilização de vias municipais para a implantação e 
instalação de equipamentos de infra-estrutura urbana. 
Parágrafo único. Também serão aplicadas outras penalidades previstas em leis 
específicas. 
Art. 64. Após a comunicação prevista no artigo 16 da Lei no 10.508, de 1988, no caso 
de passeios considerados inexistentes por essa lei, somente será considerada atendida 
a notificação, com a respectiva baixa no sistema com vistas à cessação de novas 
multas,se for verificado, pelo agente vistor, acompanhado de engenheiro, se 
necessário, o cumprimento dos parâmetros previstos neste decreto para a execução do 
passeio. 
§ 1 0 . O disposto no "caput" deste artigo somente se aplica às notificações expedidas a 
partir da vigência deste decreto. 
§ 2 0 . Nas hipóteses consideradas atípicas, em que haja necessidade de consulta à 
Prefeitura do Município de São Paulo, caso seja ela formalizada, deverá ser proferido 
despacho de admissibilidade no prazo de 3 (três) dias, devidamente fundamentado, 
pelo qual será verificado se a situação é realmente atípica, ou seja, se não há no caso 
concreto possibilidade de aplicação dos parâmetros estabelecidos neste decreto. 
§ 3 0 . Se a situação for atípica, pelo mesmo despacho será determinada a suspensão 
da ação fiscal, que somente será retomada após a decisão final que indique a solução 
para o passeio, a partir da qual será devolvido integralmente o prazo para suprimento 

M
at

ér
ia

 P
L 

61
7/

20
11

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 187



Folha n° 
, 

do 

• • 

da irregularidade previsto na Lei n 0  10.508, de 1988. 
§ 40 .Caso a situação não seja atípica, a ação fiscal prosseguirá normalmente. 
Art. 65. No tocante aos passeios públicos localizados na rede viária estrutural, as obras 
que visam à padronização serão executadas com fundamento nos §§ 1° e 3 0  do artigo 
6° da Lei n 0  13.885, de 2004, diretamente pelo órgão técnico da Prefeitura do 
Município de São Paulo, sendo os custos suportados pelas concessionárias nas 
hipóteses de implantação de galeria técnica de infra-estrutura e de mobiliário urbano. 
Parágrafo único. O procedimento para a cobrança das concessionárias, a que se refere 
o § 3 0  do artigo 6° da Lei n 0  13.885, de 2004, será objeto de regulamentação por 
decreto específico. 
Art. 66. Além das penalidades e competências de fiscalização estabelecidas nas leis 
municipais, quando caracterizada a infração de trânsito prevista na Lei Federal n° 
9.503, de 1997, especialmente a prevista no seu artigo 245, a fiscalização, aplicação 
de multa e registro relativos à irregular utilização do passeio, parte integrante da via 
pública, obedecerá aos procedimentos fixados mediante portaria das Secretarias 
Municipais de Coordenação das Subprefeituras e de Transportes. 
Capítulo XI 
Dos termos de cooperação 
Art. 67. Nos termos do artigo 83 da Lei n 0  13.525, de 2003, fica permitida a 
celebração de termos de cooperação visando à readequação, construção, reconstrução 
e conservação dos passeios públicos, observados, além das disposições do Decreto n° 
45.850, de 2005, os parâmetros específicos estabelecidos nos artigos 68 a 70 deste 
decreto. 
Art. 68. A cooperação deverá envolver, no mínimo, todo o passeio no envoltório do 
quarteirão, ou todo o passeio das laterais dos 2 (dois) quarteirões paralelos lindeiros à 
via pública, constituindo a metragem mínima de 200m2 (duzentos metros quadrados). 
Art. 69. Em contrapartida à obrigação estabelecida no artigo 68 deste decreto, será 
permitida a colocação de mensagem indicativa da cooperação na razão de 1(uma) por 
face do quarteirão no piso do pavimento, a ser implantada conforme os seguintes 
critérios: 
I - a mensagem não poderá constituir superfície escorregadia; 
II - deverá ser colocada na faixa de serviço a 5m (cinco metros) do bordo do 
alinhamento da via transversal; 
III - na dimensão de 7cm (sete centímetros) por 4cm (quatro centímetros) com sua 
dimensão maior paralela ao sentido da via; 
IV - o material sobre o qual será aplicada a mensagem deverá ser passível de remoção 
sem necessidade de quebra do pavimento; 
V - a mensagem não poderá estar a uma distância menor que 100m (cem metros) de 
outra; 
VI - a mensagem indicativa deverá seguir o modelo constante no Anexo IV integrante 
deste decreto. 
Parágrafo único. Não será necessária a anuência da Supervisão Geral de Uso e 
Ocupação do Solo - SGUOS, da Secretaria Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras - SMSP, prevista no § 2° do artigo 10 do Decreto n° 45.850, de 2005. 
Art. 70. Após o término do prazo estabelecido no Decreto n 0  45.850, de 2005, ou 
rescisão do termo de cooperação, a mensagem deverá ser removida pelo cooperante 
no prazo de 5 (cinco) dias, sendo recomposto o pavimento afetado. 
Parágrafo único. A não remoção da mensagem indicativa caracterizará a veiculação de 
anúncio publicitário, ensejando a aplicação das penalidades previstas na Lei n 0  13.525, 
de 2003. 
Capítulo XII 
Das disposições finais 
Art. 71. A Prefeitura do Município de São Paulo promoverá a orientação e divulgação 
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, das normas estabelecidas neste decreto. 	• _ 

Art. 72. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados o a 
21 do Decreto no 22.709, de 5 de setembro de 1986, bem como os artigos 22, 
a 33 do Decreto no 27.505, de 1988. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de maio de 2005, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
WALTER MEYER FELDMAN, Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de maio de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 

igo 
3, 29 
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Característica 
da via 

Largura em metros Material adequado 
Mínima Recomen- 

dada 
Área da faixa livre Área da faixa de 

acesso e serviço. 
Vegetação 

Local 1,20 1,50 Todos os pavimentos 
que constam neste 
decreto. 

Gramado ou piso 
drenante 

Arborização conforme 
critérios de SVMA 

Coletora 2,00 2,50 Todos os pavimentos 
que constam neste 
decreto. 

Gramado ou piso 
drenante 

Arborização conforme 
critérios de SVMA 

Coletora c/ 
comércio 

2,50 Dimensio- 
nada para 
absorver o 
fluxo de 
pedestres 

Concreto pré- 
moldado em placas, 
bloco de concreto 
intertravado, ladrilho 
hidráulico. 

Concreto em pia- 
cas ou bloco inter- 
travado na faixa de 
serviço e piso dre- 
nante ou permeá- 
vel junto à faixa de 
acesso 

A área excedente junto 
aos imóveis poderá ser 
utilizada para instalação 
de mesas e cadeiras, 
mediante emissão de 
Termo de Permissão de 
Uso. 

Estrutural 3,00 3,50 Concreto pré- _ 
moldado em placas, 
bloco de concreto 
intertravado e ladrilho 
hidráulico. 

Concreto em pia- 
cas ou bloco inter- 
travado na faixa de 
serviço e piso dre-
nante ou permeá-
vel junto à faixa de 
acesso 

Arborização conforme 
critérios de SVMA 

Estrutural c/ 
comércio 

3,50 Dimensio- 
nada para 
absorver o 
fluxo de 
pedestres 

Concreto pré- 
moldado em placas, 
bloco de concreto 
intertravado, ladrilho 
hidráulico. 

Concreto em pia- 
cas ou bloco inter- 
travado na faixa de 
serviço e piso dre- 
nante ou permeá- 
vel junto à faixa de 
acesso 

A área excedente junto 
aos imóveis poderá ser 
utilizada para instalação 
de mesas e cadeiras, 
mediante emissão de 
Termo de Permissão de 
Uso. 

Anexo! integrante do Decreto n° 45.904, de 19 de maio de 2005 

Critérios para a escolha do pavimento 

Quadro 1 — Proposta de configuração das calçadas de acordo com o tipo de via. 
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Folha ri 
to. • 

do 

Faixa d acesso 
não poss extensão mi na 

Faixa livre 
extensão mínima 1,20 metros 

Faixa de serviço 
extensão mínima de 0,70 metros 

Anexo II integrante do Decreto n° 45.904, de 19 de maio de 2005 

Desenho 1  
PTCU-50.r,Wit //4./ 

S. 

Divisão da calçada em três faixas 
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Divisão da calçada em três faixas 
Desenho 2 

rTrFaixa de acesso . 	• 
n'áo possui extensáa minha 

. ,  • A. 
/—,:: .4.- -  , 	//Faixa livre '-', (-As,  '",.. •• 	s.„ -.../ ,... 

, „.. ,,,,, egensk rrínima de 1 ao metroi•<,  
\ 	'  

. 	' 	 /
•    '/

; , > 
 

-' 
	

>, 	y 	, 
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/ \‘ 	 ,  	 , 	 -
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;.\\ s , 	 / 	
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! 	
i 	, 	, 	 ,  

Faixa de serviço : I. 	
, 

: 	, 	.„ 	:  
, 	í, 	r , 	: i 	. 	„....r 	7' I 1 	. 	1 

' ..... 	.j. 	„.... 	j..........,.... , 	..L. 	weensáo minirna de 0.70 men 	 I . 	1os 	: 	; 	; 	; 	; 	 ; 	; 
i 	; 	, 	; 	, 

. 

----- ..._. 
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Inceienieininentleilumuctotell 
111111111110111112119219212111,11150110.1111 

Imóvel ou terreno 611111111  
1111110 	 11111511111111 
111M111101111111111111111111111111111111111111111111111 
1211PHOPERENEEIREENS5 

iinfalianglaniggairdirgil 
(1h II uiIIIiuIIIIIsIIm.rn*IsIIIpíIIsI 
ainaisentemaimereueuermeni 
111111111110119111111151111101111101121111111111 
NIIIIIIIIILamenualmenempe21110111111 

Imóvel ou terreno Ballifillel 111112111 	 lhana ensumeramaimalemilesmisecau 

Passeio público 
_Guia 

) 
Posição do mobiliário nas esquinas 

• 15 metros  
distância mínima 
para colocação 

de equipamentos 
	 • 

de grande porte 

5 metros  
distancia mínima 
para colocação 

de equipamentos 
de pequeno porte 

- 
Bordo de alinharnerit6W,, .:,,P,  
da via transversal e; 
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Lr) 

Imóvel ou terreno 

_Jetalhe  

Passeio público 
0.4U. 

A
nexo IV

  integrante de D
ecreto

 n°  45.904, de 19  

	) 

í 	 F 5 

Faixadeacesso rT cesso - 
r 

" 	 /"( 	• „ 	 ^. 

,.<Faixa l ivr \ e 	/- -/ 	 /N/ 

< 
~não mínima de, 1,79 metros , 

	 • 	.1 Faixa de serviço I 	T i 	 -j 
i   extensáo rdinirre de 010 melros L.„ 	j 	 1 

, 	 ""1" 

f 	 /■■■■• 

. 	g 	. 	J.. 
	  í 	 T 

\ \ 

• 	\-- 	\ 

ci 
CD 

	 0.70 

TERMO DE COOPERAÇÃO tf 

EMPRESA X 

SURPREFErTUFtA DO 
Xl0DCXXXX)0OCXXXX 

OU 

Detalhe 

1,111. ■■•• 

0.70 

TERMO DE COOPERAÇÃO N° 

EMPRESA X 
SUBPREFEMIRA DO 
XXXXXXXXXXXXXXX 
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Aug. 

;  ÇoAutituição e Justiça 	"PROJETO DE LEI 

Politica Urbana, Metropolita 
na e Meio Ambiente (03) 
Finanças e Orçamento (02) 

012;1a n 

Sot Mar 
PrneesrC 

S. ejreb3 

esjeWi
1DD

n1 iso8—p'a 

s provi 

Wir>mad,a 

"Dispõe sobre 

ra passeios públicos, e dá outr 

dencias." 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

art 1 - Os passeios públicos no Município de São Paulo deverão ser cons-

truídos mediante uso de materiais antiderrapantes. 

art. 2 - As especificações tecnicas deverão ser objeto de regulamentação 

pelo Executivo, 60 (sessenta) dias a contar da data de sua publi 

cação. 

• art. 3 - O Poder Público Municipal não fornecerá novos alvarás de constru 

ção, sem antes serem cumpridas as exigencias previstas na presen 

te lei. 

art. 4 - O descumprimento do disposto nesta lei implicará na aplicação de 

multa diária de 30 UFMs. 

art. 5 - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações 

orçamentárias prOprias, suplementadas se necessário. 

art. 6 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 01 de Agosto de 1991. 

I DAV,  °.. U? 1. 2  ........ i' ,-)2- ... N.2,-.. 
	

rsfer 

ii. DEPARTiWIWO f)0.-.:. ':::;. 	W_;:a4JS1' 

------- 
DO CU:I:UTO::;.. 	oj ....... 

 

Se ,j3c, 	
I .  

cod. 0561 	 Imprmowaer~gMeoftWSP. 
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! 

JUSTIFICATIVA  

df)P, 

, 

S. Ferri? i  3 

A tentativa de embelezamento e do alcance daLvirtuãl-;-este 

levam, muitas vezes, os construtores à utilização de materiais não deren 

tes, atentatOrios à segurança dos usuários, nos passeios limítrofes de 

suas propriedades. 

Como a propria denominação estabelece, o passeio e um lugar pi 

blico e como tal não deve colocar em risco a segurança de transeuntes, 

devendo ensejar como norte a comodidade e integridade destes. 

Não e raro deparar-mos com casos de pessoas, em especial crian-

ças, senhoras e idosos, que ao perderem o equilíbrio nestes pisos, por 

muitas vezes se ferem gravemente. 

Esta situação atinge um maior grau de complexidade quando em tem 

po chuvoso ou em horas de limpeza, estes materiais pela ação da umidade 

atingem baixos ou nulos coeficientes de atrito, sobre os quais os pedes-

tres passam a deslizar. 

É dever dos Legisladores a sistemática da segurança e conforto 

da sociedade, eliminando tudo aquilo que se opOe 	a sua comodidade. 

cod. 0561 	 Impremno.~:~daCAIM 
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Voina n-. ! 

SemL.,-,1 M.:?o',a S. Ferra! 

----- Wefriza4a 

PROJETO DE LEI 
01 - PL 

01-0170/94-4 

pamx, 

)râ,t 	rkus)-12- 

Cf\-. 	1-'»eart ■ -•h 
01,0-  

1 
o 	 e/ta. 

Tdrna Obrigatório no Município de , 
Sàlo Paulo, 	a implantação de , 
dispositivos sonoros nos faróis 

i 
dei 	pedestres, 	e 	dá 	outras 
priovid -ésncias. 

1 

A CAMARA MUNICIPAL DE SA0 PAULO decreta: 
1 

- 	1 
Art. 12 - Torria Obrigatório, no Município de 

São Paulo, a implantação de dispositivos sonoros nos faróis de 
pedestres para auxiliar o deficiente visual. 

Art. 22 - O intazo para cumprimento desta Lei 
será de 180 (cento e oitenta) dlias, a contar da data de sua 
publicação. 

aplicação 
próprias, 

Art. 30  - As despesas decorrentes da 
desta Lei correrão por c nta das dotaçbes orçamentárias 
suplementadas se necessá io. 

Art. 42 - Est*/ Lei entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as dilsposiçbes em contrário. 

das Sessbes, 

04.014.: 
HADIH NUTRAM 

Vereador 

Sala 
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Protos.s, -rt°‘110I 

t Sonia W12si1 S. Ferreke,  

nr.e. 
• 

JUSTIFICOTIVA 

A cidade de São Paulo é uma das grandes 
metrópoles do mundo, portanto torna-se um dever atender as 
necessidades dos deficientes par melhorar suas condições de 
vida. 

Além da ponCientização do povo, que é 
vital para solucionar o problema i de preconceito sofrido pelos 
deficientes, também considera-se importante que sejam criadas 
inovações que facilitem a vida dos deficientes visuais. 

Portanto 	este 	Projeto 	foi 	criado 
principalmente com o intuito cPe viabilizar a locomoção do 
deficiente visual pelas ruas de nossa cidade, então aguardamos a 
aprovação de nossos nobres Pares. 
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Gabinete Vereador Ws" Mutran 

01 - PI... 
01-0332/1996 

PROJETO DE LEI Foraa ratt 	 gj t> ; 

-....., 
anwanftwownnesammuu 

76/ /ii 
èt.e..ri;-_; S. Ferr iv..) ' 

iet)..9,;."..3 
—,....? 

Disciplina a utilização de todas as 
calçadas do Município de São Paulo, e 
dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 

• 	 Art. 1° - A utilização de todas as calçadas do Município 
de São Paulo será destinada apenas para uso dos pedestres e das empresas 
públicas e privadas, tais como: Sabesp, Telesp, Eletropaulo, etc, sempre • que 
existir a necessidade da realização de obras de melhorias ou de consertos. 

Art. 2° - Fica proibida a utilização das calçadas 
mencionadas nesta lei para o exercício de qualquer tipo de comércio, seja de 
produtos em geral, de alimentação ou prestação de serviço. 

Art. 30  - Todos os comércios mencionadas no artigo 
anterior que atualmente encontram-se nas calçadas do Município de São Paulo 
deverão ser transferidas para praças, calçadões ou locais apropriados que serão 
indicados pelo Executivo. 

Art. 4° - O não cumprimento dos dispositivos desta Lei 
implicará ao infrator a imposição de multa no valor de 300 (trezentas) UFIRs, sendo 
que em caso de reincidência o valor da multa duplicará. 

!.0522 
Mepr0000 no aordoO flanco do CMSP 
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52.wee,551 VQU 
Soniz:2 é.Aaric S. Ferreka 

I.Reg. 10.  0.:2;Y.3 
Sala das Sessões, 

Art. 50  - As despesas com a execução desta Lei 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias suplementadas se 
necessário. 

Art. 6° - Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

MM71111..1.122■11414. 111  

1/44IÓMUTRAN 
Vereador 

P.P.B. 
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22 	
l4tPle440 40 melaço vitt. 44 C ■45... 
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a‘ gYa-0 

Poliu n° 

JUSTIFICATIVA 
	

Proccssrat\l ‘,4"4W/ 
f•ld:ria S. Ferreira 
• S. ~MA= 

O objetivo da propositura é melhorar as condições do 

pedestres na cidade de São Paulo pois com o passar do tempo tornou-se 

insuportável transitar pelas ruas paulistanas. 

Deste modo, o projeto não pretende restringir o direito 

de comércio nas calçadas do Município, mas sim modernizar tal comércio 

centralizando-o em praças, calçadões e locais apropriados destinados pelo 

Executivo. 

Por todo lido exposto, e por ser matéria que visa 

melhorar as vias e logradouros públicos do Município de São Paulo, aguardo então 

a imediata aprovação, pelos Nobres Pares, pois a matéria em tela, é de grande 

envergadura social. 

Impresso ao aantIço E&IIço Ode GIUSF, 
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TERMO DE ENCERRAMENTO DO VOLUME 01 DO 

PROJETO DE LEI N° 01 - 0617/2011 

Fica encerrado o presente volume 01, do Projeto de 

Lei n° 01- 0617/2011, numerado a partir da folha 

número 01 e encerrado na folha 199 

São Paulo, 05 de março de 2015 

Ap 	ileça 

01075 — SGP. 12 
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